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Prefácio

INTEGRAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA: O CASO DO 
PROGRAMA RESTEC NO ESTADO DO PARANÁ

É com grande entusiasmo e satisfação que escrevo o prefácio para esta 
publicação que possibilita uma visão abrangente e detalhada de um dos mais im-
portantes compromissos da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no âmbito da educação técnica e profissional do nosso estado. Este livro repre-
senta um registro significativo da trajetória de uma política pública do Governo 
do Estado do Paraná em busca de excelência e inovação na Gestão Pública.

O programa de Residência Técnica (Restec), cuja experiência e resultados 
são detalhados nesta obra, emerge como um exemplo notável de como a integra-
ção entre teoria e prática pode transformar a formação profissional e melhorar a 
prestação do serviço público à população. No Paraná, acreditamos que o conhe-
cimento acadêmico deve estar diretamente ligado às demandas da sociedade e aos 
desafios das vocações regionais.

Essa visão é fundamental para assegurar que os novos profissionais, a par-
tir da experiência como residentes técnicos, adquiram conhecimentos teóricos e 
desenvolvam habilidades práticas que os preparem para as complexidades e desa-
fios do ambiente profissional, em especial no setor público.

Neste livro, os autores exploram a implementação e os impactos do pro-
grama de Residência Técnica do Estado do Paraná, disponibilizando uma análise 
rica e detalhada dos processos envolvidos e dos resultados alcançados por essa 
política pública. Por meio de estudos de caso, relatos de experiências e avaliações 
críticas, somos convidados a refletir sobre as melhores práticas de gestão pública 
e os desafios para a integração entre a teoria e a prática.

O sucesso dos programas de Residência Técnica em nosso estado é re-
sultado da colaboração eficaz entre o governo estadual e as nossas sete univer-
sidades estaduais, o que reforça a importância das parcerias para gerar soluções 
inovadoras em benefício da população que recebe uma prestação de serviço mais 
qualificada. 

Trata-se, na verdade, de um programa de qualificação em serviço, em que 
os profissionais recém-formados frequentam cursos de especialização, o que lhes 
dá aprofundamento na formação teórica, e, paralelamente, exercem seis horas diá-
rias de atividades práticas profissionais em órgãos da administração pública esta-
dual, recebendo uma bolsa auxílio para dedicação integral ao programa.  Essa ini-
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ciativa contribui significativamente para a formação de profissionais mais qualifi-
cados e preparados para atuação no serviço público municipal, estadual e federal.

Atualmente temos programas de residência técnica em vários campos da 
atuação do poder público, desde a área de gestão, passando pela de segurança 
pública, de saúde, de cultura, de agricultura, de inovação e transformação digital, 
dentre várias outras, tendo mais de 1.200 residentes em processo de formação.

Espero que este livro seja uma fonte de inspiração para outros estados e 
regiões do Brasil que buscam implementar ou aprimorar programas semelhan-
tes de capacitação e qualificação. A experiência paranaense compartilhada nesta 
obra é valiosa para todos que se dedicam à missão de conectar teoria e prática, 
e fortalecer o papel da educação técnica e profissional para uma sociedade mais 
desenvolvida e equitativa.

Agradeço a todos os autores e colaboradores, entre residentes técnicos, 
professores, e em especial aos organizadores desta obra, pelo empenho e pela de-
dicação para a concretização deste projeto. Essa contribuição é fundamental para 
a continuidade do avanço e da excelência em nosso estado.

Desejo a todos uma leitura proveitosa e enriquecedora.

ALDO NELSON BONA
Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Paraná



- 9 -

Um modelo de formação em trabalho

Inspiradas nas residências médicas, que formam os especialistas em situa-
ção de trabalho, as residências técnicas nasceram na Universidade Estadual de 
Ponta Grossa para dar uma formação diferenciada aos egressos de nossas univer-
sidades. Hoje, são inúmeras em todo o estado, nas mais diversas áreas, mas tudo 
teve início com o RESTEC em Gestão Pública, que é o mais abrangente, porque 
engloba diversas carreiras. 

Além de qualificar a formação teórica na práxis de cada profissão que atua 
no setor público, este RESTEC tem uma missão complementar de grande rele-
vância. Ele produz o contato entre servidores com muita experiência, alguns deles 
em fase de aposentadoria, com jovens profissionais, conservando um conheci-
mento que se transfere para as novas gerações e, dessa forma, garante o funcio-
namento pleno da máquina pública. São dois movimentos fortes que decorrem 
deste encontro geracional. Por um lado, profissionais recém-saídos da academia, 
com um conhecimento fresco das atuações profissionais, com uma familiarida-
de com o mundo digital, recebem uma mentoria de profissionais que há déca-
das mantêm ativo os serviços prestados à população. No sentido inverso, estes 
profissionais encontram nos jovens as ferramentas de modernização de sua pró-
pria atividade, melhorando como um todo a atuação dos equipamentos públicos. 
Este encontro humano é fundamental para que tenhamos futuros servidores com 
um conhecimento previamente adquirido da estrutura de gestão no âmbito do 
governo estadual.

Com base neste modelo de sucesso, fruto de uma larga experiência na área 
de formação, tanto presencial como remota, os professores da equipe multidisci-
plinar do programa,  doutores Eliane de Fátima Rauski, Rúbia Carla Maier Biscaia 
e Miguel Archanjo de Freitas Junior lançaram este livro, Integração entre Teoria e 
Prática: o Caso do Programa RESTEC no Estado do Paraná, que resulta de um esforço 
coletivo de alunos e orientadores do Programa de Residência Técnica (RESTEC) 
em Gestão Pública, criado e coordenado pela Universidade Estadual de Ponta 
Grossa (UEPG), fomentado pela Secretaria de Ciência Tecnologia e Ensino 
Superior (SETI), na figura do Secretário Nelson Aldo Bona, a quem devemos o 
maior investimento já feito não apenas neste programa como no ensino superior 
como um todo.  

Tendo sido o primeiro, o Programa RESTEC Gestão Pública se tornou 
modelo de parceria entre as universidades e os serviços do Estado e diversos ór-
gãos da administração direta e autárquica do Poder Executivo, mostrando a cen-
tralidade da SETI na articulação dos ativos intelectuais que estão fixados em nos-
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so sistema de ensino superior. Essa colaboração é essencial para a realização do 
curso de especialização lato sensu oferecido aos alunos residentes e também aos 
servidores públicos efetivos do Estado, dentro de nossa busca de uma integração 
cada vez maior entre IES, órgãos governamentais e sociedade.

Esta obra está estruturada em 13 capítulos, cada um deles apresentando 
um estudo desenvolvido pelos residentes técnicos da 3ª e 4ª edições do Programa 
RESTEC, em conjunto com seus orientadores. Os capítulos abordam temas va-
riados, refletindo a diversidade de desafios e oportunidades encontrados pelos 
residentes em suas atividades práticas. 

Entre os temas discutidos, destacam-se a inovação e a qualificação profis-
sional no setor público, a gestão de ativos intangíveis, a reinserção laboral, a for-
malização de convênios, a sustentabilidade, entre outros.

O primeiro capítulo, “Inovação e Qualificação Profissional no Setor 
Público: Evolução do Programa de Residência Técnica (RESTEC) no Estado do 
Paraná”, de autoria dos organizadores da obra, oferece uma visão abrangente da 
trajetória do Programa RESTEC e seu impacto na qualificação dos servidores 
públicos do Paraná.

Nos capítulos subsequentes, são discutidos estudos de caso e propostas 
que emergiram da experiência prática dos residentes em diferentes contextos, 
como a gestão de portfólios de patentes, a liderança em órgãos públicos, a sus-
tentabilidade na gestão pública, e a transformação digital na ouvidoria pública etc.

Este livro é, portanto, uma contribuição valiosa para o entendimento de 
como a integração entre teoria e prática na gestão pública, a partir da formação 
acadêmica e aliada à prática profissional, pode gerar impactos transformadores na 
administração pública. Esperamos que os leitores possam extrair valiosas lições e 
inspirações dos estudos aqui apresentados, reconhecendo o potencial transforma-
dor de iniciativas como o Programa RESTEC.

É a universidade pública estadual cumprindo sua missão de orquestrar, pela 
formação referenciada, o desenvolvimento do Estado do Paraná.

Miguel Sanches Neto
Reitor da UEPG
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Capítulo 1
Inovação e Qualificação Profissional no setor 

público: evolução do Programa de Residência 
Técnica (RESTEC) no Estado do Paraná

 Eliane de Fátima Rauski
 Miguel Archanjo de Freitas Junior

 Rúbia Carla Maier Biscaia

1.  INTRODUÇÃO

As políticas públicas são ações estratégicas desenvolvidas e implementadas 
pelo governo com o objetivo de resolver problemas coletivos e/ou promover o 
bem-estar social (Dye, 2017). Elas englobam decisões que refletem as prioridades 
governamentais para enfrentar desafios em áreas sensíveis como saúde, educação, 
segurança, meio ambiente, transporte, entre outros.

Com esse entendimento, o Governo do Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), estabele-
ceu uma parceria com instituições estaduais de ensino superior (IES) e, através 
da promulgação da Lei 16.020 de 19 de dezembro de 2008, criou o Programa de 
Residência Técnica (RESTEC). 

Este programa, pioneiro no Brasil, é um exemplo de uma Política Pública 
Inovadora, cujo objetivo é criar condições que auxiliem no aprimoramento cien-
tífico e profissional de recém-formados. Ao serem selecionados, os participantes 
tornam-se residentes (alunos) de um curso de pós-graduação (lato sensu) e, simul-
taneamente, vivenciam práticas integradas ao ambiente de trabalho em órgãos da 
administração pública direta ou autárquica do Estado do Paraná.

Pode-se dizer que a Residência Técnica representa uma importante estraté-
gia inovadora na formação profissional, caracterizada por proporcionar vivências 
práticas integradas ao ambiente de trabalho. Esta formação continuada é essencial 
na preparação dos egressos para enfrentar os novos desafios que emergem no 
mercado de trabalho. 

Cabe destacar a importância de combinar os conhecimentos teóricos rece-
bidos na universidade e potencializados na pós-graduação, os quais neste momen-
to passam a ser tensionados com a realidade da prática cotidiana vivenciada pelo 
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residente, auxiliando desta maneira para formar profissionais preparados para en-
frentar os desafios no atendimento às demandas da administração pública.

O RESTEC oferece uma oportunidade de inserção profissional aos par-
ticipantes e, ao mesmo tempo, é uma estratégia para qualificar servidores públi-
cos em diversas áreas, atendendo às demandas do setor público e promovendo o 
desenvolvimento socioeconômico regional. 

Ao disponibilizar cursos de especialização e bolsas-auxílio para os residen-
tes, o programa busca não apenas desenvolver competências técnicas, mas tam-
bém valorizar o serviço público como uma carreira atraente.

Este estudo tem como objetivo apresentar o processo de criação e desen-
volvimento do Programa de Residência Técnica no Estado do Paraná, identifican-
do os benefícios, sucessos alcançados e principais desafios enfrentados ao longo 
de sua trajetória.

Não há a pretensão de avaliar ou analisar esta política pública, pois avalia-
ção de política pública envolve necessariamente um julgamento e não pode ser 
apenas instrumental, técnica ou neutra. A avaliação de uma política pública deve 
considerar tanto a análise quanto esclarecimento dos critérios que a fundamen-
tam, portanto, devido a limitação espacial, neste estudo optou-se em apresentar o 
programa, conforme sugere Arretche (2013).

Diante do exposto,pretende-se contribuir para o aprimoramento e formu-
lação de políticas públicas inovadoras na área de educação e formação profissio-
nal. O desenvolvimento deste estudo se justifica pelo ineditismo da análise sobre 
a temática, bem como pela relevância de compreender o funcionamento do pro-
grama e seu impacto no contexto educacional e profissional do Estado do Paraná.

2.  POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENSINO E 
INSERÇÃO PROFISSIONAL

A eficácia de políticas públicas voltadas para o ensino e para inserção pro-
fissional, depende de vários fatores, mas principalmente da criação de uma cultura 
que valorize a educação e a aprendizagem ao longo da vida, integrando-as com 
experiências práticas que preparem os estudantes para as novas demandas de um 
mercado de trabalho muito dinâmico. Além disso, a colaboração entre governos, 
instituições educacionais e organizações não governamentais é fundamental para 
o sucesso deste tipo de política pública.

A Teoria do Capital Humano, desenvolvida pelo economista americano 
Gary S. Becker (1964), continua sendo uma obra atual, principalmente porque o 
autor e seus colaboradores identificam que investimentos realizados em educação 
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aumentam a produtividade do trabalhador, resultando em melhores perspectivas 
de emprego e estímulo para definição da carreira profissional.

Neste sentido, o estudo realizado por Bartalotti e Menezes Filho (2007), 
analisa como os principais fatores influenciam os indivíduos a escolher seu curso 
de formação superior e/ou sua carreira profissional. Entre os principais fatores 
os autores destacam (1) renda, (2) perspectiva de empregabilidade, (3) taxa de 
retorno, (4) status da carreira, (5) vocação, e (6) concorrência para ingresso na 
universidade.

Para analisar estas variáveis os autores subsidiam-se na Teoria de Demanda 
por Educação e na Teoria do Capital Humano. Afirmam os autores que, a partir 
da década de 1960 e 1970, a Teoria do Capital Humano tornou a demanda por 
educação um campo de pesquisa central dentro da economia do trabalho. O prin-
cipal resultado do estudo de Bartalotti e Menezes Filho (2007) é que a variável 
renda média da profissão continua a ter uma associação positiva e forte na escolha 
da carreira, e neste sentido a renda e a estabilidade proporcionada por uma carrei-
ra pública são as variáveis que mais atraem para este campo profissional.  

Considerando que as políticas públicas servem de instrumentos para coor-
denar programas e ações públicas, de maneira a efetivar e intervir na realidade 
social (Brasil, 2006). No contexto da inserção profissional, estas políticas desem-
penham um papel crucial ao promover programas que auxiliam recém-formados 
na transição da formação superior e inserção no mercado de trabalho, proporcio-
nando oportunidades de capacitação e especialização para o futuro profissional.

A inovação desempenha um papel crucial na modernização das políticas 
públicas, especialmente na educação e na inserção profissional. No ambiente em-
presarial a inovação pode ocorrer através de diferentes formas e níveis, mas nor-
malmente todas elas têm em comum a utilização de novas tecnologias que permi-
tem a criação de produtos, processos ou serviços que geram melhores resultados, 
com um custo menos elevado. Esse avanço geralmente decorre da realização de 
atividades de pesquisa e desenvolvimento, representando a introdução de novos 
comportamentos e o favorecimento de uma cultura inovadora. 

Diante disto, é possível afirmar que a inovação em políticas públicas edu-
cacionais e de inserção profissional, está diretamente relacionada à capacidade 
de adaptação às novas demandas sociais e econômicas (North, 1990; Nelson & 
Winter, 1982). Políticas públicas eficazes devem ser dinâmicas e responsivas, ajus-
tando-se continuamente às mudanças nas condições econômicas e sociais para 
maximizar seu impacto positivo.
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Dessa forma, a inovação não apenas enriquece a formação dos profissio-
nais, mas também contribui para a eficiência e eficácia das políticas públicas ao 
proporcionar um aprendizado mais alinhado com as demandas contemporâneas.

Uma das estratégias inovadoras adotadas pelo Governo do Estado do 
Paraná para conectar esses dois ambientes foi a criação de um programa de for-
mação continuada para recém-formados, capacitando-os a utilizar novas tecnolo-
gias e metodologias dentro do ambiente laboral. O programa RESTEC tem a fi-
nalidade de proporcionar aos alunos residentes aprofundamento teórico e prático 
relacionado às diferentes áreas de atuação, de forma a contribuir para o desenvol-
vimento profissional e pessoal dos residentes. Este programa não prepara os re-
sidentes apenas para enfrentar os desafios do mercado de trabalho, mas também 
fomenta a inovação contínua, tanto na educação através da reflexão acadêmica 
crítica da prática cotidiana, quanto no ambiente organizacional, por meio da vi-
vência desenvolvida durante o transcorrer da Residência Técnica.

3.  METODOLOGIA

Para atender ao objetivo deste estudo, utilizou-se uma abordagem qualita-
tiva de nível descritivo. De acordo com Richardson (1989), “este método é indi-
cado para descrever aspectos de uma população ou analisar a distribuição de de-
terminadas características ou atributos.” É o que acontece no estudo em questão, 
tendo em vista que em pesquisa na base de dados Scopus, Scielo e no Portal de 
Teses da Capes, constatou-se que não há produções acadêmicas sobre o programa 
RESTEC, de nível exploratório ou descritivo.

Trata-se de uma pesquisa de natureza básica, a qual de acordo com Sitta 
(et al, 2010) fornece uma visão sistemática e aprofundada do objeto em análise. 
Neste caso uma política pública, em que o desenvolvimento do estudo irá apre-
sentar elementos que permitirão a extração de explicações e conclusões científicas 
que podem auxiliar na construção de novas fronteiras de conhecimento e re (ela-
boração) de políticas públicas.  

Para a coleta de dados, utilizou-se inicialmente a Pesquisa Documental, que 
foi realizada através da análise de relatórios, legislações, portarias e informações 
disponibilizadas nas bases de dados do governo estadual. As informações extraí-
das destes documentos, foram cotejadas com a literatura da área e com as entre-
vistas realizadas com dois atores centrais do processo de criação e permanência 
do Programa RESTEC. Esta técnica é denominada por Flick (2009), como trian-
gulação de dados. A sua utilização permite aumentar a validade e confiabilidade 
do que foi produzido, graças a uma compreensão múltipla do tema em análise.



- 15 -

Para operacionalização desta etapa da pesquisa, utilizou-se um roteiro semi 
estruturado, porém flexível que auxiliou na realização das entrevistas realizadas no 
dia 17.07.2024 das 14h00 às 15h00, com o professor Dr. Décio Sperandio que foi 
o idealizador desta política pública; e no dia 22.07.2024 das 16h30 às 17h30, foi 
realizada uma entrevista com a professora Me. Fátima Aparecida da Cruz Padoan, 
atual coordenadora dos programas RESTEC. Para Seideman (2013) as entrevis-
tas são ferramentas essenciais pela sua capacidade de fornecer dados profundos, 
detalhados e contextualmente ricos, mas principalmente porque permitem com-
preender a sensibilidade dos atores que estiveram diretamente ligados com os 
acontecimentos de uma época, desta maneira auxiliando na compreensão do con-
texto de um determinado momento histórico. 

Para análise dos dados foi utilizado a Técnica da Análise de Conteúdo, que 
partindo de Bardin (2011) se pode definir como sendo um conjunto de instru-
mentos metodológicos de análise das comunicações, que objetiva obter a descri-
ção do conteúdo das mensagens, indicadores sobre os conhecimentos relativos e 
as suas condições de produção. 

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1.  História e desenvolvimento do Programa 
de Residência Técnica no Paraná

Os programas de residência técnica, inseridos em uma política pública para 
qualificação de residentes e servidores públicos em diferentes áreas da gestão pú-
blica, foram concebidos como facilitadores para a inclusão e ingresso no mercado 
de trabalho. Esta iniciativa inovadora do Governo do Estado do Paraná teve início 
com a Lei nº 16.020 de 19 de dezembro de 2008, em parceria com a Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), e desde então tem se expandido significativamente. 

A Residência Técnica é atualmente regida pela Lei nº 20.086 de 18 de 
dezembro de 2019, e está regulamentada pela Portaria nº006/2022 – GS/SETI.A 
legislação é fundamental para a efetivação de políticas públicas, pois ela estabelece 
o marco legal que orienta a criação, implementação, monitoramento e avaliação 
dessas políticas, garantindo que sejam legítimas, bem direcionadas, financiadas, 
monitoradas e protegidas. 

Além disso, a legislação desempenha um papel crucial na promoção da jus-
tiça social, inclusão e transparência, garantindo que as políticas públicas realmente 
atendam às necessidades da sociedade e contribuam para o desenvolvimento sus-
tentável e equitativo do país (Di Pietro, 2016).
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O quadro 1 apresenta as principais alterações presentes na legislação atual 
do RESTEC, em comparativo à Lei nº 16.020 de 19 de dezembro de 2008.

Quadro 1 - Comparativo da Lei que disciplina o RESTEC

Lei nº16020 de 19/12/2008 Lei nº20086 de 18/12/2019

1. Âmbito da Administração 
Direta e Autárquica do Poder 
Executivo do Estado do Paraná

Ampliação dos órgãos que podem desenvolver as atividades da 
Residência técnica para incluir os serviços sociais do Estado ao 
lado dos órgãos da administração direta e autárquica do Poder 
executivo;

2. Não trata da Coordenação do 
Programa

Define que a Coordenação do Programa no Estado do Paraná 
se dá através da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior-SETI

3. Fomentar a especialização de 
Graduados em curso de nível 
superior

Fomentar a especialização para recém-formados em Cursos de 
graduação

4. Formados há 36 meses da 
inscrição no programa

Formados há 36 meses da data do edital de chamamento

5. Não trata da questão do 
vínculo empregatício dos resi-
dentes

Residentes não podem ter vínculo de emprego na área em que 
realizam a pós-graduação.

6. Residentes que não possuam 
renda ou aufiram qualquer tipo 
de remuneração ou salário.

Residentes não podem receber outra bolsa de qualquer natureza 
subsidiadas com recursos do Tesouro do Estado do Paraná

7. Não tratava da compatibili-
dade entre a especialização e o 
ambiente de trabalho

A especialização deve ser compatível com o Programa de Resi-
dência Técnica

8. Servidor-orientador Servidor-supervisor (§13)

9. Não previa auxílio transporte Concessão de auxílio transporte aos alunos participantes do 
programa

10. Não previa seguro Cobertura de acidentes pessoais aos residentes, no desempenho 
das atividades do programa

11. Não previa aditivo nos ins-
trumentos de parceria

Instrumentos de parceria, em execução, podem ser aditivados 
para se adaptar à nova lei.

12. Recesso remunerado de 15 
dias por ano, a ser fruído, prefe-
rencialmente, durante o recesso 
do Curso de Pós-graduação.

Recesso remunerado de até 30 dias para cada ano da residência, 
facultando-se fracionar em períodos de 15 dias a ser usufruído, 
preferencialmente, nas férias escolares e/ou do Setor e Institui-
ção que atua.

13. Cada aluno terá como orien-
tador e Supervisor imediato, 
um servidor técnico efetivo do 
Estado com formação na área 
de atuação do residente.

O aluno residente será devidamente supervisionado e acompa-
nhado por servidor efetivo do Estado, preferencialmente, e que 
detenha curso superior na área de atuação do aluno residente.
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14. Não previa a participação do Residente em 
visitas técnicas

O aluno residente, desde que devidamente 
autorizado e cobertas as respectivas despesas 
de alimentação e transporte, poderá acompa-
nhar servidor público em serviço em outra 
localidade do Estado do Paraná, desde que em 
atividades vinculadas ao Programa.

15. A condição de orientador e supervisor 
imediato, referida no caput deste artigo, pelo 
prazo mínimo de 12 (doze) meses, valerá como 
título para fins de progressão funcional por 
titulação, nos termos da Lei Estadual nº 13.666, 
de 05.07.2002.

A condição de supervisor imediato, referida 
§ 9º do art. 1º desta Lei, exercido pelo prazo 
mínimo de doze meses, valerá como título para 
fins de progressão funcional, por titulação, 
observada a lei de regência da carreira.
A progressão funcional referida no caput deste 
artigo fica limitada a uma referência a cada 
quatro anos.
Para fins de progressão, a instituição de ensino 
superior deverá expedir certificado que com-
prove a participação do servidor no programa 
pelo prazo previsto no caput deste artigo.
O período apresentado poderá ser ininterrupto 
ou não, havendo a possibilidade de o servidor 
somar períodos para complementar o tempo 
exigido para a concessão.
Na hipótese do § 3º deste artigo, a somatória de 
períodos temporais diferentes poderá ocorrer, 
sendo vedada a contabilização de períodos de-
correntes da supervisão de diversos residentes 
simultaneamente, ou seja, realizados no mesmo 
período.
Uma vez utilizado o período de supervisão, o 
eventual saldo não poderá ser computado de 
forma cumulativa para efeitos de outra progres-
são, ficando sem eficácia administrativa após 
sua utilização.

16. A participação no Programa na condição de 
aluno residente não cria vínculo empregatício 
entre aluno-residente e o Estado do Paraná.

A relação jurídica do aluno residente com os 
órgãos, entidades e serviços sociais autônomos 
participantes do Programa é a estabelecida na 
Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008.
A participação no Programa na condição de 
aluno-residente não cria vínculo empregatício 
entre o aluno-residente e a administração direta, 
a autarquia do Estado do Paraná ou os serviços 
sociais autônomos.

17. Não havia previsão de afastamento da 
residente gestante

Recesso remunerado de 120 dias para a residen-
te gestante

Fonte: Autores, 2024.
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A partir das experiências desde a criação da Lei em 2008, as práticas do 
programa RESTEC foram aprimoradas, especialmente no que diz respeito à regu-
lação da relação entre os participantes. Isso trouxe maior segurança na execução 
dos Programas de Residência Técnica, principalmente no que tange ao vínculo 
entre os órgãos públicos e os residentes, garantindo direitos, a exemplo do reces-
so remunerado de 30 dias por ano de residência, vale transporte, seguro de vida, 
e regulamentação de viagens na execução de atividades específicas, para contem-
plar, principalmente, os residentes de Engenharia para fiscalização de obras.

Outro ponto importante foi a normatização da certificação dos servidores 
públicos que desempenham o papel de supervisores dos residentes nos diferentes 
órgãos, e a possibilidade de que essa experiência seja utilizada para o desenvolvi-
mento de suas carreiras no serviço público.

Este programa de formação continuada visa não apenas aprimorar profis-
sionais recém-graduados por meio da Residência Técnica, mas também qualificar 
servidores públicos estaduais de diversas áreas. Dessa forma, o programa atende 
às demandas do setor público e contribui para o desempenho e a melhoria dos 
serviços oferecidos à população do Paraná, focando na capacitação de profissio-
nais para atuação eficaz no setor público. 

Estruturado em dois eixos, teórico e prático, o programa proporciona aos 
residentes e servidores conhecimentos e aprofundamento teórico relacionados às 
diferentes áreas de atuação, bem como atividades práticas realizadas em órgãos 
da administração direta ou autárquica do Estado do Paraná. Essa combinação de 
teoria e prática visa garantir uma formação completa e preparar os participantes 
para os desafios do mercado de trabalho.

A implementação do RESTEC envolveu estudos técnicos e a adequação da 
legislação vigente, para alinhar a atuação desses profissionais à equipe efetiva, re-
sultando na melhoria da atuação institucional. Por ser um programa estadual ino-
vador que integra formação acadêmica e prática profissional, tornou-se necessário 
desenvolver estratégias diferenciadas para sua efetivação. Essas ações incluíram a 
criação de normas específicas, garantindo assim a operacionalização eficiente do 
programa e o alcance de seus objetivos.

Conforme a Lei nº 20.086 de 18/12/2019, o programa tem como objetivos:
•	 Fomentar o aprimoramento profissional de egressos recém-forma-

dos em Cursos de Graduação por meio da oferta de um programa de 
Residência Técnica que incorpora um Curso de Pós-Graduação (lato 
sensu) e atividades teórico-práticas realizadas em um órgão da admi-
nistração direta ou autárquica do Estado do Paraná;
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•	 Qualificar os servidores e trabalhadores públicos estaduais de diferen-
tes áreas para um conhecimento especializado;

•	 Atender demandas em diferentes áreas do setor público
A operacionalização do RESTEC ocorre da seguinte maneira: os cursos de 

pós-graduação associados são oferecidos gratuitamente aos servidores públicos 
estaduais e aos residentes técnicos na modalidade de ensino à distância (EAD), 
de acordo com a área de atuação. Os servidores são selecionados por edital, pela 
Escola de Gestão da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, en-
tre os servidores efetivos do Estado.

Os residentes selecionados devem ter se graduado há no máximo 36 meses 
da data de lançamento do edital e recebem uma bolsa-auxílio no valor mensal de 
R$2.375,00 (dados de 2024) e mais o valor do auxílio transporte, com duração 
máxima de 24 meses. Durante esse período, eles dedicam seis horas diárias para as 
atividades práticas junto aos órgãos e autarquias do Governo e realizam, conco-
mitantemente, o curso de especialização lato sensu.

No quadro 2, apresenta-se informações do Programa RESTEC nesses seus 
16 anos de atuação no Paraná.

Quadro 2 - Informações sobre o RESTEC 

RESTEC

E
D
I
Ç
Ã
O

IES
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P
E
R
Í
O
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O

VAGAS MATRICULADOS
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T
O
T
A
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T
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T
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Ciências
Forenses 1ª UEM 2022/

2024 87 0 87 48 0 48

Economia Rural 1ª UNIOESTE 2021/
2023 76 200 276 73 80 153

Engenharia e 
Arquitetura - 

POP
1ª UEPG 2013/

2015 200 0 200 164 0 164

Projetos e Obras 
Públicas - POP 2ª UEPG 2020/

2022 87 45 132 87 40 127

Projetos e Obras 
Públicas - POP 3ª UEPG 2022/

2024 89 16 105 87 12 132

Engenharia e 
Gestão Ambiental 1ª UEPG 2016/

2018 100 20 120 107 10 117

Engenharia e 
Gestão Ambiental 2ª UEPG 2019/

2021 100 20 120 218 0 218
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Engenharia e 
Gestão Ambiental 3ª UEPG

2021/
2023 100 20 120 100 12 112

Engenharia e 
Gestão Ambiental 4ª UEPG

2022/
2024 200 10 210 0 7 7

Engenharia e 
Gestão Ambiental 5ª UEPG 2023/

2025 249 20 249 170 20 190

Gestão
Cultural 1ª UNESPAR 2022/

2024 22 60 82 0 10 10

Gestão de Am-
bientes Promoto-
res de Inovação

1ª UNICENTRO 2022/
2024 120 50 160 104 50 154

Gestão em Saúde 
Pública 1ª UEM 2022/

2024 330 72 402 330 72 402

Gestão em Saúde 
Pública 2ª UEM 2023/

2025 340 0 340 122 0 122

Gestão em Saúde 
Pública 1ª UNESPAR 2022/

2024 182 20 202 88 0 88

Gestão em 
Turismo 1ª UNICENTRO 2022/

2024 21 29 50 14 10 24

Gestão
Pública 1ª UEPG 2014/

2015 207 560 767 166 532 698

Gestão
Pública 2ª UEPG 2017/

2019 275 304 579 228 279 507

Gestão
Pública 3ª UEPG 2020/

2022 483 10 583 365 100 465

Gestão
Pública 4ª UEPG 2022/

2024 559 10 659 281 42 323

Inovação, Trans-
formação Digital 

e e-Gov
1ª UNICENTRO 2022/

2024 98 200 298 57 21 78

Inovação, Trans-
formação Digital 

e e-Gov
2ª UNICENTRO 2023/

2025 461 22 461 218 22 240

TOTAIS 4386 1868 6202 3027 1319 4379

Fonte: SETI, 2024.

Conforme quadro 2, já foram disponibilizadas 6.202 vagas para residentes 
e para a qualificação de servidores, sendo um total de 4.386 vagas de residência 
com bolsa, sendo matriculados 3.027 residentes. 

Destaca-se que o programa envolve um total de 37 instituições e abrange 
74 profissões diferentes, atendendo a 31 municípios no Estado do Paraná. Além 
disso, o programa capacitou 1.319 servidores públicos no curso de especialização 
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lato sensu, contribuindo para a melhoria no desempenho de suas funções e de-
senvolvimento de suas carreiras.

O quadro 3 apresenta os dados levantados no mês de abril do ano de 2024 
com o número total de residentes ativos em cada um dos RESTEC nas institui-
ções parceiras, esses residentes estão lotados em diferentes órgãos públicos e em 
diferentes cidades do Paraná.

Quadro 3 – Programas em andamento no Paraná 

RESTEC Instituição ED. Início e
Término

Quantidade total 
de residentes –

Gestão de Ambientes Promotores de 
Inovação UNICENTRO 1ª 2022/2024 23

Gestão em Saúde Pública UEM 1ª 2022/2024 74

Gestão em Saúde Pública UEM 2ª 2023/ 2025 122

Gestão em Segurança Pública UNESPAR 1ª 2022/2024 88

Ciências Forenses UEM 1ª 2022/2024 35

Gestão Pública UEPG 4ª 2022/2024 263

Projetos e Obras Públicas - POP UEPG 3ª 2022/ 2024 68

Engenharia e Gestão Ambiental UEPG 4ª 2022/2024 194

Engenharia e Gestão Ambiental UEPG 5ª 2023/ 2025 173

Inovação, Transformação Digital e 
e-Gov UNICENTRO 2ª 2023/ 2025 233

Gestão Cultural UNESPAR 2ª 39

TOTAL 1312

Fonte: SETI, 2024. 

Conforme observado, o RESTEC possui 1.312 residentes ativos distribuí-
dos em quatro instituições parceiras e em diferentes órgãos públicos e cidades do 
Paraná. 

As entrevistas realizadas com o Prof. Décio e a Prof.ª Fátima revelam deta-
lhes relevantes sobre a criação e o desenvolvimento do RESTEC.

Motivação e Implementação do Programa
Segundo o Prof. Décio, a ideia surgiu em 2008, com o primeiro pro-

grama implementado em parceria com a Universidade Federal do Paraná. 
Posteriormente, todos os programas passaram a ser realizados em colaboração 
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com o sistema estadual de ensino superior. Ele destacou que a primeira lei refe-
rente à residência técnica é de 2008, consolidando o programa como uma política 
pública educacional no Estado do Paraná.

O Prof. Décio destacou que a motivação inicial para o desenvolvimento do 
RESTEC foi criar um programa de pós-graduação que oferecesse tanto formação 
teórica quanto prática, similar ao modelo da residência médica, que serviu de ins-
piração. O objetivo era proporcionar uma experiência de aprendizado prático su-
pervisionada por professores qualificados, oferecendo aos recém-formados uma 
oportunidade de desenvolver competências em suas áreas de atuação dentro do 
setor público.

Desafios Iniciais e Evolução
Em relação aos desafios, “um dos desafios iniciais foi a falta de entendi-

mento sobre o que era a residência técnica... foi socializado gradualmente e ga-
nhou corpo ao longo dos anos.”(Prof. Décio). A primeira e a segunda edições 
oficiais do programa estadual foi com o curso de Gestão Pública pela UEPG, 
coordenado inicialmente pela professora Solange Barros e, posteriormente, pela 
professora Lenir Mainardes, ambas do curso de Serviço Social, uma vez que o 
curso tinha linha de formação também em saúde. O sucesso na área de gestão 
pública incentivou outras áreas a adotarem o modelo de Residência Técnica.

A partir de sua terceira edição, o projeto pedagógico foi reformulado para 
concentrar-se na formação de gestores públicos, a fim de preparar profissionais 
para uma futura atuação junto aos órgãos públicos, seja como servidores ou pres-
tadores de serviço, possibilitando a troca de conhecimentos entre profissionais 
recém-formados e servidores públicos que atuam no papel de supervisores técni-
cos, promovendo  a interface entre a prática acadêmica e profissional e adequan-
do a formação dos residentes técnicos às peculiaridades do setor público.

O perfil desejado do egresso é o profissional capacitado a atuar em projetos 
de caráter público em suas diferentes áreas de atuação, em ambientes onde as mu-
danças ocorrem permanentemente e em grande velocidade, caracterizados ainda 
pela escassez de recursos e pelo alto nível de competitividade exigido pela socie-
dade contemporânea, exige-se que o profissional responsável pela condução das 
organizações públicas tenha desenvolvido sua criatividade, seu espírito crítico e a 
sua capacidade de produção de novos conhecimentos.

O período de residência fornece ao egresso a oportunidade de contato 
direto com as demandas cotidianas dos órgãos públicos do Estado do Paraná, de-
senvolvendo no residente a sensibilidade e confiança para tomada de decisão nas 
atividades relacionadas à sua área de atuação.
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O programa RESTEC cresceu significativamente ao longo dos anos, en-
volvendo diversas áreas do conhecimento e instituições de ensino superior. O 
Prof. Décio enfatiza a importância da residência técnica como uma oportunidade 
de aprendizado e desenvolvimento profissional para os residentes e servidores 
públicos, ideia central motivadora do programa.

O RESTEC, ao oferecer formação prática integrada com a teórica, reforça 
essa perspectiva ao preparar os recém-formados para os desafios do mercado de 
trabalho, principalmente do setor público. Promovendo uma formação completa 
e relevante, conforme discutido por Bartalotti e Menezes Filho (2007). A inserção 
dos residentes em atividades práticas nos órgãos públicos não apenas proporcio-
na experiência profissional, mas também contribui para a inovação nos processos 
institucionais, beneficiando tanto os residentes quanto o setor público em que 
estão inseridos.

Impactos e benefícios 
Já em relação aos impactos e benefícios percebidos, segundo Prof. Décio, 

o RESTEC teve um impacto significativo tanto para os residentes quanto para os 
órgãos públicos. “Os residentes trouxeram novas perspectivas e inovações para os 
processos institucionais... Muitos encontraram oportunidades de carreira no setor 
público.” (Prof. Décio). O programa permitiu que os residentes trouxessem novas 
ideias e tecnologias para os processos institucionais, enriquecendo o ambiente de 
trabalho, ao mesmo tempo em que os próprios residentes adquiriram uma com-
preensão mais profunda da gestão pública. Muitos residentes encontraram opor-
tunidades de carreira dentro do setor público, assumindo cargos comissionados 
ou sendo aprovados em concursos públicos.

Além disso, o RESTEC contribuiu para a formação continuada dos servi-
dores públicos, oferecendo cursos de especialização que se tornaram “embriões” 
para futuros mestrados profissionais. O Prof. Décio sugeriu a criação de progra-
mas de capacitação para servidores públicos, baseado nos cursos de pós-gradua-
ção ofertados pela residência técnica, na modalidade EAD e, portanto, sem li-
mitação de acadêmicos por turma, trazendo uma significativa contribuição para 
a formação destes profissionais já inseridos nos órgãos públicos, oxigenando os 
conhecimentos existentes.

O entrevistado expressa orgulho e satisfação com a estrutura e impacto da 
Residência Técnica, destacando-a como uma inovação no país. O impacto positi-
vo do programa na gestão pública é reconhecido, com uma visão otimista sobre 
como ele prepara os residentes para o mercado de trabalho e fortalece o serviço 
público.
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Entre os benefícios do programa, a Profª. Fátima destaca que são evidentes 
tanto para os residentes quanto para os órgãos públicos, pois os residentes trazem 
inovação e novas perspectivas para os processos institucionais, enquanto adqui-
rem experiência prática e desenvolvem suas competências profissionais. Muitos 
residentes encontram oportunidades de carreira dentro do setor público, o que 
demonstra a eficácia do programa em preparar profissionais qualificados para o 
mercado de trabalho.

Segundo a Profª. Fátima, “O programa se desenvolveu para além da for-
mação inicial oferecida pelas universidades... preenchendo a lacuna entre a forma-
ção acadêmica e a prática profissional, especialmente na gestão pública.” 

O sentimento predominante é de satisfação e orgulho, demonstrando a 
confiança nos resultados alcançados pelo programa e no reconhecimento que ele 
tem recebido em nível nacional.

A análise das entrevistas com os professores revela informações abrangen-
tes dos impactos do RESTEC, essa iniciativa inovadora e promissora do Estado 
do Paraná. Alinha-se com as teorias de inovação e capital humano discutidas na 
literatura, de acordo com o que diz Becker (1964), onde o investimento em educa-
ção aumenta a produtividade do trabalhador, resultando em melhores perspecti-
vas de emprego e estímulo para a definição da carreira profissional. 

Expansão e Planos futuros
Para entender a atualidade do programa e as ações futuras, a Profª. Fátima 

comentou sobre a expansão do RESTEC ao longo dos anos. 
A Profª. Fátima mencionou que um dos principais desafios do programa 

é acompanhar seu crescimento e garantir a qualidade da formação oferecida. A 
avaliação do programa é realizada continuamente, os feedbacks das secretarias e ór-
gãos públicos são extremamente positivos. No entanto, a expansão do programa 
também traz desafios logísticos e administrativos, que precisam ser gerenciados 
com cuidado.

Quanto à continuidade e planos futuros, a Coordenadora revela que es-
tão sendo prospectados ainda para este ano o lançamento de mais 4 novos pro-
gramas. E que a expansão do programa está sendo realizada de forma responsá-
vel, considerando os desafios e a capacidade de oferecer uma formação de alta 
qualidade. 

Há uma preocupação constante em melhorar a divulgação do programa, 
principalmente nas universidades, para alcançar mais alunos e preencher todas as 
vagas disponíveis.
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Segundo a Profª. Fátima, a equipe de gestão tem trabalhado para a criação 
de uma plataforma única de dados e um sistema de Business Intelligence (BI) que são 
mencionados como soluções para centralizar informações e facilitar a avaliação 
contínua do programa. Há um reconhecimento da complexidade de expandir o 
programa de forma responsável e sustentável.

A partir das entrevistas realizadas, foi elaborada uma nuvem de palavras 
em que os termos mais destacados representam os temas e conceitos que apare-
cem com maior frequência nas falas dos Coordenadores do programa ao longo 
dos anos.

Figura 1 - Nuvem de palavras a partir das entrevistas realizadas​

Fonte: Autores, 2024.

As palavras mais destacadas na figura 1 refletem a importância atribuída a 
aspectos como inovação, formação, desafios e impacto na gestão pública. Essa 
visualização sintetiza as principais preocupações e prioridades dos coordenadores, 
oferecendo uma representação clara das áreas de maior enfoque e das direções 
estratégicas que têm orientado a evolução do RESTEC.

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo de apresentar o processo de criação e desenvolvimento do 
Programa de Residência Técnica no Estado do Paraná, foi alcançado por meio do 
resgate documental do programa, aliado às motivações expressas pelos entrevista-
dos. Este estudo demonstrou a relevância do RESTEC como uma política pública 
inovadora voltada para a qualificação de profissionais e servidores públicos no 
Estado do Paraná. Ao longo dos anos, o RESTEC tem se consolidado como uma 
ferramenta eficaz para enfrentar os desafios contemporâneos da gestão pública, 
promovendo uma integração entre teoria e prática. 
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As entrevistas com os coordenadores do programa,na SETI, revelaram um 
foco contínuo em inovação, formação e impacto na administração pública, evi-
denciando o sucesso do programa em adaptar-se às demandas emergentes e con-
tribuir significativamente para a melhoria dos serviços públicos.

O programa, inspirado no modelo de residências médicas, teve um início 
desafiador, mas cresceu significativamente ao longo dos anos, estabelecendo-se 
como uma inovadora política pública educacional de Estado. A importância da 
formação continuada, aliada à capacitação prática, emerge como um diferencial 
que prepara os residentes para uma atuação eficaz no setor público, enquanto a 
estrutura colaborativa do programa, envolvendo diversas instituições e áreas de 
conhecimento, assegura uma formação abrangente e multidisciplinar.

Os resultados deste estudo indicam que o RESTEC é um modelo de ex-
celência na formação de profissionais, integrando educação e prática, alinhan-
do-se às necessidades de inovação e de eficiência na administração pública. A 
continuidade e a expansão do programa, apoiadas por avaliações constantes e 
resultados positivos, sugerem que o programa está no caminho certo para se 
consolidar como uma política pública de referência no Brasil, pois intervém na 
realidade social e, no contexto da inserção profissional, desempenhando um 
papel crucial na inserção profissional e na capacitação de recém-formados para 
o mercado de trabalho.
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Capítulo 2

Os desafios na Gestão de Ativos Intangíveis 
na Universidade Estadual de Ponta Grossa:

um estudo sobre a Gestão de Portfólio 
de Patentes na Agência de Inovação e 

Propriedade Intelectual (AGIPI)

Lidiane Peres
 Fabio Gomes da Silva, M.Sc.

Rodrigo Simionato, M.Sc.

1.  INTRODUÇÃO

A Propriedade Intelectual é um universo de possibilidades e nos últimos 
anos com o fortalecimento do mercado digital (evidenciado com a pandemia de 
Covid-19), surgiram novas formas de produzir conhecimento, gerar e desenvolver 
Inovação1 na interação com as necessidades do mercado econômico, formando 
um cenário onde a relevância da Propriedade Intelectual (seja nas questões de 
direito autoral, na proteção de marcas, softwares, produtos e processos industriais) 
ganhou destaque na pauta de políticas públicas para o desenvolvimento do país. 

No Brasil a Propriedade Intelectual possui um conjunto de leis que visam 
proteger os direitos dos autores e inventores, no entanto, falha-se em ter uma cul-
tura sobre a importância da proteção desses direitos, por esse motivo se observa 
uma forte movimentação para atualização de leis relativas à Inovação com foco na 
cultura de Propriedade Intelectual, assim como de políticas públicas para o for-
talecimento da cultura de inovação com a conscientização da importância dessa 
nova legislação para o mercado de ativos intangíveis.2 

A primeira década dos anos dois mil também foi marcada por uma intensa 
movimentação política para o fomento da inovação no Brasil, nesse clima houve in-
centivos para criação de Núcleos de Inovação e Tecnologia (NIT´s) nas Instituições 
de Ensino Superior (IES), de tal forma que a Universidade Estadual de Ponta Grossa 

1.  O conceito de inovação que utilizamos para a pesquisa encontra-se na Lei Estadual de 
Inovação nº 20.541/2021, artigo 2º, inciso I, onde: “Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoa-
mento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que 
compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo 
já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho”.

2.  Ver a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual editada em 7 dez. 2021.
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(UEPG) participou da Chamada Pública do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação em fevereiro do ano de 2006, em uma ação transversal do governo federal 
que previa apoio financeiro para a implantação de um NIT na UEPG. 

Com a seleção da UEPG neste edital inicia-se a concepção da Agência de 
Inovação e Propriedade Intelectual (AGIPI), instituída como órgão suplementar 
da Reitoria através da Resolução UNIV nº 26 de 20 de junho de 2008. 

No ano de 2021 a AGIPI completou 13 (treze) anos de atuação na ges-
tão da inovação e da propriedade intelectual dos ativos intangíveis da UEPG 
com um total de 118 (cento e dezoito) processos junto ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI), sendo a análise da gestão operacional desses pro-
cessos o objeto de estudo da presente pesquisa. 

Ao se fazer uma análise preliminar dos documentos relativos aos processos 
de pedido de patentes e acordos de cooperação em pesquisa científica observa-se 
a relevância da discussão para a problemática da pesquisa.

De tal forma, considerando o cenário estadual e nacional de atualizações 
legislativas para a implantação de políticas voltadas para a inovação, bem como 
os seus desdobramentos em atividades e resultados nas ICT’s, o problema de pes-
quisa tem como foco a busca de respostas para a seguinte pergunta: “Como rea-
lizar uma gestão eficiente do portfólio de patentes e tecnologias institucionais da 
UEPG e fomentar a transferência dessas tecnologias para o setor produtivo?”

A busca de respostas para o problema supracitado através da presente pes-
quisa se justifica por apresentar relevância contemporânea, operativa e humana 
(Salomon, 2004). A relevância contemporânea se apresenta nas atualizações le-
gislativas em relação às Políticas de Inovação com incentivo do uso da proprie-
dade intelectual como forma de agregação de valor a produtos e serviços e como 
incentivo à inovação, à criação e ao conhecimento. A realização do levantamento 
documental e a identificação dos procedimentos em relação aos processos de pe-
dido de patente junto ao INPI demonstram a relevância operativa da pesquisa.

A contribuição pretendida com o estudo sobre a gestão do portfólio e a 
transferência/ licenciamento das tecnologias da instituição encontra relevância hu-
mana na perspectiva de que o trabalho dos pesquisadores no desenvolvimento de 
tecnologias e sua aplicação econômica geram as mais diversas riquezas, que impul-
sionam o crescimento e o bem-estar social, que por sua vez apresenta novos cam-
pos de pesquisa, o que resulta em um ciclo contínuo de desenvolvimento humano. 

O contexto organizacional que a pesquisa abordou, identificou uma rele-
vante quantidade de depósitos de pedidos de patente para as tecnologias institu-
cionais provenientes de pesquisas desenvolvidas na instituição, no entanto, o uso 
da prática de transferência de tecnologia e a consequente utilização econômica 
desses direitos é baixa ou quase nula.  Assim, após uma análise preliminar do 
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material de pesquisa, uma hipótese explicativa surge para este fato: a falta de uma 
Política de Inovação e diretrizes institucionais claras e organizadas incorrem na 
insegurança para as tomadas de decisões, o que ocasiona um entrave nas negocia-
ções relativas ao portfólio de patentes, de tal forma que seria indispensável serem 
reformuladas as resoluções administrativas internas, consoante com as novas le-
gislações, oportunizando o alcance da eficácia e efetividade nas transferências e 
licenciamentos de tecnologias institucionais. 

Esse estudo tem como objetivo geral propor sugestões de melhores prá-
ticas na gestão do portfólio da AGIPI visando a transferência das tecnologias 
institucionais com o objetivo de difundir o conhecimento em relação a proteção 
dos direitos de propriedade intelectual. E como objetivos específicos: Abordar as 
teorias e conceitos dos diversos autores que tratam do tema; criar com base nas 
teorias adotadas, um instrumento de pesquisa para identificar os principais aspec-
tos da gestão de operações e processos da Agência de Inovação e Propriedade 
Intelectual (AGIPI) em relação ao portfólio de tecnologias; aplicar o instru-
mento de pesquisa criado para coletar os dados necessários à busca dos resulta-
dos; caracterizar as práticas de gestão operacional de propriedade intelectual no 
Escritório de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia (EPITEC) 
relacionadas a transferência de tecnologia e oferta de licenciamento das paten-
tes; verificar a relação entre as práticas de gestão dos ativos intangíveis de PI e a 
intercorrência de gestores e equipes;  analisar a importância de uma Política de 
Inovação Institucional conjuntamente com Resoluções Administrativas Internas 
na regulamentação e fomento da transferência de tecnologia; Identificar os prin-
cipais aspectos da cultura organizacional e da gestão de operações e processos 
da Agência de Inovação e Propriedade Intelectual (AGIPI) em relação aos ativos 
intangíveis e a transferência das tecnologias institucionais protegidas por direi-
to/expectativa de direito de propriedade industrial da UEPG; Indicar possíveis 
ações para consolidar diretrizes eficientes na gestão do portfólio de tecnologias; e 
por fim, apresentar uma proposta final que identifique os principais instrumentos 
para a implantação de um Plano Estratégico de Inovação dentro da UEPG. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1  Legislação aplicada à propriedade intelectual 
e inovação no Brasil

Partindo de uma perspectiva histórica a proteção de direitos relacionados 
à propriedade intelectual são recentes e do âmbito do Direito a questão é ainda 
mais atual. 
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De acordo com Labrunie (2006)3, a primeira legislação que regulamentou 
a exclusividade de exploração de PI aos inventores foi a da República de Veneza, 
editada em 19 de março de 1474. Antes disso o que existia era o monopólio de 
exploração das monarquias e a exclusividade de propriedade de invenções das 
corporações de ofício que surgiam no período de consolidação da sociedade bur-
guesa. 

No Brasil, tem-se o contexto da vinda da família real para a então colônia 
de Portugal no ano de 1808, após a Carta Régia decretar a abertura dos portos 
houve a necessidade de se editar uma legislação que regulasse os direitos dos in-
ventores, de tal forma que o Alvará Real de 28 de abril de 1809 foi o primeiro 
texto legislativo sobre o assunto que assegurava em seu artigo VI o direito de 
exploração do invento por quatorze anos. 

Interessante observar que as diretrizes sobre a proteção, exclusividade e 
publicidade posterior da invenção permaneceram as mesmas em praticamente 
todos os textos legais. Atualmente, esses direitos continuam sendo assegurados 
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 no artigo 5º, inciso 
XXIX, que assim prescreve: 

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio tem-
porário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distin-
tivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;

Para uma melhor visualização cronológica da legislação sobre a proprieda-
de intelectual no Brasil elaborou-se os quadros a seguir: 

Quadro 1: Legislação sobre propriedade intelectual antes da CRFB de 1988. 

Data Marco legal Principal diretriz de proteção 

25 de março de 
1824

Constituição do 
Império do Brasil

Art. 179, XXVI - “Os inventores terão a propriedade 
das suas descobertas, ou das suas produções. A Lei lhes 
assegurará um privilégio exclusivo temporário, ou lhes 
remunera em resarcimento da perda, que haja de sofrer 

pela vulgarização.”

28 de agosto de 
1830

Lei que 
regulamentou o 

artigo 179

Concede privilégio ao descobrir, inventar ou melhorar 
uma indústria útil e um prêmio que introduz uma 

indústria estrangeira, e regula sua concessão.

3.  LABRUNIE, Jacques. Direito de patentes: condições legais de obtenção e nulida-
des. São Paulo: Manole, 2006. p. 13 e 14.
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14 de outubro 
de 1882

Lei nº 3.129 Regula a concessão de patentes aos autores de invenção 
ou descoberta industrial

19 de dezembro 
de 1923

Decreto nº 16.264 Criou a Diretoria-Geral de Propriedade Industrial

29 de junho de 
1934

Decreto nº 24.507 Código da Propriedade Industrial

27 de agosto de 
1945

Decreto-lei nº 7.903 Código da Propriedade Industrial

28 de fevereiro 
de 1967

Decreto-lei nº 254 Código da Propriedade Industrial

21 de outubro 
de 1969

Decreto-lei 
nº1.0005

Código da Propriedade Industrial

11 de dezembro 
de 1970

Lei nº 5.648/70 Cria o Instituto Nacional da Propriedade Industrial e dá 
outras providências.

21 de dezembro 
de 1971

Lei nº 5.772/71 Institui o Código da Propriedade Industrial, e dá outras 
providências.

(Revogada pela Lei 9.279/96)

Fonte: Autores, 2022.

Quadro 2: Legislação sobre propriedade intelectual depois da CRFB de 1988. 

Data Marco legal Principal diretriz de proteção 

5 de outubro de 
1988

Constituição 
da República 

Federativa do Brasil

Artigo 5º, XXIX.

14 de maio de 
1996

Lei nº 9.279/96 Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial.

25 de abril de 
1997

Lei nº 9.456 Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras 
providências.

19 de fevereiro 
de 1998

Lei nº 9.609 Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de 
programa de computador, sua comercialização no País, e 

dá outras providências.

19 de fevereiro 
de 1998

Lei nº 9.610 Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 
autorais e dá outras providências.

29 de janeiro de 
1999

Lei nº 9.784 Regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

10 de janeiro de 
2002

Lei nº 10.406 Institui o Código Civil.

02 de dezembro 
de 2004

Lei nº 10.973 Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica 
e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 

providências.
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21 de 
novembro de 

2005

Lei nº 11.196 Lei do Bem – dispõe sobre incentivos fiscais para a 
inovação tecnológica

31 de maio de 
2007

Lei nº 11. 484 Topografia de circuitos integrados.

27 de fevereiro 
de 2015

Emenda 
Constitucional nº 

85

Altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal 
para atualizar o tratamento das atividades de ciência, 

tecnologia e inovação.

11 de janeiro de 
2016

Lei nº 13.243 Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, 
à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à 

inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004.

07 de fevereiro 
de 2018

Decreto nº 9.283 Regulamenta a Lei nº 10.973/2004 estabelecendo 
medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica 

e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à 
capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 

tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regional.

28 de outubro 
de 2020

Decreto nº 10.534 Institui a Política Nacional de Inovação e dispõe sobre a 
sua governança.

29 de janeiro de 
2021

Decreto nº 10.615 Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído 

pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007.

01 de junho de 
2021

Lei Complementar 
nº 182

Institui o marco legal das startups e do 
empreendedorismo inovador; e altera a Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e a Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006.

07 de dezembro 
de 2021

Decreto nº10.886 Institui a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual.

Fonte: Autores, 2022.

Nota-se que após a promulgação da CRFB de 1988 as questões relaciona-
das à Propriedade Intelectual ganharam maior atenção e consequentemente um 
arcabouço de normas foi se formando para a proteção desses direitos. 

Assim, temos como principal marco legal a Lei ordinária 9.279 de 14 
de maio de 1996, que regula os direitos e obrigações pertinentes à matéria de 
Propriedade Industrial, conjuntamente com as normativas do INPI que regulam 
a aplicação da referida lei. Destacamos as Instruções Normativas nº 30 e nº 31 e 
a Resolução nº 124 (INPI, 2013), que orientam o trâmite administrativo dos pedi-
dos de patentes. 

De igual maneira, houve a edição e consolidação de legislações referentes à 
Propriedade Intelectual como a de Direitos Autorais, a qual não é de competência 
integral do INPI pois cabe ao Instituto a matéria de Propriedade Industrial, mas 
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em razão de algumas interconexões de aplicabilidade o INPI faz o registro de 
Programas de Computador, Topografia de circuitos integrados e Contratos de 
Tecnologia e de Franquia. 

Já no âmbito da Inovação observamos que os textos legislativos começam 
a ser editados a partir do ano de 2004, tendo como marco legal a Lei de Inovação 
nº 10.973/ 2004, destaca-se ainda a intensa articulação da comunidade da ciência 
e tecnologia (C&T)4, para a consolidação de um macrossistema de inovação5 que 
em 2015 alcançou a aprovação da Emenda Constitucional nº 85 a qual coloca o 
incentivo à Inovação como um dever do Estado. 

No entanto, de acordo com Almeida (2017, p.99) citado por Pombo (2020, 
p. 19) houve uma falta de entendimento sobre a importância da Inovação para o 
desenvolvimento científico, tecnológico e econômico em nosso país, o que resul-
tou em significativo espaço de tempo entre a Lei de Inovação e a edição da Política 
Nacional de Inovação em 2020 e mais recentemente, a Estratégia Nacional de 
Propriedade Intelectual no final de 2021. 

Após a instituição da Política Nacional de Inovação ocorreu uma gran-
de movimentação em favor do fomento da Inovação nos estados brasileiros o 
que não foi diferente no Estado do Paraná, quando foi editada a Lei Estadual de 
Inovação nº 20.541 de 20 de abril de 2021 que, atualmente, aguarda a edição de 
decreto estadual6 para a sua regulamentação. 

Assim, observa-se, que nos últimos anos o Direito vem cumprindo sua 
função de instrumentalizar as decisões políticas dos gestores públicos para que 
ao final sejam operacionalizadas as ações de fomento ao desenvolvimento tecno-
lógico do país, essa operacionalização se dá através da gestão dos processos que 
envolvem todo o sistema da Inovação, nesse contexto:

[…] a lente analítica de Direito e Políticas Públicas dá mais atenção para 
as normas infralegais, como os decretos, as portarias e os regulamentos, 
em razão do seu papel no preenchimento dos procedimentos e roti-

4.  BUCCI, Maria Paula Dallari; COUTINHO, Diogo. Arranjos jurídico-institucionais da 
política de inovação tecnológica. IN COUTINHO, Diogo, FOSS, Maria Carolina; MOUALLEM, 
Pedro Salomon (orgs). Inovação no Brasil: Avanços e desafios jurídicos e institucionais. São 
Paulo: Blucher, 2017, p. 314. 

5.  A EC nº 85 incluiu na CRFB/88 o Artigo 219-B com seguinte redação: “O Sistema 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será organizado em regime de colaboração 
entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação”.

6.  Na data de 22 de setembro de 2021 ocorreu o “Workshop: Regulamentação da Nova 
Lei de Inovação do Paraná” para a construção textual e debates sobre os principais pontos do 
Decreto com a participação da equipe do EPITEC. 



- 35 -

nas que definem, na ponta do processo, o funcionamento último das 
disposições mais abstratas dos comandos constitucionais e legais. Tais 
normas, longe de serem de relevância menor se comparadas às grandes 
diretrizes e comandos programáticos, são, elas próprias, a substância de 
que são feitas, quotidianamente, as políticas públicas (Bucci, Coutinho, 
2017, p. 316). 

De tal forma, o momento atual de edições legislativas precede a conso-
lidação dessas ações na ponta, ou seja, nas ICT’ s, que conjuntamente com as 
necessidades dos setores acadêmico, científico, empresarial, deverá construir suas 
normas, documentos e formas de gestão dos microssistemas de inovação, assim, 
abordaremos os conceitos ligados a gestão operacional no próximo tópico. 

2.2  A importância da gestão operacional fundada em 
“Arranjos Jurídicos-Institucionais” para o controle do 
portfólio de tecnologias. 

O tema da Gestão Pública baseada em modelos de excelência para alcançar 
a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações executadas é a base para iniciar 
qualquer estudo na área, assim, partindo dessa base se faz necessária a compreen-
são do conceito amplo de gestão.

Conforme ensina Malmegrin7, “o termo gestão é sinônimo de administra-
ção e significa um conjunto de princípios, de normas e de funções que têm, por 
fim, ordenar os fatores de produção e controlar a sua produtividade e a sua efi-
ciência, para obter determinado resultado.” Ainda, segundo a autora, a gestão tem 
por base as etapas de planejamento; execução; avaliação; e controle.

Já a Gestão Operacional se dá na instrumentalização e aplicabilidade das 
ações definidas pela Gestão Pública, ou seja, é através da Gestão Operacional que 
se concretizam as principais diretrizes das Políticas Públicas e da Legislação.

Para Malmegrin (2014, p.23) é importante estudar a gestão das ações ope-
racionais a partir do “contexto da gestão de políticas públicas e da gestão dos 
planos e programas”, pois os resultados dependem das “condicionantes” defini-
das nos documentos de “nível superior”, que segundo a autora são as diretrizes 
indicadas nas normativas supralegais.

A contextualização sobre o sistema normativo reflete diretamente na ope-
racionalização das ações, por vezes, para a elaboração de uma política pública é 
despendido muito tempo no campo textual, mas com baixa eficiência, eficácia e 

7.  MALMEGRIN, Maria Leonídia. Gestão operacional. 3ª ed. rev. Atual. Florianópolis: 
Departamento de Ciências da Administração/UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2014. p. 12 e 13.
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efetividade no campo prático, pois, a caracterização operacional nem sempre é co-
locada em pauta para que seja estimulada a criação de meios para a obtenção dos 
resultados. Nesse sentido, Bucci e Coutinho destacam a necessidade dos “arranjos 
jurídicos-institucionais”, onde: 

Arranjos jurídico-institucionais não são algo distinto dos arran-
jos institucionais de que são feitas as políticas públicas, são sua 
institucionalidade jurídica peculiar, seu conjunto ou estrutura normativa 
(no mais das vezes formal, mas também informal). Elementos compo-
nentes dos arranjos jurídico-institucionais são, tipicamente, as normas 
e processos que definem e classificam os elementos estruturantes da 
política pública, bem como delimitar responsabilidades, funções e com-
petências de entes e agentes públicos e privados, atribuem consequên-
cias e punições, criam incentivos, indicam outras fontes normativas e 
sistematizam a vigência simultânea das normas referentes àquela polí-
tica pública vis-à-vis outros programas de ação governamental (Bucci; 
Coutinho, 2017, p. 324).

De tal forma, se não existir um “arranjo jurídico-institucional”, que se traduz 
em equipes multidisciplinares que dominem os elementos estruturais da política pú-
blica, não haverá viabilidade na gestão operacional, principalmente quando se trata 
de processos de alta complexidade. Como bem colocam os autores supracitados:

Já para a abordagem de Direito e Políticas Públicas, a ênfase está na con-
cepção, implementação e funcionamento dos arranjos institucionais, ex-
pressões particulares de organização da ação governamental, em função 
de objetivos determinados. Sem perder de vista os fins, essa abordagem 
supõe que alcançá-los depende da existência de meios cujas engrenagens 
são, também elas, em larga e crucial medida, jurídicas. Pressupõe, ainda, 
que tais meios não podem ser tomados como dados, uma vez que reque-
rem esforços de construção institucional complexos, no bojo de processos 
de experimentação e aprendizado. Cada arranjo jurídico institucional traduz 
uma diretriz, um elenco de atores governamentais e não governamentais, 
uma escala ideal, uma estratégia, enfim um quadro mais amplo, que incor-
pora também a dinâmica das relações entre os vários elementos (Bucci; 
Coutinho, 2017, 2017, p. 316, grifo nosso).

Destaca-se, assim, a necessidade de uma compreensão da gestão de port-
fólio de tecnologias sob a ótica dos “arranjos jurídicos institucionais”, principal-
mente quando se busca uma construção institucional de um conjunto normativo.
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3.  METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA

Diante da complexidade que a gestão operacional se apresentava foi neces-
sário a realização de um levantamento documental nos arquivos da AGIPI con-
juntamente com a pesquisa e coleta de documentos na plataforma do Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial, assim como, realizadas pesquisas bibliográficas 
complementares acerca de procedimentos em processos de pedidos de patentes e 
legislação acerca dos direitos relativos à propriedade intelectual, transferência de 
tecnologia, contratos de tecnologia, boas práticas de gestão em núcleos de inovação 
tecnológica (NITs), etc. 

Paralelamente ao levantamento documental houve a construção da parte 
empírica do estudo, onde pôde-se verificar as práticas operacionais de gestão de 
propriedade intelectual e a cultura organizacional da AGIPI. Intercalando as fon-
tes documentais e bibliográficas utilizou-se a metodologia da pesquisa-ação em 
que o pesquisador atua na resolução do problema abordado, para Thiollent (1988) 
apud Tatiana Engel Gerhardt e Denise Tolfo Silveira (2009, p.40): 

A pesquisa ação é um tipo de investigação social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a reso-
lução de um problema coletivo no qual os pesquisadores e os participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo coo-
perativo ou participativo.

Logo, diante dos problemas apresentados foram realizadas pesquisas para a 
compreensão das questões e consequente atuação da pesquisadora com sugestões 
de resolução dos problemas auxiliando na construção de ferramentas simples de 
controle dos processos de pedidos de depósito de patentes.

A sistematização das ações para implantar uma cultura de checagem e con-
trole dos prazos, cronograma de atividades e registro das atividades importantes 
nos processos gerou mais celeridade e confiabilidade no desenvolvimento do tra-
balho, o que forneceu subsídio para a fase exploratória da pesquisa. 

Como as fases de intervenção através da metodologia da pesquisa-ação não 
são estanques, foi necessária a adaptação dos fluxos de coleta dos dados e cons-
trução do conhecimento o que resultou em uma análise dos dados estritamente 
documentais, sem a utilização de outras ferramentas que poderiam ser utilizadas 
em uma pesquisa-ação. 

Conforme a natureza, foi utilizado o tipo de pesquisa aplicada com o 
objetivo de “gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de 
problemas específicos” (Gerhardt; Silveira; 2009, p.35). Alinhada ao campo de 
atuação, a pesquisa se desenvolveu na prática, a gestão dos processos é dinâmica o 
que exigiu aplicação prática dos estudos relacionados à gestão e operacionalização 
do conhecimento desenvolvido.
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Em relação aos objetivos, optou-se pela pesquisa exploratória, posto que 
objetiva propiciar identidade com a problemática sob análise para torná-la mais 
clara e/ou construir novos cenários (Gerhardt; Silveira; 2009, p. 35). 

Na abordagem de levantamento dos processos de pedido de patentes em-
pregou-se a pesquisa quantitativa, pois se fazia importante o estabelecimento de 
categorias para os diferentes processos onde seria necessário atuar, o que não 
anulou o uso da pesquisa qualitativa, para explicar o porquê das coisas, sugerin-
do o que convém executar nas atividades e procedimentos operacionais ligadas a 
gestão dos processos (Gerhardt; Silveira; 2009, p. 31-32), tornando esta pesquisa, 
portanto, do tipo quanti-qualitativa, senão vejamos:

O que se vêm observando na prática é um crescimento, ainda que de for-
ma tímida, da demanda pelas metodologias quanti-qualitativas, ou, quali-
-quantitativas. Os pesquisadores que antes se colocavam nos extremos do 
continuum- positivismo/interpretativismo – estão se posicionando mais 
ao centro. Os resultados alcançados com o emprego dessas metodologias 
alternativas apontam para uma maior fidedignidade e validação das pesqui-
sas. Se é certo que a verdade absoluta nunca é alcançada, talvez a utilização 
de abordagens múltiplas possa, ao menos, aproximar os pesquisadores de 
uma verdade temporal. (Pereira Gomes; Medeiros de Araújo, 2005, p. 10).

A pesquisa foi conduzida como uma intervenção na reestruturação da ges-
tão dos processos de pedido de depósito de patentes junto ao INPI e portfólio 
de ativos da AGIPI por meio de estudo exploratório com base na pesquisa-ação.

O trabalho foi construído em três etapas: a primeira etapa consistiu em 
levantar o histórico da AGIPI e das ações voltadas para a inovação na UEPG; na 
segunda etapa teve-se o intuito de contextualizar e identificar quais as especifici-
dades dos procedimentos administrativos que permeiam a gestão dos processos e 
as características de seus modelos de organização de gestão e geração da inovação 
tecnológica; a terceira etapa restou nas sugestões de modelos para apoiar a gestão 
dos processos consoantes a política de inovação que será aprovada na UEPG. 

Utilizou-se neste estudo o procedimento de análise documental sobre os 
instrumentos jurídicos, entre eles, leis, estatutos, resoluções, instruções normati-
vas e portarias, que estabelecem o apoio à política de inovação tecnológica. 

Para realizar a pesquisa foi utilizado a construção de documentos, como 
tabelas de controle das atividades dentro dos processos, modelos de documentos 
para manifestação, tabulação dos dados levantados e consequente construção de 
gráficos demonstrativos da situação dos processos. 
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4.  ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1  Análise dos trâmites administrativos para o pedido 
de depósito de patente

Um processo de pedido de depósito de patente em uma instituição de en-
sino superior pública envolve vários agentes e várias etapas sendo a primeira delas 
o atendimento ao inventor. Para Katharine Ku8, estabelecer boas relações e parce-
rias com os inventores é essencial nesse processo, pois é o inventor quem fornece 
os subsídios para traçar melhores estratégias para o deferimento do pedido e para 
as negociações de oferta e transferência da tecnologia por ele criada. 

Nem sempre o inventor da instituição apresentará um perfil empreende-
dor, muitas vezes o inventor está muito ligado às questões acadêmicas e institu-
cionais não compreendendo ao certo como funcionam as etapas desse processo, 
por isso, fica a cabo da equipe da AGIPI/EPITEC realizar um atendimento já 
observando e caracterizando o perfil de cada inventor. 

No primeiro atendimento ao inventor a equipe explica como funcionam 
os trâmites administrativos internos da UEPG, quais sejam, primeiro o inventor 
deve preencher um formulário preliminar e realizar uma solicitação por meio do 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), todo o processo se dará dentro do sis-
tema SEI/UEPG. 

Quando o processo SEI chega para a equipe do EPITEC encaminhamos o 
Formulário Preliminar para o Escritório Júnior ASTREIA9 que realiza as buscas de 
anterioridade, essa fase é de extrema importância, pois é com base no parecer técni-
co que será analisada a solicitação do inventor para o pedido de depósito de patente. 

Com um parecer técnico favorável, a equipe encaminhará o processo para 
a Pró-Reitoria de Administração (PROAD) , a qual é responsável por verificar 
a disponibilidade orçamentária para pedido de depósito de patente. Se houver 
aprovação pela PROAD o processo será encaminhado para que o Conselho de 
Administração (CA) da UEPG autorize a solicitação. 

Após a solicitação ser apreciada e aprovada pelo CA o processo vol-
ta para AGIPI/EPITEC onde a equipe do EPITEC fará a emissão da Guia de 
Recolhimento da União junto ao INPI para elaborar o documento de Requisição 

8.  KU. Katharine, MS. Relações com inventores são complicadas! Desenvolver e manter 
boas relações com os Inventores é essencial. Manual prático de transferência de tecnologia 
AUTM. Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia. Porto Alegre: 
EDIPUCSRS, 2010, p. 13 a 16. 

9.  A ação de delegar as buscas de anterioridade estabelecendo uma parceria com o Escritório Júnior Astreia 
foi uma das ações de governança da atual gestão para otimizar os processos e qualificar profissionais para a área de PI. 
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de Prévio Empenho (RPE) e assim, encaminhar o processo com o pedido de 
pagamento da GRU para a PROAD, que por sua vez autoriza e encaminha para a 
Divisão Financeira (DIFI) da UEPG.

No período em que o processo está tramitando internamente a equipe en-
tra em contato com os inventores para orientações sobre a documentação ne-
cessária para o pedido de depósito da patente de acordo com as prescrições dos 
artigos 22 a 25 da Lei 9.279/96 (LPI).	 Essa documentação é composta por 
Relatório descritivo; Quadro reivindicatório; Resumo; Desenhos (se for o caso); e 
Listagem de sequências (apenas para pedidos da área de biotecnologia). 

Quando a DIFI retorna o processo para a AGIPI/EPITEC, com o com-
provante de pagamento da taxa referente ao serviço, a equipe intensifica as reu-
niões com os inventores, pois nessa fase exige-se uma atenção em relação a do-
cumentação, é necessária uma verificação cuidadosa quanto aos aspectos formais 
conforme as Instruções Normativas do INPI n° 30 e nº 31 de 2013. 

Já com a documentação organizada e o comprovante de pagamento na 
pasta do processo, a equipe finaliza a fase administrativa interna para realizar o 
pedido de depósito no sistema do INPI que é chamado de e-Patentes. 

Para uma melhor visualização de como funciona o processo de pedido 
de depósito de patente junto ao INPI segue um quadro explicativo retirado do 
Manual Básico para Proteção por Patentes de Invenções, Modelos de Utilidade e 
Certificados de Adição:

Figura 1 – Etapas do processo do pedido de patente

Legenda: CS: código de serviço (ações do depositante em vermelho; CD: Código de 
Despacho (ações do INPI em azul). Fonte: INPI. Manual Básico para Proteção por Pa-

tentes de Invenções, Modelos de Utilidade e Certificados de Adição, jul 2024. 
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A gestão dos processos de pedidos de depósito de patentes, conforme as 
etapas apresentadas no quadro acima, demandam habilidades específicas da equi-
pe, tais como conhecimento técnico da legislação, controle de prazos, técnica para 
atendimento ao inventor, técnicas de gestão e controle de documentos, entre ou-
tras. Atualmente, a Agência gerencia 118 processos em diversas fases e faz o con-
trole de pagamento das anuidades e cumprimento de exigências decorrentes da 
tramitação administrativa dos pedidos. 

Destaca-se que, dos 118 processos gerenciados, 13 já foram deferidos, re-
sultando em treze patentes concedidas. Após a concessão da patente, o Escritório 
de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologias realiza o controle do 
pagamento das anuidades, sendo crucial garantir que esses pagamentos sejam 
realizados dentro do prazo especificado pelo artigo 8610 da Lei da Propriedade 
Industrial nº 9.279/96, pois a não adimplência pode levar à extinção da patente.

Além disso, é importante observar que o conteúdo do artigo 86 da LPI 
também se aplica aos processos de pedido de patente em andamento. As anui-
dades devem ser pagas no terceiro ano a partir da data do depósito (artigo 84, 
LPI), o que demanda uma atenção constante ao controle dos prazos por parte da 
equipe.

Outro ponto crucial é o cumprimento de exigências. Para cada exigência, 
seja formal ou técnica, a equipe deve contatar os inventores o mais rápido possí-
vel para sanar as demandas. O não cumprimento dentro dos prazos legais pode 
resultar no arquivamento definitivo do processo, sem possibilidade de restauração 
na via administrativa. Uma análise documental revelou que nos anos de 2020 e 
2021, dos 108 processos analisados, 45 processos de pedido de patente foram 
arquivados em função do não atendimento aos prazos, além de 4 patentes indefe-
ridas devido à falta de apresentação de recurso dentro do prazo legal, totalizando 
49 processos sem possibilidade de restauração na via administrativa.

Esses problemas foram atribuídos a fatores como a quarentena decorrente 
da COVID-19 (o trabalho remoto dificultou o atendimento aos inventores e al-
guns agentes públicos tiveram dificuldades de adaptação); à transição de equipe e 
falta de agentes especializados em propriedade industrial também foram fatores 
de impossibilidade de atendimento das exigências. 

Apesar desses desafios, a equipe que se sucedeu no Escritório conseguiu 
restaurar processos que estavam arquivados dentro do prazo para apresentação de 
defesa. Foram restaurados 10 processos, sendo que 2 obtiveram o deferimento da 
patente.

10.  Lei da Propriedade Industrial nº 9.279 de 14 de maio de 1996: Art. 86. “A falta de pagamento 
da retribuição anual, nos termos dos arts. 84 e 85, acarretará o arquivamento do pedido ou a extinção da patente”.
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Diante do diagnóstico, no intuito de melhorar a gestão e qualificação dos 
envolvidos nos processos de pedido de depósito de patentes, a atual gestão da 
Agência de Inovação tem promovido cursos e webinars em parceria com o INPI. 
Até o momento, foram realizados dois eventos: o Webinar “Não perca a sua mar-
ca!”, e, o Webinar “Noções de Prospecção Patentária: Entendendo o Documento 
de Patente e as Bases para Buscas”. A continuidade dessas ações deve ser prioriza-
da no intuito de disseminar o conhecimento em relação a cultura de Propriedade 
Intelectual e consequentemente aprimorar a operacionalização dos processos.

4.2  Dos desafios em relação a transferência de tecnologias. 

A Transferência de Tecnologias (TT) não se restringe apenas aos processos 
de pedido de depósito de patentes e patentes já concedidas, abrangendo uma gama 
de contratos que devem ser averbados no INPI, como por exemplo: contratos de 
Licença para Exploração de Patentes (EP), Cessão de Patente (CP), Licença para 
Exploração de Desenho Industrial (EDI), Cessão de Desenho Industrial (CDI), 
Fornecimento de Tecnologia (FT), Prestação de Serviços de Assistência Técnica e 
Científica (SAT), entre outros.

Após o levantamento de dados na plataforma do INPI, nossa equipe não 
encontrou nenhuma averbação de contratos de TT junto ao Instituto, também 
identificamos que a prática de oferta de licenciamento de patentes junto ao INPI 
ainda não é adotada pela UEPG. 

De tal forma, foi identificado que apesar de existir uma normativa interna 
da UEPG dada pela Resolução UNIV nº 36 de 10 de dezembro de 2008, a uti-
lização de TT não foi amplamente utilizada nos últimos 13 anos, problema que 
decorre da falta de autonomia gerencial, ausência de gestão estratégica somada a 
intercorrência de equipes. 

Após análise da documentação de pesquisa em conjunto com a revisão de 
literatura, nota-se que a falta de resultados na Transferência de Tecnologias na 
Instituição pode ser reflexo do contexto Nacional, onde as Políticas Públicas e 
o conjunto normativo levaram um espaço de tempo significativo para ser cons-
truído, assim como a cultura de Inovação, que só começou a ser percebida nos 
últimos anos, ou seja, a falta de compreensão sobre a importância de um Plano 
Estratégico Interno para a Propriedade Intelectual e para a Inovação apresenta-se 
como um dos principais fatores na intercorrência de gestão e falta de equipe es-
pecializada em PI.

Contudo, ações para estruturar os procedimentos em TT devem ser elabo-
radas, uma vez que ela é o objetivo final dos processos voltados para a inovação. 
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De acordo com Toledo (2009, p.125) existem dois modelos de estruturas internas 
para a gestão de transferência de tecnologias: “o nominado do berço-ao-túmulo 
(cradle-to-grave) e o compra-e-venda (Buyers-and-Sellers)”. 

O primeiro modelo concentra todo o acompanhamento do processo na 
figura de um gestor principal, que acompanhará os processos de pedidos de pa-
tente desde a fase inicial até as negociações e aplicabilidade da tecnologia no mer-
cado, ficando responsável por todas as etapas do processo como: possibilidade de 
patenteabilidade, fases do processo junto ao INPI, marketing da tecnologia, nego-
ciação com empresas interessadas, fase de elaboração e averbação do contrato de 
licenciamento, acompanhamento estratégico do desenvolvimento da tecnologia 
junto a empresa licenciada e controle quanto ao recebimento de royalties (Toledo, 
2009, p. 125 a 127).

Conforme analisado, a parte processual relacionada aos processos de pedi-
do de patente por si só, atualmente, leva uma média de 5 anos para o deferimento, 
e exige um conhecimento técnico especializado. Ressalte-se que, um agente públi-
co para ocupar essa função deveria ter amplos conhecimentos, não só na área de 
PI como também das mais diversas áreas, porém, dentro de um plano estratégico, 
ter um profissional com dedicação exclusiva na área poderá ser vantajoso para 
estabelecer relações de confiança entre os atores envolvidos, pois, a TT exige uma 
relação de confiança e confidencialidade entre as partes. 

No segundo modelo o acompanhamento é dividido em duas áreas entre o 
gestor da parte de proteção da tecnologia e o gestor responsável pela comerciali-
zação, o que diminui a necessidade de um profissional com amplos conhecimen-
tos, por outro lado, as equipes devem ser bem estruturadas e alinhadas para evitar 
ruídos de comunicação e equívocos quanto às responsabilidades de cada agente. 

Observa-se que, de acordo com a Resolução UNIV nº 31 de 27 de julho de 
2011, em seu artigo 6º, inciso III, o modelo de “compra-e-venda” (Buyers-and-
Sellers) foi o utilizado pela AGIPI/UEPG, ficando a cargo do EPITEC a gestão 
dos processos de pedido de patentes e ao Diretor da AGIPI a competência de 
“estimular o desenvolvimento de processos de transferência de tecnologia inova-
dores” (UEPG, 2011). 

Como visto, os processos relacionados a PI demandam tempo e a neces-
sidade de um acompanhamento técnico-especializado, contínuo e baseado em 
um plano estratégico de curto, médio e longo prazo. Portanto, é necessário que 
a Instituição fomente o debate em relação a questão da TT para que os Gestores 
em conjunto com os Professores, Inventores, Servidores, Acadêmicos e demais 
atores envolvidos, elaborem um Plano Estratégico e revisem o conjunto de nor-
mas administrativas internas para otimizar os resultados em relação a TT. 	
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5.  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

5.1  Medidas para a melhoria 

Conforme foi sendo realizado o diagnóstico da situação dos proces-
sos sob a gestão da AGIPI, a equipe do Escritório de Propriedade Intelectual e 
Transferência de Tecnologia (EPITEC) em conjunto com a equipe da Incubadora 
de Projetos Tecnológicos (INPROTEC) e a atual Diretoria, realizaram ações fo-
cadas na resolução das situações identificadas. 

Da identificação sobre a dificuldade em sanar questões sobre os cumpri-
mentos de exigências técnicas realizadas nos processos, a equipe do EPITEC rea-
lizou cursos de capacitação oferecidos pelo INPI e a Diretoria da AGIPI consoli-
dou uma parceria com o Instituto para a realização de cursos oferecidos de forma 
online, com o objetivo de fomentar a cultura em relação à Propriedade Intelectual. 

Ressalta-se que a capacitação técnica deve ser uma constante na rotina de 
equipe, pois, por se tratar de um campo de conhecimento bastante amplo e dinâ-
mico requer muita preparação e dedicação. Assim, é importante destacar que todo 
conhecimento deve ser estruturado em documentos que sejam disponibilizados e 
atualizados nos drives da Instituição, para que se evite possíveis falhas quando da 
transição de equipes. 

Até mesmo, sugere-se que as equipes façam tutoriais internos em mídias de 
vídeo para que o conhecimento sobre as demandas operacionais dos processos 
sejam absorvidas de forma mais eficiente pelas futuras equipes e assim seja pos-
sível dar continuidade na gestão operacional dos processos sem correr os riscos 
inerentes da falta de controle e observância dos prazos. 

Quanto à identificação sobre a falta de resultados na transferência das tec-
nologias institucionais observa-se que a questão é complexa, pois exige a partici-
pação de outros atores da Instituição além da aproximação da UEPG com o setor 
privado. Destaca-se que a atual Diretoria da AGIPI já iniciou ações para o forta-
lecimento de parcerias com Empresas, porém, a falta de instrumentos normativos 
internos, atualizados com as novas legislações, têm dificultado a consolidação des-
sas parcerias. 

De tal forma, partindo dos apontamentos trabalhados nesse estudo sobre a 
importância da gestão operacional fundada em “arranjos jurídicos-institucionais”, 
sugere-se que sejam continuadas as ações para atualização das Resoluções inter-
nas, uma vez que já foi aprovada a Política de Inovação da UEPG. Assim, é neces-
sária a elaboração de um Plano Estratégico de Propriedade Intelectual no intuito 
de prosseguimento das ações iniciadas e fortalecimento da cultura de Propriedade 
Intelectual e Inovação na Universidade Estadual de Ponta Grossa. 
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Por fim, para que se possa realizar uma gestão eficiente do portfólio de 
tecnologias institucionais é necessária a construção de uma estrutura normativa 
interna sintonizada com as novas legislações, que observe as particularidades da 
Instituição e crie diretrizes normativas que regularizem e possibilitem o desenvol-
vimento de ferramentas práticas para a excelência na gestão do portfólio dessas 
tecnologias abrindo caminho para a estruturação de um microssistema de ino-
vação e fortalecimento de Ambientes Promotores da Inovação11 na região dos 
Campos Gerais. 

5.2  Considerações finais 

Em termos de considerações finais, acredita-se que a pesquisa possa apre-
sentar algumas limitações decorrentes de uma abordagem relativamente nova num 
período de grande movimentação legislativa no âmbito da Política de Inovação e 
Propriedade Intelectual, ao mesmo tempo que trabalhou em parte com dados 
auto declaratórios na perspectiva da metodologia da pesquisa-ação, metodologia 
que possibilitou a convergência da teoria com a prática na construção e testagem 
de ferramentas para a gestão do portfólio, por último foi limitada ao encontrar 
poucos subsídios documentais sobre a Transferência de Tecnologia na Instituição 
o que levou ao principal foco do problema de pesquisa. 

Assim, acredita-se que estudos futuros sobre a possibilidade de aplicação 
de outras metodologias e instrumentos, estudos de casos sobre a aplicação des-
ta e de outras metodologias, assim como, instrumentos de gestão de tecnologias 
produzidas por outras ICT’s públicas possam contribuir para o aprimoramento 
dos estudos sobre gestão operacional de portfólios e transferência de tecnologias 
institucionais, considerando as crescentes e complexas demandas provenientes 
da urgência de implantação e aplicação da Política Nacional de Inovação e da 
Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual.

11.  Ambientes Promotores da Inovação são relações, redes de atores, organizações, pes-
soas, espaços, infraestruturas, recursos econômicos e formatações jurídicas, espaços públicos ou 
privados propícios à inovação, à pesquisa científica e tecnológica e ao empreendedorismo, que cons-
tituem ambientes característicos da economia baseada no conhecimento de modo articulado, e en-
volvem duas dimensões: ecossistemas de inovação e mecanismos de geração de empreendimentos. 
Conceito dado pela Lei Estadual de Inovação nº 20.541/2021. 
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Capítulo 3

Expectativa dos residentes técnicos em 
relação a sua integração junto ao Programa 

de Residência do IAT

Eliane Mainardes
Danielle Carneiro Dykstra

1.  INTRODUÇÃO 

Em dezembro de 2019 o Instituto Ambiental do Paraná (IAP) incorporou 
o Instituto de Terras, Cartografia e Geologia (ITCG) e o Instituto de águas do 
Paraná (Águas Paraná) que passou a ser denominado Instituto Água e Terra (IAT). 

O atual instituto opera em todo o estado do Paraná por meio dos 21 es-
critórios regionais, cuja diretoria administrativa financeira está em Curitiba. Tal 
diretoria estrutura-se em três gerências: 1) Gerência de Planejamento; 2) Gerência 
Financeira e; 3) Gerência de Administração que responde pela gestão de recursos 
humanos, planejamento financeiro, contratos, políticas e processos administrativos.

A incorporação dos três institutos (IAP, ITCG e Águas Paraná) demandou 
rearranjo operacional de todos os departamentos e atividades e, conforme o arti-
go 10º da Lei 20.070, de 18 de dezembro de 2019, que autoriza, pela Assembleia 
Legislativa do Paraná, a incorporação dos referidos institutos, foram criados, ex-
tintos e transferidos cargos de níveis de diretoria e de chefia de seção, bem como, 
de assistência técnica em cada órgão.

Paralelamente, o Estado do Paraná, instituiu, por meio da Lei nº 20.086 
de 18/12/2019, o Programa de Residência Técnica (RESTEC) que em parceria 
com instituições de ensino superior (IES) e órgãos da Administração Direta e 
Autárquicas do Poder Executivo do Estado do Paraná fomenta o aprimoramento 
profissional de egressos recém-formados em Cursos de Graduação, incorporando 
neste programa a oferta de Curso de Pós-Graduação (lato sensu) e a prática acadê-
mico-pedagógica em gestão pública mediante Residência Técnica.

O IAT tem recebido residentes técnicos desde sua fundação, de modo que 
já está na terceira edição do programa, mas como a própria incorporação do ór-
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gão é uma inovação para os servidores públicos já locados, para os residentes in-
cluídos no programa a prática torna-se um desafio tendo em vista que se trata de 
um ambiente em transformação em termos de gestão pública. 

Com base nisso, pretende-se discutir qual a expectativa dos residentes téc-
nicos em relação à sua integração junto ao Programa de Residência em Gestão 
Pública no IAT. Tendo como questão de partida: Qual a expectativa dos resi-
dentes técnicos em relação à sua integração junto ao Programa de Residência em 
Gestão Pública no IAT?

O objetivo geral da pesquisa consiste em compreender a expectativa dos 
Residentes Técnicos lotados no Instituto de Água e Terra (IAT) em relação ao 
cumprimento dos objetivos propostos no Programa de Residência Técnica – 
RESTEC do Estado do Paraná. Para tanto, buscou-se compreender a sistematiza-
ção do trabalho dos residentes técnicos no IAT. Evidenciar as principais barreiras 
profissionais e tecnológicas no processo de integração de novos residentes junto 
ao IAT e compreender o nível de satisfação e as expectativas dos residentes da 
terceira edição do programa de residência técnica no IAT em relação ao processo 
de integração.

O Programa de Residência Técnica – RESTEC é uma estratégia inova-
dora no Estado do Paraná instituída pela Lei nº 20086 de 18/12/2019. A pu-
blicação do edital, aplicação da prova objetiva e o processo seletivo dos apro-
vados para o Curso de Especialização em Gestão Pública é realizado por uma 
Instituição de Ensino Superior e a lotação e distribuição desses profissionais pela 
Superintendência de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI).

O principal objetivo do RESTEC é o aprimoramento profissional de re-
cém-graduados mediante oferta de cursos de pós-graduação (lato-sensu) e a execu-
ção de residência técnica para atividades teórico-práticas, permitindo com isso a 
qualificação de residentes em diversas áreas do setor público estadual. Durante 24 
meses disponibiliza-se profissionais que realizarão a formação em gestão pública 
e aplicação de seus conhecimentos conforme o setor lotado.

Por se tratar de uma modalidade de ensino nova para a área administrati-
va, tendo em vista que o modelo de especialização mediante residência técnica é 
mais comum na área de saúde, no setor da administração pública o programa é 
de grande importância para o desenvolvimento tecnológico e humano da gestão 
pública do Estado merecendo atenção especial em relação a sua execução. Dessa 
forma, conhecer e identificar o processo de integração desses trabalhadores na 
prática é uma oportunidade para compreender os pontos fortes e fracos desse 
programa em relação aos seguintes indicadores:
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a)  Se existe sistematização do trabalho dos residentes no ambiente da ad-
ministração pública; 

b)  Se o modelo de residência atende às necessidades da instituição e cola-
bora, efetivamente, para o aprimoramento profissional dos estudantes;

c)  Se a integração dos residentes no ambiente público promove troca de 
informações e de conhecimento;

d)  Se há treinamento para a integração dos residentes no ambiente públi-
co, bem como abertura para a solução de dúvidas;

e)  Se existem barreiras profissionais e tecnológicas para a integração dos 
residentes no ambiente público;

f)  Se há participação dos residentes técnicos na produção de entregáveis 
públicos;

g)  Se o trabalho dos residentes técnicos alcança a integralidade de sua 
formação;

h)  Se o residente técnico percebe compromisso e o reconhecimento 
dos gestores na construção da integralidade de sua formação e contribuição 
profissional;

i)  A relação de vantagens e desvantagens percebidas no programa de 
residência;

Pretende-se com a investigação da expectativa dos residentes técnicos em 
relação à sua integração junto ao Programa de Residência no IAT colaborar com 
informações sobre o processo de integração de novos profissionais da modali-
dade de residência na administração pública, bem como evidenciar dados para 
o desenvolvimento de estratégias de avaliação e melhoria contínua do programa.

2.  REFERENCIAL TEÓRICO

Em 18 de dezembro de 2019, sob o Governo Estadual de Carlos Massa 
Ratinho Junior, foi sancionada a Lei nº 20.070/19 que incorporou o Instituto de 
Terras, Cartografia e Geologia (ITCG) e o Instituto das Águas do Paraná (Águas 
Paraná) pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP), dando origem ao Instituto 
Água e Terra (IAT) (FISCOSOFT, 2021).

O IAT tem por missão “proteger, preservar, conservar, controlar e recu-
perar o patrimônio ambiental paranaense, buscando melhor qualidade de vida e o 
desenvolvimento sustentável com a participação da sociedade” (IAT, 2021). 

Conforme pode ser observado no quadro 1, a composição administrativa 
do IAT é dividida nas seguintes diretorias/temas.
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Quadro 1 – Divisão das diretorias
Diretoria Atribuições

Licenciamento e 
Outorga

Tem como objetivo conceder e monitorar o Licenciamento Ambiental, Au-
torização Ambiental e Outorga de Recursos Hídricos de empreendimentos 
e atividades utilizadores de recursos ambientais consideradas efetiva ou po-
tencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental.

Patrimônio Na-
tural

Elabora, executa e monitora planos, programas, ações, projetos técnicos e polí-
ticas de incentivo à conservação e restauração da biodiversidade, administração 
das Unidades de Conservação, fiscalização ambiental, gestão de fauna nativa e 
exótica, entre outras atividades.

Saneamento Am-
biental e Recursos 
Hídricos

Elabora, executa e monitora planos, programas, ações, projetos técnicos e polí-
ticas de preservação, conservação, recuperação e gestão dos Recursos Hídricos 
e Resíduos Sólidos do Estado.

Gestão Territorial
Elabora, executa e monitora planos, programas, ações, projetos técnicos e 
políticas na área mineral, geológica, agrária, fundiária, cartográfica, geoproces-
samento, bem como o zoneamento territorial do Estado.

Administrativo e 
Financeira

Fica responsável pela gestão de recursos humanos, planejamento financeiro, 
contratos, políticas e processos administrativos.

Fonte: IAT (2021)

Na figura 1, pode-se observar o organograma da IAT que contempla as 
diretorias, divisões e subdivisões da administração do IAT no estado. 

Figura 1- Organograma IAT

Fonte: IAT, 2022.
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Quando ocorre a incorporação de empresas, “uma ou várias sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações, devendo 
todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos” (BRASIL, 2002). 
Nesse contexto, conforme descreve o artigo 5 da Lei nº 20.070/2019: “Art. 5º O 
Instituto Água e Terra, órgão incorporante, passa a adotar o Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica - CNPJ do Instituto Ambiental do Paraná - IAP: CNPJ nº 
68.596.162/0001” (PARANÁ, 2019).

No processo de incorporação são transferidos para o IAT:

As receitas, os saldos orçamentários, direitos, obrigações decorrentes de 
norma legal, atos administrativos, contratos, convênios, parcerias, ajus-
tes ou acordos existentes, sem prejuízo de ações judiciais em que figurem 
como partes, assistentes, opoentes ou terceiros interessados, e quaisquer 
ativos ou passivos, presentes e futuros, bem como os empregados públicos 
e servidores do ITCG e AGUASPARANÁ (PARANÁ, 2019b).

Do mesmo modo, o patrimônio das incorporadas passam a integrar o 
patrimônio do IAT, incluindo os bens imóveis, móveis, semoventes, benfeito-
rias, instalações, equipamentos e aqueles que forem destinados pelo Governo do 
Estado, bem como as doações ou legados de pessoas físicas e jurídicas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais (art. 7º da Lei nº 20.070/19) (PARANÁ, 2019b).

Por força do art. 9º da Lei nº 20.070/19 as receitas do IAT englobarão um 
rol de créditos orçamentários tanto da União ou dos Municípios quanto aqueles 
provenientes de diversas fontes como auxílios, doações, legados, subvenções fe-
derais, municipais, convênios, acordos, convênios, parcerias, ajustes ou contratos 
celebrados com pessoas de direito público ou privado etc.

No artigo 10 da lei nº 20.070/19 pode-se constatar que foi necessário um 
rearranjo nos cargos e funções da gestão pública das incorporadas. Com isso, 
entre os cargos de provimento em comissão e funções de gestão pública extintos 
ficou contabilizado em 16.

Também foram transferidos profissionais entre as incorporadas dos se-
guintes cargos de provimento em comissão e funções de gestão pública (art. 11 
Lei nº 20.070/19). Com isso, o número de profissionais transferidos das incor-
poradas para o IAT totalizam 130 profissionais, sendo que o maior incidente 
foi do Instituto das Água do Paraná com 58 colaboradores, seguido de Instituto 
Ambiental do Paraná com 50 e Instituto de Terras, Cartografia e Geologia do 
Paraná com 22.

Foram necessários, ainda, conforme pode ser constatado no Art. 12 da lei 
nº 20.070/19, a criação de cargos de provimento em comissão e função de gestão 
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pública para o desempenho das atividades do Instituto Água e Terra. Conforme o 
referido artigo 42 novos cargos foram criados.

Quadro 2 - Novos cargos criados

Quant. Cargo/função

1 Diretor-Presidente, símbolo DG-1

5 Diretor, símbolo DAS-2

1 Chefe de Núcleo de Sistemas e Geomática, símbolo DAS-2

1 Assessor Técnico, símbolo DAS- 3

2 Assessor Técnico, símbolo DAS- 3

12 Gerente Regional de Bacia Hidrográfica, símbolo DAS-4

15 Chefe de Divisão, símbolo DAS-5

5 Assistente, símbolo FG-10

Fonte: Adaptado do Art. 11 da Lei nº 20.070/19 (PARANÁ, 2019b)

Por fim, considerando a composição de pessoal do IAT, no artigo 12 tem-se 
que o IAT será administrado por um Conselho de Administração e uma Diretoria 
de Administração, que por sua vez é constituída por um Diretor-Presidente (no-
meado pelo Governador) e cinco Diretores. As atribuições, competências, estru-
tura organizacional e demais condições de funcionamento são dispostas em regu-
lamento próprio do Instituto Água e Terra.

2.1  Programa de residência técnica- IAT

O Programa de Residência Técnica (RESTEC) foi instituído pela Lei no 
20.086 de 18 de dezembro de 2019, pelo então Governador do Estado, Carlos 
Massa Ratinho Junior, e configura-se em uma estratégia inovadora no Estado do 
Paraná. Em 2021 o programa já está em sua terceira edição, totalizando 764 resi-
dentes ativos em todo o estado.

A publicação do edital, aplicação da prova objetiva e o processo seletivo 
dos aprovados para o Curso de Especialização em Gestão Pública é realizado por 
uma Instituição de Ensino Superior e a lotação e distribuição desses profissionais 
pela Superintendência de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI).

O principal objetivo do RESTEC é o aprimoramento profissional de re-
cém-graduados mediante oferta de cursos de pós-graduação (lato-sensu) e a exe-
cução de residência técnica para atividades teórico-práticas, permitindo com isso 
a qualificação de residentes em diversas áreas do setor público estadual. Durante 
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24 meses disponibiliza-se profissionais que realizarão a formação em gestão pú-
blica e aplicação de seus conhecimentos conforme o setor lotado.

Por se tratar de uma modalidade de ensino nova para a área administrati-
va, tendo em vista que o modelo de especialização mediante residência técnica é 
mais comum na área de saúde, no setor da administração pública o programa é 
de grande importância para o desenvolvimento tecnológico e humano da gestão 
pública do Estado merecendo atenção especial em relação a sua execução. 

Existe um programa de avaliação interna para o desempenho dos 
Residentes pelos supervisores, tendo em vista que o Art. 5 da lei 20.086 prevê 
a entrega de Certificado de Residência Técnica, emitido pela Superintendência-
Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), para os residentes que 
obtiverem frequência igual ou superior a 75% e aproveitamento igual ou superior 
à nota 7. Ao servidor, na condição de superior imediato, valerá como título para 
fins de progressão funcional, desde que exercido pelo prazo mínimo de doze me-
ses (ininterruptos ou não) e limitada a uma referência a cada quatro anos. Para 
tanto, a instituição de ensino superior deverá expedir certificado que comprove a 
participação do servidor no programa. 

A Lei nº 20.086, no artigo 7, determina que o aluno-residente apresentará 
relatório mensal de suas atividades, com ressalvas quanto aos períodos de recesso, 
ao servidor supervisor, e a avaliação seguirá critérios de interesse, aproveitamento 
e disciplina.

Há também previsão quanto ao desligamento de alunos residentes no 
Programa que apresentarem faltas não justificadas, no limite de seis faltas, fre-
quência mínima no Curso de Pós-Graduação e no Programa de Residência 
Técnica, desempenho insuficiente ou que tenham praticado conduta incompatível 
com o zelo e a disciplina, bem como descumprimento de normas regulamentares 
do órgão ou entidade autárquica.

Quanto ao desempenho, a avaliação pelo servidor supervisor direto será 
realizada com base nos critérios do art. 10 da Lei nº 20.086:

Art. 10. Considera-se insuficiente o desempenho do aluno-residente que:

I - em dois meses consecutivos, apresentar avaliações com notas inferiores 
a sete;

II - em uma única avaliação, apresentar nota igual ou inferior a quatro.

Parágrafo único. A nota atribuída ao aluno-residente pelo servidor-super-
visor deverá ser motivada e lançada em seu cadastro para fins de consultas 
posteriores pelos órgãos ou autarquias envolvidas no Programa. (Paraná, 
2009a).
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Em novembro de 2021 o Programa de Residência Técnica – RESTEC 
contava com 764 residentes ativos, distribuídos entre 20 órgãos do Estado, con-
forme figura 2 a seguir.

Figura 2 – Distribuição por órgão estadual

Fonte: Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (2021)

Conforme pode ser observado, a terceira edição do programa de residência 
técnica demonstra um quadro amplo de distribuição dos profissionais técnicos no 
Estado. Esse cenário permite considerar que há melhor fluxo das atividades que 
requerem mão de obra especializada, uma vez que se percebe uma maior pulveri-
zação desses profissionais para atender, de forma flexível, às demandas específicas 
de cada órgão.

3.  METODOLOGIA

Apresenta-se os procedimentos metodológicos adotados para o alcance 
dos objetivos do trabalho. Compreende, portanto, a caracterização da pesquisa, 
população e amostra, procedimentos para a coleta de dados, apresentação do ins-
trumento de pesquisa, bem como os procedimentos para validação do instrumen-
to. Também serão coletados dados secundários a partir de pesquisa bibliográfica 
em livros e publicações e legislações pertinentes ao tema, bem como registros do 
Departamento de Recursos Humanos – DIAFI/GEAD/DHR/ESTÁGIO/ DO 
IAT-PR sobre o programa de residência técnica no órgão.

Para responder aos objetivos, geral e específicos da pesquisa, optou-se por 
um estudo descritivo, de abordagem quantitativa, utilizando-se o método de le-
vantamento ou survey (PROANOV, 2013).
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Quanto aos procedimentos, primeiramente foi aplicado um questionário, 
com perguntas fechadas relacionadas às práticas dos residentes técnicos em seus 
ambientes de trabalho. Esses dados foram coletados, preparados, tabulados e ana-
lisados quantitativamente, e, por fim, apresentada considerações a respeito dos 
resultados (PRODANOV, 2013). Portanto, os resultados foram descritos sem que 
ocorresse juízo de valor em relação às informações levantadas (PRODANOV, 
2013). Portanto, foram seguidos os passos metodológicos propostos por 
Prodanov (2013, p. 57) que apresenta pesquisa descritiva como os fatos são ob-
servados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem que o pesqui-
sador interfira sobre eles, ou seja, os fenômenos do mundo físico e humano são 
estudados, mas não manipulados pelo pesquisador.

A partir do método de levantamento ou survey foram pesquisadas informa-
ções, mediante aplicação de questionário, diretamente dos respondentes, quantifi-
cando e estimando a frequência de eventos entre as respostas. Para tanto, a coleta 
dos dados ocorreu em momento único com o público-alvo (residentes em gestão 
pública lotados no IAT distribuídos em 21 escritórios regionais no Estado do 
Paraná), entre os dias 26/11/2021 e 29/11/2021, conforme detalhamento nos 
itens que seguem.

A população da pesquisa compreende o corpo profissional de residentes 
em gestão pública lotados nos escritórios do IAT distribuídos pelos 21 escritórios 
regionais do Estado do Paraná. 

Cabe salientar que esses profissionais compartilham funções, responsabili-
dades e características comuns, tem-se o número total de 22 (vinte e dois) residen-
tes lotados no estado conforme a regional.

Com base nesse relatório, a amostra é composta pelos 22 residentes técnicos 
em gestão pública lotados nos escritórios do IAT que responderam ao questioná-
rio enviado pela Gerência Administrativa e Financeira do IAT. Essas informações 
foram fornecidas pela Gerência Administrativa e Financeira do IAT cujas tratativas 
foram realizadas mediante entrevista semiestruturada previamente agendada, mo-
mento em que foi realizada a validação do questionário e alinhamento da pesquisa.

Para o levantamento das informações primárias, foi estruturado um ques-
tionário com questões fechadas norteadas pelo problema e objetivos da pesquisa. 
Assim sendo, o instrumento foi dividido em quatro categorias: (1) Sistematização 
do Trabalho; (2) Barreiras Profissionais e Tecnológicas; (3) Motivação profissional 
e (4) Perspectiva de carreira.

Cabe salientar que, cada categoria do instrumento de coleta de dados re-
cebeu um tratamento com base em fundamentos de Recursos Humanos, com o 
objetivo de levantar informações pertinentes à integração de profissionais e de-
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senvolvimento humano na gestão pública. Dessa forma, para quantificação das 
questões fechadas adotou-se uma escala de 1 a 5 sendo: 1 – Muito Insatisfeito; 2 
Insatisfeito; 3 - Indiferente; 4 – Satisfeito; 5 – Muito Satisfeito.

O instrumento de coleta de dados satisfaz a busca por respostas aos 
objetivos geral e específicos desta pesquisa. Com o objetivo de estabelecer a vali-
dade e confiabilidade do instrumento, foi realizado um contato pessoal com a ge-
rência de Administração e Financeira do IAT, em 25/11/2021 para explicar e de-
talhar os objetivos e justificativas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de 
Curso na Especialização em Gestão Pública e agendada reunião presencial para 
dia 26/01/2022 às 9h no escritório central. Tal reunião teve por objetivo apresen-
tar a proposta à gerência de Recursos Humanos e convidá-la a avaliar as perguntas 
elaboradas no questionário a fim de identificar itens que possam ser confusos ou 
difíceis de responder pelos residentes, bem como quaisquer outros problemas de 
ordem técnica ou operacional.

Após leitura do questionário para a Gerência de Recursos Humanos e não 
identificado nenhuma sugestão de melhoria ou objeção foi solicitada a validação do 
instrumento de pesquisa. Após validado o instrumento da pesquisa, realizou-se um 
pré-teste enviado para um residente técnico lotado em Curitiba no dia 26/01/2022 
e como não houve intercorrências, foi concluído o processo de validação.

Na sequência foi solicitado para a Gerência de Recursos Humanos do IAT 
o endereço eletrônico dos residentes técnicos lotados no estado do Paraná, que 
totalizaram 22 contatos para registro e, em 27/01/2022, foi elaborada minuta de 
apresentação da pesquisa e enviado para que a gerência encaminhasse os questio-
nários com prazo para devolutiva até dia 28/01/2022. Na minuta está especifica-
do o endereço para a devolutiva dos questionários.

Na figura 3 a seguir é apresentado o fluxo de validação da pesquisa.

Figura 3 - Fluxo de validação da pesquisa

Fonte: Autores  (2021)
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Os questionários foram recebidos em 29/01/2022, organizados e tabulados 
em planilhas Excel. Cabe salientar que houve devolutiva de 14 questionários res-
pondidos, dos 22 enviados.

4.   RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pesquisa foi realizada em duas fases, sendo a primeira uma entrevista 
semiestruturada com a Diretoria Administrativo Financeira - IAT e a segunda 
com os residentes de administração distribuídos entre as regionais, foi enviado 
para 21 residentes, 14 responderam e 7 nem responderam. Essa entrevista tinha 
por objetivo avaliar a percepção dos responsáveis pela aplicação do programa no 
órgão, suas perspectivas e objeções. Com isso, e considerando os protocolos sa-
nitários de cuidados e prevenção da COVID-19, foi enviado um e-mail no dia 
28/01/2022 para a Diretoria Administrativo Financeira – IAT que prontamente 
respondeu o questionário as questões serão discutidas na sequência.

4.1 Sistematização do trabalho de residência técnica

Em relação à sistematização do trabalho de Residência Técnica, a Lei nº 
20086 de 18/12/2019, explica, no inciso 9º:

§ 9º O aluno residente realizará atividades de natureza teórica no ambiente 
acadêmico das IES conveniadas e atividades práticas junto à administração 
direta e autárquica do Estado do Paraná, exercendo, em caráter exclusiva-
mente de apoio, funções inerentes à respectiva formação profissional, de-
vidamente supervisionado e acompanhado por servidor efetivo do Estado, 
preferencialmente, e que detenha curso superior na área de atuação do alu-
no residente.

Há previsão, ainda, do residente técnico acompanhar servidor público em 
serviço em outra localidade do Estado do Paraná, desde que em atividades vin-
culadas ao Programa, entretanto, “não poderá firmar, nem mesmo em conjunto 
com o servidor técnico designado, qualquer ato técnico conclusivo, podendo emi-
tir relatórios e informações de apoio” (incisos 10 e 11), sob pena de responsabi-
lização civil e administrativa do servidor-supervisor (§ 12). As atividades a serem 
desempenhadas pelos residentes, portanto, são:

a)  Apoiar tecnicamente nos estudos de viabilidade de projetos de edifica-
ções, urbanização e infraestrutura viária de transportes; 
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b)  Apoiar tecnicamente o supervisor na elaboração de relatórios técnicos; 

c)  Coletar dados referentes aos aspectos físicos, econômicos e outros 
fatores necessários para realização de estudos técnicos;

d)  Acompanhar o processo de aprovação dos projetos junto aos órgãos 
pertinentes; 

e)  Apoiar tecnicamente a fiscalização de projetos e obras; 

f)  Realizar estudos e pesquisas referentes a melhoria de qualidade de 
projetos e obras públicas;

g)  Acompanhar os projetos, planos e programas prioritários do Governo 
do Estado do Paraná; 

h)  Apoiar o supervisor e área técnica do órgão na consecução das 
atividades de gestão e operacionais;

i)  Propor melhorias nos processos internos;

j)  Entre outras atividades. (PARANÁ, 2020, p. 12)

O caderno de orientações aos alunos, disponibilizado pela Universidade 
Estadual de Ponta Grossa apresenta, em linhas gerais, a estrutura a que o residen-
te está ligado, às atribuições deveres e benefícios, portanto não inclui a sistemati-
zação da integração do aluno, cabendo essa atividade ao órgão que acolherá o re-
sidente. Na sequência é apresentada a estrutura do manual (PARANÁ 2020, p. 3):

ESTRUTURA DE COORDENAÇÃO DA RESTEC

2 DAS ATRIBUIÇÕES

3 DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO

4 DA EQUIPE RESPONSÁVEL

5 DAS ATIVIDADES PRÁTICAS

6 DOS DIREITOS E DEVERES DOS ALUNOS

7 DO PAGAMENTO DA BOLSA-AUXÍLIO E DO AUXÍLIO-TRANSPORTE

8 DA AVALIAÇÃO

9 DO DESLIGAMENTO

10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ANEXO I – MODELO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO 
RESIDENTE TÉCNICO

Em relação ao programa de Residência Técnica do IAT, a Diretoria 
Administrativo Financeira explicou que se trata de uma oportunidade para que o 
residente técnico selecionado adquira práticas e convívio nas mais diversas situa-
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ções ocorridas no setor de atuação. Também esclareceu que, de acordo com o lo-
cal de lotação, existem protocolos e instruções que são oferecidos aos Residentes 
Técnicos durante o período de integração ao local de trabalho.

Na pesquisa com os residentes foi avaliada a sistematização do trabalho na 
integração. Com isso, ficou evidenciado que a maioria dos residentes (59%) estão 
satisfeitos ou muito satisfeitos com a sistematização da integração ao posto de 
trabalho, consideram que há sistematização específica para o desempenho de seu 
trabalho, que havia estrutura física e tecnológica suficientes para suas atividades, 
que todos os recursos necessários como logins de acesso a sistemas pertinentes e 
rotinas foram apresentados e que receberam treinamento para operacionalização 
das atividades já na primeira semana de integração. Entretanto, essa questão me-
rece um pouco de atenção, em termos de programa de melhoria contínua, consi-
derando o percentual de profissionais que se declararam indiferentes, insatisfeitos 
ou muito insatisfeitos com essa questão (41%). 

No interior desse bloco de questões, chama atenção o percentual de resi-
dentes que atribuíram peso “indiferente” (26%) à sistematização do trabalho em 
todos os quesitos:

Gráfico 2 - Sistematização do Trabalho (Indiferentes)

Fonte: Autores (2022)

Ser indiferente a esse quesito pode ser uma evidência de que ou o trabalho 
que estão desempenhando não requeira muita sistematização, ou seja, trata-se de 
um trabalho descontínuo e de atividades fragmentadas, ou que o residente não 
conseguiu identificar a importância desse item na sua integração e desempenho 
de seu trabalho.
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4.2  Barreiras profissionais e tecnológicas da residência técnica

Os residentes foram convidados a apresentarem suas percepções em re-
lação às barreiras profissionais e tecnológicas identificadas na residência técnica. 
O objetivo era verificar se no desempenho de suas atividades ocorria acesso às 
informações de nível gerencial, tendo em vista que, embora a residência técnica 
esteja no nível de apoio técnico, também prevê fomentar a especialização dos 
residentes. Com isso foi averiguado se os residentes participavam de reuniões pe-
riódicas e se eram convidados a colaborar nas tomadas de decisões, se recebiam 
feedback constante dos supervisores, se o trabalho era reconhecido também a nível 
gerencial, se ocorria intercâmbio de informações e conhecimentos entre a equi-
pe de trabalho e, se o residente estava exercendo suas atribuições sem nenhuma 
limitação. Com isso, pode-se perceber que o percentual de satisfação (satisfeito e 
muito satisfeito) sofreu uma alteração no interior do grupo, caindo para 56% dos 
entrevistados, de modo que o percentual de muito insatisfeito (13%), insatisfeito 
(17%) e indiferentes (14%) alcançam 44% no resultado global. 

Conforme pode-se perceber, possivelmente esteja ocorrendo descaracteri-
zação do propósito relativo à especialização do residente, tendo em vista que os 
itens de maior percentual de insatisfação estão relacionados ao feedback dos supe-
riores e a participação, ainda que seja a nível de apoio, em reuniões ou atividades 
que incentivem a colaboração do residente nas tomadas de decisões.

Gráfico 4 – Barreiras profissionais e tecnológicas (insatisfeitos)

Fonte: Autores (2022)

Em termos percentuais, 30% dos entrevistados declararam-se insatisfeitos 
ou muito insatisfeitos por não receberem feedback dos superiores nem colabora-
rem com atividades que incidam na tomada de decisão.
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4.3  Motivação profissional dos residentes técnicos

A Diretoria Administrativo Financeira considera que a experiência com os 
residentes tem sido de suma importância sobretudo devido ao aprendizado de 
ambas as partes, que identificou poucas intercorrências e que essas são sem re-
levância. Isso evidencia que há uma troca entre o órgão público e os residentes.

Entre os pontos fortes do programa de residência técnica, a Diretoria 
Administrativo Financeira destacou o “aprendizado mútuo” e a “possibilidade de 
abertura nos novos horizontes aos recém-formados”. Entretanto, considera que o 
prazo de até 24 meses, disponibilizado para a residência técnica, poderia ser maior.

Quanto ao desempenho e alcance integral das atividades pertinentes à for-
mação, a Diretoria Administrativo Financeira acredita que “Dentro das atividades 
que cada qual foi designado” o alcance, “superaram” as atividades inerentes à 
formação.

A pesquisa com os residentes evidenciou que 64% desses profissionais es-
tão satisfeitos (24%) ou muito satisfeitos (40%) com o programa. 

Entre as questões abordadas no item motivação profissional, merece des-
taque a percepção positiva (satisfeito e muito satisfeito) dos residentes quanto 
a importância de suas atividades para seu aperfeiçoamento profissional (93%). 
Do mesmo modo, a maioria dos residentes consideram que as práticas desempe-
nhadas alcançam integralmente as atividades relacionadas à formação profissional 
(71%). Esses indicadores projetam o programa de residência técnica em admi-
nistração em um nível satisfatório em relação à motivação tanto dos residentes 
quanto do órgão como um todo.

No gráfico a seguir é ilustrada a composição do item motivação profissional:

Gráfico 6 – Motivação Profissional (Indiferentes e satisfeitos)

Fonte: Autores (2022)
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No cruzamento das informações, a motivação profissional foi o item que 
recebeu melhor pontuação, entretanto o percentual de residentes que são indi-
ferentes (19%) a esse quesito representa um desafio que precisa ser mais bem 
detalhado, sobretudo porque se incluir a esses os insatisfeitos e muito insatisfeitos 
tem-se um percentual de 36% dos residentes.

4.4  Perspectivas de carreira para residentes técnicos

Relativamente à percepção quanto às perspectivas de carreira para os re-
sidentes técnicos, a Diretoria Administrativo Financeira considera que o conhe-
cimento adquirido durante a execução da residência técnica representa um dife-
rencial para o profissional em relação aos demais. Do mesmo modo, no que con-
cerne à contribuição do programa de residência técnica ao IAT como um todo, a 
Diretoria Administrativo Financeiro considera que essa iniciativa do governo do 
Estado vem “trazendo novos conhecimentos ao dia a dia e desenvolvendo novos 
fluxos e formas de trabalho”.

A pesquisa com os residentes evidenciou que 66% dos entrevistados estão 
satisfeitos ou muito satisfeitos com em relação à perspectiva de carreira. Outro 
dado importante é que 79% consideram que as experiências adquiridas na resi-
dência técnica serviram para confirmar suas aptidões e agregará valor ao currícu-
lo, bem como ampliaram suas metas profissionais.

Também ficou evidenciado um percentual de 27% de residentes indiferen-
tes aos itens que compõem a perspectiva de carreira. Observe no gráfico compa-
rativo a composição do item perspectiva de carreira:

Gráf﻿ico 8 – Perspectiva de carreira (indiferentes e insatisfeitos)

Fonte: Autores (2022)
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Por fim, pode-se considerar que os residentes percebem a residência técnica 
como uma oportunidade de aperfeiçoar seus conhecimentos, entretanto, há um 
percentual considerável, que se repete nos demais itens da pesquisa, de residentes 
que estão indiferentes a esta questão, sendo necessário uma investigação mais acu-
rada quanto a esse quesito, sobretudo observando o papel da regional nesses itens.

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender as expectativas dos residentes técnicos em relação à sua inte-
gração junto ao Programa de Residência técnica em Gestão no IAT é uma opor-
tunidade de identificar pontos fortes e fracos da aplicação de um programa que 
tem por objetivo primeiramente o aprimoramento profissional de recém-forma-
dos, na sequência a qualificação de servidores e trabalhadores públicos estaduais e 
por fim atender demandas em diferentes áreas do setor público. Com isso, medir 
a expectativa desses profissionais pode fomentar estratégias para melhorar a inte-
gração e o desenvolvimento dos seus entregáveis junto ao órgão contratante.

Há expectativas do IAT em relação a esses trabalhadores, que, em suma, 
devem melhorar a qualidade e fluxo das atividades técnicas em relação às deman-
das e necessidades dos diferentes setores. Por outro lado, há um potencial de 
recursos humanos que pode contribuir e inovar os fluxos e formas de trabalho 
nos setores. Isso ficou evidenciado na entrevista com a Diretoria Administrativo 
Financeiro que compartilha esse pensamento.

Os resultados da pesquisa evidenciaram que o nível de satisfação desses 
residentes estão acima de 50% entretanto há percentuais insistentes de residen-
tes que declararam-se indiferentes à itens que são fundamentais para o bom de-
sempenho das atividades junto ao Instituto, como por exemplo a compreensão 
que o residente tem em relação ao alcance integral das atividades pertinentes a 
sua formação, sua contribuição com os entregáveis, sentimento de valorização 
profissional, sua contribuição técnica, a aprendizagem e produção técnica e seu 
aperfeiçoamento técnico na residência. Itens como esses são essenciais para o 
aperfeiçoamento do programa no Instituto, sobretudo a longo prazo, conside-
rando-se que o programa possui uma rotatividade previsível de até 24 meses, um 
prazo que a Diretoria Administrativo Financeira considera que poderia ser maior. 
Com isso, a desmotivação ou baixa expectativa pode desqualificar os objetivos de 
aprimoramento, qualificação e atendimento das demandas, impactando inclusive 
nas novas integrações. 

Portanto, embora os custos investidos no programa não sejam tão exor-
bitantes, sobretudo considerando o valor da bolsa e benefícios para os residen-
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tes técnicos, sua concretização representará prejuízos tanto para o Estado quanto 
para o profissional que não têm suas expectativas atendidas.

Este estudo atingiu seus objetivos, pois permitiu compreender como ocor-
re a sistematização do trabalho dos residentes técnicos no IAT, conforme pode 
ser constatado na pesquisa com a Diretoria Administrativo Financeira do institu-
to: uma integração simples baseada em protocolos e instruções conforme o local 
de lotação.

Embora a expectativa com o programa seja a nível de apoio técnico, com 
a pesquisa, foi possível identificar que 44% dos residentes declararam-se muito 
insatisfeitos, insatisfeitos ou indiferentes quando questionados sobre a participa-
ção de reuniões periódicas em que são incentivados a colaborar com a tomada de 
decisões, recebimento de feedback constante dos superiores, reconhecimento a 
nível gerencial, intercâmbio de informações e conhecimentos entre a equipe de 
trabalho e limites no exercício de suas funções. São itens básicos para garantir o 
aprimoramento profissional que merecem uma atenção especial do Instituto que 
tem estrutura tecnológica e humana para aprimorar esse processo de integração 
dos residentes. 

Por fim, a pesquisa colaborou para identificar itens que podem ser mais 
bem discutidos no desenvolvimento da integração e rotina laboral desses profis-
sionais, sobretudo porque o programa representa uma oportunidade de formar 
profissionais com conhecimento e qualidade técnica e de desenvolver relaciona-
mentos, considerando que cada indivíduo que passar pelo órgão levará consigo 
uma percepção e expectativa pessoal para a sociedade.
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Capítulo 4

Reinserção laboral no regime semiaberto 
harmonizado em Londrina-PR

Fernanda Ferreira de Paula 
Felipe Ricardo Biscaia 

1.  INTRODUÇÃO

A temática da presente pesquisa é a reinserção dos apenados no regime 
semiaberto harmonizado no mercado de trabalho. A pesquisa foi realizada no 
Patronato Penitenciário de Londrina – PLDA, local em que a pesquisadora atuou 
como residente técnica de gestão pública durante a terceira edição do Curso de 
Especialização em Gestão Pública – Residência Técnica (RESTEC), vinculado ao 
Programa de Residência Técnica do Estado do Paraná. 

O Patronato Penitenciário do Estado foi criado no ano de 1991, com sede 
em Curitiba, sendo seguido pelo PLDA, criado em 2001. O objetivo das unida-
des foi dar continuidade e aperfeiçoar os trabalhos desenvolvidos pelo Programa 
Pró-Egresso (Programa de Assistência ao Apenado e Egresso), o qual atendia as 
cadeias públicas e unidades penais integrantes do Sistema Penitenciário do Estado 
de forma multidisciplinar (DEPEN, 2021).

O PLDA é formado por uma equipe multidisciplinar pelos setores de di-
reito, serviço social, psicologia, pedagogia e administração, que contam com poli-
ciais penais e agentes administrativos do Departamento Penitenciário – DEPEN, 
residentes técnicos do programa RESTEC, e estagiários, e tem como objetivo:

Atuar sobre a questão da criminalidade, enfocando as possibilidades de 
diminuição da reincidência criminal, através da assistência jurídica, social, 
psicológica, pedagógica e cultural aos apenados à Prestação de Serviços 
à Comunidade (PSC) e egressos de instituições prisionais do Estado [...] 
(DEPEN, 2021). 

Os apenados atendidos pelo PLDA cumprem pena em regime aberto, li-
vramento condicional, transações penais, acordos de não persecução penal e re-
gimes que se utilizam da monitoração eletrônica pelo uso de tornozeleiras, entre 
outros. A utilização do sistema de monitoramento eletrônico “contribui direta e 
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indiretamente para a diminuição de encarcerados, com a consequente redução de 
custos e da superlotação de presídios” (MPPR, 2014).

De acordo com o Ministério Público do Paraná, através do Informativo 
308, relativo à implantação da central de monitoração eletrônica de presos

A aplicação do monitoramento eletrônico vai ao encontro do disposto na 
Lei 12.403/2011, que prescreve a possibilidade de substituição da prisão, 
quando imposta como medida cautelar. Da mesma forma, possibilita a vigi-
lância indireta do preso em regime semiaberto a que seja concedida a saída 
temporária e aos condenados à prisão domiciliar. Portanto, com tal instru-
mento possibilita-se alternativa ao cárcere (MPPR, 2014).

Através da observação durante o trabalho realizado no PLDA pode-se per-
ceber a dificuldade da reinserção dos apenados no mercado de trabalho, tanto 
pela falta de experiência destes, quanto pelo temor dos contratantes em empregar 
pessoas apenadas. 

Esta pesquisa irá tratar apenas dos casos dos apenados no regime semia-
berto harmonizado, por questões de limitação do contexto pesquisado para me-
lhor demarcação e contenção da pesquisa.

Diante do contexto apresentado, este estudo busca responder ao seguinte 
problema: como ocorre a reinserção dos apenados no regime semiaberto harmo-
nizado em Londrina-PR no mercado de trabalho?

O objetivo geral da presente pesquisa é compreender como ocorre a rein-
serção dos apenados no regime semiaberto harmonizado de Londrina-PR no mer-
cado de trabalho. A fim de atingir o objetivo geral descrito, seguem os objetivos 
específicos: Realizar o mapeamento dos apenados em regime semiaberto harmo-
nizado na cidade de Londrina-PR; verificar a ocupação atual dos monitorados 
harmonizados mapeados; investigar empresas que contratem apenados do regime 
harmonizado em Londrina-PR; averiguar os convênios do PLDA com empresas 
para o trabalho de monitorados harmonizados.

A pesquisa conta com dois aspectos que a justificam: o prático e o teórico. 
Teórico no sentido de contribuir com a lacuna de conhecimento nas pesquisas 
relacionadas ao regime semiaberto harmonizado e sua interação com o mercado 
de trabalho. A justificativa prática se deve à contribuição com o próprio Patronato 
e seus assistidos, possibilitando apresentar como ocorre essa reintrodução laboral.
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1  Sistema Penitenciário

De acordo com DEPEN (2021), a Secretaria de Estado dos Negócios 
do Interior, Justiça e Instrução Pública e a Chefatura de Polícia eram os órgãos 
responsáveis pelas Cadeias e Penitenciárias do Estado desde o surgimento das 
Cadeias Públicas e da primeira Penitenciária do Estado, em 1909, até a criação do 
Departamento de Estabelecimentos Penais do Estado – DEPE, através da Lei nº 
1.767, de 17 de fevereiro de 1954. 

Com a criação da Secretaria da Segurança Pública em 9 de julho de 1962, 
através do Decreto nº 4.615 o DEPE passou a subordinar-se à mesma, e a res-
ponsabilizar-se pelas penitenciárias, prisões, escolas de recuperação, colônias, 
sanatórios e manicômios penais, voltando à jurisdição da Secretaria do Interior e 
Justiça em 1971, em virtude do disposto no artigo 150 da Emenda Constitucional 
3, de 29 de maio de 1971, e do Decreto nº 698 de 19 de agosto de 1971 (DEPEN, 
2021).

Em 1975 o DEPE passa a chamar-se Coordenação do Sistema 
Penitenciário – COOSIPE, sendo novamente modificado em 1987, dentro da 
nova regulamentação da Secretaria de Estado da Justiça, passando a denominar-se 
Departamento Penitenciário – DEPEN. Através do Decreto nº 2.881, de 19 de 
outubro de 2000, sua denominação é novamente alterada para Coordenação do 
Sistema Penitenciário do Estado – COPEN, e sua vinculação hierárquica passa 
para a esfera da Secretaria de Estado da Segurança Pública. Em 19 de março de 
2001, a denominação voltou a ser DEPEN, através do Decreto nº 3.728. Em 
2002 a estrutura organizacional do Estado é modificada pela Lei nº 1.3667 de 05 
de julho de 2002, sendo criada a Secretaria de Estado da Segurança, da Justiça e 
da Cidadania – SESJ, que incorpora em seu âmbito de atuação o DEPEN. Esta 
situação vigora até 30 de dezembro de 2002, quando, através da Lei nº 13.986, é 
recriada a Secretaria de Estado da Justiça – SEJU, com o DEPEN integrando sua 
estrutura (DEPEN, 2021). 

E então com a Lei nº 18.410/2014, as competências do Sistema 
Penitenciário do Estado são transferidas para a SESP – Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Administração Penitenciária (Sanchez, 2015). 

No Brasil o sistema de cumprimento de penas é o progressivo, diminuindo 
a rigidez do regime fechado passando pelo semiaberto e finalmente o aberto. O 
objetivo principal é a recuperação dos indivíduos e a reinserção à sociedade para 
que não voltem mais a delinquir. O sistema também visa manter os criminosos 
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de maior periculosidade nos regimes mais rigorosos e separados dos demais que 
cometeram crimes de menor potencial ofensivo.

2.2  Assistência às Pessoas Privadas de Liberdade - PPL 

Para garantir o disposto na Lei de Execução Penal (LEP) nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984, Art. 126, a qual classifica o trabalho como educativo e produtivo 
(“educativo, pois oportuniza capacitá-los para exercerem uma atividade profissio-
nal e, caráter produtivo, o que significa a geração de renda”), o DEPEN assegura 
às pessoas privadas de liberdade – PPL o direito a inserção no mundo do trabalho, 
liberdade evitando os efeitos do ócio, desenvolvendo o senso de responsabilidade, 
ajudando a conservar o equilíbrio orgânico e psíquico, melhorando a autoestima, 
atuando como um recurso indispensável no processo de reintegração social e na 
remição da pena (DEPEN, 2021).

O trabalho ofertado no Sistema Prisional conta com 31,19% das pessoas 
privadas de liberdade, implantadas em canteiros próprios, artesanato e coopera-
dos. As ofertas educacionais e laborativas têm como objetivo estabelecer estraté-
gias para melhorar as condições de dignidade humana das PPL, na condição de 
retornarem à sociedade, após o cumprimento da pena, com maiores possibilida-
des de sucesso relacionadas à reintegração social (DEPEN, 2021). 

Atualmente, em Londrina, existem algumas empresas conveniadas às 
Unidades Penais em todos os tipos de regimes. Relacionadas ao semiaberto po-
demos citar o CEASA Londrina (Centrais de Abastecimento S.A.), a CMTU 
(Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina), Instituto das 
Águas do Paraná (AGUASPARANÁ), Nutri e Saúde Refeições Coletivas Ltda, 
Prestes Construtora e Incorporadora Ltda, e Sued Inovação em Revestimentos 
Eireli (DEPEN, 2021).

2.3  Tipos de Regimes

Segundo o Código Penal Brasileiro de 1940, as penas no Brasil são dividi-
das em: I - privativas de liberdade; II - restritivas de direitos; III - de multa. 

Das penas privativas de liberdade têm-se a reclusão e a detenção, em que a 
primeira deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto, enquanto 
a segunda em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a 
regime fechado (BRASIL, 1940).

Segundo o parágrafo primeiro do Art. 33 do Código Penal, considera-se:
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a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança 
máxima ou média; 

b) regime semiaberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 
estabelecimento similar; 

c) regime aberto à execução da pena em casa de albergado ou estabeleci-
mento adequado (BRASIL, 1940).

Em relação ao regime semiaberto “o condenado fica sujeito a trabalho em 
comum durante o período diurno, em colônia agrícola, industrial ou estabeleci-
mento similar”, tendo também a possibilidade de trabalho externo, e a frequência 
em cursos supletivos profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou supe-
rior, sendo condicionado a voltar a instituição de encarceramento para repouso 
noturno, finais de semana e feriados (BRASIL, 1940).

E para o regime aberto “o condenado deverá, fora do estabelecimento e 
sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, 
permanecendo recolhido [em sua residência] durante o período noturno e nos 
dias de folga”, pois este regime baseia-se na autodisciplina e senso de responsabi-
lidade do condenado (BRASIL, 1940).

Ainda segundo o Art. 33 do Código Penal as penas privativas de liberda-
de devem ser executadas de forma progressiva, segundo o mérito do condenado 
(BRASIL, 1940). Devido ao caos do sistema carcerário brasileiro e da ausência de 
vagas em estabelecimentos prisionais adequados surge o regime semiaberto har-
monizado, o qual se apresenta como uma antecipação da progressão de regime, 
mediante monitoramento eletrônico, possibilitando uma harmonização entre os 
regimes semiaberto e aberto, no qual o apenado tem a possibilidade de trabalhar 
e estudar sem precisar voltar para um estabelecimento penal no pernoite e fins 
de semana, sendo possível a este retornar a sua própria residência (Dal Castel; 
Bitencourt, 2019).

2.4  Unidades Encarregadas do Regime Semiaberto e 
Semiaberto Harmonizado

2.4.1  Colônias Penais e Centro de Reintegração Social de 
Londrina – CRESLON

As colônias penais são instalações próprias do regime semiaberto, em que 
os sentenciados podem ser alojados em quartos coletivos e laboram no local, com 
consequente remição da pena em razão do trabalho. Além das colônias penais 
existem outros estabelecimentos relacionados ao cumprimento de penas em regi-
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me semiaberto, como os centros de progressão penitenciária, as unidades de regi-
me semiaberto e os centros de integração social, os quais não possuem estrutura 
para trabalho no local, sendo permitido aos presos o trabalho e estudo externo 
com retorno no período noturno (Malczewski, 2021).

O Centro de Reintegração Social de Londrina – CRESLON foi inaugurado 
em agosto de 2012, pela SEJU, encampando o antigo prédio do Segundo Distrito 
Policial de Londrina. O CRESLON é uma unidade penal que abriga os presos do 
regime semiaberto de Londrina, é fundamentado no trinômio trabalho, educação e 
disciplina, e orientado pelo Programa para o Desenvolvimento Integrado – PDI-
Cidadania, da SEJU, visando transformar as prisões em canteiros produtivos de 
trabalho, contribuindo para reinserção do apenado à sociedade (Sanchez, 2015).

Devido à estrutura física da unidade, o CRESLON atua somente com can-
teiros externos através de Termos de Convênio entre a SESP/DEPEN e órgãos 
públicos e/ou empresas privadas. Assim os apenados podem cumprir a rotina la-
boral durante o dia, voltando à unidade para pernoitar e passar os fins de semana. 
Além disso, o CRESLON também é responsável pela instalação de tornozeleiras 
eletrônicas em Londrina, e pela manutenção e inspeção das mesmas em conjunto 
com o PLDA (Sanchez, 2015).

2.4.2  Patronato Penitenciário de Londrina – PLDA

A partir da criação do Projeto Albergue em 1975, que possuía como foco 
abrigar presos da Cadeia pública de Londrina, reformulação do projeto para 
Programa Themis em 1977, passando a abranger todo o Estado, e sua substi-
tuição pelo Programa Pró-Egresso – Programa de Assistência ao Apenado e 
Egresso em 1984, o qual ampliava a atuação, passando a atender de forma mul-
tidisciplinar, abarcando além das cadeias públicas, unidades penais integrantes 
do Sistema Penitenciário do Estado, surgiu em 1991 o Patronato Penitenciário 
do Estado, em Curitiba, nos mesmos moldes do programa anterior, sendo se-
guido pelo Patronato Penitenciário de Londrina – PLDA, inaugurado em 2001 
(DEPEN, 2021). 

O PLDA presta assistência aos indivíduos que se encontram em regime 
aberto, aos egressos (que se encontram em liberdade há até 1 ano), os do regime 
de liberdade condicional, e os indivíduos que possuem penas e medidas alter-
nativas, para que todos possam ter condições de reintegração social, sendo res-
ponsável por fiscalizar o cumprimento das medidas alternativas como a PSC – 
Prestação de Serviços à Comunidade, as medidas educativas e servindo como o 
apoio na busca de instituições para que os assistidos possam cumprir a sua carga 
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horária, realizando oferta de cursos, e desenvolvendo projetos para a reinserção 
destes sujeitos à sociedade (DEPEN, 2021).

O Patronato Penitenciário de Londrina possui seu foco voltado a não rein-
cidência criminal, prestando assistência jurídica, social, psicológica, pedagógica e 
cultural aos assistidos, tendo como objetivo a reintegração social do apenado, a 
partir da garantia do cumprimento dos seus direitos e, consequentemente, favo-
recendo a diminuição dos índices de reincidência criminal. Além disso, o PLDA 
também atende os monitorados do regime semiaberto harmonizado que fazem 
uso de tornozeleira eletrônica e buscam assistência em relação à pena aplicada 
(DEPEN, 2021). 

2.4.3  Escritório Social de Londrina 

Inaugurado em 30 de dezembro de 2017 e funcionando nas dependências 
do PLDA, o Escritório Social de Londrina – ES-LDA, foi o terceiro Escritório 
Social implantado no país, segundo no estado, após Curitiba em junho do mesmo 
ano, e primeiro no interior (DEPEN, 2021; Paiquerê, 2017). 

De acordo com o DEPEN (2021), os Escritórios Sociais prestam assis-
tência às pessoas em monitoração eletrônica e egressas do sistema prisional do 
Estado, a iniciativa faz parte do projeto Cidadania dos Presídios, do Conselho 
Nacional de Justiça.

A proposta do Escritório Social é reunir em um mesmo local, atendimen-
tos e serviços para dar suporte àqueles que estão em monitoramento e aos 
egressos, em diversas áreas, como: saúde, qualificação, encaminhamento 
profissional, atendimento psicossocial, assistência jurídica e regularização 
de documentação civil. Dessa forma, aqueles que já deixaram o sistema 
prisional podem resgatar sua cidadania e vencer as barreiras no retorno à 
sociedade. Para realizar este trabalho, a equipe do Escritório Social avalia e 
monitora as pessoas ali atendidas e também realiza interlocução com outras 
instituições públicas sempre que necessário (DEPEN, 2021).

Este acompanhamento conta com o apoio das redes municipais e estaduais 
de Educação, Saúde, Esporte, Cultura e Assistência Social e também busca parce-
rias com instituições (públicas, privadas e do terceiro setor) que possam contribuir 
para a reintegração dessas pessoas na sociedade, ofertando a eles a oportunidade 
de recomeçarem suas vidas com dignidade (DEPEN, 2021).
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2.4.4  Central de Monitoração Eletrônica - CME

Em novembro 2011 foi regulamentada a monitoração eletrônica de pes-
soas pelo Decreto nº 7.627, prevista no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 - Código de Processo Penal, e na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
- Lei de Execução Penal. A monitoração eletrônica é responsável pela “vigilância 
telemática posicional à distância de pessoas presas sob medida cautelar, ou conde-
nadas por sentença transitada em julgado, executada por meios técnicos que per-
mitam indicar a sua localização”, possibilitando assim uma alternativa ao cárcere 
(BRASIL, 2011).

A partir do Decreto 12.015 do Governo do Estado do Paraná, de 1 de 
setembro de 2014, ficou instituída a Central de Monitoração Eletrônica de Presos 
– CME, no âmbito da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos – SEJU em cooperação com a Secretaria da Segurança Pública – SESP 
(PARANÁ, 2014).

Atualmente a vigilância da monitoração eletrônica no Paraná é realizada 
pela empresa Spacecom, através do Sistema de Acompanhamento de Custódia 
24 Horas – SAC24, o qual possibilita aos usuários cadastrados a visualização em 
tempo real da movimentação e cumprimento de regras de todos os sentenciados. 
Por meio de uma interface web, o sistema armazena todo o histórico de dados 
gerados pelos sentenciados, permitindo a geração de relatórios visando equipar as 
autoridades responsáveis (SPACECOM, 2021).

De acordo com dados retirados do site SAC24 em 27 de novembro de 
2021, existem 2.042 monitorados ativos na região R4, a qual engloba a cidade de 
Londrina e mais de 100 municípios da macrorregião da mesma. Destes, 867 se 
enquadram no regime semiaberto, tipo de regime foco do estudo, sendo 350 as-
sistidos residentes da cidade de Londrina. 

3.  METODOLOGIA

Nesta seção são apresentados os procedimentos metodológicos que serão 
utilizados para a presente pesquisa de acordo com a classificação, unidade de aná-
lise, procedimentos de coleta e análise de dados. 

A pesquisa foi desenvolvida no Patronato Penitenciário de Londrina, ór-
gão vinculado ao Departamento Penitenciário do Estado do Paraná – DEPEN-
PR, vinculado à Secretaria da Segurança Pública e Administração Penitenciária do 
Paraná – SESP-PR.

A presente pesquisa possui uma abordagem de natureza qualitativa. 
Segundo Richardson (2012, p. 79) a pesquisa qualitativa se apresenta como a “for-
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ma adequada para entender a natureza de um fenômeno social” pois tem como 
objeto de estudo situações complexas ou particulares. No entanto, há um aporte 
do método quantitativo ao qualitativo, integrando ambos os métodos para permi-
tir conclusões mais objetivas.

Em relação ao objetivo, categoriza-se como uma pesquisa descritiva. 
Segundo Gil (2008, p. 28) este tipo de pesquisa possui como objetivo “a descrição 
das características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento 
de relações entre variáveis”, podendo se salientar as pesquisas que visam investigar 
as características de determinado grupo. Seguindo esta linha de raciocínio, a pre-
sente pesquisa se enquadra na classificação descritiva, pois procurou-se explorar 
como ocorre a reinserção dos apenados mapeados no mercado de trabalho local.

Quanto ao procedimento técnico, classifica-se a pesquisa como levanta-
mento de campo. De acordo com Gil (2008, p. 55), “as pesquisas deste tipo se 
caracterizam pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja 
conhecer”, deste modo serão solicitadas informações ao grupo de pessoas pes-
quisadas, apenados no regime semiaberto harmonizado da cidade de Londrina-
PR, acerca do problema estudado, a reinserção no mercado de trabalho, para em 
seguida obter as conclusões correspondentes dos dados coletados. 

De acordo com Richardson (2010, p. 147), “em geral, a unidade de análise 
é uma pessoa, mas podem ser cidades, indústrias, escolas etc.”. Na presente pes-
quisa a unidade de análise foi definida por apenados no regime semiaberto har-
monizado da cidade de Londrina-PR. A escolha foi definida devido a relevância 
do assunto em questão e ao objeto de estudo deste trabalho conforme definido 
no tópico de justificativa do mesmo. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), o processo de coleta de dados é 
a etapa na qual se aplicam técnicas elaboradas para coletar as informações preten-
didas. Os dados utilizados para realização deste trabalho foram coletados através 
da pesquisa por levantamento, a qual “é um método de levantamento e análise 
de dados sociais, econômicos e demográficos e se caracteriza pelo contato direto 
com as pessoas” (Zanella, 2009, p. 84). Devido a dificuldade em conhecer a rea-
lidade de todas as pessoas que fazem parte do universo pesquisado será utilizado 
um levantamento por amostragem não probabilístico por acessibilidade, utilizan-
do-se da parcela de apenados dispostos a ceder dados para a pesquisa (Zanella, 
2009; Gil, 2008).

Para a avaliação da pesquisa foi utilizada a técnica de análise qualitativa bá-
sica, de acordo com Merriam (2009) esta é o tipo mais comum de análise qualita-
tiva tendo um estudo básico e interpretativo, e é comumente utilizada em campos 
de prática aplicada, como a administração. 
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4.  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
Após a realização da coleta de dados, estes foram tabulados para que se 

pudesse apresentá-los, principalmente de maneira descritiva, e assim realizar sua 
análise.

Da quantidade de ligações realizadas para contato com os monitorados do 
regime semiaberto da cidade de Londrina, apenas 71% obtiveram êxito de res-
posta. Deste percentual positivo de conexões foram tirados o restante dos dados. 

Em relação ao tempo de utilização da tornozeleira eletrônica, foi efetuado 
um agrupamento dos dados chegando aos percentuais descritos na Tabela 01.

Tabela 01 –  Tempo de uso da tornozeleira eletrônica

Tempo de uso Porcentagem

até 6 meses 9%

de 6 meses a 1 ano 27%

de 1 ano a 1 ano e meio 34%

de 1 ano e meio a 2 anos 11%

de 2 a 3 anos 11%

mais de 3 anos 7%

Total Geral 100%

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Quanto ao grau de escolaridade, 18% possui o ensino fundamental com-
pleto (EF C), e também 18% ensino médio completo (EM C), à medida que 16% 
têm o ensino médio incompleto (EM I). Em relação ao ensino superior (7% 
dos monitorados entrevistados) 5% ainda está cursando enquanto apenas 2% já 
concluiu. Ao passo que a maior parte, 41% não possui nem o ensino fundamental 
completo (EF I), como mostrado no Gráfico 01.
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Gráfico 01  – Grau de escolaridade

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.

Aprofundando no quesito trabalho, 32% se classifica como autônomo ou 
como trabalhador informal, sendo 14% e 18%, respectivamente. 14% está tra-
balhando com carteira assinada (CLT), 2% se classifica como trabalhador rural, 
outros 2% estão trabalhando no CEASA, através de um convênio da instituição 
com o PLDA. 5% não informaram, mais 5% cuidam da família, e os 41% restan-
tes se encontram desempregados, dados apresentados no Gráfico 02. 

Gráfico 02 –Ocupação dos entrevistados

Fonte: Dados da pesquisa, 2022.
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Entre os entrevistados, 57% afirma haver dificuldade para conseguir empre-
go por causa da utilização da tornozeleira eletrônica. Alguns relatam que em entre-
vistas de emprego, a mesma é encerrada quando o entrevistador fica sabendo da 
utilização da tornozeleira. Por causa destas dificuldades muitos optam por trabalhar 
informalmente, quando isso se mostra possível, ou se apoiam na ajuda de familiares, 
como relatado por uma das pessoas entrevistadas que trabalha com o seu tio. 

No entanto mesmo na informalidade ainda há desafios a serem ultrapas-
sados em relação ao preconceito que a sociedade ainda reserva a estes apenados, 
como o apresentado no relato de um dos monitorados de que enquanto buscava 
um ponto para alugar para abrir uma lanchonete, teve o contrato rasgado em sua 
frente quando o locatário descobriu que se tratava de uma pessoa utilizando o 
equipamento de monitoração eletrônica. 

Como apresentado no Gráfico 2, 2% dos monitorados entrevistados es-
tão trabalhando no CEASA, é necessário informar que este trabalho se deve ao 
convênio do PLDA com a instituição. Este convênio foi firmado entre a empresa 
e a SESP em 13/07/2020 visando promover a reinserção social e ressocialização 
dos apenados através de atividades laborais, podendo contar com até 70 assisti-
dos para desenvolver as atividades estipuladas, com carga horária de 6 a 8 horas 
diárias e tendo garantia além do salário a vale transporte e alimentação. O con-
trato tem vigência de 5 (cinco) anos e foi publicado no Diário Oficial do Paraná 
nº 10731 em 22/07/2020 (PARANÁ, 2020). Atualmente estão empregados 12 
monitorados através deste convênio. E, segundo a direção do PLDA, existe a pre-
visão de que dois novos convênios sejam firmados ainda este ano. 

Com relação a empresas que contratam apenados monitorados verificou-se 
que o número de empresas que oferecem essas oportunidades em Londrina ainda 
é escasso, visto que muitos empresários se mantêm avessos a inserção de indiví-
duos infratores em suas equipes de trabalho. No entanto, foi possível identificar 
pelo menos duas empresas nas quais os donos já passaram pela experiência de uti-
lizarem tornozeleira eletrônica, e por este motivo abrem as portas para apenados 
na mesma situação, tendo parceria com o CRESLON, além de existir uma maior 
facilidade para conseguirem mão de obra, não precisam incluir esses funcionários 
nas regras da CLT, pois o contrato dura apenas o período de parceria com a insti-
tuição de encarceramento.
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que se pudesse chegar a uma conclusão acerca do objetivo geral da 
pesquisa foram necessárias respostas aos quatro objetivos específicos definidos: 
i) realizar o mapeamento dos apenados em regime semiaberto harmonizado na 
cidade de Londrina-PR; ii) verificar a ocupação atual dos monitorados harmoni-
zados mapeados; iii) investigar empresas que contratam apenados do regime har-
monizado em Londrina-PR; iv) averiguar os convênios do PLDA com empresas 
para o trabalho de monitorados harmonizados.

Em relação ao primeiro objetivo, na data de retirada dos dados do site de 
monitoramento eram 350 assistidos englobados no regime semiaberto harmoni-
zado na cidade de Londrina. Sobre o segundo objetivo, pode-se perceber que a 
grande maioria está desempregada, 41%, enquanto 32% trabalha como autônomo 
ou em empregos informais, sendo apenas 14% trabalhadores empregados for-
malmente. A respeito do terceiro objetivo, pode-se constatar que pessoas que já 
passaram pela situação do monitoramento eletrônico são mais inclinadas a dar 
oportunidade aos que agora são monitorados, enquanto em empresas mais tradi-
cionais ainda existe uma maior aversão a essas possibilidades. 

Por fim, acerca do quarto objetivo, verificou-se que no momento o PLDA 
possui convênio apenas com o CEASA, empregando 12 monitorados em seu 
quadro de funcionários. No entanto, existem planos para expandir os arranjos 
para outras instituições. 

Pelo objetivo geral proposto, de compreender como ocorre a reinserção 
dos apenados no regime semiaberto harmonizado de Londrina-PR no merca-
do de trabalho, se pode constatar que o tratamento da sociedade para com os 
apenados ainda contribui negativamente para que a reintegração destes ocorra de 
maneira adequada. 

Os principais entraves que dificultam a reinserção são representados pelo 
preconceito e o tratamento discriminatório para com os indivíduos que se en-
contram na situação de monitoramento eletrônico, a exigência da certidão de an-
tecedentes criminais para contratação em algumas empresas, e também a baixa 
qualificação de estudo e a falta de experiência no mercado de trabalho.

Neste sentido, vê-se que é necessário repensar a maneira com a qual as 
penas são aplicadas, para que se possa melhorar a capacitação dos apenados para 
que estes tenham condições apropriadas para a ressocialização adequada, bem 
como a importância de que a sociedade se conscientize sobre a reintrodução des-
tes no mercado de trabalho, pois esta afeta diretamente a vida social e cidadã dos 
indivíduos, tanto no âmbito familiar, profissional, institucional e demais. 
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Após conhecer os aspectos que envolvem a reinserção laboral dos apenados 
no regime semiaberto harmonizado em Londrina, sugere-se que sejam desenvol-
vidas pesquisas futuras que possam abranger outras esferas pertinentes a temática 
abordada, para que se possa ter acesso a extensão de apenados nesta condição de 
reintrodução laborativa, tanto na cidade, quanto em outras e também nos estados 
em geral, bem como apenados em outros tipos de regime com monitoramento 
eletrônico, ou ainda pesquisas acerca de possíveis intervenções em relação a con-
tratação destes apenados por empresas capazes de prover assistência para estes 
monitorados.
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Capítulo 5

Principais aspectos que dificultam a 
formalização de convênios voltados para 
segurança alimentar e nutricional e uma 

nova proposta para a formalização: um 
estudo na Secretaria da Agricultura e do 

Abastecimento (SEAB)

Flávia Edimara da Silva 
Murilo Roberto Jesus Maganha

1.  INTRODUÇÃO

A Secretaria da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, do estado do 
Paraná, por intermédio do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional 
- DESAN estimula a implantação e/ou modernização de Equipamentos Públicos 
de Segurança Alimentar e Nutricional – EPSANs, em todo o estado, visando a re-
dução dos índices de Insegurança Alimentar e Nutricional - INSAN da população 
paranaense.

São estruturas de EPSANs: restaurantes populares, cozinhas/panifica-
doras comunitárias, cozinhas escolas, hortas urbanas comunitárias, “sacolões”, 
bancos de alimentos, feiras de comercialização de alimentos, centrais públicas de 
recebimento e distribuição de alimentos, dentre outros. Esses empreendimentos 
são construídos, equipados e/ou modernizados por meio de Termos de Convênios 
firmados entre a SEAB e municípios interessados ou entidades públicas. 

De acordo com Meirelles (2016), os convênios são caracterizados como 
acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e 
organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum. 
Convênios também se apresentam como um acordo em consonância com a des-
centralização da Administração Pública. No convênio, há partícipes, já que os in-
teresses são comuns, as vontades se somam; há mútua colaboração para se chegar 
ao resultado pretendido. Desta forma, os recursos financeiros são aplicados única 
e exclusivamente nos fins previstos no convênio. 
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Para que ocorra a formalização do Convênio é necessária a interação de 
diversos atores, seja nos diversos setores da SEAB - sede, nos Núcleos Regionais 
- NRs da SEAB e com os municípios ou entidades públicas.  

O DESAN iniciou suas atividades em 2017 no Gerenciamento de 
Convênios que envolvem Segurança Alimentar e Nutricional - SAN, entre mu-
nicípios paranaenses ou entidades públicas, após a criação do Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza - FECOP.  Desde o início das atividades até o presente 
a demanda dos municípios interessados nos projetos cresceu consideravelmen-
te. Contudo, contrário à grande demanda, observou-se que em 2021 houve um 
baixo número de projetos aprovados, o que levou à seguinte questão: Quais os 
principais aspectos que dificultam a celebração de convênios voltados à Segurança 
Alimentar na SEAB? 

A partir da questão de pesquisa, chegou-se ao objetivo geral do trabalho: 
identificar os principais aspectos que dificultam a celebração de Convênios a 
fim de diminuir os erros nos processos de recebimento e avaliação dos projetos 
de SAN e elaborar uma nova proposta para o processo de formalização de 
Convênios para exercício de 2023.

Para identificar os principais aspectos optou-se por observar o fluxo do 
processo, desde a submissão da proposta até a formalização do Convênio, além 
de assinalar os principais problemas nas diferentes etapas do processo para os 
agentes envolvidos; e, assim, elaborar propostas de melhorias para o processo de 
formalização de Convênios.

2.  REVISÃO TEÓRICA

2.1  O direito humano à alimentação adequada e a situação 
de insegurança alimentar no Paraná

O Direito à Alimentação Adequada – DHAA é um direito fundamental do 
ser humano. No Brasil, o DHAA pode ser encontrado no art. 6º da Constituição 
Federal de 1988. Nos últimos anos as problemáticas que envolvem a segurança 
alimentar e nutricional ganharam destaque nas agendas internacionais, fortemente 
influenciado pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO). 

A lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, em seu art. 3, define a 
Segurança Alimentar e nutricional

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de to-
dos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantida-
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de suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e social-
mente sustentáveis. (BRASIL, 2006)

Segundo a projeção do IBGE (2021), o Paraná é habitado por 11.597.484 
pessoas. Quando observamos os índices do IBGE sabemos que 22,5% da po-
pulação paranaense vivem em INSAN. Desta forma, podemos estimar que hoje 
mais de 2.609.434 paranaenses vivem em INSAN.

Do mesmo modo, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018) 
demonstrou que entre o percentual que não possui garantias de que terão alimen-
tação (22,5%), 2,2% da população chega a passar fome, o que representa aproxi-
madamente 255.145 paranaenses.

O dever do estado é respeitar, proteger, promover e prover o Direito 
Humano à Alimentação adequada. O Estado do Paraná vem demonstrando uma 
execução exitosa de políticas públicas voltadas para a segurança alimentar e nutri-
cional (Brasil, 2010, 2014).

Nos últimos anos, tem havido uma expansão da discussão sobre a segu-
rança alimentar e nutricional, especialmente nos últimos anos em decorrência 
da nova pandemia, entretanto,  essa discussão já tem sido impulsionada desde a 
homologação da Lei 11.346/2006, conhecida como Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) que cria o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências e pelo Decreto n.º 7.272/2010 
que regulamenta a Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006. (Vasconcellos et al, 
2018; Rosa; Rangel, 2018)

Em atenção a Lei nº 11.346/2006 (LOSAN), é possível verificar nos Planos 
Estaduais de Segurança Alimentar um compromisso do Governo do Estado com 
a população paranaense, com a política de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN), com o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e, o mais im-
portante, este documento representa a expressão da importância do fortalecimen-
to da governança pública em SAN no Paraná.

Umas das principais demonstrações do compromisso do Paraná com a po-
lítica de SAN é que o estado responde por, aproximadamente, 40% das adesões 
ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, em nível 
nacional, além de ser destaque em programas e projetos que garantem o direito 
humano à alimentação adequada (III PLANSAN-PR, 2021).
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2.2  A SEAB e a segurança alimentar

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, nos 
termos da Lei Estadual n° 19.848, de 3 de maio de 2019, compõe órgão de nível 
de direção superior da administração estadual, que tem por finalidade básica o de-
senvolvimento rural sustentável e a elaboração e implantação da política agrícola 
em conjunto às políticas públicas a ela relacionadas.

De acordo com a lei n° 19.848/2019 constituem um dos objetivos da 
SEAB a promoção de ações de Segurança Alimentar da população. As atividades 
atinentes à organização, à promoção, ao desenvolvimento e à coordenação da 
Política e Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) passaram a ser de 
responsabilidade institucional da SEAB em 2014, por intermédio da Lei Estadual 
nº 18.374, de 2014.

Por força do disposto no art. 8º da Lei Estadual nº 18.374, de 2014, passou 
a fazer parte da SEAB o Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional – 
DESAN, a quem compete o planejamento, a coordenação, o desenvolvimento, o 
acompanhamento e a avaliação de ações afetas às Políticas Públicas de SAN (art. 
29, do Regulamento da SEAB aprovado na forma de Anexo pelo Dec. nº 6.883, 
de 2012).

Dentre os programas e atividades do DESAN pode-se destacar o Programa 
Leite das Crianças, que faz a seleção e contratação de fornecedores da agricultura 
familiar e o atendimento de crianças em risco de insegurança alimentar e nutricio-
nal com a distribuição de um litro de leite/dia enriquecido; o Programa Compra 
Direta Paraná, que faz a seleção e contratação de fornecedores da agricultura fa-
miliar e o atendimento da população em risco de insegurança alimentar e nu-
tricional por meio da distribuição de alimentos para CRAS, CREAS e entidades 
filantrópicas. 

O DESAN é intermediário do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 
do governo federal, e faz a ponte entre a União e agricultores familiares, também 
atua em parceria com o Ministério da Cidadania com projetos de combate a perda 
e desperdício de alimentos e em incentivo aos produtores que abastecem os pro-
gramas como PAA e Programa de Alimentação Escolar (PNAE). 

Além das atividades citadas, o DESAN estimula a implantação e/ou mo-
dernização de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional em 
todo o estado do Paraná visando a redução dos índices de insegurança alimentar 
e nutricional da população paranaense, a promoção do acesso à alimentação ade-
quada e saudável, a melhoria na qualidade da alimentação fora do domicílio, a 
redução o desperdício de alimentos, a geração de renda, o fomento da agricultura 
familiar e dos circuitos curtos de comercialização (REDESAN, 2011). 
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Os Restaurantes Populares, Cozinhas/Panificadoras Comunitárias, 
Cozinhas Escolas, Hortas Urbanas Comunitárias, “Sacolões”, Bancos de 
Alimentos, Feiras de Comercialização de Alimentos, Centrais Públicas de 
Recebimento e Distribuição de Alimentos, dentre outros, são Equipamentos 
Públicos de Segurança Alimentar. Os EPSANs são implantados ou moderniza-
dos nos municípios, por meio da formalização de Termos de Convênios entre a 
SEAB, a concedente, e o município, o proponente. 

2.3  Convênios

Tendo em vista as diversas necessidades sociais e estruturais da socieda-
de, a cooperação entre entidades públicas e privadas e entre as próprias entida-
des públicas é essencial na tentativa da interação entre governo e sociedade. As 
atividades, resultado desta cooperação, visam neutralizar conflitos de interesses e 
amenizar as dificuldades da vida em sociedade, especialmente dos extratos mais 
vulneráveis.

A cooperação também é importante para a descentralização das atividades 
da Administração Pública, pois, no intuito de viabilizar o desenvolvimen-
to econômico e social do país, escolheu-se se dedicar às tarefas primordiais e 
adotando a descentralização de outras atividades, consideradas secundárias. (IFRS, 
2021). Para firmar as cooperações a União, os Estados e os Municípios se unem, 
por meio de ajustes financeiros, os quais possuem nomenclatura própria, a saber: 
transferência constitucional ou legal e transferências voluntárias. (IFRS, 2021).

A primeira forma de repasse de recursos financeiros é a denominada 
transferência constitucional ou legal, onde a Constituição Federal, artigos 157, 
158 e 159, determina que parte da arrecadação dos tributos federais seja re-
passada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, exemplo: Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), Fundo de Participação dos Estados (FPE) 
(Louzada, 2012).

A segunda forma de repasse dos recursos financeiros da União para os 
Estados e Municípios, se dá por meio das transferências voluntárias, que nada 
mais é do que a descentralização de recursos financeiros, com vistas à realização 
de ações de competências do ente transferidor de recursos, qual seja, o Estado do 
Paraná.

Convênios são instrumentos de Política Pública para a realização de 
objetos de interesse recíproco em regime de mútua cooperação. Também se apre-
senta como um acordo em consonância com a descentralização da Administração 
Pública. No convênio, há partícipes, já que os interesses são comuns, as vontades 
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se somam; há mútua colaboração para se chegar ao resultado pretendido. Desta 
forma, os recursos financeiros são aplicados única e exclusivamente nos fins pre-
vistos no convênio.

A primeira legislação aplicável aos convênios é a Lei nº 8.666/1993, es-
pecificamente o artigo 116, seus parágrafos e incisos. Esse artigo é aplicável no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Podemos denominá-la como regulamento geral de todo e qualquer convênio.  
Além da lei 8.666/1993, os termos de convênio são regidos também pela Lei 
Estadual n° 15.608 de 16 de agosto de 2007, que estabelece normas sobre licita-
ções, contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes do Estado do 
Paraná.

De acordo com o § 1º, artigo 116, da Lei nº 8.666/1993, a celebração do 
convênio está condicionada a elaboração e posterior aprovação competente de 
um Plano de Trabalho proposto pela organização interessada, isso se aplica a 
qualquer espécie de convênio.

O Plano de Trabalho é um instrumento programático que é avaliado após 
a efetivação do cadastro do proponente. Esse documento contém o detalhamento 
do projeto a ser apoiado pelo Concedente e define também as responsabilidades 
a serem assumidas por cada partícipe. No plano de trabalho deve conter todas as 
informações do projeto, respeitando seu período de execução, que deve ser deter-
minado no mesmo. (Brasil, 2022)

De acordo com a Lei nº 8.666/1993, o plano de trabalho deverá conter, 
no mínimo:

•	 Descrição completa do objeto a ser executado;
•	 Descrição das metas a serem atingidas;
•	 Detalhamento das etapas ou fases da execução;
•	 Cronograma de execução do objeto, cronograma de desembolso e pla-

no de aplicação dos recursos a serem desembolsados.
•	 Comprovação de que os recursos próprios para complementar a exe-

cução do objeto estão devidamente assegurados, se o projeto for re-
ferente a obra ou serviço de engenharia, exceto se o valor total do 
investimento for apoiado pela concedente.

Além do estabelecido pela lei federal 8.666/1993 e pela Lei Estadual n° 
15.608 de 16 de agosto de 2007, também deve-se estar atento às normas per-
tinentes da legislação eleitoral, onde é necessário ser observado o disposto no 
art. 73, inc. VI, “a”, da Lei Federal nº 9.504/1997, que veda, nos três meses que 
antecedem ao pleito:
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Realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e 
Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação 
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e 
com cronograma prefixado, e os destinados a atender emergências e de 
calamidade pública.

Para celebrar um termo de convênio existe uma lista de verificação, baseada 
nas minutas da Procuradoria Geral do Estado – PGE, porém, no DESAN, a lista 
de verificação, chamada de checklist, é adaptada a cada projeto de SAN. Também se 
incluem documentos ou informações complementares com a finalidade de com-
preender todo o projeto ou até mesmo ajudar os proponentes a formular melhor 
sua proposta. O próprio termo de convênio também se baseia em uma minuta 
padronizada da PGE, adaptada de acordo com a assessoria jurídica da SEAB.

Os fluxos operacionais dos Convênios envolvem três fases: celebração (e 
formalização), execução e prestação de contas.

A fase de celebração do convênio envolve várias etapas: a elaboração do 
projeto; o cadastro de proposta; o plano de trabalho elaborado pelo proponente; 
a análise da proposta realizada pela Concedente e aprovação pela Concedente. 
Nessa fase pode ser necessária a realização de ajustes na proposta e plano de 
trabalho pelo proponente, por solicitação da concedente. Após a aprovação da 
concedente, a despesa é processada e providenciada a assinatura do termo de 
convênio pelos partícipes. Ao final desta fase há a publicação do convênio.

A principal fonte de recurso destinado aos projetos de SAN é do Fundo 
de Combate à Pobreza - FECOP, Projeto Atividade 6258 – Direito Humano à 
Alimentação Adequada - DHAA. Com a criação do FECOP em 2015, nasceu a 
possibilidade de estímulo a projetos e atividades voltados às famílias em vulnera-
bilidade e em INSAN.

O DESAN começou a formalizar convênios a partir de 2017, utilizando 
exclusivamente recursos provenientes do FECOP. Na Figura 1, é possível obser-
var como é o fluxo de um convênio. 
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Figura 1 – Fases dos Convênios

Fonte: SEAB (2022).

Em 2021 os EPSANs foram incluídos no portfólio do Plano Paraná Mais 
Cidades II, instituído pelo Decreto 7973, de 28 de junho de 2021, com projetos 
de Cozinhas Comunitárias, Feiras de Comercialização de Alimentos e Centrais 
Públicas de Recebimento e Distribuição de Alimentos. Na Tabela 1 apresentamos 
um pequeno resumo dos Convênios formalizados, desde 2017, demonstrado, por 
projeto/empreendimento, o número de beneficiários.

TABELA 1 – Resumo dos Convênios Formalizados no Período 2017 - 2021 - EPSAN

Projeto N° Convênios N° EPSAN N° de Beneficiários
por EPSAN

Cozinha Comunitária 20 20 27.532

Cozinha Escola 12 12 23.541

Panificadora Comunitária 11 11 8.913

Restaurante Popular 8 27 30.650

Horta Urbana Comunitária 15 71 5.807

Outros EPSANs (Feira, Banco de 
Alimentos, Central, Sacolão, Eco 
Troca e Outros)

34 38 75.195

TOTAL 100 179 171.638

Fonte: DESAN (2022)

É possível observar uma diferença entre o número de convênios formali-
zados e o número de empreendimentos, uma vez que um convênio pode apoiar a 
implantação ou a modernização de mais de um EPSAN.
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3  METODOLOGIA

O presente trabalho é uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, e 
elaborada por meio de um estudo de caso. De acordo com Gil (2010), o estudo 
de caso consiste num estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de 
maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento. 

O caso a ser estudado foi escolhido por conveniência e facilidade de aces-
so aos dados, ocorreu no âmbito da Administração Pública, no Departamento 
de Segurança Alimentar e Nutricional - DESAN da Secretaria de Estado da 
Agricultura e do Abastecimento - SEAB, especialmente no setor responsável 
pela Gestão de Convênios voltados para projetos de SAN, conhecidos como 
Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional - EPSAN. 

Este projeto derivou de uma demanda da Diretoria do DESAN junto à 
coordenação dos EPSANs. Também foram entrevistados 2 residentes que traba-
lham, de forma cotidiana, no processo de avaliação dos projetos para a formaliza-
ção, além da contribuição da Coordenadora dos projetos.

Adotou-se, também, como técnica de coleta de dados, a observação, rea-
lizada ao longo do exercício de 2021, intencionalmente para o desenvolvimento 
deste trabalho. Na observação registraram-se as rotinas das atividades realizadas 
no DESAN, em especial as rotinas de cadastramento e avaliação dos projetos vi-
sando a formalização de Convênios. 

Também foi realizada uma análise documental, como a coleta de dados. 
De acordo com Gil (2010), a análise documental é um meio para organizar e 
resumir os dados, fornecendo respostas ao problema proposto para a investiga-
ção. A interpretação desses dados visa buscar um entendimento mais amplo das 
respostas obtidas.

A equipe do DESAN responsável pelos EPSANs se reuniu desde o início 
do segundo semestre de 2021 para levantar e discutir os principais problemas en-
contrados nas diversas etapas do processo de formalização do Convênio. 

Assim, para alcançar os objetivos específicos deste trabalho, definiu-se as 
principais etapas para a Proposta de Intervenção, sendo: 

I.  Discussão em grupo para identificação dos principais problemas re-
lativos a formalização de Convênios, acompanhamento e fiscalização: 
deverá ser feito em conjunto com a organização (DESAN e Núcleos 
Regionais); 

II.  Pesquisa documental, análise das informações gerenciais, levantamento 
bibliográfico sobre o tema. Os levantamentos das informações deverão 
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ser obtidos junto ao Departamento e em fontes confiáveis como livros, 
leis, resoluções, artigos científicos, sites institucionais sobre o tema;

III.  Nova discussão em grupo para compreensão da problemática e possí-
vel solução.

IV.  Realização de propostas para melhorias no processo até a celebração 
de um convênio.

4.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

4.1  Interação entre SEAB, Núcleo Regional e municípios

A SEAB possui uma estrutura organizacional básica, que compreende, um 
Nível de Decisão Colegiada; Nível de Decisão Superior; Nível de Assessoramento; 
Nível de Gerência; Nível de Atuação Sistêmica; Nível de Execução Programática, 
Nível de Atuação Regionalizada e Nível de Administração Descentralizada. 

A Secretaria é constituída pela Sede em Curitiba e possui 23 Núcleos regio-
nais - NRs, conforme demonstrado na Figura 02, distribuídos por todo o estado 
do Paraná. Cada Núcleo regional é responsável por um grupo de municípios, mais 
próximos ao seu polo. Cada Núcleo Regional, responsáveis pela execução de ativi-
dades-fim da Secretaria de Estado, possui um chefe e técnicos que representam os 
departamentos, como Departamento de Economia Rural – Deral, Departamento 
de Desenvolvimento Rural Sustentável – Deagro e o Departamento de Segurança 
Alimentar e Nutricional – DESAN, os responsáveis pelas atividades-fim da SEAB.

Figura 2 – Núcleos Regionais da SEAB

Fonte: SEAB (2022)
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Todo ano, o DESAN distribui um Ofício e uma Informação Circular a 
respeito do Recurso disponível para a formalização de Convênios voltados para 
EPSAN; com orientações de como proceder em relação à instrução do processo 
para formalização. Além das informações, são enviados anexos com modelos de 
planilha orçamentária, modelo de Plano de Trabalho, checklist (lista de verificação) 
e Projeto Técnico, além de notas gerais, pautadas nas maiores demandas ou in-
conformidades detectadas ao longo da experiência anterior, com as solicitações 
do exercício passado.

Esses documentos são enviados por e-mail para cada chefe dos NRs da 
SEAB, e para os Técnicos do DESAN, ou mesmo os técnicos que não são do 
DESAN, mas que trabalham diretamente com os projetos, também anexado ao 
mesmo e-mail são encaminhados todos os documentos complementares.

Os responsáveis por distribuir a informação aos municípios são os NRs, e 
por relato são as diferentes formas de executar essa atividade, seja via reunião, via 
e-mail, via redes sociais, por exemplo, WhatsApp, que é um importante meio de 
comunicação atualmente. Essa dinâmica, entre o DESAN, o NR e o município, 
estão representadas na Figura 03. 

Figura 3 – Caminho da proposta para a apresentação de projetos (Divulgação)

Fonte: Autoria própria (2022).

Após esta etapa, o município interessado entra em contato com o Núcleo 
Regional da SEAB e elabora o Projeto, além de juntar toda a documentação pon-
tuada na lista de verificação. 

Tendo finalizado a etapa de elaboração do projeto, o município interessado 
encaminha a documentação física e em arquivo digital ao seu respectivo NR da 
SEAB. No Núcleo regional é feita a verificação e aberto um processo em um sis-
tema eletrônico chamado e-Protocolo. 

Assim, os processos com propostas de projetos de Equipamentos Públicos 
de SAN chegam na chave DESAN geral, e DESAN/EPSAN, via e-Protocolo, o 
que torna o fluxo dos documentos mais rápido entre DESAN/SEDE e DESAN 
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– NR e municípios, por meio do e-Protocolo é possível abrir um novo processo, 
consultar o andamento de um protocolo, enviá-lo a outros setores e monitorá-los.

Nessa etapa do processo o caminho é inverso, sendo enviado do município 
ao Departamento, conforme exposto na Figura 4. Pode-se perceber que, inde-
pendente da fonte da demanda, sempre o NR está como intermediário das ações 
(vide Figuras 03 e 04).

Figura 4 – Caminho da solicitação para formalização (proposta)

Fonte: Autoria própria (2022).

Segundo Esmeraldo (2012), a Gestão é considerada a interação entre uma 
organização e o meio que atua, seja externo ou interno. Essa interação é necessá-
ria para que a organização possa atingir seus objetivos e as metas traçadas pelos 
gestores envolvidos no projeto. 

4.2  Processo de formalização de convênios e interação 
entre projetos e convênios

Para formalizar um Convênio existem diversas etapas sendo: (a) o 
planejamento na SEAB; (b) a elaboração da proposta dos projetos do Departamento 
para os Núcleos Regionais da SEAB com informações, definição de valor para 
cada projeto, modelos e checklists; (c) o compartilhamento das informações sobre 
os projetos aos municípios pelos seus respectivos Núcleos Regionais da SEAB; (d) 
a elaboração dos projetos; (e) a interação para tirar dúvidas sobre projeto; (f) a en-
trega da documentação; (g)  a abertura de um processo; (h) a verificação da correta 
instrução do processo; (i) a sugestão de correção e solicitação de entrega de docu-
mentação, especialmente do Plano de Trabalho e Projeto Técnico; (j) reanálise do 
processo; (k) aprovação pelo DESAN; (l) a formalização do Convênio  (envolvendo 
o Núcleo de Convênios da Secretaria, a Área Jurídica, o Grupo Orçamentário, 
Financeiro e Contábil Setorial e demais envolvidos); (m) o acompanhamento e a 
fiscalização; (n) a prestação de contas e (o) o encerramento do Convênio.

No ano de 2021, foram submetidos ao Departamento 89 propostas de 
projetos a ser custeado pelo FECOP; 27 propostas do Plano Paraná Mais Cidades 



- 95 -

II e 29 solicitações de alterações de projetos em execução, dos 89, apenas 24 fo-
ram formalizados; dos 27, apenas 2 e dos 29 apenas 19. Assim, se considerarmos 
as demandas de 2021, poderemos perceber que poucos projetos foram formaliza-
dos em comparação às solicitações registradas. 

Esse cenário levou a Diretoria do DESAN, junto a Gerência dos 
Convênios, ao questionamento de quais eram os principais aspectos que dificul-
tam a formalização de convênios. 

4.3  Como é feita a formalização do convênio

Para formalizar um Convênio na SEAB existem diversas etapas, que po-
dem ser separadas em fases. Antes mesmo de formalizar um convênio, (fase 1) 
o DESAN realiza o planejamento da Lei Orçamentária – LOA anual do pró-
ximo exercício, tendo como base as demandas dos anos anteriores. Além do 
planejamento da LOA, também ocorre a elaboração da proposta dos projetos do 
Departamento para os NRs da SEAB com informações, definição de valor para 
cada projeto, modelos de documentos, plano de trabalho e checklists.  Após essas 
definições ocorre o compartilhamento das informações sobre os projetos aos NRs.

Após receber a proposta do DESAN, os NRs se apropriam do conteú-
do enviado (fase 2), modelos e checklist, que não variam muito desse 2017. 
Posteriormente encaminham as propostas aos seus respectivos municípios. Essa 
etapa ocorre de diferentes formas. 

A terceira fase pode ser caracterizada como o momento destinado para a 
elaboração dos projetos. Neste período ocorre intensa interação entre o município 
interessado, NR e DESAN, para tirar dúvidas sobre como formular o projeto e 
sobre a documentação complementar. Após a entrega da documentação listada no 
checklist pelo proponente ao NR, e verificação do NR, ocorre a abertura de um pro-
cesso no sistema e-Protocolo Digital. Após aberto, e apensada toda a documenta-
ção listada no checklist, esse processo é encaminhado ao DESAN para análise.

Os processos com propostas de projetos de Equipamentos Públicos de 
SAN chegam na chave do DESAN, via e-Protocolo. As demandas dos municí-
pios, protocoladas, são identificadas e cadastradas em uma planilha de controle no 
Excel (fase 4). Na planilha cadastra-se o código da solicitação/empreendimento 
(1- Cozinha Comunitária, 2 – Cozinha-Escola, 3 – Panificadora Comunitária, 4 – 
Restaurante Popular etc.), o n° do protocolo mãe, o núcleo regional, o município, 
a mesorregião, a solicitação/empreendimento, o status do processo (Ex. analisar, 
reanalisar, devolução para ajuste, minuta de parecer, enviado para formalização, 
formalizado etc.). 
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Após o envio do processo digital do NR ao DESAN, é realizada uma ve-
rificação completa do conteúdo do processo. Isso inclui a checagem da correta 
instrução do protocolo, das cotações, da planilha orçamentária enviada e da docu-
mentação listada no checklist, para garantir que o município e o NR encaminha-
ram todos os documentos necessários.

Caso o município não tenha encaminhado toda a documentação, ou se for 
identificado algum erro no processo, devolve-se o protocolado com sugestão de 
correção e solicitação de entrega de documentação, ou de nova versão, especial-
mente, do Plano de Trabalho e Projeto Técnico.

O processo de reanálise do processo, sugestão de ajuste e correção pelo 
município e núcleo regional ocorre até a aprovação do DESAN. A maior parte 
da tramitação do processo até a formalização de Convênios se dá via e-Proto-
colo. Também ocorrem tratativas via e-mail e WhatsApp, o último é geralmente 
utilizado para cobrar documentação pendente, cobrar sobre prazos, avisar sobre a 
tramitação de um processo ou até mesmo solicitar uma assinatura eletrônica. 

Caso o proponente entregue toda a documentação necessária para a forma-
lização, dá-se sequência na elaboração do Parecer Técnico para a formalização do 
convênio. Finalizando a etapa que compete ao DESAN, o processo é enviado às 
demais áreas responsáveis, especialmente para o Núcleo de Convênios - Nuconv 
da SEAB, sendo essa a última fase.

Antes da celebração do convênio, o processo passa pelo Nuconv, pelo 
Grupo Orçamentário, Financeiro e Contábil Setorial, pela Área Jurídica, Diretoria 
Geral da SEAB, volta ao NR e município para realizar as assinaturas até chegar a 
receber a assinatura do Secretário e poder ser posteriormente publicado no Diário 
Oficial do Estado. Para facilitar o entendimento, apensamos a seguir a Figura 5 
para melhorar o entendimento das fases.

Figura 5 – Caminho da solicitação para formalização

Fonte: Autoria própria (2022).
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Na Tabela 2 é apresentado o número de Convênios formalizados para im-
plantação ou modernização de EPSANs. É importante destacar que muitas vezes 
1 convênio envolve mais de 1 EPSAN, ou seja, mais de um empreendimento. 
Hoje temos 100 convênios formalizados, porém com 179 EPSANs sendo apoia-
dos, totalizando 171.638 beneficiários em todo o estado. 

TABELA 2 – Convênios Formalizados no Período 2017 - 2021 - EPSAN

Ano Número de Convênios Formalizados

2017 6

2018 8

2019 19

2020 41

2021 26

Fonte: DESAN (2022)

Como dito anteriormente, no ano de 2021, foram submetidas ao 
Departamento 116 propostas de projetos, sendo formalizadas apenas 26. A partir 
desse panorama fez-se o levantamento dos principais aspectos que impediram a 
formalização de mais convênios. 

A equipe responsável pela análise dos projetos de SAN no DESAN se reu-
niu para levantar e identificar os principais problemas relativos à formalização de 
Convênios. Houve quatro reuniões para o levantamento dos problemas e reco-
mendações de melhoria. 

4.4  Principais aspectos que dificultam a formalização de 
convênios voltados para segurança alimentar e nutricional

4.4.1  Dificuldades para o planejamento no DESAN

Segundo Giacobbo (1997), o planejamento é uma das funções básicas para 
a Administração. Para o autor, o planejamento é visto como um fundamento que 
serve de base para as demais funções a serem executadas. Assim o planejamento 
gera ações, pois determina onde se pretende chegar, o que deve ser feito para al-
cançar o lugar desejado, como e em que sequência.

Geralmente o processo de planejamento da LOA e as demais ações que en-
volvem a celebração de convênios acabam sendo elaborado concomitantemente 
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com demais atividades, uma vez que as demandas de todos os núcleos regionais 
se concentram na sede, e também considerando que a gerência do convênio atua 
nas etapas de formalização, execução e finalização do convênio. Geralmente o 
planejamento das atividades ocorre entre janeiro e dezembro, mas não existe uma 
data específica para essa parte do processo. E nem sempre se consegue dar a aten-
ção necessária nessa etapa. 

4.4.2  Falhas na comunicação entre os envolvidos no processo de 
formalização e sobrecarga de trabalho nos NRs

Como a SEAB é dividida em 23 núcleos regionais, cada núcleo possui um 
chefe e um técnico responsável pelos projetos. Outro fator que influencia a qua-
lidade dos projetos é o comprometimento da chefia da regional com a proposta 
dos projetos e interação com seus respectivos municípios. Por todo o processo 
envolver pessoas, a forma de se comunicar varia para cada núcleo regional, apesar 
de todas as orientações e documentos serem encaminhados igualmente a cada um.

Outra dificuldade relatada nos NRs é que muitas vezes existem poucos téc-
nicos para executar as atividades demandadas pelo DESAN/sede. Essa necessida-
de de desempenhar diversas tarefas não permite que os técnicos se aprofundem 
nos assuntos, como formalização e acompanhamento adequado da execução dos 
convênios. 

O grupo de gerenciamento de convênios do DESAN identificou que mui-
tos dos técnicos também não se apropriam das informações passadas a eles. As 
informações são encaminhadas aos NRs para as providências necessárias tan-
to por parte do NR quanto do município interessado. Muitas vezes os NRs só 
repassam a informação ao município, sem mesmo se atentar a pontos que são de 
sua alçada. Isso pode ser verificado por meio de diversas ligações dos municípios 
tentando esclarecer assuntos essencialmente dos NRs. 

Outra dificuldade encontrada é que muitas vezes os processos com as so-
licitações para participar dos projetos são abertos em outros setores, e não nos 
NRs. Além disso, às vezes é aberto mais de um protocolo com a mesma solicita-
ção. O que gera confusão no momento de formulação da proposta e da análise. 

Outro problema que envolve os NR e municípios é o atraso em entregar a 
documentação corrigida, tem processos que demoram até um ano para devolver os 
processos com os ajustes. Inclusive, além da demora para a devolução, alguns mu-
nicípios atendem parcialmente às solicitações de ajustes. Sendo necessário a devo-
lução para complementação dos ajustes, até o processo estar apto ara formalização. 
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E por fim, nos NRs existe uma tendência em demorar abrir o processo 
para formalização, muitas vezes porque os municípios não entregam toda a do-
cumentação, ou mesmo porque eles entregam em cima do último prazo. E isso 
ocorre, geralmente, no fim do exercício fiscal, que acaba impossibilitando o repas-
se de recursos. 

4.4.3  Checklist, planilha orçamentária e plano de trabalho 

Como já mencionado, para encaminhar o processo com a proposta de 
projeto ao DESAN, existe uma lista de verificação, o checklist, que enumera os 
diversos documentos necessários para a correta instrução do processo de forma-
lização do convênio. Embora o checklist possa variar conforme o projeto, vários 
documentos são essenciais, independentemente do empreendimento pleiteado. O 
checklist é fornecido pelo técnico responsável pela verificação e abertura do pro-
cesso de formalização do convênio.

O grupo de trabalho verificou na reunião de levantamento dos princi-
pais aspectos que dificultam a formalização de convênios que cerca de 40% dos 
processos enviados pelos NRs faltam alguma documentação que foi listada no 
checklist. E quando o processo é aberto no município ou em outro setor e é envia-
do ao DESAN/sede antes passar pelo NR, e ter a tramitação correta, a falta de 
documentação ocorre em 100% dos casos. 

Observou-se também que alguns técnicos dos municípios e até mesmo dos 
NRs tem certa dificuldade para identificar os documentos, especialmente as cer-
tidões de regularidade fiscal. Outro apontamento pelos integrantes do grupo foi 
que o nome de alguns documentos no checklist poderiam ser difíceis de serem 
identificados, ou ser de mais difícil compreensão para um servidor que não seja 
habituado a trabalhar na área de convênios. 

Para que o município elabore a proposta do projeto é necessário que ele 
apresente uma planilha orçamentária, no mínimo com as seguintes informações: 
(1) título do projeto; (2) nome do município; (3) natureza de despesa do bem; (4) 
descrição do bem ou serviço a ser adquirido; (5) quantidade desejada; (6) cotação 
1, 2 e 3, média arredondada e custo total.  O valor médio arredondado das três co-
tações é sempre o valor de referência do bem. Essa planilha é utilizada para prever 
o valor total do projeto para que possa ser preenchido o Plano de Trabalho, com a 
definição das metas a serem atingidas e dos bens a serem adquiridos e assim, após 
aprovado, definir o valor e a classificação orçamentária do recurso a ser repassado 
pela SEAB.
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Um dos maiores obstáculos para a formalização ocorre nesta etapa. Em 
2021, apenas 1,74% dos projetos propostos tinham a planilha orçamentária cor-
reta. De 116 projetos apresentados, apenas 2 estavam aptos a serem formalizados 
ao chegar no DESAN/sede. Os principais erros identificados nas planilhas orça-
mentárias foram: alguns municípios não encaminharam a planilha orçamentária; 
outros não realizaram as três cotações exigidas; algumas cotações foram feitas em 
sites não confiáveis, de leilão ou de intermediação de vendas, muitas vezes com 
valores que não representam a realidade do mercado. O maior erro, sem dúvida, 
foi a discrepância entre a cotação apresentada e o valor na planilha orçamentá-
ria. Isso ocorre porque a planilha é preenchida manualmente, facilitando erros de 
digitação e confusão entre os itens. Além disso, muitos erros foram observados 
nos cálculos. Para exemplificar, em 2021, foi identificado um erro de mais de R$ 
20.000,00 em uma única planilha orçamentária.

Outra inconsistência identificada na planilha orçamentária e Plano de 
Trabalho refere-se à classificação da despesa. Segundo a Resolução n° 010, de 29 
de janeiro de 2016 - SEFA, para a execução financeira da despesa, a Classificação 
Orçamentária é complementada com mais 2 (dois) dígitos que representam o su-
belemento de Despesa, conforme Quadro 1.

QUADRO 1 - Dígitos referentes ao subelemento de despesa para classificação orçamentária

1° DÍGITO 2° DÍGITO 3° e 4° DÍGITOS 5° e 6° DÍGITOS 7° e 8° DÍGITOS

Categoria 
Econômica
da Despesa

Grupo de 
Natureza de 
Despesa

Modalidade de 
Aplicação

Elemento de
Despesa

Subelemento de 
Despesa

Fonte: SEFA (2016)

Os principais códigos utilizados nos projetos de EPSANs referem-se a 
equipamentos e materiais permanentes e materiais de consumo. Alguns projetos 
também incluem serviços e/ou obras. Para a classificação da despesa os últimos 
7° e 8° dígitos sempre variam conforme a definição do subelemento de despesa. 
Uma falha frequente é apresentar a natureza de despesa de forma incompleta, 
tanto na planilha orçamentária quanto no plano de trabalho.

Os códigos de natureza de despesa devem ser identificados pelo Contador 
do município. Muitos projetos não respeitam essa importante etapa, com a con-
sequente inserção de naturezas de despesa incorretas. Por esse motivo, outra falha 
comum é misturar o que é investimento e o que é custeio. Assim sendo, é notória 
a necessidade de que o contador do município deve definir, revisar os códigos e 
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assinar a Responsabilidade pelo Plano de Aplicação dos Recursos de forma cons-
ciente, conforme sua competência.  

Desde 2017 o DESAN utiliza o mesmo modelo de Plano de Trabalho para 
a formalização de Convênios. Houve algumas alterações na estrutura do modelo, 
mas foram poucas e pontuais. A equipe de Trabalho, da gerência dos Convênios, 
se reuniu para discutir os principais problemas que envolvem o Plano de Trabalho.

No Plano de Trabalho o principal erro envolve (1) a natureza de despesa; 
(2) os valores dos bens, (3) a descrição do Objeto do convênio incoerente com a 
proposta; (4) o plano de trabalho vêm sucinto demais e não é possível identificar 
facilmente a real solicitação de apoio; (5) algumas declarações dos responsáveis 
nos campos das assinaturas não são preenchidas e enviadas separadamente;  (6) 
alguns quadros são repetitivos e poderiam ser agrupados, por exemplo, existe um 
quadro para definir as etapas de execução, outro para determinar o cronograma 
das etapas de execução e outro para expor a previsão de início e fim da execução 
do Convênio. Essas informações poderiam ser apresentadas em um único quadro 
e não em três quadros distintos. O que ocorre muitas vezes é que o município 
preenche um quadro certo e os outros errados, pois imagina que precisa acrescen-
tar outras informações.

4.5  Propostas de ações para facilitar a formalização de 
convênios voltados para segurança alimentar e nutricional

4.5.1  Melhorar o planejamento do DESAN 

Como nos processos administrativos, o planejamento existe como parte 
integrante e interdependente de um processo. Com diversos passos e métodos 
a fim de se obter um resultado (Giacobbo, 1997). A partir das reuniões com o 
grupo envolvido no processo de formalização de convênios foi levantada a neces-
sidade de pelo menos uma avaliação anual nas atividades relacionadas a gestão de 
convênios e projetos do DESAN. 

O planejamento pode ser feito a partir do levantamento dos pontos fortes 
e dos pontos a serem melhorados. A fim de interferir na realidade e no processo 
para, com o propósito de passar de uma situação conhecida para outra situação 
desejada, dentro de um intervalo definido de tempo. (Chiavenato, 2003).

Melhoria no planejamento do DESAN auxiliará na consolidação das ade-
quações no processo de formalização de convênios, a fim de aumentar o núme-
ro de processos aprovados e também garantir uma boa execução dos convênios. 
Gerando uma base para o controle e para a direção das atividades envolvendo o 



- 102 -

convênio. Uma vez que pode- se dizer que o sucesso das decisões depende da 
escolha da melhor alternativa (Chiavenato, 2003).

4.5.2  Como diminuir as falhas na comunicação entre os envolvidos 
no processo de formalização

Considerando a grande demanda dos projetos de SAN e que o estado não 
seria capaz de executar todos os objetos de convênios sozinho, a descentralização 
político-administrativa parece tornar-se enfaticamente importante no contexto 
subdesenvolvido, onde a expansão rápida e urgente dos serviços públicos conduz 
ao crescimento paralelo das atividades governamentais (Vieira, 2012).

No entanto, para que a descentralização seja eficaz, é essencial que a 
Administração Pública realize um bom gerenciamento do planejamento, da de-
finição das ações e atividades e, especialmente, da comunicação. O processo de 
comunicação requer a capacidade de ouvir o outro e compreender que cada pes-
soa é única. O gerenciamento da comunicação visa resolver os desafios que po-
dem surgir nesse processo, assegurando que todas as informações geradas sejam 
compartilhadas entre os envolvidos e que haja registros dessas comunicações para 
futuros conhecimentos organizacionais (Rodermel, 2013; IFRS, 2021).

Hoje as informações repassadas aos NRs e aos municípios são transmitidas 
a partir de documentação apensada ao processo de formalização via e-Protocolo. 
A partir da conversa com o grupo foi levantada a necessidade de reuniões on-line 
e treinamentos sobre os principais erros levantados, como instrução correta do 
processo a partir do checklist, preenchimento correto da planilha orçamentária e 
plano de Trabalho, a fim de preparar os NRs para que possam orientar seus muni-
cípios e assim diminuir os erros nos processos encaminhados ao DESAN. 

Avaliando que o desempenho de um grupo é a junção das habilidades e 
competências individuais, é necessário criar um canal aberto de diálogo, que per-
mita a identificação de necessidades de aprimoramento no processo de formali-
zação, para melhoria do desempenho individual e do grupo.  O gerenciamento de 
uma boa comunicação visa remover barreiras que comumente aparecem durante 
a operacionalização dos processos (Rodermel, 2013; IFRS, 2021).

O planejamento dos EPSANs requer uma equipe multidisciplinar para a 
sua elaboração. Sugere-se que os NRs recomendem aos municípios um trabalho 
multiprofissional para elaborar o projeto, considerando que ele possui necessida-
des específicas. Cada profissional deve fazer a sua parte, para garantir a esperada 
formalização. Isso também contribuirá para garantir uma execução de sucesso, 
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sem a necessidade de correção pelo DESAN, ou até mesmo, gerar a necessidade 
de futuras alterações – os famosos “Aditivos”.

Outra estratégia que pode ser acolhida é a elaboração de um manual para 
a formalização de Convênios, o manual pode contribuir para a padronização das 
atividades, proporcionando maior segurança aos técnicos das atividades a serem 
desempenhadas. Como já pontuado por Echer (2005), um manual precisa ser de 
fácil compressão e atender as necessidades específicas de determinada situação ou 
realidade para que seja um estímulo para a lê-lo.

4.5.3  Proposta para o Checklist, planilha orçamentária e plano de trabalho 

Para diminuir os problemas em relação aos checklists, uma das estratégias 
apontadas pelo grupo de gerenciamento de convênios é a demonstração de cada 
documento com a forma de modelos, para que os técnicos se familiarizem com a 
aparência do documento listado. Além de reforçar a necessidade do seu correto 
preenchimento em treinamentos e informações. 

Para atenuar as falhas nas cotações é de essencial relevância a insistência 
na transmissão das informações corretas e a busca por maneiras simples para 
transmitir os dados, a fim de que todos possam compreendê-las. Uma vez que a 
pesquisa de preços e a realização de termos de referência, que é similar a planilha 
orçamentária, é algo corriqueiro na Administração Pública. 

Para dirimir os erros envolvendo a planilha orçamentária, optou-se por ela-
borar uma planilha própria do DESAN, o município precisa preencher o campo 
“Município”; “Título do projeto” “natureza de despesa”, “descrição (do bem) ”; 
“quantidade”; “custo 1”; “custo 2” e “custo 3”, automaticamente será calculado 
o custo médio arredondado (que é o valor unitário do bem) e o custo total. Essa 
planilha será o ponto de partida para o preenchimento do Plano de Trabalho.

A proposta que trará um dos melhores benefícios no processo formaliza-
ção é uma nova proposta para apresentação do Plano de Trabalho. O Plano de 
Trabalho possui muitos quadros que tratam das fases de execução e do plano de 
aplicação dos recursos financeiros. Para otimizar o documento, o grupo planejou 
maneiras de reunir as informações de diversos quadros em apenas um ou em 
poucos quadros.

Como o plano de trabalho está diretamente relacionado com a execução 
das atividades para alcançar o objeto proposto, ter um documento de fácil com-
preensão, com todas as metas apresentadas de forma clara e objetiva trará mais 
facilidade na formulação do documento pelo proponente, além de que no mo-
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mento do acompanhamento e fiscalização do Convênio facilitará a leitura e cons-
tatação da execução pelo Fiscal e Gestor do convênio.

Para finalizar, a última proposta que requer maior planejamento e investi-
mentos é a criação de um sistema para o gerenciamento dos convênios da SEAB. 
Um sistema que aborda desde o processo de formalização até a prestação de con-
tas final. Essa proposta busca aperfeiçoar e integrar a administração pública, o 
programa mais coerente e similar a essa ideia e mais relevante em termos de fisca-
lização dos recursos geridos pela União é o Sistema de Convênios (Siconv). 

De acordo com Filho (2014), o Sistema de Convênios e Contratos de 
Repasse tem como objetivo garantir ao governo federal o pleno controle das 
transferências voluntárias da União, com módulos práticos para vários procedi-
mentos necessários para efetivação das propostas até a sua prestação de contas. O 
Siconv, garante maior eficiência, agilidade e especialmente mais transparência ao 
processo de liberação de recursos para estados, municípios e Organizações Não-
Governamentais (ONGs). 

Os Sistemas de Informação tornaram-se indispensáveis para as organiza-
ções governamentais, como evidenciado pela experiência bem-sucedida com o 
e-Protocolo Digital. Este sistema permite, por exemplo, solicitar uma assinatura 
eletrônica para qualquer chefe ou técnico em um processo, independentemente 
da localização, desde que haja acesso à internet, e concluir a ação em poucos mi-
nutos. Anteriormente, para obter uma assinatura no documento, era necessário 
encaminhá-lo por malote, o que podia levar dias até chegar ao departamento.

Filho (2014) destaca que a internet, uma ferramenta derivada da tecnologia 
da informação, facilita a execução de atividades e a comunicação entre pessoas e 
instituições. Em busca dessa eficiência, a criação de um sistema para a gestão de 
convênios se torna crucial para a SEAB, pois proporciona agilidade e eficácia se-
melhantes às alcançadas com o e-Protocolo Digital.

3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho pretendeu entender os principais aspectos que dificultam a 
formalização de Convênios a fim de diminuir os erros nos processos de recebi-
mento e avaliação dos projetos de Segurança Alimentar e Nutricional e elaborar 
uma nova proposta para o processo de formalização de Convênios a partir de 
uma pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, e elaborada por meio de um 
estudo de caso único. Derivado de uma demanda da Diretoria do Departamento 
de Segurança Alimentar e Nutricional - DESAN juntamente com o setor res-
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ponsável pela Gestão de Convênios voltados para os Equipamento Públicos de 
Segurança Alimentar e Nutricional

As reuniões realizadas com o grupo envolvido no processo de formali-
zação de convênios do DESAN permitiram identificar que os principais fatores 
que têm comprometido a celebração dos convênios nos projetos não formaliza-
dos são: (1) erros no preenchimento da planilha orçamentária; (2) preenchimento 
incorreto do plano de trabalho; (3) ausência de documentação essencial no pro-
cesso; (4) atrasos na entrega das correções; e (5) demora na abertura do processo 
de solicitação.

Com base nessas constatações, foram elaboradas propostas para otimizar 
o processo de formalização de convênios. Entre as sugestões, destacam-se a me-
lhoria da fase de planejamento no DESAN, a adoção de métodos de comunica-
ção mais eficazes entre o DESAN, os Núcleos Regionais (NRs) e os municípios, 
visando compreender as particularidades de cada um. Além disso, foram apon-
tadas a necessidade de aprimorar os modelos de documentos, como o checklist 
e a planilha orçamentária, incorporando cálculos automatizados, e a criação de 
um manual para a formalização de convênios e uma nova proposta de plano de 
trabalho. Foi igualmente ressaltada a necessidade da criação de um sistema para a 
gestão de convênios que abranja desde a formalização até a prestação de contas.

A equipe também ressaltou a necessidade de realizar treinamentos via web-
conferência para todos os chefes e técnicos, com o objetivo de orientá-los e apri-
morar o conhecimento sobre projetos, processos e convênios. Esses treinamentos 
são fundamentais para reduzir erros na tramitação dos processos e assegurar que 
os Núcleos Regionais possam realizar a verificação da documentação dos proces-
sos de maneira adequada.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasí-
lia, DF: Senado, 1988. Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/
id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf>. Acesso em 16 nov. 2021.

BRASIL. Decreto Nº 7.272, DE 25 de agosto de 2010. Súmula: Regulamenta a Lei no 11.346, 
de 15 de setembro de 2006. Súmula: Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional - SISAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, institui a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN, estabelece os parâmetros 
para a elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e dá outras provi-
dências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decre-
to/d7272.htm>. Acesso em 4 dez. 2021.



- 106 -

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  Súmula: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Públi-
ca e dá outras providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
l8666cons.htm >. Acesso 4 dez. 2021.

BRASIL. Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. Súmula: Estabelece normas para as elei-
ções. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm>. Acesso em 4 
dez. 2021. 

BRASIL. Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. Súmula: Cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito humano à ali-
mentação adequada e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm>. Acesso em 02 dez 2021. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Dialogando sobre o direito humano à alimentação adequada no 
contexto do SUS / Ministério da Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 72 p.: il. – (Série 
F. Comunicação e Educação em Saúde). 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Escala Brasileira de Inse-
gurança Alimentar – EBIA: análise psicométrica de uma dimensão da Segurança Alimentar e 
Nutricional. Estudo Técnico No. 01/2014. Disponível em:  https://fpabramo.org.br/acervo-
social/wp-content/uploads/sites/7/2017/08/328.pdf. Acesso em 30 jan. 2022.

BRASIL. Plano de Trabalho. [In] Glossário. Plataforma Mais Brasil. 2022. Disponível em: 
<https://antigo.plataformamaisbrasil.gov.br/ajuda/glossario/plano-de-trabalho>. Acesso em 
15 jan. 2022. 

CHIAVENATO, I. Planejamento. [In] Introdução à teoria geral da administração: uma 
visão abrangente da moderna administração das organizações /Idalberto Chiavenato-7. ed. 
rev. e atual. - Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 7. ed.

ESMERALDO, J. N. Gestão de Projetos. Ouro Preto: IFMG, 2012. 76 p. 2012. UFMT. 
Rede e-Tec Brasil. 

FILHO, M. da C. S. Os Sistemas de Informação na Administração Pública e a Transpa-
rência a Serviço do Povo. Projeto Final de Pós-Graduação apresentado ao Curso de Gestão 
Pública da Universidade Candido Mendes –Faculdade Integrada AVM, em Brasília-D Brasília-
-DF, 27 de novembro de 2014. Disponível em: < https://www.avm.edu.br/docpdf/monogra-
fias_publicadas/posdistancia/53290.pdf>. Acesso em 13 mar. 2022.

GIACOBBO, M. O Desafio da Implementação do Planejamento Estratégico nas 
Organizações Públicas. Disponível em: https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&-
q=&esrc=s&source=web&cd=&ved=2ahUKEwiwsbz3v6r2AhXH7kGHcCoCq8QFnoEC-
CoQAQ&url=https%3A%2F%2Frevista.tcu.gov.br%2Fojs%2Findex.php%2FRTCU%2Far-
ticle%2Fdownload%2F1003%2F1077&usg=AOvVaw01YXPBqaz0lSQYASQqinkB. Acesso 
em 28 fev. 2022. 

GIL, Antonio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2010. 



- 107 -

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. POF - Pesquisa de Or-
çamentos Familiares 2017 - 2018. Segurança Alimentar. Disponível em:  <https://cidades.
ibge.gov.br/brasil/pr/pesquisa/46/0>. Acesso em 25 jan. 2021.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Cidades e Estados. Paraná. 
Disponível em <https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr.html>. Acesso em 25 jan. 2021.

INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (IFRS).  Convênios: origem e con-
ceito. [IN] Convênios - Turma 2021B. Disponível em https://moodle.ifrs.edu.br/mod/page/
view.php?id=170597. Acesso em:  23 jan. 2022.

INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL (IFRS). Comunicação. [in] projetos: 
elaboração e gestão - turma 2021 b. Disponível em https://moodle.ifrs.edu.br/mod/page/
view.php?id=170597. Acesso em:  9 mar. 2022.

LOUZADA, J. R. T.   As transferências governamentais obrigatórias da união para os estados, 
distrito federal e municípios: fontes, aplicação e fiscalização. Revista Organização Sistêmica 
| vol.2 n.1 | jul. -dez 2012. 

MATIAS-PEREIRA, José. Curso de Administração Pública: foco nas instituições e ações 
governamentais. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro, 42ª edição, 2016, Malheiros, p. 511.

PARANÁ. Decreto no 5499, de 20 de agosto de 2020. Súmula: Aprova o Regulamento da 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, na forma de anexo que integra o 
presente Decreto. Publicado no Diário Oficial nº. 10754 de 20 de agosto de 2020. Disponível 
em:  https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codA-
to=238114&indice=1&totalRegistros=1&dt=4.11.2021.10.17.1.194. Acesso em 04 dez 2021

PARANÁ. Lei 15608, de 6 de agosto de 2007. Súmula: Estabelece normas sobre licitações, 
contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes do Estado do Paraná. 
Publicado no Diário Oficial nº. 7537 de 16 de agosto de 2007. Disponível em: https://www.
legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=5844&indice=1&to-
talRegistros=1&dt=4.11.2021.10.20.56.23. Acesso em 04 dez 2021. 

PARANÁ. Lei no 18374, de 15 de dezembro de 2014. Súmula: Extinção da Secretaria de Es-
tado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária e adoção de outras providências. Publicado 
no Diário Oficial nº. 9355 de 16 de dezembro de 2014. Disponível em:  https://www.legisla-
cao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=134521&indice=1&total-
Registros=1&dt=4.11.2021.9.49.5.479. Acesso em 04 dez 2021. 

PARANÁ. Lei Nº 18573 DE 30 de setembro de 2015. Súmula: Instituição do Fundo Estadual 
de Combate à Pobreza do Paraná, disposição quanto ao Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, e adoção de outras providências. Disponível 
em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=304042>. Acesso em 4 dez. 2021.

PARANÁ. Lei n° 19.848, de 03 de maio de 2019. Súmula: Dispõe sobre administrativa 
do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. Disponível em: <https://www.
administracao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2021-03/1._
lei_19848.2019_-_reforma_administrativa_-_adm._direta.pdf>. Acesso em 4 dez 2021.



- 108 -

PARANÁ. Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional: 2020-2023 organização de 
Veloso, Valdenir Batista. - Curitiba, PR: CAISAN/PR. 2021.137 p.: il. 30 cm. Disponível em:  
https://www.agricultura.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2021-10/
iii_plano_estadual_de_seguranca_alimentar_e_nutricional.pdf. Acesso em 4 fev. 2022.

PARANÁ. Resolução Sefa nº 010, de 29 de janeiro de 2015. Súmula: Atualizar a Classificação 
da Despesa quanto à sua natureza, na forma dos Anexos I, II e III desta Resolução. Dispo-
nível em: <http://www.uel.br/proaf/portal/pages/arquivos/Resolucaosefa_10_2015.pdf>. 
Acesso em 18 nov. 2021.

PARANÁ. Decreto 7973, de 28 de junho de 2021. Súmula: Institui e regulamenta o Plano Pa-
raná Mais Cidades II - PPMC II. Disponível em: < https://leisestaduais.com.br/pr/decreto-n-
-7973-2021-parana-revoga-o-art-6-do-decreto-n-7973-de-28-de-junho-de-2021>.  18 nov. 2021.

RODERMEL, P. M. Gerenciamento de comunicação. [In] Gerenciamento de projetos / 
Pedro Monir Rodermel. – Curitiba: Ibpex, 2013. – 138 p.: il. col. 

ROSA, K. de S, RANGEL, T. L. V. Equipamentos públicos de alimentação em prol da 
efetivação do direito humano à alimentação adequada: primeiros comentários. Dispo-
nível em: https://multivix.edu.br/wp-content/uploads/2018/04/revista-ambiente-academi-
co-edicao-4-artigo-1.pdf. Acesso em 17 nov. 2021.

REDESAN - FAURGS - UFRGS – MDS. Equipamentos públicos de segurança alimentar e 
nutricional / ReDESAN - FAURGS - UFRGS - MDS Porto Alegre: Evangraf, 2011, 80 p.; 25 
cm. (GenteSAN ; 4). 

VASCONCELLOS, A. B. DE A; MOURA, L. B. A de. Segurança alimentar e nutricional: 
uma análise da situação da descentralização de sua política pública nacional. Cadernos de 
Saúde Pública, 2018. 

VIEIRA, P. R. Em busca de uma teoria de descentralização. Revista de Administração Pú-
blica [online]. 2012, v. 46, n. 5. Epub. 23 out 2012. ISSN 1982-3134, p. 1409-1425. 



- 109 -

Capítulo 6

Proposta de implantação de um 
pátio para caminhões em situação 

de retorno que descarregam cargas 
no Porto de Paranaguá-PR através 

da “Portos do Paraná”

Joici Felix de Siqueira
Fabio Gomes da Silva

1.  INTRODUÇÃO

Atualmente, a Portos do Paraná possui um pátio de triagem, onde os cami-
nhões esperam o tempo necessário para descarregar, quando chegam na cidade de 
Paranaguá, com capacidade para 1.000 (mil) caminhões estacionados simultanea-
mente. A chegada dos caminhões é programada por um sistema chamado Carga 
Online e o tempo que os caminhões podem permanecer no pátio é de no máximo 
16 (dezesseis) horas. Porém, esses caminhões, na maioria das vezes, não têm carga 
agendada para a volta, o que gera transtornos na cidade, que atualmente não con-
ta com um local específico para que esses caminhoneiros possam aguardar carga 
para o retorno.

Os principais problemas constatados referentes a falta de um espaço des-
tinado a esse tipo de serviço são, principalmente, maior trânsito de caminhões na 
área urbana, caminhões estacionados em locais irregulares, a falta de segurança 
desses caminhoneiros, e prejuízo para a logística como um todo. Desta forma, 
este artigo aborda a criação de um local exclusivo para destinação de caminhões 
que já trouxeram a carga para o porto de Paranaguá-PR, e que desejam retornar 
carregados à sua origem.

O problema a ser respondido por esta pesquisa ao final constitui-se da se-
guinte pergunta: “Como minimizar o trânsito de caminhões nas áreas urbanas 
da cidade para evitar transtornos e acidentes, melhorar a mobilidade urbana e 
proporcionar segurança e bem-estar aos caminhoneiros que esperam cargas para 
retorno?”

Uma resposta para o problema supracitado mostra-se de extrema impor-
tância, uma vez que o planejamento de um local específico para caminhões com 
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estrutura necessária, para que os caminhoneiros aguardem as cargas para o re-
torno a cidade de origem, após o descarregamento das cargas, trará certamente 
muitas melhorias no trânsito, na qualidade de vida dos cidadãos, na segurança 
e bem-estar dos caminhoneiros que descarregam no porto, e ainda, minimizar 
transtornos e inseguranças dentro da cidade (área urbana) de Paranaguá-PR.

Considerando a situação atual do trânsito da cidade e a insegurança dos 
caminhoneiros, esta pesquisa parte da hipótese de que, a construção de um novo 
pátio para acomodação dos caminhões em espera, ou a separação de um espaço 
no pátio de triagem atual para esses caminhões, ou ainda, a realização de acordos 
ou termos de cooperações com empresas privadas e transportadoras para que elas 
disponibilizem tais espaços, serão a solução para resolver o problema de pesquisa.

Portanto, esse estudo tem como objetivo elaborar uma proposta para 
a criação de um pátio para caminhões com estrutura necessária, para que os 
caminhoneiros aguardem cargas para o retorno à cidade de origem. Tendo como 
objetivos específicos: Abordar as teorias dos diversos autores que tratam do tema 
(logística e logística de transportes); com base nas teorias abordadas, construir um 
caminho para a solução do problema de pesquisa proposto; e por fim, apresentar 
a proposta de criação do pátio de maneira completa e finalizada.

2.  GESTÃO LOGÍSTICA 

Apesar de seus conceitos parecerem modernos, o surgimento da logística 
é muito antigo, segundo Paura (2010). É possível imaginar a logística usada por 
Alexandre, o Grande (310 a.C.) para vencer suas batalhas, pois em uma guerra 
são necessários movimentos rápidos, mantimentos e armamentos no lugar certo 
e na hora certa; ou para a construção das pirâmides do Egito por exemplo; o 
conceito dessa ciência que hoje nos parece tão moderna, já era usado na antigui-
dade de uma forma subjetiva. Após a Segunda Guerra Mundial, a logística nasce 
como ciência quando surge a necessidade da retomada das economias, através 
da produção industrial que tinha um mercado repleto de demandas pós-guerra 
e métodos de produção inflexíveis, a partir daí, inicia-se um aprofundamento do 
estudo nessa área. 

Existe uma infinidade de conceitos de logística, segundo Ballou (1999) a 
logística tem o objetivo de entregar o produto, no lugar certo e na hora certa, de 
forma a otimizar os recursos e aumentar a qualidade dos serviços. Rosa (2014, 
p.14) define logística como:

Colocação do produto certo, na quantidade certa, no lugar certo, no pra-
zo certo, na qualidade certa, com a documentação certa, com a produção 
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ao menor custo, da melhor forma, deslocando mais rapidamente, agregan-
do valor ao produto e dando resultados positivos aos acionistas e clientes. 
Tudo isso respeitando a integridade humana de empregados, fornecedores, 
clientes e a preservação do meio ambiente. 

A logística pode ser amplamente usada em diversas ocasiões que vão de 
situações empresariais, comerciais, no planejamento e organização de cidades, en-
fim, até mesmo no cotidiano das pessoas.

2.1  Logística de transportes 

Logística de transporte é a parte da logística encarregada pelo ajuste do 
melhor modal para levar determinada quantidade de mercadoria com segurança 
pelo menor custo e tempo, seja ele qual for. A eficiência na operação de entrega 
de mercadorias é um diferencial competitivo e as empresas estão constantemente 
investindo em tecnologia da informação, para aprimorar o plano e o controle des-
sas operações, buscando por modais que reduzam os custos.

É função da logística de transportes assegurar que o modal ou os 
multimodais selecionados reduzam os custos de distribuição e aumentem a mar-
gem de lucros. Porém, no Brasil o modal predominante é o transporte rodoviário, 
e as empresas ficam dependentes da baixa infraestrutura e segurança das estradas. 

Para driblar essas dificuldades, muitas empresas estabelecem centros de 
distribuição em regiões estratégicas, que facilitam a entrega aos seus clientes, e uti-
lizam ferramentas informatizadas que definem as melhores rotas e rastreamento 
para agilizar as operações. 

Outra forma de aumentar a eficiência logística é escolher modais que este-
jam de acordo com o plano logístico de transporte da companhia. Por exemplo, o 
modal aéreo é a solução mais rápida, mas seus custos são mais altos. O transporte 
ferroviário é melhor para cargas com maior peso. O modal marítimo é ideal para 
importações e exportações, e por rios, por chegarem em lugares mais afastados. 

Enfim, para qualquer modal escolhido para a entrega e movimentação, é 
importante que a empresa tenha uma gestão qualificada no sistema de transporte, 
se mantendo atualizada, sempre com a frota, a mercadoria e os operadores segu-
ros. É necessário que haja continuidade na atualização e qualificação dos respon-
sáveis por cada etapa do processo, pois a logística de transporte é fundamental ao 
sistema logístico, conforme Razzolini Filho (2007), sendo que é o principal res-
ponsável pelo fluxo de bens e serviços, desde um ponto de origem até um ponto 
de destino.
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2.1.1  Modais de Transportes

Os sistemas de transporte são formados por cinco modais básicos – ro-
doviário, ferroviário, hidroviário, aeroviário e dutoviário. Uma descrição breve de 
cada um deles segundo Goulart e Campos (2018):

•	 Transporte rodoviário – próprio para curtas e médias distâncias, 
pois atende demandas que precisam de agilidade no acesso às cargas. 
Complementa os outros modais, o que traz facilidade ao importador 
e exportador. Os pontos negativos são os custos elevados do frete, a 
menor capacidade de carga entre outros modais e custos menos com-
petitivos para longas distâncias.

•	 Transporte ferroviário – próprio para levar mercadorias com baixo va-
lor agregado e grandes quantidades, como minério de ferro, produtos 
agrícolas, siderúrgicos, derivados de petróleo. Não é ágil como o ro-
doviário, mas é adequado para longas distâncias, tem baixo custo de 
transporte e infraestrutura, tem menos flexibilidade no trajeto, o que 
torna o tempo de viagem demorado e irregular.

•	 Transporte aéreo – próprio para mercadorias de grande valor, de vo-
lumes pequenos ou entregas urgentes. É um transporte mais rápido 
e não necessita de embalagens reforçadas; têm menor capacidade de 
carga e frete mais caro em relação aos outros modais.

•	 Transporte dutoviário – é realizado com a força da gravidade ou pres-
são mecânica ao longo dos dutos. Ideal para transportar graneis. Evita 
a poluição, o congestionamento e é relativamente barato. No Brasil os 
principais dutos são: gasoduto (transporte de gás natural), mineroduto 
(transporte de minérios impulsionados por um forte jato de água) e o 
oleoduto (transporte de petróleo por um sistema de bombeamento).

•	 Transporte marítimo – é o mais utilizado para o comércio internacio-
nal e tem a função adicional de abrandar o impacto do fluxo de car-
gas no sistema viário local por dispor de armazenagem e distribuição 
física. Tem capacidade de carga maior e custo menor de transporte, 
porém há necessidade de transbordo nos portos, que, em geral, ficam 
distantes dos centros de produção.

2.1.2  Transporte Rodoviário e sua estrutura no Brasil

Segundo Silva (2018), o transporte rodoviário é o modal mais importante 
dentro da logística, é por ele que circulam a agricultura nacional, bens e produtos 
de primeira necessidade, minérios de ferro, bens primários, e tudo mais que os 
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consumidores precisam. Também é de extrema relevância para a economia do 
país, sendo um elemento muito importante para o desenvolvimento econômico e 
social, e para a geração de emprego e renda.

Segundo a pesquisa da CNT, tem-se os números da malha rodoviária brasi-
leira, apresentados na figura 1.

Figura 1- Malha Rodoviária Brasileira

Fonte: CNT, DNIT (2021) e Ministério da infraestrutura (2020)

Conforme resultados da Pesquisa CNT de Rodovias 2021, realizada pela 
Confederação Nacional do Transporte, é preciso avançar em termos de melhoria 
da qualidade das rodovias, que são a base do sistema logístico brasileiro; foram 
pesquisados 109.103 quilômetros de rodovias pavimentadas, extensão que abran-
ge a totalidade das rodovias federais e trechos de rodovias estaduais considerados 
significativos socioeconomicamente, estratégicos para o desenvolvimento das re-
giões e que colaboram com a interligação com outros modais de transporte – de 
cargas e de passageiros.
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Com o aumento populacional e a falta de planos de expansão para as cida-
des, acabam surgindo vários problemas como os ambientais, redução da qualidade 
de vida das pessoas, deterioração da infraestrutura urbana, problemas de trânsito 
e mobilidade urbana. 

As empresas envolvidas no transporte de cargas enfrentam problemas 
com a infraestrutura para transitar, as vias se tornam impróprias, muitas vezes 
de tamanho impróprio para veículos de grande porte, vias que não suportam 
o raio de giro dos veículos, planejamento de semáforos que não consideram a 
velocidade de deslocamento de veículos pesados carregados, falta de estaciona-
mentos e locais inadequados destinados para carga e descarga de mercadorias 
(Oliveira, 2018).

Por isso o estudo da logística urbana e mobilidade tem se intensificado, 
para o benefício de todos os envolvidos na sociedade. Leva-se em consideração 
um conceito de Taniguchi et al (2001), de que logística urbana é um processo 
que otimiza as atividades para difundir mercadorias, tanto por entidades públicas 
quanto por empresas privadas em áreas urbanas, e isso fatalmente gera aumento 
de congestionamentos de tráfego e aumenta o consumo de energia.

Especificamente, em cidades portuárias, como Paranaguá, onde o trans-
porte rodoviário faz parte da rotina da economia e desenvolvimento da cidade, 
são necessárias a aplicação desses conceitos através de políticas públicas e a mú-
tua cooperação entre setores públicos e privados com um único fim, que é a dimi-
nuição de problemas de tráfego, socioambientais e vários outros.

2.1.3  Poligonais – Portos

As poligonais são linhas imaginárias, para definir regiões ou impor limites 
geográficos em áreas, no caso deste estudo, linhas que definem a área de um 
porto organizado.

A Lei nº 12.815/2013 define como áreas dos portos organizados as ins-
talações portuárias e a infraestrutura de proteção e acesso ao porto. As 
poligonais são uma representação em mapa, carta ou planta dos limites 
físicos da área do porto organizado, espaço geográfico onde a autorida-
de portuária detém o poder de administração do porto público. A Lei 
nº 12.815/2013 exige que as áreas sejam delimitadas por ato do Poder 
Executivo. O art. 15 da citada lei estabelece, ainda, que os limites devem 
considerar os acessos marítimos e terrestres, os ganhos de eficiência e 
competitividade e as instalações portuárias já existentes. Com a definição 
das poligonais, é possível dar maior segurança jurídica à comunidade por-
tuária, tornando claros os limites de competência do porto e a interface 
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entre investimento público e privado, evitando, assim, conflitos de gestão 
(Ministério da Infraestrutura, 2017).

Como a lei 12.815/2013 a poligonal define a área do porto organizado, e 
a poligonal do porto de Paranaguá está localizada em sua orla e avança ao mar, 
conforme figura 2.

Figura 2 – Área do Porto (poligonal)

Fonte: Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina – APPA – GAAR.

A área demarcada pela poligonal, é a área onde a administração dos portos 
tem controle. O problema em questão é todo o restante da cidade, pode-se dizer 
que o porto se adentra a cidade, onde existem várias empresas que giram em tor-
no da logística portuária, como pequenos armazéns, transportadoras, mecânicas, 
de onde vem todos os outros problemas expostos no decorrer deste trabalho.

A Portos do Paraná é um complexo portuário formado pelos portos de 
Paranaguá e Antonina, uma empresa pública, subordinada à Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Logística, com convênio de delegação junto ao Governo 
Federal. Está localizada no Litoral do Estado do Paraná, na cidade de Paranaguá 
(PORTOS DO PARANÁ, 2019).

Uma informação relevante para esclarecer a importância da organização 
pesquisada, é que segundo o site do IBGE, a população estimada da cidade em 
2021 é de 157.378 (cento e cinquenta e sete mil, trezentos e setenta e oito) habi-
tantes, e a economia da cidade é baseada nas atividades portuárias e logísticas que 
a empresa Portos do Paraná administra.
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Figura 3 – Porto de Paranaguá-PR

Fonte: Portos do Paraná, 2022.

Figura 4 – Pátio de Triagem do Porto de Paranaguá

Fonte: Portos do Paraná, 2022

Os portos de Paranaguá são considerados os maiores exportadores de pro-
dutos agrícolas e o 3º maior porto de contêineres do Brasil. Sendo assim, a cidade 
conta com uma grande quantidade de caminhões em suas vias, que vem até o 
porto para descarregar as mercadorias.

3.  METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA

Essa pesquisa tem por objetivo elaborar uma proposta para a criação de 
um pátio para caminhões com estrutura necessária, para que os caminhoneiros 
aguardem cargas para o retorno à cidade de origem.  Segundo Lakatos (2003, p. 
155), “a pesquisa é um procedimento formal com método de pensamento reflexi-
vo, que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer 
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a realidade ou para descobrir verdades parciais”. Entende-se então que a pesquisa 
é capaz de trazer clareza dos problemas e até mesmo as soluções.

A pesquisa realizada se deu em forma de questionários e pesquisas em sites 
como descritos:

•	 Questionários com uma amostragem de cidadãos da cidade de Paranaguá, 
onde o trânsito é mais caótico com a movimentação de caminhões;

•	 Questionários com uma amostragem de caminhoneiros que trouxeram 
cargas para descarregar no porto de Paranaguá e aguardavam cargas para 
retornar ao seu estado de origem;

•	 Fotos de trânsito;
•	 Pesquisa de avaliações em site de busca.
A coleta de dados, parte essencial deste trabalho, traz as informações relevan-

tes e necessárias para a identificação do problema. Segundo Lakatos (2003, p. 165), 
é nesta “etapa da pesquisa que se inicia a aplicação dos instrumentos elaborados e 
das técnicas selecionadas, a fim de se efetuar a coleta dos dados previstos”.

Esta pesquisa é de natureza aplicada, a qual “objetiva gerar conhecimentos 
para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve ver-
dades e interesses locais”, como define Gerhardt e Silveira (2009, p.35). Tendo em 
vista que gera conhecimentos práticos, podendo ser usado para trazer soluções de 
problemas reais, tendo também utilidade econômica e social.

Em relação aos objetivos da pesquisa, essa é exploratória, pois tem como 
objetivo ampliar a visão do fato, mostrar o que realmente acontece, tornar o pro-
blema mais visível. A maioria das pesquisas exploratórias envolvem levantamento 
bibliográfico, entrevistas com pessoas que vivem ou viveram o problema levan-
tado e a análise dos resultados, que estimulem a visão da questão abordada no 
trabalho (Gerhardt; Silveira, 2009).

Este trabalho expõe a pesquisa de forma qualitativa, onde a abordagem se 
obtém em expor e se aprofundar no problema pesquisado. Gerhardt e Silveira 
(2009, p.31) explicam a pesquisa qualitativa como aquela que “não se preocupa 
com representatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da com-
preensão de um grupo social, de uma organização, etc”.

Por fim, quanto aos procedimentos, os dados deste trabalho foram levanta-
dos com uma pesquisa de campo, que conforme Lakatos (2003, p. 186) “é aquela 
utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de 
um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se 
queira comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles”.
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Uma parcela da amostragem selecionada nesta pesquisa são cidadãos co-
muns abordados em vias públicas, para pesquisa sobre o trânsito da cidade, outra 
parcela dos pesquisados são caminhoneiros estacionados em postos de gasolina 
no momento da pesquisa, no pátio de triagem e nas vias públicas da cidade de 
Paranaguá.

Os instrumentos de pesquisa que foram utilizados neste trabalho, fo-
ram entrevistas estruturadas através de formulários, observação das situações 
do cotidiano registradas em fotos e pesquisas de avaliação retiradas da internet. 
Segundo Lakatos (2003, p. 197), a entrevista estruturada “é aquela em que o en-
trevistador segue um roteiro previamente estabelecido; as perguntas feitas ao indi-
víduo são predeterminadas”. 

4.  ANÁLISE DOS RESULTADOS

A pesquisa realizada em Paranaguá, cidade portuária, situada no estado do 
Paraná, teve por finalidade expor um problema recorrente relacionado ao trânsito, 
mobilidade social e a segurança de caminhoneiros que encontram-se aguardando 
cargas para retorno.

Foram realizadas duas entrevistas com uma amostragem de 10 pessoas 
cada. Cada entrevista possui um universo diferente, todos dentro do município 
de Paranaguá. O Formulário 1 foi usado para entrevistar pessoas cidadãs comuns, 
que transitavam no endereço Avenida Senador Atílio Fontana, nº 1 – Parque São 
João, onde se encontra a entrada da cidade e que também é uma região urbana, 
bem movimentada por pedestres, ciclistas, motociclistas, automóveis e muitos ca-
minhões, conforme figura 5.

Figura 5 – Avenida Senador Atílio Fontana, nº1 – Parque São João – Paranaguá – PR.

 
Local onde foram realizadas as entrevistas do Formulário 1.

Fonte: Foto dos autores, 2022.
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A pesquisa do formulário 1 buscou mostrar a realidade do trânsito da cida-
de e a questão da mobilidade urbana. Foram entrevistadas 10 pessoas com idade 
entre 19 e 63 anos, maior parcela masculina e com escolaridade de ensino médio, 
grande maioria delas, usuários de veículos e motocicletas; mais da metade dos 
entrevistados entendem que o trânsito da cidade é muito perigoso, devido a uma 
grande quantidade de veículos, pedestres, ciclistas, motociclistas e caminhões que 
circulam muitas vezes não obedecendo regras básicas de trânsito, conforme pode 
ser observado na figura 6.

Figura 6 – Pedestres e ciclistas atravessando a Avenida Senador Atílio Fontana, nº1 (BR 277)

 
Fonte: Foto dos autores, 2022.

Problemas detectados: Falta de passarela e faixa de pedestres mal sinalizadas.
Através da figura 6, pode-se observar o quão em situação de perigo a co-

munidade da região se encontra. Quando feita a pergunta sobre acidentes a es-
tes entrevistados, espantosamente uma média de 30% (trinta por cento) deles já 
sofreram algum tipo de acidente, o que, no universo entrevistado é um número 
relativamente grande, 20% (vinte por cento) do total desses entrevistados tam-
bém citaram que conhecem alguém próximo ou familiar que já sofreu acidente 
de trânsito.

Buscando entender a questão/problema de mobilidade urbana é nitida-
mente explícito que não há quantidade suficiente de ciclovias pavimentadas, para 
se ter um trânsito equilibrado, organizado e seguro. Quando questionados sobre 
ciclovias, 90% (noventa por cento) dos entrevistados acham a quantidade de ci-
clovias insuficiente na cidade, realidade que aumenta ainda mais os riscos de pes-
soas que passaram pela situação de sofrerem algum tipo de acidente de trânsito. 
Na figura 7, pode ser observado a Avenida Bento Rocha, com uma das poucas 
ciclovias da cidade de Paranaguá – PR.
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Figura 7 – Ciclovia da cidade de Paranaguá – PR

 
Fonte: Foto dos autores, 2022.

Conforme demonstrado pelas entrevistas do formulário 1, foi possível 
também verificar que grande parte das pessoas, mais especificamente 80% (oiten-
ta por cento) dos entrevistados responderam que a população, desde pedestres até 
pessoas dirigindo veículos de grande porte, não obedecem às regras de trânsito, 
ou seja, situações de mobilidade urbana precárias com a soma de cidadãos que 
não obedecem a regras de trânsito, traz a conclusão de que muitas situações de 
perigo acontecem a todo momento.

Finalizando o formulário 1, foi perguntado aos entrevistados sobre a ques-
tão da grande quantidade de caminhões em vias públicas urbanas, onde também 
se encontram muitos bairros residenciais, escolas, hospitais e supermercados, po-
de-se verificar as respostas no gráfico 1.

Gráfico 1 – Opinião dos entrevistados sobre os caminhões em áreas urbanas de Paranaguá.

Fonte: Autores, 2022

A segunda parte das entrevistas, se deu através do Formulário 2, onde o 
modelo também se encontra no Apêndice I. Estas entrevistas foram executadas 
em três lugares diferentes da cidade de Paranaguá. O primeiro lugar, o pátio de 
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triagem da Portos do Paraná, onde os caminhões chegam com data e hora agen-
dada para triagem e depois descarregam a carga em seu respectivo operador por-
tuário. O segundo local, em um posto de gasolina, onde os caminhoneiros per-
noitam, aguardando uma carga para retorno ao seu estado/cidade de origem e o 
terceiro local, foi escolhida uma área central da cidade, onde possuem transporta-
doras, e ali os caminhões se misturam com o trânsito de veículos leves.

A expectativa do Formulário 2, era de ratificar o fato de que os 
caminhoneiros que trazem cargas para o porto de Paranaguá, sofrem com falta de 
estrutura e segurança, sendo que são parte muito importante para o processo de 
desenvolvimento econômico do estado do Paraná e do Brasil.

Com o Formulário 2 foram entrevistadas 10 pessoas com idade de 35 a 54 
anos, 10% do sexo feminino e 90% masculino, a maioria delas com escolaridade 
de ensino fundamental. Grande parte desses entrevistados eram de origem dos 
seguintes estados do Brasil: Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. Uma pe-
quena parcela com origem de cidades do norte do Paraná, onde há muita produ-
ção agrícola de soja e milho. A maioria deles vieram a Paranaguá trazendo cargas 
para descarregar aqui.

Quando perguntados se já teriam uma programação de cargas para re-
tornar a origem, 70% dos entrevistados responderam que estavam aguardando 
contato das transportadoras, pois é muito comum que queiram voltar carregados 
para que a viagem valha a pena devido aos baixos valores dos fretes e a alta cons-
tante dos combustíveis.

A grande questão de toda essa pesquisa é onde essas pessoas esperam, 
pernoitam, muitas vezes por vários dias, aguardando uma carga para retornar. 
Segue registro de alguns caminhões estacionados pela cidade aguardando para 
carregamento.

Figura 8 – Caminhões aguardando em postos de gasolina/beira da estrada – BR 277

 
Fonte: Foto dos autores, 2022.
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Figura 9 – Regiões centrais da cidade, caminhões estacionados aguardando por carga

  
Fonte: Fotos dos autores, 2022.

Como mostrado anteriormente nas figuras 8 e 9, é exatamente o que acon-
tece em muitos pontos da cidade. Na figura 6 percebe-se um caminhão estaciona-
do em área proibida para caminhões (ver placa de proibido caminhões do outro 
lado da rua). E é óbvia a percepção que eles aguardam em lugares muitas vezes 
sem estrutura nenhuma. O resultado da pergunta sobre onde os caminhoneiros 
costumam estacionar seus caminhões para aguardar as cargas para retorno, são 
que metade dos entrevistados aguardam ou pernoitam em postos de gasolina e 
outra metade em vias públicas perto das transportadoras ou até mesmo em qual-
quer lugar das vias públicas.

Isso acaba resultando seriamente em problemas de segurança pública, pois 
constantemente são alvos de importunos pedidos de esmolas e até mesmo furtos. 
Algo muito interessante que foi encontrado no site de pesquisas Google, foram 
avaliações feitas por caminhoneiros que já passaram ou frequentemente estão 
em Paranaguá. Avaliações estas, feitas voluntariamente na internet e que expõem 
exatamente o que foi desejado mostrar com a pesquisa realizada neste trabalho. 
Conforme figura 9 abaixo:

Figura 9 – Site de Avaliações de Locais Google.
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Fonte: Google - Acessado em 23/03/2022 as 23:56h.

Conforme respostas dos entrevistados, 50% deles responderam que nunca 
sofreram furtos em seus caminhões, 40% responderam que já sofreram furtos e 
10% responderam que já sofreram com esses furtos várias vezes.

Tanto nas avaliações do Google conforme figura 9, quanto nas respostas 
dos entrevistados, podemos ver a insatisfação das pessoas com relação à estrutura 
dos locais e a falta de lugares seguros para pernoitar, se alimentarem, tomarem um 
banho, enfim, atividades que são de necessidades básicas para um ser humano.

A última pergunta do Formulário 2, se resume no gráfico a seguir, onde é 
questionado, quais os tipos de estruturas eles sentem falta, para que se aumente a 
qualidade de vida no tempo de espera.

Gráfico 2- Estrutura necessária

Fonte: Resultado das entrevistas do Formulário 2, 2022



- 124 -

Como observado anteriormente em fotos e avaliações, e até mesmo nos 
resultados das pesquisas, esses caminhoneiros não têm local específico estrutu-
rado para que possam passar uma noite, fazer a higiene pessoal e ter alimentação 
adequada. Isso é um problema que acaba trazendo muitos outros para a cidade e 
a população de Paranaguá.

5.  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A cidade de Paranaguá, uma das cidades mais antigas do Paraná, abriga 
em sua orla uma baía importantíssima, que através dos portos instalados nela, 
inclusive já premiado quatro vezes consecutivas como os portos mais eficientes 
do Brasil, levam produtos para todas as partes do mundo, conectando o Paraná 
e o Brasil com todos os continentes. Realmente é um porto de dar orgulho com 
sua performance, tem grande importância para o estado e até mesmo ao país, mas 
por trás dos reconhecimentos existe muito trabalho, pessoas e situações que con-
sequentemente geram problemas de logística e até mesmo sociais se não forem 
bem administrados. A pesquisa realizada para este trabalho traz ao conhecimento 
situações do cotidiano da cidade de Paranaguá que muitas vezes não são conheci-
das ou mesmo populares. 

Foi possível identificar duas situações que, a cada dia que passa, uma acaba 
agravando a outra. Uma é a situação dos caminhoneiros que trazem as cargas para 
descarregar no porto de Paranaguá, até então, com um planejamento de chegada, 
horário para descarregar, tudo para que haja eficiência nas operações portuárias. 
Mas há tempos que, devido as altas constantes dos combustíveis e valores bai-
xos dos fretes, os caminhoneiros aguardam junto das transportadoras, uma carga 
para retornarem carregados a sua origem, porém, na maioria das vezes as trans-
portadoras não oferecem pátios para que eles estacionem e aguarde a carga, ini-
ciando aí o ciclo problemático da cidade de Paranaguá. Conforme resultados das 
entrevistas, pesquisas e observações realizadas para este trabalho, muitos acabam 
pernoitando/aguardando em postos e outros em vias públicas próximas a trans-
portadoras e como há toda uma precariedade estrutural, acabam passando por 
situações complicadas como pedidos inoportunos de moradores de ruas ou de-
pendentes químicos e até mesmo sofrendo assaltos.

Todos esses problemas iniciais causam outros problemas como os de trân-
sito e de mobilidade urbana, como é visto no início da pesquisa. Existe na cidade 
uma área portuária delimitada, chamada de poligonal, mas como citado anterior-
mente, o porto se envolve praticamente em toda a cidade, pois empresas que fa-
zem parte da logística portuária estão espalhadas em todos os cantos da cidade.
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Isso faz com que o trânsito se torne caótico e perigoso, com caminhões 
transitando muito perto de pedestres, dentro de bairros residenciais, perto de es-
colas e hospitais. Esta situação, somada à pouca infraestrutura das vias públicas, 
aumenta a probabilidade de acidentes.

Com base no resultado da pesquisa exposto no capítulo 4, seguem as 
recomendações:

a.  IMPLANTAÇÃO DE UM PÁTIO PARA CAMINHÕES EM 
SITUAÇÃO DE RETORNO.

Fundamentando-se no resultado obtido, recomenda-se a Portos do 
Paraná a implantação de um pátio para caminhões que se encontram na situação 
de espera de cargas para retorno à sua cidade de origem. Assim como existe um 
pátio de triagem quando eles chegam na cidade, há a necessidade de um local 
em que eles possam aguardar o tempo necessário com estrutura necessária para 
atender os caminhoneiros e evitar que eles transitem pela área urbana da cida-
de ou passem a noite em vias públicas. Esse pátio de saída poderá contar com 
estruturas de segurança, banheiros, restaurantes, escritórios de transportadoras, 
ponto de atendimento do Departamento de Trânsito – DETRAN, conveniên-
cias e tudo o que for mais necessário. Se os caminhoneiros saírem do pátio 
apenas para carregar e logo partir ao seu destino, além de aumentar a qualidade 
de vida dos amigos caminhoneiros, haveria menos casos de assaltos, o trânsito 
da cidade teria uma melhora considerável, menos acidentes de trânsito e menos 
mortes por este motivo.

b. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA PARA IMPLANTAÇÃO 
DE UM PÁTIO.

Contando que existem inúmeros tipos de dificuldades que podem surgir 
para implantação de um projeto de um pátio de caminhões, até mesmo por se 
tratar de uma área grandiosa, como por exemplo, a falta de áreas públicas dispo-
níveis, áreas sem licenças ambientais para construção, indisponibilidade financeira 
e tantos outros motivos, há também a possibilidade de parcerias público-privadas 
como arrendamentos de áreas dentro da poligonal ou um consórcio entre atores 
da cadeia logística.

Enfim, conclui-se que na medida que for possível a retirada de uma par-
cela dos caminhões de áreas urbanas, haverá também constantes melhorias na 
cadeia logística, na segurança pública, na mobilidade urbana e na qualidade de 
vida dos cidadãos parnanguaras como também na dos caminhoneiros que estão 
retornando às suas origens, menos cansados, sem prejuízos e com a certeza que o 
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trabalhar na cidade de Paranaguá, servindo aos portos do Paraná é satisfatório e 
seguro para eles.
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Capítulo 7

Estilos principais de liderança em um órgão 
público no interior do Paraná: percepções 

dos servidores públicos

Giovana Ortolan
Murilo Roberto Jesus Maganha

1.  INTRODUÇÃO

De acordo com Cassimiro (2013) a liderança é uma forma de influenciar 
o pensamento e comportamentos de outras pessoas. Visto que líder é aquele que 
conquista seus liderados através de seu poder de influenciar pessoas (Oliveira; 
Perez, 2015).

Visto que a liderança é uma ferramenta de sugestão de comportamentos 
e é fundamental para o desenvolvimento de uma organização, muitas pesquisas 
foram efetuadas em relação ao tema, e foi encontrado duas vertentes de carac-
terísticas dos líderes de sucesso estudados. Sendo elas centradas em tarefas e em 
pessoas, às quais se relacionam diretamente com o estilo autocrático e democráti-
co e liberal, de forma consecutiva (Robbins et al, 2014).

Sendo a forma de liderança, uma importante habilidade para mudança do 
comportamento das pessoas, de forma a incentivá-las e impulsioná-las na con-
quista de melhores resultados, (Oliveira; Perez, 2015), é de suma importância que 
a relação de confiança entre líder e liderado seja consistente e que a mesma seja 
duradoura, fazendo com que o ambiente de trabalho se torne um ambiente pací-
fico e amigável, para isso, iremos abordar alguns estilos de liderança para ilustrar 
melhor as vantagens e desvantagens desta relação. Neste trabalho foi abordado 
como tema os estilos de liderança através de um estudo de um órgão público no 
interior do Paraná, tendo como intuito a verificação da linha de liderança que é 
percebida no órgão estudado através do questionário confeccionado e aplicado 
à amostra. 

O presente trabalho tem como objetivo principal, identificar qual o estilo 
de liderança atualmente num órgão público numa cidade do interior do Paraná, a 
partir das percepções dos servidores públicos

Uma vez que o principal objetivo deste trabalho, assentou-se na compreen-
são dos fenômenos de liderança parte da seguinte questão de pesquisa: Qual a 



- 128 -

percepção dos colaboradores em relação ao estilo de liderança atual em um órgão 
público do Estado do Paraná? Dessa forma, faz necessário abordar conceitos de 
liderança e suas vertentes, sendo elas a autocrática, democrática e a liberal para 
que os resultados sejam definidos de acordo com as percepções e entendimento 
dos servidores em relação à temática levantada.

2.  REVISÃO TEÓRICA

Para que o entendimento acerca do tema seja mais fácil entendido, nos 
próximos parágrafos serão abordados os conceitos de liderança, além das várias 
vertentes de lideranças.

2.1  Conceitos de liderança

Foi afirmado que a liderança é um grande influenciador das conquistas e é 
imprescindível para alcançar eficiência e eficácia dentro de todas as instituições, 
tanto privadas quanto públicas, essa liderança é conquistada através do tempo e 
confiança dos subordinados em relação à chefia e mostra o quanto os funcioná-
rios podem confiar em seu superior, este que demonstra ser um esteio dentro do 
escritório orientando e apoiando sua equipe de trabalho para que juntos possam 
alcançar os objetivos traçados para o referido escritório.

Atualmente é difícil definir um conceito de liderança, Sobral (2008) acredita 
que seja devido à diversa quantidade de teorias apresentadas pelos teóricos. Para 
grande parte dos pesquisadores, como Hersey e Blanchhard (1986) e Montana e 
Charnov (2000) a liderança é uma forma de persuasão, que incita o entusiasmo, 
aplicada aos servidores para que seja desenvolvido o resultado adequado e espe-
rado pelo órgão.

Ainda nesta linha de pensamento, Bergamini (1994) afirma que é funda-
mental que a liderança seja um fenômeno grupal e que esta influência por parte 
do chefe para seus subordinados seja intencional, de forma que o resultado espe-
rado é de certa forma premeditado pelo encarregado. Esta liderança é permeada 
pela confiança entre líder e subordinado, sendo, portanto, imprescindível uma boa 
relação para que os funcionários se entusiasmem o suficiente para desenvolver a 
tarefa com maestria e que eles alcancem o objetivo pretendido, assim comenta 
Hunter (2006)

Vergara (2003) também cita que a comunicação, confiança, e postura coe-
rente por parte do líder é fundamental para que esta relação de confiança não se 
abale. É preciso que tanto os servidores quanto a chefia estejam sempre em evolu-
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ção para que possa permear com leveza as dificuldades encontradas pelo caminho. 
Visto que uma liderança despreparada cria conflitos, desestimula a equipe, instiga 
jogos de poder e pode levar a empresa à beira de um precipício (Pontes, 2008).

Entendido o conceito base de liderança, podemos afirmar que o trabalho 
de um chefe de órgão requer muitas habilidades, e de acordo com o tipo de carac-
terísticas que o chefe possui e aplica no seu local de trabalho, é caracterizado o es-
tilo de liderança instaurado no órgão. Para conseguirmos verificar qual a vertente 
atual de liderança percebida no Instituto, é importante conceituar e definir quais 
são os estilos reconhecidos na atualidade.

2.2  Estilos de liderança e suas vantagens e desvantagens

Ao se basear em Maximiano (2008), podem ser três as vertentes de lideran-
ça, sendo elas a autocrática, a democrática e a liberal.

2.2.1  Liderança Autocrática

Conforme Maximiano (2008), o estilo autocrático não dá abertura para que 
os subordinados exprimam suas opiniões e tenham autonomia para realizar deci-
sões, nem mesmo sobre a forma de executar uma tarefa encaminhada a ele, é um 
estilo de liderança que centraliza o poder na chefia e ele é quem determina o que 
cada um irá realizar. Maximiano (2008), afirma que este estilo é marcado pela cen-
tralização do poder em uma única pessoa, o líder, este, além de deter a autoridade, 
também define tarefas e consequentemente o modo de fazê-las, não deixando 
espaço para que os subordinados tomem decisões, de forma a se mostrar muito 
fechado com relação a opiniões alheias.

Robbins (2014) afirma que um líder centrado em tarefas, que estabelece 
metas e diretrizes sem a participação das suas equipes e que determina a forma de 
execução das tarefas, é caracterizado pelo estilo autocrático. Kroc (2010) informa 
que a produtividade é relativamente elevada, mas que sem a satisfação de realiza-
ção das tarefas, por parte dos subordinados, muitas vezes vem acompanhada de 
atitudes repletas de agressividade, frustração, desinteresse, fazendo que a equipe 
se contamine com a negatividade do estilo de liderança e de acordo com Muniz 
(2014), ela baseia suas ações somente em ameaças e punições. 

Visto essa negatividade e agressividade vislumbrada no estilo de liderança 
autocrática, ela não é comumente utilizada nos dias de hoje, mas ainda é vista 
em organizações que necessitam deste estilo de liderança para seu crescimento 
(Robbins, 2014).
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De forma sucinta, podemos colocar que este estilo é formado pelos pila-
res da rigidez, disciplina, e tem a obediência de seus subordinados como a maior 
virtude em seu quadro funcional, características estas que distanciam os relaciona-
mentos internos entre subordinados e chefes. De forma que este último controla 
a todos, pressionando a equipe, ditando regras e formas de gerir e lidar com as 
adversidades que possam surgir de forma que até mesmo o sentimento de medo 
seja uma constante no ambiente de trabalho, este último que impede inovações 
e iniciativas por parte dos funcionários visto a represália que sofrem pelo chefe.

2.2.2  Liderança Liberal

A liderança liberal é exatamente o oposto, Maximiano (2000) fala que é o 
estilo de liderança o qual as responsabilidades e decisões ficam nas mãos dos fun-
cionários, sendo a chefia pouco influente no grupo visto que ele confia cegamente 
em todos os seus subordinados. Neste estilo, o líder não toma decisões, o que 
implica em um desempenho abaixo do esperado e atitudes conflitantes.

O líder, neste estilo, é uma pessoa que está aberta a inovações e novas 
ideias e que deixa seu poder nas mãos de seus subordinados, de forma que os 
mesmos detêm total liberdade para a tomada de decisões e nas formas de desen-
volvimento de suas tarefas, sendo uma figura mais ilustrativa, visto que o mesmo, 
muitas das vezes, nem participa das decisões de seus funcionários.

É um sistema que preza pela autonomia da equipe, pois acredita-se que ela 
terá suficiente discernimento para agir da melhor forma a atingir seus objetivos 
e alcançar as metas propostas (Robbins, 2014). Neste contexto (Batista; Weber, 
2012) diz que o líder permite aos colaboradores trabalhar e brincar sem nenhuma 
supervisão. É a liberdade total para as decisões grupais ou individuais, com parti-
cipação mínima do líder (Ribeiro, 2009 apud Pereira, 2014).

Nesta forma de liderança existe uma transferência de poder da chefia para 
os subordinados, se tornando a chefia, omissa em muitas ocasiões, senão todas. O 
grupo se sente poderoso e sem controle, pois não há uma fiscalização por parte 
da chefia devido sua limitada, ou nula, participação.

2.2.3  Liderança Democrática

Apesar de o estilo democrático ser o mais balanceado, não é possível deter-
minar qual o estilo de liderança que seja o melhor, visto que depende dos valores 
e objetivos de cada empresa para que o estilo seja aceito e tenha sucesso, um mes-
mo estilo pode ser benéfico para uma empresa e ao mesmo tempo, este mesmo 
estilo, ser extremamente prejudicial para outra instituição, podendo até mesmo a 
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aplicação do estilo de liderança incompatível ser o responsável por uma desestru-
turação da empresa e consequente falência.

É um estilo em que a chefia e os subordinados geralmente têm uma boa re-
lação, Maximiano (2008) diz que a tomada de decisões por parte do grupo é uma 
forma de direcionamento para o líder, de forma que ele melhore as condições de 
trabalho das suas equipes e motive-os durante a tomada de decisão consciente. 
Esta relação tem como pilar a confiança do líder na equipe e faz com que a co-
municação entre funcionários seja mais clara e verdadeira de todos os estilos já 
apresentados, comportamento centrado no colaborador tem mais possibilidade 
de levar o grupo a um desempenho eficaz do que um comportamento centrado 
nas tarefas (Griffin; Moorhead, 2006).

Esta forma de comportamento, a qual enfatiza as pessoas, é uma forma 
de motivá-las e impulsiona as mesmas a conquistar resultados, conforme cita 
(Oliveira; Perez, 2015), esta confiança entre partes, e a forma amigável que a rede 
de apoio dentro do ambiente corporativo, além da preocupação com o pessoal, 
bem como suas necessidades é fundamental na motivação dos funcionários.

Para Robbins (2014), estas características são comuns nos estilos demo-
crático e liberal. Porém no estilo democrático é vista como uma ferramenta para 
envolver os colaboradores e estabelecer juntos as estratégias, metas e formas de 
alcançar os objetivos propostos. Características estas que instigam a responsabili-
dade e comprometimento pessoal, Botelho, Krom, (2010) visto que todo o pro-
cesso de desenvolvimento das atividades a serem desenvolvidas dentro da empre-
sa são decididas pela equipe, considerando as opiniões de todos, Ribeiro (2009), 
Pereira, (2014).

3.  METODOLOGIA

Visto os objetivos levantados na introdução deste trabalho, foi aplicado 
um questionário com perguntas fechadas que pudesse levantar as informações 
referente a temática estudada. Além disso, foi efetuada uma revisão literária sobre 
liderança e seus estilos principais, baseada em obras de referência e diversos arti-
gos, os quais foram citados na bibliografia. Esta pesquisa visa mensurar a amos-
tra, opiniões e percepções dos colaboradores por meio de questionário eletrônico.

Devido às formas de abordagem acima exemplificadas é interessante des-
tacar que este artigo pode ser nomeado como uma pesquisa quantitativa (visto a 
utilização de dados numéricos e aplicação de método estatístico), descritiva (devi-
do à coleta de dados, e compilação dos mesmos para embasamento do presente 
trabalho), com pesquisa bibliográfica (para conceituação do tema e palavras-cha-
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ve) e estudo de campo (devido aplicação de questionário confeccionado e estudo 
da percepção de liderança por parte dos servidores, chefia e autores).

Sendo uma pesquisa de natureza quantitativa e escolhida por critério de 
conveniência, foi realizada a elaboração do questionário para que possamos alcan-
çar o objetivo traçado no estudo, questionário este, composto por cinco questões 
para determinação da amostra, perfil dos entrevistados, e dezessete questões re-
lativas ao escopo desta laboração, visando repontar a pergunta inicial e objetivo 
apontado inicialmente, das questões referentes a estilos de liderança, as questões 6 
a 11 são voltadas ao estilo autocrático, da 12 a 16 estilo democrático e da 17 a 22 
estilo liberal.

Para sintetizar a forma de liderança utilizada nesta amostra, foi aplicado o 
questionário desenvolvido pela autora, sendo este, aplicado de forma digital atra-
vés do programa Jotform através de um link encaminhado através da plataforma 
social WhatsApp para que alcançasse um maior número de servidores para que 
a pesquisa tivesse um maior índice de respostas, foi informado aos participantes 
que os dados são sigilosos e que não é necessária a identificação do integrante 
deste estudo, para que desta forma seja preservada a privacidade e que o questio-
nário seja realizado de forma verídica e fiel a realidade vivida pelos servidores do 
Instituto pesquisado.

Após a confecção do questionário, a autora encaminhou o mesmo para 
duas pessoas de confiança, sendo uma graduada em pedagogia e outra com estu-
dos somente até o ensino médio. Sendo, portanto, uma forma de verificação so-
bre a objetividade das perguntas para que a autora não tenha um resultado falho 
devido à interpretação dúbia que algumas perguntas poderiam apresentar. Após 
a opinião dos dois participantes, o questionário foi encaminhado para a amostra 
desta pesquisa, devido não ter duplas interpretações nas perguntas.

Sendo a coleta de dados realizada no mês de janeiro de 2022, inicialmente 
proposta a trinta e cinco colaboradores e respondida por quatorze servidores de 
todos os setores existentes no órgão, este, órgão público localizado no interior do 
estado do Paraná, tendo como objetivo a elucidação de qual estilo de liderança 
percebido entre os funcionários do órgão estudado, desta forma, o questionário 
colabora com as descobertas relativas à liderança percebida pelo autor no decor-
rer da pesquisa.

Todos os dados coletados na esfera do órgão foram analisados estatistica-
mente e após, eles foram interpretados para que seja possível delinear as conclu-
sões finais, as quais decifram a questão inicial desta pesquisa.
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Para a compilação de dados gerados pelas respostas do questionário, o pro-
grama Jotform, organizou as mesmas em forma gráfica, a qual será visualizada no 
próximo tópico, Análise e Discussão dos Resultados.  

4.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta pesquisa foram apreciados quatorze questionários, os quais foram 
respondidos pelos servidores públicos integrantes do órgão estudado, respondi-
dos de forma eletrônica através da plataforma - Jotform. Após os participantes 
terem respondido as perguntas contidas no questionário, a própria plataforma 
compilou os dados obtidos, os quais foram analisados com intuito de responder à 
pergunta inicial e satisfazer os objetivos deste trabalho.

4.1  Perfil dos respondentes

Na primeira etapa do questionário foi realizada a identificação da amostra 
estudada, sendo as questões 1 a 5 as quais identificam gênero, idade, nível de esco-
laridade, função ocupada dentro do órgão e tempo de trabalho, consecutivamente.

De acordo com a figura 1, identifica-se que o perfil dos respondentes, em 
seu gênero, é majoritariamente feminino, 57% da amostra se caracteriza como 
gênero feminino e 43% masculino. 

Figura 1 – Gênero dos colaboradores

Fonte: Autoria própria (2022)

Em relação à idade dos respondentes (Figura 2), o maior perfil está entre 
26 a 30 anos, sendo composto por 36% da amostra, 29% é composto por servi-
dores acima de 36 anos, 21% se caracteriza pela idade até 25 anos e apenas 14% 
têm de 31 a 35 anos.
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Figura 2 – Idade dos respondentes

Fonte: Autoria própria (2022)

Em relação ao nível de escolaridade, foi verificado que 57% são pós-gra-
duados, 36% têm ensino superior completo e somente 7% se caracteriza com 
ensino superior incompleto (Figura 3).

Figura 3 – Nível de escolaridade

Fonte: Autoria própria (2022)

Já em relação à função ocupada dentro do órgão (figura 4), 36% são com-
postos de técnicos e a mesma porcentagem também representa a quantidade de 
bolsistas, 21% se denominam residentes e apenas 7% representam os estagiários.

Figura 4 – Função ocupada dentro do órgão

Fonte: Autoria própria (2022)
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A última questão relacionada ao perfil dos entrevistados se relaciona ao 
tempo de serviço (Figura 5) indica que, a maioria tem de 1 a 5 anos de serviço, sen-
do representada por 64% da amostra, 21% têm mais de 10 anos de contribuição, 
7% de 5 a 10 anos e a mesma porcentagem para servidores com menos de 1 ano.

Figura 5 – Tempo de trabalho

Fonte: Autoria própria (2022)

4.2  Estilo autocrático

Na segunda etapa do estudo foram inseridas as questões relacionadas ao 
estilo de liderança chamado autocrático, sendo as questões que representam este 
estilo 6 a 11 (Figura 6).

Figura 6 – Estilo autocrático

Fonte: Autoria própria (2022)
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Na figura 6, tem-se o os aspectos relacionados ao estilo de liderança auto-
crático, nele é possível verificar que a maioria dos entrevistados consideram que 
“nem sempre” o chefe é exigente e que se preocupa mais consigo mesmo do que 
com a equipe que lidera, totalizando 43% (6) dos respondentes, 29% (4) afirma-
ram na maioria das vezes, e houve um empate de 14% (2) dos que consideram os 
extremos, sempre e nunca.

É evidenciado que, em relação ao questionamento “O meu líder delega 
tarefas sem a opinião do grupo”, 64% (9) afirmam que nem sempre ocorre de-
legações, 29% (4) indicam que na maioria das vezes existe essa postura e 7% (1) 
relata que em todos os casos existe uma delegação de tarefas.

No quesito, a opinião dos entrevistados de acordo com a determinação por 
parte da chefia com relação às técnicas para execução das tarefas, majoritariamente, 
os respondentes afirmam que em 43% (6) das ocasiões nem sempre a chefia tem 
a postura supramencionada, informam também que em 21% (3) das vezes é uma 
situação que sempre ocorre e acontece na maioria das vezes e em 14% (2) das si-
tuações os questionados afirmam que é uma postura que nunca ocorre.

Revela-se que, 43% (6) dos entrevistados relatam que é exigida obediência 
imediata e 36% (5) afirmam que é solicitada na maioria das vezes, para 14% (2) 
dos questionados nunca é exigida esta obediência e para 7% (1) esta é uma cons-
tante no ambiente de trabalho junto da chefia atual.

Traz os resultados sobre a aceitação da crítica por parte da chefia, para 43% 
(6) dos respondentes nem sempre existe a aceitação da crítica e para 36% (5) dos 
servidores na maioria das vezes esta aceitação não ocorre. 14% (2) responderam 
nunca e apenas 7% (1) afirmaram ser em todas as situações.

Também se define na figura 6, se os servidores realizam suas tarefas com 
maior desempenho e produtividade quando a chefia está presente, a maioria dos 
entrevistados afirmou que nem sempre realizam 36% (5), 29% (4) assinalou na 
maioria das vezes, 14% (2) afirma ser uma constante e 21% (3) informa que seu 
empenho e produtividade não são afetados pela presença da chefia no setor.

De acordo com a percepção dos entrevistados, que 43% (6) consideram 
que a chefia reconhece o empenho e bons resultados do trabalho por eles exe-
cutado na maioria das vezes, 36% (5) diz que nem sempre tem seus méritos re-
conhecidos, 14% (2) sempre tem suas conquistas reconhecidas e apenas 7% (1) 
nunca presenciaram a chefia reconhecer seus feitos dentro do órgão.
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4.3  Estilo democrático

A terceira etapa do questionário é composta por 5 questões, sendo da 12 a 
16, as quais se relacionam ao estilo de liderança determinado como democrático, 
conforme figura 7.

Figura 7 – Estilo democrático

Fonte: Autoria própria (2022)

Evidencia-se, na Figura 7, que grande parte dos funcionários afirma nunca 
ocorrerem reuniões regulares com a equipe de forma que ocorra o conhecimento 
por parte de todos das dificuldades que possam surgir durante a confecção das 
tarefas, totalizando 85% (11) dos entrevistados, também ocorreu um empate de 
8% (1) dos que afirmam que sempre e nem sempre são realizadas reuniões com o 
intuito acima relatado.

No questionamento sobre por parte da chefia, define objetivos e metas de 
desempenho dos servidores e consequente avaliação do desempenho visto por 
parte do funcionário (feedback), metade dos respondentes (7) afirmaram que nunca 
passaram pela situação relatada, 29% (4) afirma que nem sempre e 21% (3) infor-
ma que na maioria das vezes são definidos objetivos e metas e recebem retornos 
dos seus devidos chefes.

Onde é analisado se a chefia apoia sempre quando existem problemas pes-
soais e se a mesma se preocupa com o equilíbrio entre a vida pessoal e o trabalho, 
50% (7) dos entrevistados afirmam que em todas as situações a chefia demonstra 
esse cuidado, 21% (3) diz que na maioria das vezes, e a mesma percentagem in-
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forma que nem sempre, além de 7% (1) responderem que nunca percebem esta 
preocupação por parte da chefia.

No quesito, se o chefe regional preza pela confiança mútua, espírito de ini-
ciativa e respeito na equipe, foi constatado que 50% (7) dos respondentes afirma 
que a chefia sempre preza pelo citado, 29% (4) afirma que nem sempre, 14% (2) 
informa ser uma preocupação na maioria das vezes e apenas 7% (1) diz que nunca 
este tema é percebido pela chefia.

4.4  Estilo liberal

A quarta parte do estudo de caso, aplicado através do questionário, tem 
em sua composição as perguntas 17 a 22, as quais determinam o estilo liberal de 
liderança.

Figura 8 – Estilo liberal

Fonte: Autoria própria (2022)

A figura 8 é relativa à relação da chefia com seus servidores, metade dos 
questionados (7) afirmam que tem uma relação aberta com a chefia, em que eles 
podem solicitar e direcionar os assuntos com que preferem trabalhar, 29% (4) 
afirmam que nem sempre esta possibilidade existe, 14% (2) sempre são atendidos 
em seus pedidos e somente 7% (1) não tem uma relação aberta com a chefia em 
que podem realizar tal solicitação.

Sobre o questionamento “meu chefe dá liberdade para tomar de forma 
autônoma a maior parte das vezes”, 71% (10) dos entrevistados afirmam que na 
maioria das vezes é lhes dado esta possibilidade, 14% (2) informa que nem sempre, 
e 7% (1) diz que sempre e nunca é fornecida esta opção a eles, consecutivamente.
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Também são apresentados os resultados referentes à pergunta sobre se 
a maior parte das decisões relativas ao trabalho não é supervisionada pela che-
fia, 43% (6) afirmam que nunca e nem sempre, realizam trabalhos sem supervi-
são, e 14% (2) informa que lhes é dado completa autonomia, sempre tendo suas 
atividades sem supervisão da chefia.

De acordo com a figura 8, é demonstrado que 36% (5) dos entrevistados 
indicam que a líder incentiva a inovação e implementação de novas metodologias 
de trabalho, 29% (4) afirma que nunca há incentivo, bem como na maioria das 
vezes existe esse posicionamento da chefia, apenas 7% (1) afirma que não existe 
nenhum incentivo com relação ao relatado.

Os resultados ainda demonstrados na figura 8, relacionam-se ao incentivo, 
por parte da chefia, da autoconfiança e autoestima, apesar da chefia se encontrar 
distante muitas das vezes, 36% (5) afirma que na maioria das vezes e nem sempre 
esse incentivo existe, 21% (3) acredita que em nenhuma situação o chefe prima 
pelo incentivo relatado, e somente 7% (1) informar que o incentivo da chefia sem-
pre se faz presente mesmo que distante fisicamente.

Revela-se que, 57% (8) dos entrevistados não se sentem evidenciados pela 
chefia, 29% (4) sentem esta evidência na maioria das vezes e 14% (2) nunca se 
sentiu evidenciado pela chefia regional.

A partir dos dados obtidos através da pesquisa acima relacionada, pôde-se 
verificar que os servidores tendem a ter uma visão clara do estilo de liderança apli-
cado dentro do órgão, o autocrático, o qual se mostrou com mais características 
em uso dentro do escritório estudado.

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou elucidar qual o estilo de liderança está sendo 
percebido dentro do objeto de estudo dele, visando estabelecer as características 
mais notórias da liderança atual através de um questionário que fora aplicado 
para os servidores do órgão estudado, e por fim cruzar as características para 
buscar qual estilo é mais condizente com as características selecionadas através 
do questionário.

O estilo de liderança é de suma importância, através dele o clima organiza-
cional é implementado e a partir dele temos as relações entre servidores e entre 
servidores e chefia, esta relação de confiança pode ser percebida através do estilo 
de liderança e deve ser mantida através de relações interpessoais.

A partir do questionário foi verificado que a maioria dos servidores consi-
deram que nem sempre a chefia se caracteriza de forma autoritária, nas questões 
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relativas à exigência, delegação de tarefas, determinação de técnicas para execução 
de tarefas, obediência imediata, aceitação de críticas e realização de tarefas com 
maior empenho e produtividade quando a chefia está presente é visto através das 
respostas dos participantes que a chefia procura levar em consideração a opinião 
dos servidores.

Quando se fala a respeito do estilo democrático, observa-se que as respos-
tas dos participantes tendem a ser um tanto quanto discrepantes, em relação aos 
reconhecimentos do empenho e de resultados do trabalho desenvolvidos, os ser-
vidores sentem que na maioria das vezes a chefia tende a demonstrar o reconhe-
cimento. Em relação à realização de reuniões regulares e definição de objetivos e 
metas, a maioria informou que não participa das decisões, de forma que somente 
realiza o que a chefia distribui de tarefas, sem a condição de participar do proces-
so de distribuição.

Também com relação ao estilo democrático, observa-se que a maioria dos 
funcionários informam que recebem apoio da chefia quando existem problemas 
pessoais que estão a interferir no ambiente de trabalho e no desenvolvimento das 
atividades pertinentes ao órgão e que a chefia prima pela confiança mútua, espíri-
to de iniciativa e respeito na equipe.

A pesquisa observou também, em relação ao estilo de liderança liberal que 
os participantes observaram que a relação com a chefia é aberta e que eles podem 
solicitar e direcionar os assuntos com que preferem trabalhar, além de existir li-
berdade em relação à forma de confecção de suas tarefas e que a chefia instiga a 
autoconfiança na maioria das vezes.

Em contrapartida, os participantes afirmam que a chefia está constante-
mente supervisionando suas atividades e que existe uma baixa procura por parte 
da chefia em inovações e novas metodologias a partir dos servidores, além de se 
sentirem pouco evidenciados pela chefia atual.

Através da compilação de dados conseguidos através da pesquisa realizada, 
podemos constatar que, o estilo em maior evidência é o democrático, tendendo 
para o autocrático, estes impactam positivamente no órgão, fazendo com que os 
funcionários percebam a relação de confiança que a chefia tem para com eles e 
que sempre serão supervisionados, o que resulta numa melhora significativa no 
trabalho executado dentro da organização.

Sugere-se para futuras pesquisas, aplicar o questionário em uma maior 
quantidade de pessoas da organização, para verificar as suas percepções a respei-
to do líder. Como outra sugestão, utilizar análises estatísticas da associação entre 
variáveis, e correlação entre os resultados obtidos na organização e a satisfação 
dos colaboradores, influenciado pelo fator motivacional da liderança, bem como, 
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verificar outras variáveis que podem influenciar a satisfação e o maior empenho 
das pessoas no ambiente de trabalho.
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Capítulo 8

O perfil dos estudantes integrados na 3ª 
edição do Programa de Residência Técnica 

em Gestão Pública da UEPG

Francine Gomes da Silva
Franciele Aparecida Cecato

 

1.  INTRODUÇÃO

Segundo Knowles (1980), é importante conhecer as características dos es-
tudantes, pois seu comportamento é influenciado pela combinação de suas neces-
sidades com a sua situação e características pessoais. Tal conhecimento é impor-
tante não só para planejar programas e cursos de ensino a distância, mas também 
para traçar estratégias necessárias para que o aluno finalize efetivamente o curso. 

Pabis (2012) ressalta que diversos livros didáticos afirmam que o 
planejamento para colaborar com uma prática pedagógica eficiente, será prece-
dido do diagnóstico da realidade, e esse mesmo tema costuma ser abordado nos 
cursos de formação de professores. Na prática, entretanto, o autor questiona se o 
planejamento abrange também a realidade do aluno, ou ainda, se os professores 
têm clareza quanto ao conceito de realidade.

De acordo com os autores Pigato e Cangiani (2017), é de fundamental re-
levância para o educador conhecer o aluno, pois esse conhecimento é central nos 
processos de ensino e de aprendizagem, mas essa não é uma tarefa fácil. Um 
planejamento educacional mais abrangente precisa considerar as necessidades 
individuais de cada aluno, de forma a potencializar o seu desenvolvimento.

Estudar a relação existente entre o aluno, a sua família e o ambiente es-
colar na sociedade contemporânea, em constante mutação, possibilita ao 
gestor escolar entender a complexidade que chega à sala de aula. Além 
disso, permite ao educador compreender e conduzir diferentes situações 
que envolvem o processo de ensino e de aprendizagem. (Pigato; Cangiani, 
2017, p. 108).

O programa de Residência Técnica em Gestão Pública trata-se de um 
programa inovador coordenado pela Superintendência de Ciência, Tecnologia e 
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Ensino Superior – SETI, por intermédio da Coordenadoria de Ensino Superior – 
CES, e desenvolvido em parceria com as instituições de ensino superior – IES e 
órgãos da Administração Direta e Autárquicas do Poder Executivo do Estado do 
Paraná, instituído pela Lei nº 20086 de 18/12/2019 (Paraná, 2019).

O RESTEC é um programa de pós-graduação na modalidade online e que 
também viabiliza a inserção de jovens recém-formados no mercado de trabalho, 
possibilitando a troca de experiências e novos aprendizados para os profissionais. 
Desta forma, conhecer o perfil dos alunos integrados no Programa RESTEC po-
derá auxiliar na discussão e reflexão sobre o tema e propor melhorias na qualidade 
dos processos de acompanhamento e desenvolvimento de programas de residên-
cia técnica. 

O presente trabalho tem como tema o perfil dos estudantes integrados 
na 3ª Edição do Programa de Residência Técnica em Gestão Pública da UEPG. 
Desta forma, o estudo enfatizou a seguinte problemática: “Qual o perfil dos es-
tudantes integrados no Programa de Residência Técnica em Gestão Pública da 
UEPG?”

O objetivo geral deste estudo é descrever o perfil dos estudantes integrados 
na 3ª edição do Programa de Residência Técnica em Gestão Pública da UEPG, 
através da apresentação de dados como a faixa etária dos alunos, nível de esco-
laridade e o polo de atuação dos alunos que integram o Programa de Residência 
Técnica em Gestão Pública.

2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1  Ensino Superior no Brasil

Marques (2014) destaca que para compreender a história da educação no 
Brasil, é preciso entender primeiramente o cenário histórico do povo brasileiro. O 
Brasil é um país construído sob o manto do escravismo, da grande propriedade 
fundiária, de uma aristocracia rural, de enormes contrastes geográficos, étnicos e 
econômicos, da riqueza de poucos e extrema pobreza de muitos.

A educação é parte da sociedade; qualquer que ela seja, tenha sido ou venha 
a ser. Para entendê-la é imprescindível mergulhar em sua história e nas es-
pecificidades que a tornaram o que é no presente. Mas para entender o seu 
sentido mais profundo, é preciso buscar este todo maior de que faz parte, a 
sociedade que a perpassa (Marques, 2014, p.768).

Para Durham (2003), um dos aspectos mais marcantes do ensino superior 
no Brasil é seu desenvolvimento vagaroso, visto que as primeiras instituições de 



- 145 -

ensino superior foram criadas somente em 1808. Além disso, as primeiras uni-
versidades tiveram seu surgimento ainda mais tardio, datando da década de 30 do 
século XX. Ao contrário do que aconteceu em muitos países ao redor do mundo, 
o Brasil não possuiu universidades nem outras instituições de ensino superior du-
rante todo o período colonial. 

Ainda de acordo com Durham (2003), na década de 20 se iniciou um gran-
de movimento de modernização do país. Esse movimento trouxe transformações 
econômicas, culturais e educacionais. Foi então que a bandeira educacional passou 
a ser pauta importante dos governantes nas décadas seguintes. 

A sociedade do futuro será a sociedade da inovação e do conhecimento, e 
que, portanto, a modernização da escola profissional e a reformulação da 
universidade são fundamentais para o desenvolvimento do país (...). Não 
teremos acaso a capacidade de convergir no objetivo de reestruturar as ins-
tituições educacionais brasileiras, dando-lhes condições para cumprir seu 
papel no prazo, digamos, de vinte anos? (Cardoso, 2006, p. 681).

Após o golpe de 1964, a educação universitária passou por um período 
de penumbra, até que em 1968 o Congresso Nacional aprovou a Lei da Reforma 
Universitária (Lei n° 5540/68), que se dirigia às IFES (Instituições Federais de 
Ensino Superior), e criava os departamentos, o sistema de créditos, o vestibular 
classificatório, os cursos de curta duração, o ciclo básico dentre outras inovações 
(Soares, 2002). “O setor público foi o responsável pelo desenvolvimento da pós-
-graduação e das atividades de pesquisa e modernizou um segmento importante 
do sistema universitário brasileiro” (Soares, 2022, p. 34).

Com a Constituição Federal de 1988, fica, igualmente, estabelecido que a 
educação – um direito de todos e dever do Estado e da família – será promovida e 
incentivada, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e à sua qualificação para o 
trabalho. O ensino, por sua vez, deverá ser ministrado com base nos princípios de 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, com coexistência 
de instituições públicas e privadas; garantindo a gratuidade e gestão democrática 
do ensino público (art. 206, inciso I a VII) (Brasil, 1988).

Santos e Azevedo (2002) destacam que o surgimento e a consolidação da 
pós-graduação no Brasil, assim como do ensino superior de forma geral, foram 
marcadas pela influência externa. 

Para Soares (2002), o desenvolvimento da pós graduação no Brasil foi re-
sultado de vários fatores, sendo os principais deles: a valorização de recursos hu-
manos de alto nível; liberação de verbas para o desenvolvimento de programas 
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de pós-graduação stritu sensu; a atuação de agências de fomento ao desenvolvi-
mento científico como a CAPES; a escolha das universidades públicas como o 
locus principal das atividades de pesquisa; a autonomia administrativa dos pro-
gramas de mestrado e doutorado e seu processo de avaliação sistemático e a cria-
ção de inúmeras associações nacionais de pesquisa e pós-graduação em vários 
ramos do conhecimento.

Sem nenhuma dúvida, a pós-graduação no País se transformou numa se-
menteira de pesquisadores, o que contribuiu para a consolidação do qua-
dro de recursos humanos para todos os setores da vida nacional. Pode-se 
afirmar com segurança que a pós-graduação é um dos melhores segmen-
tos do sistema educacional brasileiro sob o critério do nível de qualida-
de alcançado e vem contribuindo significativamente para a construção 
de um retrato mais fiel da realidade nacional, graças à sistematização e à 
institucionalização da prática científica de investigação, ao mesmo tempo 
em que forma nova gerações de pesquisadores. (Severino, 2006, p. 51-52).

Vale ressaltar também que em um primeiro momento foi dado desta-
que aos cursos de pós-graduação focados na formação de docentes, como cita 
Campos (1972):

(... ) numa primeira etapa, ênfase especial na pós-graduação é dada aos 
contingentes que se dedicam à docência, particularmente nos níveis supe-
riores, porque bons mestres formam alunos qualificados em suas respecti-
vas profissões, abrindo caminho ao aperfeiçoamento imediato dos contin-
gentes para os programas de ciência e tecnologia que o País está a exigir. 
(Campos,1972, p. 235).

Santos e Azevedo (2002) reforçam que a partir da década de 1990 os pro-
gramas de pós-graduação tiveram que ser reformulados e ampliados, revendo in-
clusive as áreas de concentração desses cursos. Foi então que cursos de pós-gra-
duação mudaram o foco, anteriormente voltado exclusivamente para a docência, 
agora abrangiam diversos temas e disciplinas.

2.2  A Educação a Distância no Brasil

De acordo com Guarezi (2009), os conceitos de EAD envolvem a separa-
ção física entre o professor e o aluno, e a existência de tecnologias para mediar a 
comunicação e o processo de ensino aprendizagem. A evolução do conceito se 
dá no que se refere aos processos de comunicação, pois a educação a distância 



- 147 -

cada vez mais, passa a possuir maiores possibilidades tecnológicas para efetivar a 
interação entre os pares para aprendizagem.

Em seus estudos, Cristello (2018, p. 339) afirma: “o aprendizado é uma das 
marcas da sociedade da informação e do conhecimento, e nessa nova sociedade, 
a educação a distância é essencial porque permite que os alunos aprendam face a 
face, a distância.” 

Maia e Mattar (2008, p.83) ressaltam que “os que antes não conseguiam 
frequentar uma instituição de ensino, como os que residem longe dos grandes 
centros ou que não podem abandonar fisicamente seu local de trabalho, podem 
agora se educar à distância”.

Para facilitar a evolução histórica da educação a distância, Faria e Salvadori 
(2010) dividem o desenvolvimento desta em três momentos:

A História da EaD está dividida historicamente em três momentos: inicial, 
intermediário e outro mais moderno. A fase inicial é marcada pelas Escolas 
Internacionais (1904) seguida pela Rádio Sociedade do Rio de Janeiro 
(1923); O Instituto Monitor (1939) e o Instituto Universal Brasileiro 
(1941) se enquadram na fase intermediária; e, na fase moderna, citam-se 
três organizações que influenciaram a EaD no Brasil de maneira decisiva: 
a Associação Brasileira de Teleducação – ABT, o Instituto de Pesquisas 
Espaciais Avançadas – IPAE e a Associação Brasileira de Educação a dis-
tância – ABED (Faria e Salvadori, 2010, p. 21).

Segundo Maia e Mattar (2008), os primeiros registros de iniciativas de edu-
cação a distância no Brasil se deram a partir de 1904, época em que essa modali-
dade era voltada para o ensino profissionalizante. Porém, foi somente a partir de 
1996, com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96, de 
20 de dezembro), que houve a regulamentação oficial no Brasil através de um ar-
tigo específico destinado à educação a distância como uma modalidade de ensino.

A educação a distância é a modalidade educacional na qual a mediação di-
dático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com es-
tudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares 
ou tempos diversos. Esta definição está presente no Decreto 5.622, de 
19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da 
Lei 9.394/96. (Brasil, 2005, s/n).

Giolo (2018) utiliza como base relatórios estatísticos do Censo da 
Educação Superior do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), e afirma que os primeiros dados sobre a educação a distância 
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surgiram no ano 2000 e se referiam exclusivamente a instituições públicas. Os 
dados da iniciativa privada começaram a aparecer apenas em 2002.

Para Arruda e Arruda (2015), as iniciativas no âmbito da educação pública 
à distância foram pontuais, sem muita interação entre a União, os estados e os 
municípios. A primeira grande tentativa de coordenar uma ação conjunta de ofer-
ta de cursos superiores à distância ocorreu com a Associação Universidade em 
Rede (UniRede) em 1999, entretanto, não teve muito sucesso.

Com o avanço tecnológico, a educação a distância é uma modalidade de 
ensino que vem se tornando cada vez mais comum. São oferecidos cursos téc-
nicos, profissionalizantes, de aperfeiçoamento, de graduação, pós-graduação, 
entre outros.

Os sistemas hipermídia e multimídia, como ambientes de aprendizagem, 
se constituem hoje em uma opção formativa que se apoia nas tecnologias 
digitais. A utilização de redes como a internet propiciou uma profunda re-
formulação dos modelos de formação a distância (Pablos, 2006, p. 74).

Essa modalidade de ensino tem se destacado porque se adapta às diferentes 
realidades dos alunos que procuram formação mediante este meio. Não se trata 
de uma forma facilitada de conseguir títulos, muito menos de formação de baixa 
qualidade. Trata-se de um sistema que atende as necessidades de um público espe-
cífico e está atingindo cada vez mais segmentos. (Faria; Salvadori, 2010).

3.  METODOLOGIA

A pesquisa desenvolvida classifica-se por sua natureza como aplicada. 
Segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 78), a pesquisa aplicada tem como motivação 
a necessidade de produzir conhecimento para aplicação de seus resultados, com o 
objetivo de “contribuir para fins práticos, visando à solução mais ou menos ime-
diata do problema encontrado na realidade”.

Quanto aos seus objetivos, classifica-se como descritiva. Segundo Vergara 
(2000), a pesquisa descritiva expõe as características de determinada população ou 
fenômeno, estabelece correlações entre variáveis e define sua natureza. E classifica-
-se, ainda, como exploratória. Conforme Gil (2008) a presente pesquisa se enqua-
dra como exploratória por explicitar a situação envolvida no contexto, envolvendo 
levantamento bibliográfico em fontes experientes com o problema pesquisado

No que diz respeito à abordagem do problema, classifica-se como quan-
titativa e irá conjugar estratégias de pesquisa de levantamento com a aplicação 
de questionário, dirigido aos estudantes integrados à 3ª Edição do Programa de 
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Residência Técnica em Gestão Pública. Segundo Gil (1999, p. 128), um questioná-
rio pode ser definido “como a técnica de investigação composta por um número 
mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo 
por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expec-
tativas, situações vivenciadas etc”.

Para coletar os dados do presente estudo foi elaborado um questionário 
contendo um total de dezesseis perguntas, onde as oito primeiras tratam de ques-
tões de cunho sociodemográfico e as outras oito perguntas restantes tratam de 
questões escolares e acadêmicas.

O questionário foi destinado a todos os 342 alunos integrados na 3ª edição 
do Programa de Residência Técnica em Gestão Pública, e foi aplicado durante os 
dias 17 de janeiro a 01 de fevereiro do ano de 2022, foram devolvidos um total de 
132 respostas representando quase que 39% do total de alunos.

4.  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A primeira questão colocada aos alunos foi com relação ao sexo. Desta 
forma, descobrimos que 34,1% dos residentes técnicos do Programa RESTEC 
são homens e 65,9% são mulheres. Ou seja, a maioria dos estudantes são do sexo 
feminino.

Gráfico 1 – Sexo dos Alunos
Fonte: Autora, 2022

A próxima pergunta do questionário buscou identificar a faixa etária dos 
alunos. Dos respondentes 8,3% possuem idade entre 35 a 49 anos, 22,7% pos-
suem idade entre 18 a 24 anos e 68,9% possuem idade entre 25 a 34 anos. 
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Gráfico 2 – Faixa Etária
Fonte: Autora, 2022

A terceira pergunta considerou a classificação usada pelo IBGE para defini-
ção de cor e raça. Desta forma, 78% dos alunos se definem como brancos, 17,4% 
se definem como pardos, 3% se definem como negros e 1,5% como amarelos.

Gráfico 3 – Cor/raça
Fonte: Autora, 2022

A quarta pergunta foi a respeito do estado civil dos estudantes, onde 73,5% 
dos alunos são solteiros, 15,2% são casados, 3,8% são divorciados e 7,6% assina-
laram a opção “outro”.

Gráfico 4 – Estado Civil
Fonte: Autora, 2022
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A quinta pergunta referia-se à quantidade de filhos. Sendo assim, 82,6% 
dos respondentes não possuem filhos e 17,4% afirmaram possuírem filhos.

A sexta pergunta foi a respeito da renda total, considerando o aluno e todas 
as pessoas com quem este mora. Observou-se que 51,5% dos estudantes pos-
suem renda total de 3 a 5 salários mínimos, 27,3% possuem renda total de 6 a 10 
salários mínimos, 27,3% possuem renda de até 2 salários mínimos e 3,8% pos-
suem renda acima de 10 salários mínimos.

Gráfico 5 – Renda total
Fonte: Autora, 2022

A sétima pergunta se refere ao imóvel em que os estudantes residem. 
Desta forma, 47% dos alunos moram em imóvel próprio, 41,7% moram em 
imóvel alugado, 3% residem em república ou pensionato e 8,3% assinalaram a 
opção “outro”.

Gráfico 6 – Imóvel
Fonte: Autora, 2022

A oitava e última pergunta do questionário sociodemográfico buscou iden-
tificar o meio de transporte que os alunos utilizam para se deslocar até o local de 
atuação no Programa de Residência Técnica. Sendo assim, 36,4% se deslocam de 
carro ou moto, 34,8% se deslocam de ônibus, 18,9% se deslocam a pé, 4,5% se 
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deslocam de táxi ou aplicativo de transporte privado, 3,8% se deslocam de bicicle-
ta e 1,5% marcou a opção “outro”.

Gráfico 7 – Meio de transporte
Fonte: Autora, 2022

4.1 Questionário acadêmico

A primeira pergunta de cunho acadêmico buscou identificar o nível de es-
colaridade dos alunos. Nota-se que 52,3% dos estudantes possuem ensino su-
perior completo, 30,3% possuem especialização completa, 5,3% estão cursando 
mestrado, 4,5% possuem mestrado completo, 3,8% estão cursando uma segunda 
graduação, 3% já possui a segunda graduação completa e 0,8% destes alunos pos-
suem doutorado completo.

Gráfico 8 – Nível de escolaridade
Fonte: Autora, 2022

A segunda pergunta referia-se ao ensino fundamental cursado pelos alunos, 
onde 65,9% cursou o ensino fundamental somente em escola pública, 15,2% so-
mente em escola particular, 9,8% cursou a maior parte em escola pública, 6,1% 
cursou a maior parte em escola particular, 2,3% cursou somente em escola parti-
cular com bolsa e 0,8% maior parte em escola particular com bolsa.
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Gráfico 9 – Ensino Fundamental
Fonte: Autora, 2022

A terceira pergunta referia-se ao ensino médio cursado pelos alunos, onde 
63,6% cursou o ensino médio somente em escola pública, 22,7% somente em 
escola particular, 6,1% somente em escola particular com bolsa, 3,8% cursou a 
maior parte em escola pública, 2,3% cursou a maior parte em escola particular 
com bolsa e 1,5% cursou a maior parte em escola particular.

Gráfico 10 – Ensino Médio
Fonte: Autora, 2022

A quarta pergunta buscou apontar o polo de atuação de acordo com a 
distribuição do Programa RESTEC. Desta forma, 46,2% dos estudantes estão 
alocados no Polo Curitiba, 16,7% estão alocados no Polo Maringá, 9,8% estão 
alocados no Polo Ponta Grossa, 9,1% no Polo Cascavel, 7,8% no Polo Londrina, 
6,8% no polo Guarapuava e 3,8% no Polo Jacarezinho.
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Gráfico 11– Polo de Atuação
Fonte: Autora, 2022

A quinta pergunta foi sobre a necessidade ou não de mudar de cidade para 
atuar no polo escolhido. 78,8% dos estudantes não precisaram mudar de cidade e 
21,2% responderam que precisaram mudar de cidade.

Gráfico 12 – Mudança de cidade
Fonte: Autora, 2022

A sexta pergunta buscou identificar a área de atuação de cada um dos alu-
nos no Programa RESTEC. 29,5% dos estudantes são da área de Direito, 15,9% 
da área de Psicologia, 12,1% dos alunos são da área de Administração, 11,4% da 
área de Serviço Social, 9,8% da área de Pedagogia, 6,1% são da área de Turismo, 
5,3% são da área de Ciências Contábeis, 3% da área de Informática, 2,3% da 
área de Secretariado Executivo, 1,5% da área de Jornalismo, 0,8% são da área de 
Letras, 0,8% de Ciências Sociais, 0,8% de Ciências Econômicas e 0,8% de Artes.
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Gráfico 13 – Área de atuação
Fonte: Autora, 2022

A sétima pergunta foi a respeito da natureza da atividade prática desempe-
nhada no Programa RESTEC e os respondentes poderiam escolher mais de uma 
alternativa. 58.3% dos estudantes desempenham atividade de caráter administrati-
vo, 28% desempenham atividade operacional, 34,8% desempenham atividade na 
área jurídica, 14,4% desempenham atividade na área pedagógica e o restante in-
cluiu sua resposta conforme podemos visualizar no gráfico. 

Gráfico 14 – Natureza do trabalho
Fonte: Autora, 2022
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A oitava pergunta foi a respeito da motivação ao fazer parte do Programa 
RESTEC e os respondentes poderiam escolher mais de uma alternativa. Segue 
gráfico 15 sobre motivação.

Gráfico 15 – Motivação
Fonte: Autora, 2022

Sendo assim, 73,5% responderam que a motivação foi o aprimoramento 
profissional, 66,7% responderam que a motivação foi adquirir uma fonte de ren-
da, 36,4% responderam que a motivação foi a busca pelo conhecimento referen-
te à área da Gestão Pública, 23,5% responderam que tiveram como motivação 
a oportunidade de primeiro emprego, 18,9% apresentaram como motivação a 
realização pessoal e o restante incluiu sua resposta conforme podemos visualizar 
no gráfico. 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se a participação ativa das mulheres como estudantes do 
Programa de Residência em Gestão Pública devido a predominância do sexo fe-
minino. A faixa etária dos alunos é, em sua maioria, de 25 a 34 anos. De acordo 
com a classificação do IBGE, 78% dos alunos se definem como brancos. O es-
tado civil de 73,5% destes alunos é solteiro. 82,6% desses alunos não possuem 
filhos. Considerando todas as pessoas que moram com os estudantes responden-
tes do questionário, a renda total da maioria é de 3 a 5 salários mínimos. A maior 
parte dos estudantes reside em imóvel próprio e utilizam carro ou moto para 
deslocamento até o local de atuação.

Além disso, conclui-se ainda que o nível de escolaridade predominante é o 
ensino superior completo. A maioria desses alunos cursou tanto o ensino funda-
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mental quanto o ensino médio somente em escola pública. O Polo Curitiba conta 
com o maior número de estudantes ativos e 78, 8% dos estudantes não precisa-
ram se mudar para atuar no polo escolhido. 

De acordo com a área de atuação no Programa RESTEC, os cursos com 
maior número de alunos são: Direito, Psicologia, Administração, Serviço Social 
e Pedagogia. Quanto à natureza do trabalho desempenhado no Programa de 
Residência Técnica, as mais comuns são da área administrativa, operacional, ju-
rídica e pedagógica. Por fim, no que diz respeito à motivação em fazer parte do 
Programa RESTEC as principais opções escolhidas foram: aprimoramento pro-
fissional, adquirir uma fonte de renda, conhecimento na área da Gestão Pública, 
oportunidade de primeiro emprego e realização pessoal. 

Desta forma, reafirma-se o pensamento de Knowles (1980) sobre a im-
portância em conhecer as características dos estudantes, e entender seu compor-
tamento que muitas vezes é influenciado pela combinação de suas necessidades 
com a sua situação em que está inserido e características pessoais.
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Capítulo 9

Sustentabilidade na Gestão Pública: Um 
estudo de caso sobre a Construção do 

Relatório de Sustentabilidade da Unioeste

Luís Guilherme Santos Prohmann
Cesar Aparecido da Silva

1  INTRODUÇÃO

A questão da sustentabilidade representa um desafio global para as socie-
dades neste milênio. Torna-se difícil reverter os danos ambientais gerados pelo 
modelo de desenvolvimento atual dos países, principalmente devido aos conflitos 
de interesse entre as demandas econômicas, sociais e ambientais. Para alcançar 
um desenvolvimento que seja economicamente próspero, socialmente justo e am-
bientalmente adequado, são indispensáveis esforços coletivos e individuais, tanto 
do setor público quanto do privado (Brandão et al., 2019).

O desenvolvimento sustentável debate as diferentes maneiras pelas quais a 
sociedade humana interage com o meio ambiente, seja ele natural ou modificado 
pela própria sociedade. É inegável que o ser humano tem uma necessidade intrín-
seca de se conectar com a natureza e que não sobreviveria sem ela. No entanto, o 
meio ambiente existe independentemente da presença humana (Lara, 2012).

Nas últimas quatro décadas, as Instituições de Ensino Superior (IES) têm 
se empenhado em melhorar a gestão das questões ambientais dentro e fora dos 
campi, buscando também promover mudanças nos comportamentos e valores re-
lacionados ao meio ambiente (Bedin; Faria, 2021). Pesquisadores têm argumenta-
do e documentado os impactos sociais e ecológicos da sustentabilidade nas IES. 
Conferências acadêmicas, periódicos e publicações dedicados explicitamente à sus-
tentabilidade dos campi têm prosperado em todo o mundo, afirmam os autores.

A busca por práticas sustentáveis tem se tornado uma preocupação central 
para as IES, visto que desempenham um papel crucial na formação de profis-
sionais e na disseminação de conhecimento sobre questões ambientais e sociais 
(Rezende, 2015; Silva et al., 2017). Como parte desse esforço de integração, mui-
tas IES têm estabelecido órgãos dedicados à gestão de conteúdos relacionados à 
sustentabilidade e/ou gestão ambiental dentro de suas estruturas organizacionais.
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De acordo com Rezende (2015), a gestão ambiental e a promoção da 
sustentabilidade têm se destacado como elementos fundamentais para as IES, 
não apenas como parte de sua responsabilidade social, mas também como um 
diferencial na formação de profissionais conscientes e engajados com questões 
sustentáveis.

Cardoso e Sousa (2020) reforçam essa perspectiva ao proporem a implan-
tação de ações e práticas voltadas para a sustentabilidade ambiental dentro dessas 
instituições.

Apesar do progresso observado ao longo das últimas décadas, a integração 
da sustentabilidade de maneira abrangente nos quatro pilares da universidade - 
ou seja, pesquisa, ensino, extensão e administração - muitas vezes requer uma 
mudança fundamental na forma como o mundo é compreendido, enfrentando 
obstáculos como o racionalismo e o reducionismo das questões ambientais para 
temas predominantemente econômicos e de mercado (Sibbel, 2009).

Em 2015, o desenvolvimento sustentável ganhou grande notoriedade com 
o lançamento da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Adotada por líderes governamentais de 193 países na Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU), a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
estabelece um novo quadro global para redirecionar a humanidade para um ca-
minho sustentável, contemplando um conjunto de 17 objetivos, 169 metas e 232 
Indicadores que delineiam um plano de ação para o bem-estar das pessoas, o pro-
gresso econômico e a promoção da paz, por meio do estabelecimento de parce-
rias entre diferentes setores e nações.

De acordo com Jorgensen (2019), as universidades estão progredindo no 
apoio à implementação da Agenda 2030. Diversas iniciativas estão em curso em 
instituições ao redor do globo com o objetivo de alcançar os ODS. Essas per-
cepções indicam que as funções e experiências das instituições de ensino podem 
configurar-se como importantes aliadas para a transformação social, econômica 
e ambiental. No entanto, essas instituições precisam ser incentivadas a alinhar as 
suas ações aos da ODS (Serafini et al., 2022).

Neste contexto, este artigo tem como objetivo discutir e debater acerca 
da evolução, construção e dimensões da sustentabilidade nas IES, por meio de 
um estudo de caso do Relatório de Sustentabilidade da Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste).
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2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Com foco no desenvolvimento de um mundo mais sustentável e diante das 
complexidades dos problemas globais, a Organização das Nações Unidas (ONU)       
aprovou, em 2015, a Agenda 2030. A Agenda 2030 é um plano de ação voltado 
para as pessoas, o planeta e a prosperidade. Este documento também visa forta-
lecer a paz universal com maior liberdade (ONU, 2015). No âmbito desta agenda, 
foram estabelecidos 17 ODS (conforme Quadro 1), que, juntamente com suas 
169 metas, abordam aspectos distintos e essenciais para a construção de uma so-
ciedade sustentável (Griebeler, 2019). Os ODS representam um apelo global à 
ação, com o objetivo de erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, 
além de assegurar que todas as pessoas, em qualquer lugar do mundo, possam 
desfrutar de paz e prosperidade (ONU, 2015).

Conforme descrito por Faustino et al. (2023) a Universidade é um ambien-
te propício para ações multidisciplinares e interdisciplinares, permitindo a troca 
de experiências e conhecimentos diversos. Atualmente, um dos desafios para as 
Universidades é criar mecanismos institucionais que auxiliem na resolução de pro-
blemas locais. A integração entre a realidade local e global, um princípio fun-
damental da abordagem da sustentabilidade, é evidente quando se desenvolvem 
ações intencionais voltadas aos ODS, promovendo governança territorial, destaca 
o autor.

O aumento significativo da produção científica e ações extensivas que iden-
tificam a relação entre desenvolvimento sustentável e ensino superior, evidencia 
que a busca pelos ODS tem atribuído novos contornos às instituições de ensino 
superior, conferindo maior responsabilidade e impacto social às atividades de en-
sino, pesquisa e extensão (Serafim; Leite, 2021).

Quadro 1 - Objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU para 2030.

ODS Título Descrição

1 Erradicação da pobreza Erradicar a pobreza em todas as formas e em todos os lugares.

2 Fome zero e agricultura 
sustentável

Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nu-
trição e promover a agricultura sustentável.

3 Saúde e Bem-Estar Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades

4 Educação de qualidade Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos.

5 Igualdade de gênero Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 
e meninas.



- 163 -

6 Água potável e 
saneamento

Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável 
e do saneamento para todos.

7 Energia limpa e 
acessível

Garantir o acesso a fontes de energia viáveis, sustentáveis e mo-
dernas para todos.

8 Trabalho decente e 
crescimento econômico

Promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, o 
emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos.

9 Indústria, inovação e 
infraestrutura

Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização 
inclusiva e sustentável e fomentar a inovação.

10 Redução das 
desigualdades

Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre países.

11 Cidades e comunidades 
sustentáveis

Tornar as cidades e comunidades mais inclusivas, seguras, 
resilientes e sustentáveis.

12 Consumo e produção 
responsáveis

Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis.

13 Ação contra a mudança 
global do clima

Adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas 
e os seus impactos.

14 Vida na água Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e os 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável.

15 Vida terrestre Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossiste-
mas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e travar a 
perda da biodiversidade

16 Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvi-
mento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e 
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos 
os níveis.

17 Parcerias e meios de 
implementação

Reforçar os meios de implementação e revitalizar a parceria glo-
bal para o desenvolvimento sustentável.

Fonte: Os autores, 2024.

Conforme Durski (2019), a gestão das organizações têm enfrentado cons-
tantes mudanças, especialmente na contemporaneidade, para atender às crescen-
tes demandas da sociedade. Uma das principais exigências atuais é a promoção da 
sustentabilidade e da responsabilidade social. As instituições sem fins lucrativos 
são cada vez mais convocadas a demonstrar os impactos de seus programas e 
serviços. No contexto das instituições públicas de ensino, cuja função é formar 
cidadãos para o mercado de trabalho e promover uma sociedade mais igualitária, 
essa pressão é ainda mais intensa, afirma o autor.

Considerando que a responsabilidade social e a sustentabilidade têm se tor-
nado temas centrais na administração pública nos últimos anos, as organizações 
que adotam comportamentos socialmente responsáveis e sustentáveis podem se 
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tornar agentes de mudança. Dessa forma, podem colaborar com os Estados e 
a sociedade civil na construção de um mundo melhor (INSTITUTO ETHOS, 
2017). Nesse contexto, a criação de relatórios de sustentabilidade é fundamental, 
pois não apenas demonstra o compromisso da instituição com essas práticas, mas 
também fornece uma ferramenta para avaliar e comunicar os impactos de suas 
ações, promovendo transparência e engajamento da comunidade acadêmica e da 
sociedade.

3.  METODOLOGIA

Este estudo foi conduzido na Unioeste. A IES é uma universidade regional 
multicampi, formada por 7 unidades principais, distribuídas em 05 Campi, uma 
Reitoria, um Hospital Universitário e 6 estações experimentais. Os campi são lo-
calizados nos municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, Marechal 
Cândido Rondon e Toledo, conforme Figura 1. 

Figura 1 – Território dos Campi da Unioeste

Fonte: Os Autores, 2024

A Unioeste abrange um total de 94 municípios, sendo 52 na região oeste e 
42 municípios na região sudoeste do Estado do Paraná. A área total da Unioeste é 
de 2.612.320 m² e a área total construída é de 191.042 m², proporcionando cerca 
de 93% de área livre em seus campi.
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Para atingir os objetivos definidos para a pesquisa, foi conduzida uma in-
vestigação teórica, incluindo um estudo exploratório e pesquisa bibliográfica, a 
fim de confirmar a relevância da implementação de práticas sustentáveis na IES, 
o estudo foi realizado avaliando o Relatório de Sustentabilidade da Unioeste no 
ano de 2023.

O relatório teve por finalidade evidenciar se as ações que a Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná realizou no ano de 2022 atendeu os três campos 
da sustentabilidade: social, ambiental e econômico. Para isso, foram analisados 
os projetos de pesquisa e extensão, eventos, programas, núcleos e parcerias rea-
lizadas. Ao todo foram analisados 359 projetos de extensão. O critério para a 
integração das ações no relatório foi baseado nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável propostos pela Organização das Nações Unidas, considerando os 17 
capítulos, onde as ações foram observadas. É essencial ressaltar que as ações apre-
sentadas podem estar relacionadas com um ou mais ODS, tendo impactos positi-
vos variados, e assim, uma ação pode impactar a sociedade com muitos benefícios.

O fundamento para que as ações fossem inseridas no relatório foram a 
relevância com que cada ação exercia sobre a comunidade, a contribuição para 
atingir os objetivos de desenvolvimento sustentável e a disponibilidade de infor-
mações. Ao final de cada ODS foi relatado todos os projetos que contribuíram 
para aquele respectivo objetivo.

Os projetos poderiam se repetir visto que alguns contribuíram para mais de 
um objetivo, porém, as ações relatadas não se repetiam. A grande parte das ações 
relatadas consistiu em uma triagem de textos jornalísticos escritos pela Assessoria 
de Comunicação Social (ASC) da Unioeste em todo o ano de 2022.

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram identificados um total de 359 projetos de extensão em andamento 
relacionados com os ODS, abrangendo mais de um milhão de pessoas. Observou-
se que a Unioeste desenvolve projetos de extensão em todas os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e se destaca principalmente nos ODS 4 (educação 
de qualidade), e 3 (saúde e bem-estar), conforme é evidenciado na tabela 1.
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Tabela 1 – Projetos de extensão relacionados com seus principais ODS.

ODS Quantidade de projetos

ODS 1 4

ODS 2 6

ODS 3 92

ODS 4 143

ODS 5 11

ODS 6 5

ODS 7 3

ODS 8 18
ODS 9 9

ODS 10 7

ODS 11 17

ODS 12 12

ODS 13 3

ODS 14 3

ODS 15 9

ODS 16 13

ODS 17 4

Total 359

Fonte: Os Autores, 2024.

Por ser uma Instituição de Ensino Superior, é esperado que se obtenha 
muitos projetos que se encaixem na ODS 4 (Educação de Qualidade). Somados 
aos projetos da ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), esses constituem aproximadamente 
65% do total de ODS representados pelos projetos da universidade. Isso demons-
tra a força dos cursos da área da saúde na universidade, bem como a significativa 
presença do Hospital Universitário do Oeste do Paraná (HUOP).

Na análise onde se considerou todos os ODS possíveis para cada projeto, 
os resultados mostraram que, do total de 359 projetos analisados, foram identifi-
cados 1223 ODS relacionados, conforme a tabela 2.
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Tabela 2 – Projetos de extensão e todos os ODS possíveis relacionados.

ODS Quantidade de projetos

ODS 1 46

ODS 2 45

ODS 3 173

ODS 4 247

ODS 5 79

ODS 6 32

ODS 7 15

ODS 8 86

ODS 9 45

ODS 10 131

ODS 11 47

ODS 12 60

ODS 13 28

ODS 14 15

ODS 15 28

ODS 16 81

ODS 17 65

Total 1223

Fonte: Os Autores, 2024.

Ao considerar todos os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
aplicáveis a cada projeto de extensão (Tabela 2), observou-se que não houve pre-
dominância de apenas alguns objetivos específicos. Em vez disso, constatou-se 
uma diversidade significativa entre os ODS abordados. Essa variedade pode ser 
atribuída à multidisciplinaridade dos projetos, pois abrangem diferentes áreas de 
atuação e promovem múltiplas relações com os ODS. Assim, essa análise fornece 
uma compreensão mais abrangente da prática dos projetos de extensão em com-
paração a uma abordagem que se limita a considerar apenas um ODS principal 
por projeto (Tabela 1).

As iniciativas relacionadas à colaboração com a comunidade local consis-
tiram no estabelecimento de parcerias com a comunidade externa; realização de 
projetos fundamentados nas necessidades e no desenvolvimento da comunidade, 
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com foco nas questões socioambientais da região; prestação de serviço voluntário 
à comunidade através de consultorias e cuidado de espaços de conservação. As 
ações voltadas para a formação da comunidade integram a oferta de eventos, pa-
lestras e/ou workshops para a comunidade do território de atuação da IES.

Considerando isso, Prando (2014) enfatiza que a sustentabilidade e a edu-
cação para a sustentabilidade são, acima de tudo, uma necessidade urgente e real 
de compreender criticamente os desdobramentos do capitalismo contemporâneo 
e planejar o futuro com ações concretas que devem ser realizadas no presente. 
Além disso, afirma que essas ações precisam ser abordadas no âmbito acadêmico, 
incluindo ensino, pesquisa e extensão universitária. A sustentabilidade não deve 
estar confinada a um único curso ou disciplina, nem ser limitada ao discurso de 
organizações que se autodenominam sustentáveis na mídia e em suas propagan-
das, afirma o autor.

Desse modo, as IES poderão incentivar toda comunidade acadêmica, para 
o compromisso com as questões sobre a importância da preservação do meio am-
biente, o que irá transparecer sua responsabilidade ambiental, contribuindo com 
a formação da cidadania ambiental ao público atingido e com sustentabilidade do 
planeta (Cardoso; Sousa, 2020).

Segundo Christ, Alves e Piffer (2024), houve um aumento nas publica-
ções sobre o tema, especialmente no último ano de análise (2021), o que indi-
ca uma preocupação dos atores destas instituições com o atingimento dos ODS. 
No entanto, os autores advertem que uma política de sustentabilidade ou um 
planejamento estratégico por si só não gerará resultados. É preciso agir, engajar 
alunos, professores e agentes universitários nesse processo.

Devido à constante entrada e saída de estudantes e gestores nas Instituições 
de Ensino Superior (IES), é crucial envolver tanto os professores quanto os fun-
cionários técnicos-administrativos no processo de transição dessas instituições 
para uma abordagem mais sustentável. Além disso, a implementação de projetos 
de sustentabilidade institucionalizados pode fomentar o engajamento comunitário 
em uma        perspectiva de longo prazo (Silva; Bizerril, 2021).

No contexto das ações realizadas pela Unioeste e categorizadas conforme 
seu principal Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, foram implementadas 
183 ações no total, conforme a Tabela 3. É importante salientar que essas 183 
ações não representam a totalidade das iniciativas realizadas pela instituição, mas 
apenas aquelas que foram divulgadas em seu site oficial.
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Tabela 3 – Ações realizadas pela Unioeste relacionadas com seu principal ODS.

ODS Ações realizadas

ODS 1 8

ODS 2 10

ODS 3 42

ODS 4 36

ODS 5 8

ODS 6 3
ODS 7 2

ODS 8 4

ODS 9 12

ODS 10 13

ODS 11 7

ODS 12 1

ODS 13 1

ODS 14 4

ODS 15 3

ODS 16 13

ODS 17 16

Total 183

Fonte: Os Autores, 2024.

De acordo com estudo feito por Silva e Bizerril (2021) a extensão foi a 
terceira dimensão mais citada por artigos relacionados com iniciativas susten-
táveis em IES, dentre ensino, pesquisa, extensão e gestão, respectivamente. É 
essencial desenvolver estratégias que reduzam a distância entre as IES e suas co-
munidades interna e externa, visando construir um relacionamento sólido entre 
ambas, afirma o autor.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável representam uma excelente 
oportunidade, pois oferecem uma definição globalmente aceita e compreendida 
do conceito de universidade responsável, fornecem uma estrutura para demons-
trar o impacto gerado, criam fontes de financiamento e promovem a colaboração 
com novos parceiros, tanto internos quanto externos (Moura-Leite, 2023).

Conforme estudo feito por Serafini (2022), apenas 42% das universidades 
federais brasileiras integraram os ODS em seus documentos institucionais e, em-
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bora essa integração indique que a IES esteja comprometida em contribuir com 
os ODS, não necessariamente reflete a eficácia de suas ações. Além disso, é im-
portante enfatizar que os ODS abrem novas possibilidades de colaboração com a 
administração pública, atores internos e redes ou associações em níveis nacional, 
regional e internacional, afirma Moura-Leite (2023). Portanto, é essencial que as 
IES aproveitem essas oportunidades.

A participação em relatórios de sustentabilidade é um passo inicial na mu-
dança organizacional que permite às IES avaliarem os esforços atuais de susten-
tabilidade e planejarem iniciativas futuras. O processo de implementação desses 
planos frequentemente revela tensões e contradições entre as ações atuais das IES 
e seus objetivos (Washington-Ottombre, 2024).

As ferramentas de relatórios de sustentabilidade facilitam o papel do agen-
te de mudança, consolidando e comunicando de forma clara o conhecimento 
sobre sustentabilidade em toda a instituição de ensino superior (Washington-
Ottombre, 2024). Segundo Walton e Matson (2012), ao oferecer diretrizes para 
o planejamento e uma visão abrangente, visando ações eficazes e comparando o 
progresso da IES, os relatórios de sustentabilidade oferecem tanto um esquema 
quanto um meio para disseminar conhecimentos relacionados à sustentabilidade. 
Muitos estudiosos defendem que as ferramentas devem expandir seu escopo para 
além da mitigação e ecoeficiência, abrangendo uma versão holística e orientada 
para o valor da sustentabilidade (Bedin; Faria, 2021).

A implementação de métricas é uma ferramenta essencial para comple-
mentar um relatório de sustentabilidade, proporcionando dados para comparação 
ao longo do tempo e permitindo a análise da evolução da instituição, bem como 
comparações com outras instituições e medições que reconheçam ações e parce-
rias além do que é realizado no campus (Matias; Faria, 2021). Métricas em áreas 
como gestão de resíduos, energia renovável, compras sustentáveis, e construções 
ambientalmente responsáveis são particularmente relevantes. A aplicação dessas 
métricas a médio prazo é viável e contribuiria significativamente para a integração 
da sustentabilidade na instituição.

Um dos desafios encontrados na aplicação do relatório é a escassez de 
informações e de troca para monitorar as ações executadas, especialmente em 
uma IES com múltiplos campi e uma grande população. Por vezes, nem to-
das as ações são devidamente documentadas, o que resulta em uma perda de 
informações significativa. Esta lacuna na comunicação interna é agravada pela 
complexidade da estrutura organizacional e pela falta de sistemas eficientes para 
a disseminação de informações. Portanto, é crucial desenvolver estratégias de 
comunicação interna que facilitem a troca de informações entre os diferentes 
setores e campi da instituição.
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Como destacado no estudo de Ávila et al. (2017), embora muitas dessas 
barreiras sejam bem conhecidas, ainda não foram totalmente superadas. Em par-
ticular, as principais dificuldades para a implementação da inovação e da susten-
tabilidade tendem a estar relacionadas à gestão. Outras barreiras incluem aspectos 
tecnológicos, disponibilidade de recursos e cultura institucional. No entanto, mes-
mo que essas outras barreiras sejam enfrentadas, sem resolver as questões relacio-
nadas à gestão, os progressos poderão ser limitados, relata o autor.

Além disso, a cultura organizacional deve ser direcionada para promover 
uma comunicação aberta e transparente, criando assim um ambiente de trabalho 
colaborativo e harmonioso (SERAFINI et al., 2022). A integração desses fatores 
internos deve ser incentivada e promovida por meio de estratégias de comunica-
ção e marketing institucional, reconhecendo que, no contexto atual, a sobrevi-
vência e o sucesso de qualquer universidade dependem em grande parte da sua 
capacidade de se comunicar eficazmente com seus públicos internos e externos.

Em síntese, este trabalho demonstrou que a Unioeste tem desempenhado 
um papel crucial na promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
por meio de uma vasta gama de projetos de pesquisa e extensão, destacando-
-se nos ODS 4 (educação de qualidade) e 3 (saúde e bem-estar). A diversidade 
e a multidisciplinaridade das iniciativas refletem o compromisso da instituição 
com a responsabilidade social e a integração de práticas sustentáveis no âmbito 
acadêmico.

Apesar dos desafios de comunicação e gestão, a implementação de relató-
rios de sustentabilidade e métricas específicas reforça a capacidade desta IES de 
monitorar e planejar ações futuras, consolidando seu papel como um modelo de 
referência para outras instituições de ensino superior e contribuindo significativa-
mente para a formação da cidadania social e a sustentabilidade do planeta. Novos 
estudos sobre esta temática devem ser encorajados para monitorar as ações de 
sustentabilidade na IES com o intuito de dar publicidade aos ODS vinculados às 
ações das Universidades, a expansão do estudo para outras IES também poderia 
fornecer uma visão comparativa valiosa e ajudar a identificar boas práticas replicá-
veis em diferentes contextos institucionais.

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca pela sustentabilidade na gestão pública, especialmente nas 
Instituições de Ensino Superior, é uma questão premente e complexa. Este estu-
do de caso sobre   Unioeste exemplificou os esforços institucionais para integrar 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em suas práticas. Ficou evidente 
que a IES tem se esforçado para alinhar suas ações com os ODS, reconhecendo a 
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importância de contribuir para uma agenda global que promove a sustentabilida-
de em múltiplas dimensões, incluindo educação, saúde e bem-estar, e colaboração 
com a comunidade.

A análise da implementação dos ODS na Unioeste revelou uma forte ên-
fase nos ODS 4 (Educação de Qualidade) e 3 (Saúde e Bem-Estar), refletindo 
a robustez dos cursos da área da saúde e a presença significativa do Hospital 
Universitário do Oeste do Paraná. Esta predominância de projetos alinhados a 
esses ODS indicou a importância estratégica desses setores na instituição.

As ODS que influenciam diretamente os projetos de extensão revelam uma 
distribuição diversificada desses objetivos, destacando a variedade de iniciativas 
de extensão universitária. Essa diversidade é reflexo da multidisciplinaridade dos 
projetos e das parcerias com a comunidade local, além dos esforços voltados para 
as questões socioambientais. Esses fatores reforçam o compromisso da IES com 
a sustentabilidade e seu papel como agente de mudança.

Conforme discutido, a integração da sustentabilidade nas IES deve ocorrer 
de forma abrangente, incorporando ensino, pesquisa e extensão. Apenas assim 
será possível fomentar um compromisso ambiental contínuo e significativo den-
tro da comunidade acadêmica.

A participação em relatórios de sustentabilidade é crucial para a mudança 
organizacional, permitindo que as IES avaliem seus esforços e planejem futuras 
iniciativas, e não apenas consolidam o conhecimento sobre sustentabilidade, mas 
também facilitam a comunicação e a implementação de ações concretas.

Entretanto, a implementação de métricas e a superação de barreiras orga-
nizacionais permanecem desafios. A escassez de informações e a falta de troca 
eficiente entre diferentes setores da universidade dificultam a monitorização e do-
cumentação das ações. A criação de estratégias de comunicação interna eficazes 
é essencial para superar essas barreiras e promover uma cultura organizacional 
colaborativa e transparente.

Em suma, embora avanços significativos tenham sido evidenciados no que 
tange à sustentabilidade, ainda há muito a ser realizado para alcançar uma inte-
gração plena e eficaz da sustentabilidade na gestão pública universitária. A conti-
nuidade dessas iniciativas, aliada a uma comunicação eficaz e a um compromisso 
institucional, será fundamental para promover a sustentabilidade e alcançar os 
objetivos desejados.
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Capítulo 10

Perfil da comunidade acadêmica que 
procuraram o serviço de atendimento 

psicológico pós-pandemia na UNIOESTE 
campus Francisco Beltrão.

Letícia Stella Veronezi
Murilo Roberto Jesus Maganha

1.  INTRODUÇÃO

A entrada no Ensino Superior representa uma parte significativa do pla-
no de vida para muitos brasileiros, pois traz consigo expectativas de formação 
profissional, progresso social e crescimento pessoal, (Barros; Peixoto, 2023) mas 
também pode ser percebida como um momento muito específico de adaptação 
(Costa; Moreira, 2016). Esse momento tem grande importância nos jovens brasi-
leiros, de 18 a 24 anos, faixa etária da maioria dos universitários (SEMESP, 2022).

Segundo Hahn et al (1999), desde os anos 1950 existe uma preocupação 
com a saúde mental dos universitários no Brasil. Mas, apenas os serviços oferta-
dos pelas instituições eram pensados em saúde física (Figueiredo; Oliveira, 1995). 
Na década de 1950, não foi identificado nenhum registro de uma política de as-
sistência estudantil ou de saúde mental nas universidades federais. (Gomes et al., 
2023) As ações de prevenção eram desenvolvidas conforme a disponibilidade 
de orçamento e interesse de cada Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) 
(Leite, 2015).

Nos últimos anos, tem-se observado um aumento significativo na demanda 
por serviços de atendimento psicológico nas universidades. (Hahn; Ferraz; Giglio, 
1999). Este fenômeno reflete não apenas uma maior conscientização sobre ques-
tões relacionadas à saúde mental, mas também a crescente pressão acadêmica e 
social enfrentada pelos estudantes. Nesse contexto, torna-se essencial discutir a 
importância do atendimento psicológico dentro das instituições de ensino supe-
rior, bem como os desafios e benefícios associados à sua disponibilidade.

A busca por serviços de atendimento psicológico entre estudantes univer-
sitários e comunidade participante, têm se tornado cada vez mais comum devido 
ao aumento das demandas emocionais e psicológicas enfrentadas durante a vida 
acadêmica. Fatores como pressão acadêmica, transição para a vida adulta, relacio-
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namentos interpessoais e desafios financeiros podem contribuir para o surgimen-
to de problemas de saúde mental entre os universitários. Diante disso, é impor-
tante compreender qual o perfil dos estudantes que buscam esses serviços para 
melhor direcionar instruções e políticas de apoio considerando variáveis como 
idade, curso, motivos de busca pelo serviço e frequência de utilização.

Esse trabalho tem como objetivo geral, identificar as características da co-
munidade acadêmica, que buscaram atendimento psicológico, pós-pandemia no 
ano de 2023. A partir do objetivo geral, levantam-se os objetivos secundários: a) 
Compreender os motivos e problemas que levaram as pessoas a procurar o servi-
ço de atendimento psicológico; b) Analisar se há diferenças importantes entre os 
cursos frequentados pelos atendidos que buscam atendimento psicológico.

Dado o aumento dos índices de adoecimento na comunidade estudantil, 
é crucial promover o debate e aumentar o investimento em programas e ações 
direcionadas para a saúde mental. A partir do objetivo levantado, esse traba-
lho irá responder a seguinte questão de pesquisa: qual é o perfil da comunidade 
acadêmica que está sendo atendida pela assistência psicológica na UNIOESTE 
campus de Francisco Beltrão?

2.  REVISÃO TEÓRICA

2.1  Assistência Estudantil

É notório que o ambiente educacional é de extrema importância no 
desenvolvimento do indivíduo, desde o primeiro contato com a escola até a 
graduação ou pós-graduação. Isso porque a educação impacta, não somente na 
vida escolar e profissional da pessoa, mas principalmente na vida pessoal, já que 
tem o poder de proporcionar um amplo contato com diferentes pessoas, culturas, 
formas de viver e de ver a vida.

Nesse sentido, a universidade assume especial importância no desenvol-
vimento dos jovens (Bardagi, Hutz, 2012), pois é a soma de todos os fatores an-
teriormente mencionados com a responsabilidade de decidir qual curso fazer, 
universidade, matutino ou noturno, fazer estágio na área ou trabalhar fora. São 
questões que permeiam esse momento e essas questões vêm acompanhadas de 
momentos singulares como a saída da casa dos pais, a mudança de cidade, distan-
ciamento dos amigos da escola, novas amizades (Assis, Oliveira, 2011; Sulkowski, 
Joyce, 2012).

Sabendo dessa demanda, por meio do Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 
2010, o Governo Federal criou o Programa Nacional de Assistência Estudantil 



- 177 -

– PNAES, que tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos 
jovens na educação superior pública federal.

A União Nacional de Estudantes (UNE) descreve a assistência estudantil 
como um conjunto de políticas públicas que objetivam a redução das desigualda-
des socioeconômicas e culturais, o combate à evasão e a promoção de uma for-
mação completa e igualitária a todos os estudantes (União Nacional de Estudantes 
[UNE], 2003).

A assistência estudantil é frequentemente relacionada à moradia, alimenta-
ção e transporte, que são indispensáveis para a permanência na universidade e a 
conclusão do curso (Barreto, Bezerra, Barbosa, 2004). Porém, a saúde mental ain-
da não é vista como uma condição essencial para esse resultado, ainda que haja o 
aumento e a gravidade dos problemas psicológicos entre os universitários (Hyun, 
Quinn, Madon, Lustig, 2006; Sulkowski, Joyce, 2012).

Em uma pesquisa realizada em uma universidade de São Paulo em 2020, 
com 378 participantes, foi notado que 151 (39,9%) dos estudantes universitários 
entrevistados apresentaram escore de classificação para caso suspeito de transtor-
nos de humor, de ansiedade e de somatização (Gomes et. al., 2020).

Diante desses novos desafios, muitos estudantes podem desenvolver, se 
já não tinham, psicopatologias, como estresse, ansiedade, depressão, disfunções 
alimentares (Sulkowski, Joyce, 2012) como podem, também, recorrer a álcool e 
drogas lícitas e ilícitas para responder essas questões (Assis; Oliveira, 2011).

A universidade é o ambiente comum desses jovens, por isso a implementa-
ção de um serviço de assistência psicológica dentro desse ambiente é importante 
para o enfrentamento dos problemas, visando a facilitação do acesso a esse tipo 
de serviço.

2.2  Psicologia Escolar x Educacional

Inicialmente, é necessário entender o que é a psicologia educacional e esco-
lar, para então compreender qual o papel do psicólogo nas instituições de ensino 
e, por fim, qual a importância deste trabalho neste campo. Para isso, é preciso 
entender qual a diferença entre psicologia educacional e escolar. De forma cla-
ra, a psicologia educacional se volta, principalmente, para a pesquisa de teorias e 
produção de saberes em relação ao processo educativo (Barbosa, Souza, 2012). 
Enquanto a psicologia escolar é atribuída ao trabalho prático do psicólogo em 
todos os contextos educacionais (Barbosa; Souza, 2012; Souza, 2009).

No entanto, essa divisão foi questionada nos anos 1980 por uma aborda-
gem que não considera que teoria e prática estão desconectadas na construção 
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de uma ciência humana. (Souza, 2009). Na medida em que, o psicólogo dentro 
das instituições de ensino é tanto produtor de teorias e trabalhos quanto executor 
destas teorias, ele pode ser chamado de psicólogo escolar e educacional.

Frequentemente, o psicólogo escolar e educacional é procurado somente 
diante de um problema já existente, como quando um universitário já está tendo 
muitas faltas, ou procura trancar o curso. Entretanto, este não deve ser o único 
foco do psicólogo nas instituições, é preciso trabalhar como forma de evitar esses 
problemas, buscando a promoção de saúde. Isto se dá auxiliando a universidade 
com a implementação de projetos e ações que diminuam os obstáculos entre os 
jovens o acesso ao conhecimento, buscando favorecer a humanização do proces-
so de educação superior. (Leal, et al., 2005).

Para que esses projetos e ações sejam colocados em prática, é preciso que 
o psicólogo da universidade tenha um vínculo e um diálogo com os gestores e os 
docentes da instituição, é preciso que o psicólogo seja incluído nas discussões e 
nas decisões que envolvem a relação educação e comunidade.

Em resumo, o psicólogo dentro de uma universidade pode atuar em três 
vertentes. A primeira é na gestão de políticas, programas e processos educacionais. 
Assessorando a administração de ações, acompanhar o processo de autoavaliação 
institucional, colaborar na definição e formulação dos perfis de docentes e demais 
colaboradores. A segunda vertente é sobre o desenvolvimento das propostas pe-
dagógicas e acompanhamento dos discentes no processo de ensino- aprendiza-
gem. A terceira possibilidade de atuação é o auxílio psicológico aos estudantes, 
por meio de abordagens que visam estratégias de desenvolvimento acadêmico e 
social. (Marinho-Araújo, 2009).

Com isso, podemos concluir que os psicólogos que trabalham em 
Instituições de Ensino Superior desempenham um papel fundamental na melho-
ria dos processos de ensino-aprendizagem e na facilitação da aquisição do conhe-
cimento científico pelos alunos (Zavadski, 2009). Além disso, sua atuação nesse 
contexto também visa abordar e resolver questões pessoais que frequentemente 
surgem como resultado da transição para o ensino superior, e que podem impac-
tar negativamente a vida acadêmica dos estudantes (Peres, Santos, Coelho, 2003).

3.  METODOLOGIA

A Assistência Psicológica é um desdobramento do programa de Assistência 
Estudantil da universidade. A Assistência Estudantil é hoje uma das pautas priori-
tárias na gestão das Universidades Públicas, em especial nas universidades jovens 
como a UNIOESTE, que ainda está se estruturando e que precisa de investimen-
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tos públicos para fazer frente às demandas de criar condições para permanência 
e desenvolvimento dos acadêmicos de graduação e pós-graduação. Manter um 
acadêmico dentro de uma instituição de ensino requer muito mais que apenas a 
estrutura pedagógica necessária para cada curso.

Os serviços de apoio ao estudante universitário existem em diversas insti-
tuições de ensino superior no Brasil e no mundo. No geral, podem contar com 
profissionais da área de educação (pedagogos e psicopedagogos), da área de saúde 
mental (psicólogos e psiquiatras), da saúde geral (médicos, dentistas), e assistência 
social (Serpa, Santos 2001).

Os dados coletados são acerca de alunos e profissionais, como professores 
e colaboradores, da Universidade do Oeste Paranaense (UNIOESTE) do campus 
de Francisco Beltrão, que são assistidos pela Assistência Psicológica também inse-
rida nessa localidade. Este ambiente oferece uma oportunidade única para estudar 
os padrões de demanda por serviços psicológicos entre estudantes e agentes uni-
versitários, bem como avaliar a eficácia dos tratamentos oferecidos.

A pesquisa concentra-se na coleta de dados nos atendimentos psicológicos 
oferecidos pelo serviço de Assistência Psicológica da UNIOESTE. Considerando 
que a amostra é composta por toda comunidade acadêmica, existe o potencial de 
que os resultados desta pesquisa possam ser extrapolados para a população uni-
versitária em geral, desde que sejam tomadas precauções adequadas para garantir 
a validade externa dos resultados.

Os dados utilizados para o levantamento quantitativo e qualitativo, foram 
feitos a partir de análise documental, dos prontuários dos atendimentos realizados 
pós- pandemia, precisamente no ano de 2023. Sendo uma análise de dados inter-
nos, esta pesquisa não teve nenhum tratamento analítico anterior.

Os dados pessoais dos pacientes, como idade, gênero e queixa, foram com-
putados em uma tabela de Excel mensalmente no setor, preservando, sempre, o 
nome e as características físicas dos pacientes, de modo que não sejam identifica-
dos. Os dados foram coletados através de uma ficha de cadastro e uma anamnese 
psicológica, que é preenchida pelo profissional de psicologia no primeiro atendi-
mento com o paciente. Tanto a ficha de cadastro quanto a anamnese foram cons-
truídas pelo setor de psicologia, com o intuito de contribuir para a organização 
dos prontuários dos pacientes atendidos e no direcionamento das sessões.

A ficha cadastral conta com informações como nome, idade, curso e/ou 
profissão, sexo, telefone próprio e telefone de uma pessoa próxima, em caso de 
urgência. A anamnese conta com questões de cunho investigativo, como qual mo-
tivo levou a pessoa a procurar atendimento psicológico, qual a expectativa dela 
com o serviço, se já fez ou faz algum tipo de tratamento de saúde mental.
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Ao fim dos meses, esses dados foram tabulados em uma tabela de Excel, 
que permitiu analisar o panorama geral de determinadas queixas dentro de um 
grupo específico de alunos, e, com isso, é possível desenvolver uma intervenção 
específica para cada grupo.

4.  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para este trabalho, foram analisadas 186 pessoas atendidas pelo serviço, 
destes, 86,37% foram feitos de forma presencial, enquanto 13,63% foram no for-
mato online. É importante mencionar que os agendamentos das sessões são, pre-
ferencialmente, feitos para o atendimento presencial. Os atendimentos online são 
realizados quando os horários dos pacientes são contrários aos horários em que 
estão na universidade. Em maio de 2018, o CFP (Conselho Federal de Psicologia) 
lançou a Resolução nº 11, possibilitando a oferta de serviços psicológicos por 
meio de tecnologias de comunicação e informação (CFP, 2018).

Figura 1 – Relação entre cursos (e outros) e percentuais de atendimentos

Fonte: autores (2024)

Conforme figura 1, 21,99% dos atendimentos foram feitos junto aos dis-
centes do curso de Pedagogia. Em relação aos alunos de Medicina, foram 18,06% 
dos atendimentos. Em seguida, o curso de Direito com 17,33% de atendimentos. 
Os alunos de Serviço Social totalizaram 13,94% dos atendimentos. 10,16% dos 
atendimentos foram feitos com alunos do curso de Nutrição. Os discentes do 
curso de Geografia receberam 6,86% dos atendimentos. Os alunos de pós-gra-
duação (mestrado e doutorado) obtiveram 3,92% dos atendimentos. Enquanto 
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2,98% dos atendimentos foram direcionados aos discentes de Administração. Os 
servidores e agentes universitários foram 1,96% dos atendimentos. O curso de 
Ciências Econômicas totalizou 1,89% dos atendimentos. Enquanto os docentes 
da universidade, 0,73% dos atendimentos. Outras pessoas atendidas, como es-
tagiários que cursam graduação em outra universidade, ficaram com 0,15% dos 
atendimentos.

Destes atendimentos realizados em 2023, conforme a Figura 2, 48% se de-
claram como sexo feminino, 21% como masculino e 31% dos atendimentos dei-
xaram em branco esse questionamento. Esse resultado já era esperado, visto que 
outros estudos realizados no início dos anos 2000 já destacavam uma maior pro-
cura de atendimento psicológico por parte das pessoas do sexo feminino. (Enéas, 
et. al., 2000; Peres, et. al., 2004).

Figura 2 – Relação entre sexo e percentuais de atendimentos

Fonte: autores (2024)

Pode-se pensar que tais achados refletem os condicionamentos sociocul-
turais moldados pelas relações de gênero, uma vez que durante o processo de 
socialização primária e secundária há uma construção de gênero que modela as 
características psicológicas mais associadas a cada sexo e determina, por exem-
plo, que as mulheres devem externalizar suas emoções e solicitar ajuda sempre 
que necessário, ao passo que os homens, ao contrário, devem desde cedo ocultar 
seus sentimentos e aflições psíquicas e cultivar a coragem heroica, a bravura e a 
resistência à manifestação emocional diante das adversidades que enfrentam no 
cotidiano (Peres, et. al., 2004). 

Observando a idade dos participantes da análise (Figura 3), é possível iden-
tificar vários grupos etários. Pessoas entre os 17 até os 65 anos foram assistidas 
pela assistência psicológica em 2023.
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Considerando o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, Código 
Civil e o Estatuto do Idoso, pode-se definir o adolescente como a pessoa que tem 
entre 12 e 18 anos e idosa a quem tem 60 anos ou mais.

Especificamente quanto ao adulto, tendo em conta as orientações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), delimita-se como jovem adulto quem tem 
entre 19 e 24 anos e, a partir dos 25 anos, apenas como adulto.

Figura 3 – Faixa etária das pessoas atendidas

Fonte: autores (2024)

Nesse estudo, foi possível notar que 83% das pessoas atendidas são jovens 
adultos ou adultos. Enquanto 11% são adolescentes e apenas 6% dos atendimen-
tos são idosos (Figura 3) Segundo a OMS, no ano de 2019, quase um bilhão de 
pessoas viviam com algum transtorno mental no mundo, destes, 14% eram ado-
lescentes. “O suicídio foi responsável por mais de uma em cada 100 mortes e 
58% dos suicídios ocorreram antes dos 50 anos de idade.” (Organização Planeja-
americana de Saúde, 2020).

Em relação aos temas abordados nas sessões de terapia, nota-se uma gran-
de diversidade (Figura 4). Dentre esses temas, foram divididos em transtornos 
comuns, que abrangem depressão e/ou ansiedade, que no Brasil são, respectiva-
mente, a quinta e sexta causa de incapacidade; estresse com a universidade e/
ou com o trabalho, que pode ser causado por diversos fatores, como pressão 
acadêmica, cargas de trabalho intensas, expectativas pessoais e sociais, além de 
questões financeiras; transtornos de neurodesenvolvimento, que podem ser 
entendidos como problemas neurológicos que causam impacto na aquisição, re-
tenção ou aplicação de algumas ou várias habilidades e/ou conjunto de informa-
ções (IPTC, 2021), que englobam transtorno de espectro autista (TEA) e trans-
torno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH).
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Quanto aos problemas de relacionamentos, foram classificados assim 
os problemas que envolvem tanto relacionamentos familiares quanto amorosos 
e afetivos; transtornos considerados graves, “associa a duração dos proble-
mas, o grau de sofrimento emocional, o nível de incapacidade que interfere nas 
relações interpessoais e nas competências sociais e o diagnóstico psiquiátrico” 
(Ribeiro, 2003), como bipolaridade, esquizofrenia, transtorno obsessivo-compul-
sivo (TOC), transtorno borderline e automutilação.

E, por fim, questões de saúde mental, como autoconhecimento, insegu-
ranças, controle emocional. A saúde mental é um estado de bem-estar mental que 
permite às pessoas lidar com o stress da vida, realizar as suas capacidades, apren-
der bem e trabalhar bem, e contribuir para a sua comunidade. (OMS).

Figura 4 - Temas abordados nas sessões de terapia

Fonte: autores, 2024.

Conforme Figura 4, nota-se que os, denominados aqui, Transtornos 
Comuns foram 31,73% das queixas relatadas pelas pessoas atendidas na 
Assistência Psicológica. Enquanto saúde mental foram 23,08% das demandas. Os 
Transtornos Graves somaram 17,31% das queixas. Os problemas que envolvem 
os relacionamentos foram 12,50% dos relatos. Ao passo que, estresse laboral e/
ou universitário e Transtornos de Neurodesenvolvimento somaram 7,69% cada.

Em um estudo feito por Belintani et al. (2018) as principais queixas encon-
tradas referem-se a problemas afetivos e emocionais. As queixas emocionais nesse 
estudo estão ligadas a tristeza, melancolia, angústia, choro fácil e persistente.
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo conduzido acerca da procura por serviços de acompanhamen-
to psicológico na Universidade do Oeste Paranaense (UNIOESTE), situada no 
campus de Francisco Beltrão, destacou elementos relevantes referentes à saúde 
mental dos estudantes universitários e à eficácia dos serviços prestados pela 
instituição.

O ingresso no Ensino Superior representa um período de grandes expecta-
tivas e desafios para os jovens brasileiros, caracterizado por alterações significati-
vas em suas rotinas. Neste cenário, a presença de recursos de suporte psicológico 
nas universidades mostra-se fundamental para lidar com as exigências emocionais 
e psicológicas vivenciadas ao longo da vida acadêmica.

Com base nos dados coletados, constatou-se que a maioria dos atendi-
mentos foram presenciais, com uma predominância de estudantes dos cursos 
de Pedagogia, Medicina e Direito. Além disso, o predomínio de mulheres entre 
os atendidos reforça a importância de considerar aspectos de gênero ao planejar 
e implementar políticas de saúde mental nas instituições de ensino superior. 
Compreender os contextos socioculturais que influenciam a busca por auxílio psi-
cológico e desenvolver estratégias inclusivas e sensíveis às necessidades de todos 
os estudantes se torna crucial.

A faixa etária predominante dos atendidos foi a de jovens adultos, corrobo-
rando a literatura que identifica essa fase da vida como especialmente suscetível a 
transtornos emocionais devido à transição para a vida adulta. As principais quei-
xas envolvem transtornos de ansiedade e depressão.

Os resultados deste estudo enfatizam a necessidade de investir em pro-
gramas e ações voltados para a saúde mental dos estudantes universitários. Ao 
entender o perfil dos estudantes que procuram ajuda psicológica, as razões que os 
levam a buscar assistência e os principais problemas enfrentados, as instituições 
de ensino podem criar estratégias mais eficazes para promover o bem-estar, o de-
senvolvimento acadêmico e pessoal de seus alunos, contribuindo para a formação 
de uma comunidade acadêmica mais saudável e inclusiva.

A principal restrição dessa pesquisa é que a análise dos prontuários de aten-
dimento psicológico foi a base da obtenção dos resultados. Embora esta abor-
dagem forneça dados valiosos sobre aqueles que efetivamente procuraram e uti-
lizaram os serviços, não recolhe informações sobre membros da comunidade 
acadêmica que possam necessitar de apoio psicológico, mas que não procuraram 
os serviços disponíveis daqueles que efetivamente procuraram e utilizaram os 
serviços.
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Esta restrição afeta o escopo e a aplicabilidade dos resultados, uma vez 
que os participantes representam apenas uma parte da comunidade acadêmica, ou 
seja, aqueles que já reconheceram a necessidade de apoio psicológico e tomaram 
a iniciativa de procurar assistência. Assim, é possível que os dados não refletem 
precisamente o perfil total da comunidade acadêmica em relação às necessidades 
de saúde mental.

Uma metodologia alternativa, que poderia ter sido mais informativa, en-
volve o envio de questionários fechados para toda a comunidade acadêmica, para 
uma análise mais abrangente e precisa. A coleta de informações exatas sobre o 
perfil psicológico e as necessidades de todos os membros da comunidade seria 
permitida por este método, seja o atendimento buscado ou não.

Além disso, recomenda – se, para futuras pesquisas, o desenvolvimento de 
um extenso estudo (survey) em colaboração com toda a comunidade acadêmica. 
Isto incluiria não apenas aqueles que já utilizaram serviços psicológicos, mas tam-
bém aqueles que podem necessitar de apoio psicológico. Assim, seria possível 
identificar lacunas no atendimento e desenvolver estratégias mais eficazes para 
alcançar e apoiar todos nos cuidados.
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Capítulo 11

O manejo e a sustentabilidade de 
materiais médicos: desafios e estratégias 

em Hospitais Universitários Públicos.

Jane Klécia Ribeiro de lara
Gabriela Valones Rodrigues de Araújo Gomes

1.  INTRODUÇÃO

No campo da saúde, em que a complexidade se entrelaça com custos cres-
centes, a gestão de materiais médicos hospitalares se destaca como um dos setores 
com mais desafios no que se refere à organização, à quantificação e à manipu-
lação de materiais. Essa área dinâmica exige atualizações constantes para acom-
panhamento do ritmo acelerado das inovações tecnológicas e o surgimento de 
novos produtos, assim como os emergentes custos e demandas no mercado atual 
(Mazeto, 2017).

A administração pública da saúde é uma área de grande importância no 
centros hospitalares, em que a gestão eficiente garante a qualidade dos serviços de 
saúde oferecidos à população. A gestão e a saúde devem caminhar juntas no pro-
cesso de administração nos centros de saúde, tendo em vista que, a oferta de um 
serviço público de qualidade depende de uma gestão de qualidade. E como parte 
dessa oferta, se faz necessário o adequado manejo e preparo dos profissionais, 
materiais e serviços médicos (Costa; Guarnieri, 2018).

O governo federal definiu como serviços públicos essenciais: a seguridade 
social (previdência, assistência e saúde) e a educação (BRASIL,1988). Esses ser-
viços se enquadram na dimensão estratégica social do plano de governo como 
objetivo de direcionar um sistema de saúde de qualidade para a população 

Portanto, ao estudar sobre a administração pública de saúde, observa-se inú-
meros estudos e pesquisas desenvolvidas nesta área, como propósito de investigar a 
eficiência na gestão de materiais médicos, reconhecendo seu papel crucial na quali-
dade da assistência dos sistemas de saúde (Franco; Pereira, 2021). Assim, o manejo 
eficiente de materiais médicos necessita de uma atuação global que envolve tanto 
fatores técnicos como organizacionais. Entretanto, nota-se uma lacuna em pesqui-
sas que investigam como a administração pública em saúde trabalha com os mate-
riais médicos, na perspectiva da sustentabilidade (Alvarenga; Novaes, 2020).
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Deste modo, a importância deste estudo está atrelada à relevância dos 
hospitais universitários públicos, como instituições complexas que prestam as-
sistência à saúde e envolvem serviços de diagnósticos, tratamento, reabilitação e 
prevenção de agravos à saúde, como também, desenvolvem atividades de ensino 
e pesquisa (FRANCO; PEREIRA, 2021). Estas instituições hospitalares universi-
tárias no Brasil, possuem diversas limitações, principalmente as relacionadas aos 
recursos disponíveis, que prejudicam o seu desempenho e as expectativas de assis-
tência à sociedade.

Os desafios na gestão de materiais médicos são múltiplos e se manifestam 
em diferentes níveis. Santos et al. (2019) alertam para os riscos da falta de uma 
política eficiente de controle de estoque, que pode levar ao desperdício de mate-
riais ou à indisponibilidade de itens essenciais para o atendimento dos pacientes. 
O gerenciamento incorreto pode acarretar a perda expressiva de materiais médi-
cos,que agrava a limitação de recursos, potencializa impactos ambientais e pode 
prejudicar a qualidade da assistência ao paciente.

A crescente demanda por serviços de saúde, aliada à escassez de recursos 
naturais e aos impactos ambientais, torna a sustentabilidade na gestão de materiais 
médicos hospitalares uma necessidade urgente. A falta de conscientização dos 
profissionais, a necessidade de aperfeiçoamento da legislação ambiental, os custos 
iniciais de implementação e a complexidade dos processos são os principais desa-
fios a serem superados (Nascimento, 2016).

Diante disso, o presente trabalho apresenta uma investigação na adminis-
tração pública da saúde, a fim de verificar e discutir os desafios e as estratégias 
utilizadas para omanejo e a sustentabilidade dos materiais médicos em hospitais 
universitários públicos do Brasil vinculados ao Sistema Único de Saúde - SUS.  

2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1  O manejo de materiais médicos

A gestão de materiais médicos em hospitais universitários públicos no Brasil 
é um tema de relevância crescente, especialmente diante das restrições orçamentá-
rias e da necessidade de promover a sustentabilidade em um setor essencial para a 
saúde pública. A complexidade inerente ao gerenciamento de materiais médicos é 
amplificada em instituições de ensino e pesquisa, onde o equilíbrio entre eficiência 
operacional e inovação é crucial (Gomes; Souza, 2017; Lima; Silva, 2020).

A gestão eficiente de materiais médicos envolve diversos aspectos, como 
a previsão de demanda, a aquisição, o armazenamento e o descarte desses mate-
riais, com o objetivo de minimizar desperdícios e garantir a disponibilidade dos 
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insumos necessários para o atendimento dos pacientes (Oliveira et al., 2019). A 
adoção de práticas sustentáveis, como o uso de produtos eco-friendly e o descarte 
adequado de resíduos, é fundamental para reduzir os impactos ambientais e pro-
mover a sustentabilidade financeira a longo prazo (Almeida; Rocha, 2018).

Nos hospitais universitários, a gestão de materiais enfrenta desafios espe-
cíficos, decorrentes de sua função dual como prestadores de serviços de saúde 
e centros de formação acadêmica. Além disso, esses hospitais frequentemente 
operam com orçamentos limitados, o que dificulta a implementação de estraté-
gias de gestão mais eficientes (Gomes; Souza, 2017). A falta de políticas claras de 
gerenciamento de materiais pode levar a problemas como a escassez ou o excesso 
de insumos, comprometendo tanto a qualidade dos serviços de saúde quanto a 
sustentabilidade econômica das instituições (Lima; Silva, 2020).

2.2  A sustentabilidade no manejo de materiais médicos

A sustentabilidade no manejo de materiais médicos hospitalares refere-se 
à adoção de práticas que garantem a eficiência no uso de recursos, minimizando 
impactos ambientais e promovendo a responsabilidade social e econômica dentro 
dos sistemas de saúde, práticas sustentáveis, como o descarte adequado e o uso 
de materiais que causam menor impacto ambiental, não só contribuem para a 
preservação do meio ambiente, mas também geram economia financeira a longo 
prazo (Costa, 2018).

Além disso, a adoção de tecnologias avançadas, como sistemas de gestão 
informatizados, pode facilitar o monitoramento e controle dos estoques de ma-
teriais médicos, permitindo uma gestão mais eficiente e transparente (Almeida; 
Rocha, 2018). Tais tecnologias são particularmente importantes em hospitais 
universitários, onde a necessidade de integrar a administração com as atividades 
acadêmicas e de pesquisa requer uma gestão robusta e flexível (Lima; Silva, 2020).

A sustentabilidade na gestão de materiais médicos é uma necessidade pre-
mente no contexto atual, em que os recursos naturais são cada vez mais escas-
sos e os custos operacionais aumentam constantemente. A literatura sugere que 
práticas sustentáveis, como a reciclagem e a reutilização de materiais, não apenas 
ajudam a preservar o meio ambiente, mas também contribuem para a redução dos 
custos hospitalares (Nascimento, 2016; Santos et al., 2019; Amorim et al., 2020). 
Dessa forma, é crucial que os hospitais universitários adotem uma abordagem 
integrada, que combine a eficiência operacional com a sustentabilidade ambiental 
(Gomes; Souza, 2017).

Os estudos sinalizam a importância das parcerias estratégicas com fornece-
dores confiáveis, que possam garantir a entrega oportuna de materiais de qualida-
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de, ao mesmo tempo em que promovem práticas sustentáveis na cadeia de supri-
mentos (Costa, 2018). Essas parcerias são essenciais para garantir que os hospitais 
possam atender às suas demandas sem comprometer a qualidade dos serviços 
prestados ou aumentar os custos operacionais.

Em síntese, a gestão de materiais médicos em hospitais universitários pú-
blicos brasileiros enfrenta desafios significativos, que demandam a adoção de es-
tratégias inovadoras e sustentáveis. A literatura existente destaca a necessidade de 
uma abordagem integrada, que leve em consideração tanto a eficiência operacio-
nal quanto a sustentabilidade ambiental, para garantir a qualidade dos serviços de 
saúde oferecidos e a viabilidade econômica das instituições (Oliveira et al., 2019; 
Santos et al., 2019).

3.  METODOLOGIA

O processo usado para elaboração da revisão narrativa, de natureza biblio-
gráfica e exploratória, foi mapear e sintetizar as informações obtidas por meio de 
busca na literatura. A realização da revisão contou com os seguintes passos para 
escolha dos trabalhos: delineamento da questão de pesquisa, condução da revisão, 
mapeamento e coleta dos dados, e síntese dos resultados(Tabela1).

Tabela1: Passos metodológicos aplicados na revisão narrativa
Passo metodológico Descrição

Delineamento da questão 
de pesquisa 

A questão central deste estudo foi a busca ativa por trabalhos 
científicos para identificar, analisar e resumir as evidências de 
estudos nacionais e internacionais que abordaram o manejo de 
materiais médicos e a sustentabilidade em hospitais universitá-
rios públicos do Brasil vinculados ao SUS.

Condução da revisão O processo completo para a revisão ocorreu entre julho e agos-
to de 2024, por um período de 30 dias.

Mapeamento e coleta 
dos dados

A pesquisa de artigos, monografias e dissertações publicados 
entre os anos de 2015 a 2024 foi realizada nos bancos de dados 
online Google Acadêmico, Scielo e Portal Capes.

Síntese dos resultados

Os resultados foram relatados por meio de sumarização narra-
tiva dividida em três tópicos: 3.1) a caracterização dos hospitais 
universitários públicos e o manejo dos materiais médicos; 3.2) a 
administração pública em saúde e a sustentabilidade no ambien-
te hospitalar e 3.3) desafios e estratégias para a sustentabilidade 
para a gestão de materiais médicos.

Fonte: Autoras (2024).

A busca de trabalhos científicos foi realizada, de 2015 a 2024, nas platafor-
mas Google Acadêmico, Scielo e Portal da Capes, por meio de descritores como 
“insumos hospitalares” ou “materiais hospitalares” ou “gestão hospitalar” ou 
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“administração” e “hospital universitário” ou “gestão” e “hospital universitário” e 
“materiais hospitalares” ou “sustentabilidade” e “hospital universitário” e “mate-
riais hospitalares” ou “sustentabilidade” e “hospital”. Ao todo, 251 artigos foram 
recuperados, sendo 30 selecionados para análise de texto, e destes, 25 foram in-
cluídos nesta revisão.

Os critérios de inclusão consistiram que os trabalhos consultados deviam 
apresentar textos completos e deveriam abordar, especificamente, o manejo e a 
sustentabilidade de materiais médicos em hospitais universitários públicos. Os tra-
balhos publicados em língua portuguesa ou em periódicos nacionais foram prio-
rizados para esta revisão, de modo a eleger as pesquisas que refletissem o manejo 
e a sustentabilidade de materiais médicos em hospitais universitários públicos no 
Brasil. Foram excluídos os trabalhos que não atendessem aos critérios de inclusão; 
bem como, as versões duplicadas (nos casos em que um mesmo trabalho fosse 
recuperado em mais de uma base ou na mesma, mais de uma vez.

Esta revisão se constituiu em uma estratégia de pesquisa não exaustiva e 
favoreceu o debate colaborativo. O presente estudo reuniu material de referência 
publicado, especialmente nas áreas de administração pública da saúde, material 
médico, manejo hospitalar, sustentabilidade e hospitais universitários públicos.

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os artigos, as monografias e as dissertações, incluídos nesta revisão nar-
rativa da literatura, foram selecionados a partir dos passos metodológicos, ante-
riormente definidos e detalhados. Os resultados desses estudos se encontram a 
seguir sumarizados em três tópicos:3.1) a caracterização dos hospitais universitá-
rios públicos e o manejo dos materiais médicos; 3.2) a administração pública em 
saúde e a sustentabilidade no ambiente hospitalar e 3.3) desafios e estratégias para 
a sustentabilidade para a gestão de materiais médicos.

4.1  A caracterização dos hospitais universitários públicos e o 
manejo dos materiais médicos

A administração pública em saúde é um dos setores que movimenta os 
centros hospitalares, que necessita de um manejo eficiente para oferecer uma as-
sistência coletiva de qualidade. E uma boa gestão pública em saúde não se faz 
unilateralmente, mas com transparência de atos e gastos, que inclui os materiais 
médicos.
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Portanto, uma das mais importantes mudanças efetuadas pelo governo fede-
ral no contexto da reforma do Estado foi a criação da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSH, em dezembro de 2011, por meio da Lei Nº 12.550/2011, no 
qual o propósito da empresa é o de administrar os hospitais universitários federais e 
também outras instituições públicas de saúde, em todo o território nacional.

Os hospitais universitários públicos têm a finalidade de prestar serviços 
gratuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e 
terapêutico à comunidade. Assim como, oferecer às instituições públicas federais 
de ensino ou instituições congêneres serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à 
extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde 
pública, a maior rede de hospitais públicos do Brasil. Suas atividades unem dois 
dos maiores desafios do país, educação e saúde, que são capazes de transformar a 
qualidade de vida das pessoas.

Quanto à administração universitária própria, o gestor do hospital universi-
tário é, em geral, eleito pelo corpo acadêmico ou nomeado pelo reitor (BRASIL, 
2016). Há um conselho de administração deliberativo, com a participação dos seg-
mentos da comunidade universitária, que tomam decisões de investimento e posi-
cionamento estratégico do hospital (BRASIL, 2016).

Por definição, política pública é uma série de planos, ações e decisões 
adotadas pelo governo federal, estadual ou municipal que afetam todos os 
cidadãos,todas as classes de escolaridade, independentemente de sexo, cor, 
religião ou classe social. A política pública deve ter como base a participação 
direta ou indireta da sociedade civil, visando garantir o direito a determinados 
serviços, ações ou planos. No Brasil, o direito à saúde é realizado por meio 
do SUS, que deve ser universal, integral e gratuito, como destacam Franco e 
Pereira (2021, p. 1-8):

De acordo com o Ministério Público do Paraná,

A saúde é direito de todos e dever do Estado, cabendo ao Ministério 
Público contribuir para sua efetivação nas dimensões coletiva e individual. 
O objetivo da instituição, no âmbito do Sistema Único de Saúde, é agir 
em face da comunidade, das instituições públicas e privadas e do poder 
público,nos âmbitos administrativo e judicial, para a garantia do cumpri-
mento da legislação, principalmente do acesso universal aos serviços de 
saúde, com resolutividade e no tempo certo. Para isso, antes de recorrer 
ao Poder Judiciário, o Ministério Público intervém junto a entidades, ges-
tores e prestadores de serviços e trabalhadores dedicados a esse propósito. 
Também faz parte das atividades do MP a observância dos instrumentos 
de planejamento e gestão do SUS, além da fiscalização da aplicação correta 
do orçamento público e das verbas destinadas ao SUS” (MPPR,2021).
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Outro fator importante que interfere diretamente na gestão pública em 
saúde é o fato de que ela própria é entremeada pela participação da iniciativa pri-
vada. Segundo Ravioli et. al (2018, p. 2).

Além de serviços de saúde próprios da administração direta da 
União,estados e municípios, o poder público delega ou transfere a titulari-
dade ou a execução de serviços do SUS para a administração indireta, que 
pode ter diferentes personalidades jurídicas, entre elas as autarquias, fun-
dações,empresas públicas e sociedades de economia mista. Para o mesmo 
fim de prestar assistência em saúde, o gestor público pode optar pela ad-
ministração privada complementar, ao firmar contratos ou convênios com 
organizações sociais (OS), associações civis sem fins lucrativos, fundações 
privadas ou empresas privadas (Ravioli; Soárez; Sheffer, 2018,p.2).

A saúde pública é organizada no SUS, que ao mesmo tempo dispõe de 
serviços, ações e produtos que atende às necessidades de saúde da população e 
serve como instrumento de fomento ao desenvolvimento econômico e social. 
É incomensurável a importância do sistema de saúde pública para a sociedade, 
por exemplo em 2014, foram realizadas 10.626.748 internações (DATASUS, 
2020)sendo gastos 99,2 bilhões de reais como SUS em todo o território nacional 
(Associação Paulista De Medicina, 2015).

Os hospitais universitários caracterizam-se como centros de saúde públicos 
vinculados a cursos de graduação em medicina. São conhecidos como hospitais 
escolas, pois servem de laboratórios e auxílio para aprendizagem dos estudantes. 
Muitos são extremamente conceituados e oferecem tratamento de alta qualidade e 
segurança sem qualquer custo para o paciente (Alvarenga; Novaes, 2020).

Para Cordeiro (2001), os hospitais são categorizados em: i) públicos muni-
cipais, estaduais e federais (com capital e recursos estatais); ii)privados (contrata-
dos e de entidades de classe); eiii) universitários (ensino e pesquisa), visto que, são 
instituições públicas, regidas pela administração pública e que possuem materiais 
médicos públicos com objetivo de oferecer um serviço público de qualidade.

Assim, com a grande demanda de materiais médicos nos centros hospitala-
res, iniciaram discussões referentes aos Resíduos dos Serviços de Saúde  -RSS, que 
são aqueles gerados por hospitais, clínicas médicas e veterinárias, hemocentros, 
entre outros geradores. Esses resíduos necessitam de cuidados especiais, devido 
aos danos que podem causar ao meio ambiente e à saúde coletiva. Para o seu ma-
nejo sanitário adequado, é necessário que as unidades geradoras tenham um Plano 
de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS (BRASIL, 2005).

Os profissionais de enfermagem e medicina, sobretudo, aqueles que desen-
volvem suas atividades em instituições hospitalares devem, junto a administração 
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em saúde, seguiros protocolos e leis destinadas ao descarte sanitário correto dos 
materiais médicos. Para Santos (2021), o manejo adequado da destinação dos ma-
teriais médicos, principalmente aqueles de uso único, evita a propagação de  inú-
meras doenças.

Vale ressaltar que, em decorrência da necessidade de evitar infecção relacio-
nada à assistência à saúde, cada vez mais se utilizam materiais de uso único, 
sendo estes das mais variadas classificações, com custo direto e indireto 
à organização. Constantemente, compete ao gestor a preocupação com a 
promoção de saúde e prevenção de agravos por meio de precauções com a 
transmissão de doenças infecciosas. A gestão exige também que questões 
como a saúde do trabalhador, a preservação do meio ambiente ecriação de 
novas perspectivas de logística interna sejam parte da cultura organizacio-
nal (Santos, 2021,p.22-23).

A aquisição de materiais médicos nos centros hospitalares está diretamente 
ligada à necessidade constante em atender as demandas, levando em considera-
çãoque, os hospitais públicos possuem um grande fluxo de pacientes, principal-
mente,devido ao convênio desses centros de saúde com o SUS. Tal relação de-
sencadeia uma grande aquisição de materiaismédicos e alta produção de resíduos 
hospitalares.

Deste modo, foi criada, pela Lei Nº 9.782, de 26 de janeiro 1999, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, com o objetivo institucional de pro-
mover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário 
da produção e consumo de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitá-
ria, inclusive do sambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles 
relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos, fronteiras e recintos 
alfandegados.

O controle estabelecido pela Anvisa é fundamental para que o descarte 
sanitário correto de insumos hospitalares tenha o destino adequado e os protoco-
los sejam acatados rigorosamente. Dessa forma, os hospitais universitários devem 
seguir as boas práticas estabelecidas de acordo com o proposto pela vigilância 
sanitária, além de discutir pautas e métodos sustentáveis de executá-las.

4.2  A administração pública em saúde e a sustentabilidade 
no ambiente hospitalar

Ao referir-se à administração na saúde pública e a totalidade do sistema 
que abrange esta área, deve-se considerar em todo o processo de manejo dos ma-
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teriais médicos, inclusive em seus resíduos, a perspectiva da sustentabilidade, que 
deve ser incorporada em medidas internas e externas nos hospitais universitários 
públicos. Como salienta Hardy (2016), a gestão eficiente de materiais é funda-
mental para a sustentabilidade hospitalar, e os hospitais universitários, com sua 
função de ensino e pesquisa, possuem um papel crucial na adoção dessas práticas 
sustentáveis.

A administração em saúde no setor público possui normas e leis governa-
mentais que regem o descarte correto dos materiais médicos de uso único,prin-
cipalmente resíduos orgânicos, plásticos e objetos cortantes, atentando-se ao de-
senvolvimento sustentável (nos seus aspectos sociais, econômicos e ambientais).
Durante a RIO+20, na redação do documento final afirmou-se: “reconhecemos 
que a saúde é uma condição prévia, um resultado é um indicador das três dimen-
sões do desenvolvimento sustentável” (ONU, 2012, p. 29).

Assim,as decisões tomadas, dentro e fora dos ambientes hospitalares, in-
fluenciam diretamente nas três dimensões do desenvolvimento sustentável:econô-
mica,social e ambiental .Isto porque, o descarte incorreto dos materiais médicos 
impacta no procedimento seguro de como deve ocorrer a disposição de seus re-
síduos, que contribui para a disseminação de doenças e a ocorrência de acidentes 
no contato com os perfurocortantes (Nascimento,2016).

Além do gerenciamento adequado dos resíduos, a sustentabilidade na área 
da saúde envolve o uso responsável e consciente de medicamentos e insumos 
médicos. A utilização excessiva ou inadequada de medicamentos pode levar ao 
desperdício, à resistência antimicrobiana e a outros impactos negativos à saúde 
pública e ambiental, impossibilitando a prática de medidas adequadas sustentáveis 
nesses espaços.

Ao pensar no uso de energia elétrica e sustentabilidade, observa-se que a 
área da saúde é uma das maiores consumidoras desse recurso, devido à neces-
sidade de equipamentos médicos e sistemas de suporte que funcionem defor-
ma ininterrupta. Assim, a adoção de procedimentos para aumentar a eficiência 
energética é fundamental para promover a sustentabilidade, neste aspecto, no 
ambiente hospitalar.

Ademais, para que a sustentabilidade esteja atrelada à administração pú-
blica em saúde, especialmente no que se refere à gestão dos materiais médicos, 
faz-se necessário a conscientização dos funcionários e pacientes sobre seus usos. 
É importante que hospitais e clínicas sejam modelos em termos de responsabili-
dade ambiental, com adoção de políticas e mecanismos internos que priorizem a 
sustentabilidade (Nascimento, 2016).
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O conceito de sustentabilidade deve ser uma construção consensual entre 
indivíduos, organizações e nações, as pessoas não são resistentes às mudanças, 
mas sim, resistentes às mudanças que a elas são impostas (Oiveira, 2018). Deste 
modo, as práticas de incentivo para o uso racional, como a prescrição consciente 
e o descarte sanitário adequado de medicamentos vencidos ou não utilizados, por 
exemplo, são fundamentais para a redução dos riscos de contaminação do meio 
ambiente e para medidas concretas de sustentabilidade nos hospitais universitá-
rios públicos.

4.3  Desafios e estratégias para a sustentabilidade na gestão 
de materiais médicos

A implementação de práticas sustentáveis em hospitais, embora indispen-
sável e urgente, enfrenta uma série de desafios e estratégias. Entre as quais pode 
-se destacar: o custo elevado, em decorrência da aquisição de tecnologias e equi-
pamentos mais eficientes, da mudança de processos e da necessidade de treina-
mento de pessoal; bem como, a resistência à mudança de hábitos e à adoção de 
novas medidas ambientais estabelecidas nesses locais (Nascimento,2016).

Uma forma de atenuar as barreiras humanas é incluir as pessoas no pro-
cesso de modificação pretendido. Isto pode ocorrer por meio da criação de um 
comitê de sustentabilidade, com o envolvimento de representantes de diferentes 
setores do hospital, que juntos possam elaborar e propor maneiras para facilitar 
a implementação das práticas sustentáveis (Hardy, 2016).Também podem debater 
a elaboração de um plano interno de sustentabilidade, com metas e indicadores 
claros, que direcionam os esforços e acompanham os resultados.

Assim, Fenilii (2016) em seus estudos sobre gestão de materiais, fomenta 
a necessidade de investimento em tecnologias limpas. Entre elas, cita-se a adoção 
de sistemas com geração de energia renovável, o emprego de equipamentos de 
alta eficiência energética e o uso de sistemas de tratamento de água com a finali-
dade de reduzir o consumo de recursos naturais e diluir os custos operacionais a 
longo prazo.

No quesito gestão de resíduos Maia et al (2015) propõe a implementação 
de um sistema eficiente de gestão de resíduos, com coleta seletiva, reciclagem e 
tratamento adequado, como medida essencial para reduzir o impacto ambiental 
dos hospitais. Os autores também destacam como promoção da sustentabilidade 
hospitalar, a priorização na aquisição de produtos e serviços com menor impacto 
ambiental (menor uso de água, energia e insumos).
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O processo de implementação de um plano de sustentabilidade perpassa 
pelas pessoas envolvidas nos mais diferentes setores hospitalares (Amorim et al., 
2020). A informação e a educação ambiental são ferramentas essenciais para que 
o plano seja praticado, que podem ocorrer por meio da realização de treinamen-
tos e campanhas de conscientização para os profissionais de saúde, pacientes e 
visitantes. Tais ações contribuem para promover a mudança de hábitos e a adesão 
às práticas sustentáveis, como também permitem o estabelecimento de conexões 
com outras instituições, empresas, universidades, entre outras (Nascimento, 2016).

Dessa forma, observa-se que a falta de conhecimento sobre as práticas sus-
tentáveis e seus benefícios pode ser um obstáculo para a implementação dessas 
medidas. A falta de conscientização no desperdício de materiais cirúrgicos, de lim-
peza e outros insumos, vencimento de medicamentos, erros de prescrição e falta 
de controle de estoque, são na maior parte dos casos, os maiores desafios encon-
trados no manejo e na sustentabilidade de materiais médicos. Para superar esses 
desafios e promover a sustentabilidade hospitalar, algumas estratégias podem ser 
adotadas, segundo Maia et. al (2008):

Barbierie Machline (2006), nenhuma pessoa minimamente informada, des-
conhece os problemas socioambientais, cuja gravidade torna sombrio o futuro do 
planeta. Espera-se que as empresas produtoras de bens e serviços não só contri-
buam de maneira efetiva para solução desses problemas, como reduzir o consumo 
de recursos naturais, mas induzam outras a fazerem o mesmo. Os compradores 
podem contribuir para melhorar a qualidade do planeta se usarem seu poder de 
compra para premiar os fornecedores que apresentem práticas produtivas ade-
quadas a um novo modo de se relacionar com o meio ambiente e a sociedade 
(Maia et. al, 2008, p. 1- 37).

Em um estudo de caso realizado por Mazeto (2017), no Hospital 
Universitário de Brasília – HUB, sobre a logística hospitalar na gestão de esto-
ques e aquisição de medicamentos, foram identificados problemas como a falta 
de integração entre departamentos e limitações nos softwares de gerenciamento, 
agravados pela natureza pública do hospital e pelas restrições orçamentárias. A 
análise, que utilizou entrevistas, observação direta e análise documental, eviden-
ciou a dificuldade na colaboração com fornecedores, comprometendo a eficiência 
dos serviços prestados.

Costa e Guarnieri (2018), por meio de pesquisa desenvolvida no Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – HCFMRP-
USP, demonstraram como a gestão eficiente dos materiais impacta diretamente 
na operação hospitalar. No HCFMRP-USP, a complexidade da administração de 
materiais foi abordada por meio da classificação dos materiais de consumo por 
valor financeiro e criticidade. O estudo propôs uma política de gestão visando 
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melhorar os resultados de abastecimento e destacou a importância de um con-
trole rigoroso dos materiais devido às restrições orçamentárias e à necessidade de 
manter alta qualidade nos serviços prestados.  

A análise dos estudos de caso revelou as especificidades e os desafios úni-
cos enfrentados por cada instituição, que podem ser utilizados para a formulação 
de estratégias mais eficazes e sustentáveis na gestão de materiais médicos. Com 
isso,para suprir os desafios e acatar um viés sustentável nos centros hospitalares 
universitários públicos, algumas estratégias podem ser adotadas como normas de-
senvolvidas para serem praticadas internamente, além daquelas propostas pelos 
órgãos governamentais.

5.  CONCLUSÃO

A gestão eficiente de materiais médicos é um componente vital para o 
funcionamento eficaz de instituições de saúde, estando profundamente ligada 
à logística de suprimentos. A garantia de um ambiente hospitalar devidamente 
abastecido com materiais apropriados não só é crucial para assegurar a qualidade 
dos serviços prestados, mas também para otimizar a produtividade, promover a 
sustentabilidade, proporcionar a satisfação dos pacientes e garantir a eficiência da 
equipe hospitalar.

Este desafio se torna uma das principais responsabilidades da administra-
ção em organizações de saúde. Diante da crescente complexidade dos procedi-
mentos médicos e da diversidade de materiais utilizados, é imperativo realizar uma 
análise aprofundada sobre a gestão desses recursos.

Nos trabalhos consultados, percebe-se que os desafios enfrentados estão 
sanados em teoria. Necessita-se identificar oportunidades de aprimoramento e 
propostas de estratégias que não apenas assegurem uma administração eficaz, mas 
também sustentável e economicamente viável internamente e externamente nes-
sas instituições.

Deste modo, nota-se que a sustentabilidade na gestão dos materiais médi-
cos tem dois principais desafios: o controle e o uso racional destes insumos, e o 
descarte sanitário adequado após sua utilização ou expiração de validade. Como 
estratégia para lidar com tais desafios, cita-se: a adoção de medidas que permitam 
uma monitorização constante do estoque dos materiais médicos e o envolvimento 
de funcionários e pacientes na elaboração e execução de um plano de sustentabili-
dade, especialmente voltado à disposição correta dos resíduos gerados.

A necessidade de inovação e a adaptação a um cenário dinâmico na área 
da saúde direcionam a busca por soluções que não apenas atendam às deman-
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das presentes, mas também antecipem e respondam proativamente aos desafios 
futuros. Dessa forma, a gestão de materiais médicos emerge como um elemento 
estratégico na garantia da excelência no atendimento ao paciente, na promoção 
da eficiência operacional e na sustentabilidade financeira das organizações de saú-
de,visto que, um hospital sustentável é aquele que coopera, planeja, discute, or-
ganiza,viabiliza ações e condições sustentáveis, tanto para as equipes dos setores, 
quanto aos pacientes.
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Capítulo 12

Transformação digital na Ouvidoria 
Pública do Paraná

Thiago Luiz Napolitano Teles da Silva
Cleverson Fernando Salache

1.  INTRODUÇÃO

A era contemporânea é marcada pela crescente influência da tecnologia 
digital em todos os aspectos da vida humana, promovendo mudanças significati-
vas na forma como interagimos, produzimos e consumimos informações. Nesse 
contexto, a administração pública não fica imune à transformação digital, sendo 
desafiada a adaptar-se a um novo paradigma de gestão mais ágil, eficiente e orien-
tado para o cidadão. Segundo Barbosa (2018), a administração pública está em um 
caminho sem volta que exige não apenas a adoção de tecnologias, mas também 
uma mudança profunda na cultura organizacional e nos processos de trabalho.

Esta pesquisa propõe-se a explorar a transformação digital no setor de 
ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná, com foco no processo de auto-
mação de dados e informações. A ouvidoria pública é um canal essencial para a 
comunicação entre os cidadãos e o governo, e sua modernização pode melho-
rar significativamente a eficiência e a transparência dos serviços prestados. Alves 
(2019) ressalta que a transformação digital na administração pública não se res-
tringe apenas à modernização tecnológica, mas implica também em repensar os 
modelos de gestão e as relações entre o Estado e a sociedade.

Partindo dessa premissa, este estudo busca fornecer uma análise dos de-
safios e oportunidades associados à transformação digital na ouvidoria pública, 
especificamente no contexto da Secretaria da Fazenda do Paraná. Por meio de 
uma revisão da literatura e análise de dados empíricos, pretende-se não apenas 
descrever os fenômenos observados, mas também compreender suas implicações 
para a modernização e aprimoramento do setor público.

A pesquisa busca compreender os diversos aspectos da transformação di-
gital na gestão pública paranaense, explorando a implementação de tecnologias 
como meio de aprimorar os serviços oferecidos à sociedade. Dentro desse esco-
po, serão abordados temas como a automação de processos governamentais, a 
governança eletrônica, a inovação tecnológica em serviços públicos e os desafios 
enfrentados pelos órgãos públicos nesse processo de transição.
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No contexto específico da ouvidoria, será analisado como essas tecno-
logias podem ser integradas para otimizar a gestão de feedback e reclamações, 
promovendo um ambiente de maior transparência e eficiência. A adoção de sis-
temas automatizados pode melhorar a coleta e análise de dados, permitindo uma 
resposta mais rápida e precisa às demandas dos cidadãos. Além disso, a transpa-
rência pode ser aprimorada através do uso de plataformas digitais que facilitam 
o acesso às informações e o acompanhamento do status das solicitações. Dessa 
forma, a pesquisa pretende demonstrar como a transformação digital pode não 
apenas modernizar os processos administrativos, mas também fortalecer a con-
fiança da sociedade na administração pública ao promover uma comunicação 
mais aberta e responsiva.

2.  METODOLOGIA

Este estudo adotou uma abordagem interdisciplinar para investigar a trans-
formação digital na administração pública, com ênfase no impacto da digitaliza-
ção das ouvidorias, tomando como estudo de caso a Secretaria da Fazenda do 
Paraná. A metodologia seguiu um modelo misto, combinando análise qualitativa e 
quantitativa para garantir uma compreensão abrangente do tema.

Primeiramente, foi realizada uma revisão da literatura, que incluiu a aná-
lise de artigos acadêmicos, publicações especializadas, relatórios institucionais e 
legislações pertinentes. O objetivo dessa revisão foi contextualizar a relevância da 
digitalização no setor público, identificar modelos de boas práticas e mapear os 
desafios enfrentados por diversas instituições públicas no processo de transfor-
mação digital.

A próxima etapa foi o estudo de caso, realizado na ouvidoria da Secretaria 
da Fazenda do Paraná, que recentemente implementou o Sistema de Informações 
Gerenciais e Ouvidoria (SIGO). A coleta de dados incluiu a análise de documen-
tos internos, como relatórios de gestão e registros de atendimento, que serviram 
para observar as mudanças nos processos operacionais e na eficiência do atendi-
mento após a adoção do sistema digital.

Do ponto de vista qualitativo, as informações obtidas por meio das obser-
vações foram analisadas através de um processo de codificação temática, buscan-
do identificar padrões e recorrências nos procedimentos. Questões como resis-
tência à mudança, benefícios percebidos e desafios operacionais emergiram como 
tópicos centrais da análise.

Por fim, uma análise crítica dos dados coletados foi realizada, à luz das teo-
rias discutidas na revisão de literatura. Essa análise permitiu questionar as formas 
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tradicionais de organização das ouvidorias públicas e sugerir novos modelos de 
gestão que utilizam soluções tecnológicas para melhorar a transparência, a eficiên-
cia e a qualidade do atendimento ao cidadão.

3.  CONCEITOS FUNDAMENTAIS

A fundamentação teórica é a base sobre a qual se constrói a pesquisa,for-
necendo os conceitos e teorias que sustentam a análise do tema proposto. Nesta 
seção, serão discutidos os principais conceitos e abordagens teóricas relacionados 
à transformação digital na administração pública, com foco especial no setor de 
ouvidoria. A compreensão desses fundamentos é essencial para avaliar como a 
adoção de novas tecnologias pode melhorar a eficiência, a transparência e a co-
municação na gestão pública. Serão explorados conceitos como transformação 
digital, ouvidoria pública, eficiência e transparência, além das principais teorias 
que explicam a inovação tecnológica e a aplicação da administração científica no 
contexto da gestão pública digital. Esta fundamentação teórica fornecerá uma es-
trutura sólida para a análise dos desafios e oportunidades associadas à digitaliza-
ção dos processos na ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná, permitindo 
uma compreensão aprofundada dos impactos e das melhores práticas para a im-
plementação dessa transformação.

3.1  Transformação Digital

A transformação digital, como conceito teórico, representa a convergência 
das tecnologias digitais com os processos organizacionais, alterando fundamental-
mente a forma como as organizações operam e entregam valor aos seus stakehol-
ders (Fitzgerald et al., 2013). Essa metamorfose abrange não apenas a incorpora-
ção de novas ferramentas tecnológicas, mas também uma mudança profunda na 
cultura, nos processos e nas estratégias das organizações.

O termo” transformação digital” começou a ganhar destaque no mundo 
corporativo e acadêmico no início do século XXI, à medida que as tecnologias 
digitais começaram a se tornar mais prevalentes e disruptivas em diversos setores 
da economia global. Com o avanço da internet, a explosão do uso de dispositivos 
móveis e o desenvolvimento de tecnologias como bigdata, inteligência artificial e 
internet das coisas, as organizações passaram a reconhecer a necessidade de se 
adaptar e inovar para sobreviver em um ambiente cada vez mais digitalizado.

Nos Estados Unidos e na Europa, as discussões sobre transformação digi-
tal surgiram inicialmente nos setores empresariais, com empresas de tecnologia e 
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consultorias estratégicas liderando o debate sobre os impactos e as oportunidades 
da digitalização. Conforme os benefícios da transformação digital se tornaram 
mais evidentes, governos e organizações sem fins lucrativos também começaram 
a adotar uma abordagem mais proativa em relação à digitalização de seus proces-
sos e serviços.

No contexto brasileiro, o tema da transformação digital começou a ganhar 
relevância de forma mais significativa na última década, à medida que o país bus-
cava se posicionar como uma potência tecnológica e digital na América Latina. 
Inicialmente,as discussões sobre transformação digital estavam mais presentes no 
setor privado,com empresas dos mais diversos segmentos buscando se adaptar às 
demandas de um mercado cada vez mais digital e globalizado.

No entanto, nos últimos anos, observou-se um crescente interesse e in-
vestimento por parte do setor público brasileiro na transformação digital, com 
diversos órgãos governamentais e entidades públicas buscando modernizar seus 
processos e serviços por meio da adoção de tecnologias digitais. Programas como 
o Governo Digital e iniciativas de governo eletrônico têm impulsionado essa 
agenda,promovendo a digitalização de serviços públicos e a melhoria da interação 
entre governo e cidadãos.

3.2  Ouvidoria Pública

A ouvidoria pública representa um importante instrumento de comunica-
ção entre o governo e os cidadãos, permitindo-lhes expressar suas demandas, su-
gestões, elogios e críticas em relação aos serviços públicos. No estado do Paraná, 
a instituição da ouvidoria como parte integrante da estrutura governamental ocor-
reu em [ano de instituição]. Essa iniciativa reflete o compromisso do estado em 
promover uma gestão mais transparente, eficiente e participativa, alinhada com os 
princípios democráticos e os direitos dos cidadãos.

Inicialmente, a ouvidoria do Paraná foi estabelecida em resposta às deman-
das por maior transparência e accountability no governo, bem como à necessidade 
de fortalecer a participação cidadão na gestão pública. Conforme destacado por 
Piotrowskie Van Ryzin (2007), a ouvidoria desempenha um papel crucial na pro-
moção da transparência e na construção da confiança dos cidadãos nas institui-
ções públicas.

No contexto brasileiro, a ouvidoria pública ganhou destaque como parte 
integrante das políticas de governo aberto e participativo. Autores como Buss e 
Ramalho (2014) ressaltam a importância da ouvidoria como um mecanismo de 
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controle social e participação cidadã na gestão pública, contribuindo para a me-
lhoria da qualidade dos serviços e o fortalecimento da democracia.

As responsabilidades da ouvidoria pública no Paraná abrangem uma varie-
dade de áreas, incluindo o recebimento e registro de manifestações dos cidadãos, 
a investigação de reclamações e denúncias, e o fornecimento de feedback aos ór-
gãos governamentais sobre as demandas da população. Essas atividades visam 
não apenas resolver problemas individuais, mas também identificar padrões e ten-
dências que possam indicar falhas sistêmicas nos serviços públicos.

A expectativa é que a implantação da ouvidoria pública no Paraná pro-
mova mudanças significativas na sociedade, incluindo uma maior accountability do 
governo, uma gestão mais eficiente e transparente, e uma maior participação dos 
cidadãos na tomada de decisões. Ao fortalecer os canais de comunicação entre 
governo e sociedade, a ouvidoria contribui para a construção de uma democracia 
mais sólida e inclusiva, na qual os interesses e direitos dos cidadãos são respeita-
dos e atendidos.

3.3  Eficiência e transparência

A eficiência e a transparência são pilares essenciais na administração pú-
blica, tanto em nível nacional quanto internacional. No cenário brasileiro, autores 
como Bresser-Pereira (2009) e Di Pietro (2019) destacam a importância da efi-
ciência na gestão dos recursos públicos, enfatizando a necessidade de alcançar re-
sultados positivos com o menor dispêndio possível de recursos. Nesse sentido, a 
busca pela eficiência tem sido uma preocupação constante dos gestores públicos, 
visando otimizar processos, reduzir custos e melhorar a qualidade dos serviços 
oferecidos à população.

No contexto internacional, autores como Hood (1995) e Peters (2018) 
também discutem a importância da eficiência na administração pública, desta-
cando a necessidade de adotar práticas gerenciais orientadas para resultados e de 
promover uma cultura de inovação e melhoria contínua. A eficiência é vista como 
um elemento-chave para garantir a sustentabilidade das políticas públicas e para 
enfrentar os desafios complexos enfrentados pelos governos modernos.

Quanto à transparência, autores brasileiros como Meirelles (2019) e 
Carvalho Filho (2018)  ressaltam sua importância na promoção da accountability e 
na construção da confiança dos cidadãos nas instituições democráticas. A transpa-
rência é vista como um instrumento fundamental para combater a corrupção, au-
mentar a participação cidadã e fortalecer o controle social sobre o Estado. Nesse 
sentido, a disponibilização de informações governamentais de forma acessível e 
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compreensível para a população é essencial para promover uma gestão pública 
mais transparente e responsável.

No âmbito internacional, autores como Warren (2014) e Heald (2006) tam-
bém destacam a importância da transparência na administração pública, especial-
mente no contexto da globalização e do avanço das tecnologias da informação. 
A transparência é vista como um princípio fundamental da boa governança, con-
tribuindo para aumentar a eficácia, a legitimidade e a confiança nas instituições 
democráticas.

Assim, a eficiência e a transparência na administração pública são temas 
de grande relevância tanto no cenário nacional quanto internacional, sendo fun-
damentais para promover uma gestão mais eficaz, responsável e orientada para o 
interesse público. A compreensão desses conceitos e sua aplicação na prática são 
essenciais para enfrentar os desafios complexos enfrentados pelos governos mo-
dernos e para garantir o desenvolvimento sustentável e inclusivo das sociedades 
contemporâneas.

4.  TEORIAS RELEVANTES

Após estabelecermos uma base sólida sobre os conceitos de eficiência e 
transparência na administração pública, é essencial explorarmos as teorias relevan-
tes que embasam a transformação digital na ouvidoria da Secretaria da Fazenda 
do Paraná. Neste próximo tópico, vamos examinar de perto algumas das teorias 
mais influentes no campo da inovação tecnológica e da gestão pública, buscando 
compreender como esses conceitos teóricos podem ser aplicados para impulsio-
nar a eficiência, a transparência e a qualidade dos serviços prestados aos cida-
dãos. Vamos mergulhar nas ideias de renomados estudiosos,tanto a nível nacional 
quanto internacional, para construir uma compreensão abrangente sobre como a 
adoção de tecnologias digitais pode transformar a ouvidoria pública, tornando-a 
mais ágil, responsiva e centrada no cidadão.

4.1  Teorias da Inovação Tecnológica

As teorias da inovação tecnológica desempenham um papel crucial na 
compreensão de como as novas tecnologias são adotadas e disseminadas na ad-
ministração pública, tanto em nível internacional quanto nacional. Dentre as teo-
rias mais influentes, destaca-se a” Difusão de Inovações”, proposta por Everett 
Rogers em seu livro homônimo. Segundo Rogers (2003), a difusão de inovações 
ocorre em um processo que envolve cinco estágios: conhecimento, persuasão,-
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decisão,implementação e confirmação. Essa teoria fornece insights importantes 
sobre como as novas tecnologias são adotadas pelos indivíduos e organizações, 
e como sua aceitação pode ser facilitada ou dificultada por diferentes fatores 
contextuais.

No contexto brasileiro, autores como Figueiredo e Chaves (2017) têm ex-
plorado as especificidades da difusão de inovações na administração pública bra-
sileira, destacando os desafios únicos enfrentados pelo país, como a complexidade 
do sistema burocrático e a resistência à mudança em alguns setores da sociedade. 
Além disso, estudos como o de Moraes et al. (2019) têm investigado as estratégias 
de implementação de inovações tecnológicas em organizações públicas brasilei-
ras,identificando os principais fatores que influenciam o sucesso ou o fracasso 
desses projetos.

Além da difusão de inovações, outras teorias relevantes na área incluem 
a ”Teoria da Modernização”, que enfatiza a importância da tecnologia na trans-
formação social e econômica dos países, e a ”Teoria da Estruturação”, que des-
taca o papel das estruturas organizacionais na influência do processo de inova-
ção tecnológica.

A nível internacional, estudos como o de Christensen (1997)sobre a 
”Teoria da Inovação Disruptiva” têm fornecido insights valiosos sobre como as 
novas tecnologias podem desafiar e transformar os modelos de negócio estabe-
lecidos. Da mesma forma, autores como West e Bogers (2014) têm explorado o 
conceito de “Inovação Aberta”, que destaca a importância da colaboração e do 
compartilhamento de conhecimento na promoção da inovação tecnológica em 
organizações públicas e privadas.

4.2  Administração Científica de Taylor

A Administração Científica, proposta por Frederick Taylor no início do sé-
culo XX, representa uma das teorias mais influentes no campo da gestão e da or-
ganização do trabalho. Taylor buscava aplicar métodos científicos para aumentar 
a eficiência e a produtividade nas organizações, através da análise e padronização 
dos processos de trabalho. Seu trabalho seminal, “Principlesof  Scientific Management”, 
publicadoem1911,delineou os princípios fundamentais dessa abordagem.

No contexto brasileiro, autores como Maximiano (2012) e Chiavenato 
(2014) destacam a relevância da Administração Científica de Taylor na história da 
gestão pública e privada no país. A abordagem de Taylor influenciou significati-
vamente a organização do trabalho nas indústrias brasileiras, contribuindo para o 
aumento da produtividade e da eficiência.
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A Administração Científica baseava-se em alguns princípios-chave, incluin-
do a divisão do trabalho, a especialização dos trabalhadores, o estabelecimento de 
métodos de trabalho padronizados, e a aplicação de incentivos financeiros para 
motivar os funcionários. Taylor acreditava que ao eliminar desperdícios, simpli-
ficar os processos e treinar os trabalhadores, as organizações poderiam alcançar 
níveis mais elevados de eficiência e produtividade.

No entanto, a abordagem de Taylor também foi alvo de críticas, especial-
mente por sua ênfase excessiva na divisão do trabalho e na padronização das ta-
refas, que poderiam levar à desvalorização do trabalhador e à alienação. Autores 
como Mintzberg (1973) e Drucker (1954) argumentam que a Administração 
Científica negligenciava aspectos importantes da gestão, como a criatividade, a 
motivação e o desenvolvimento pessoal dos funcionários.

4.3  Governança eletrônica

A Governança Eletrônica, também conhecida como e-governance, emerge 
como uma resposta à crescente digitalização da sociedade contemporânea,promo-
vendo o uso estratégico das tecnologias da informação e comunicação (TIC) para 
melhorar a entrega de serviços públicos e a interação entre governo e cidadãos 
(Heeks, 2001).

No contexto brasileiro, a Governança Eletrônica ganha destaque com a 
implementação de políticas e iniciativas como o Sistema Eletrônico do Serviço de 
Informações ao Cidadão (e-SIC) e o Portal de Transparência do Governo Federal. 
Autores como Pereira e Bucci (2007) discutem a importância dessas ferramentas 
na promoção da transparência e no fortalecimento da participação cidadã na es-
fera pública.

A Governança Eletrônica abrange uma série de práticas e estratégias, in-
cluindo a oferta de serviços públicos online, o uso de plataformas de participa-
ção cidadã, a digitalização de processos administrativos, e a implementação de 
sistemas de gestão de informações integrados. Essas iniciativas visam não apenas 
aumentar a eficiência e a transparência na administração pública, mas também 
promover uma maior inclusão digital e reduzir as desigualdades de acesso aos 
serviços públicos.

No entanto, a Governança Eletrônica também enfrenta desafios, como a 
necessidade de garantir a segurança e privacidade dos dados dos cidadãos, e a 
superação da chamada “brecha digital”, que limita o acesso das camadas mais 
vulneráveis da população às tecnologias digitais. Autores como Norris (2001) e 
Chadwick (2006) destacam a importância de políticas inclusivas e de parcerias en-
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tre governo, setor privado e sociedade civil para superar esses desafios e promo-
ver uma Governança Eletrônica eficaz e responsável.

No contexto da ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná, a 
Governança Eletrônica oferece oportunidades significativas para melhorar a 
interatividade e eficiência na prestação de serviços públicos. A implementação de 
sistemas de gestão de informações integrados e a oferta de canais de comunicação 
online podem facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços da ouvidoria, permitin-
do uma resposta mais rápida e eficaz às suas demandas e contribuindo para uma 
administração pública mais transparente e responsiva.

5.  APLICAÇÃO PRÁTICA NA OUVIDORIA

A ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná, em parceria com a 
Controladoria Geral do Estado e a Celepar, está desempenhando um papel cru-
cial no desenvolvimento do projeto do sistema SIGO (Sistema de Informações 
Gerenciais e Ouvidoria). Essa colaboração estratégica entre diferentes órgãos do 
governo visa não apenas modernizar os processos de atendimento ao cidadão, 
mas também fortalecera transparência e a eficiência na gestão pública. O SIGO 
representa uma iniciativa inovadora que busca centralizar e analisar as informa-
ções provenientes das manifestações dos cidadãos, como sugestões, solicitações, 
denúncias e reclamações, proporcionando uma visão abrangente e integrada da 
realidade das demandas recebidas pela ouvidoria.

Ao consolidar esses dados em uma plataforma única, o SIGO permite uma 
gestão mais ágil e eficiente das demandas da sociedade, promovendo uma maior 
transparência nos processos administrativos. Por meio da integração com a ferra-
menta PowerBI, o sistema oferece ainda mais recursos para análise e interpretação 
dos dados, possibilitando uma tomada de decisão mais embasada e estratégica por 
parte dos gestores públicos. Essa abordagem orientada para dados é fundamental 
para identificar padrões, tendências e áreas de melhoria na prestação dos servi-
ços públicos, conforme destacado por diversos autores, como Maximiano(2006)
e Rebouças(2019).

A implementação do sistema SIGO enfrenta uma série de burocracias ine-
rentes à administração pública, as quais podem representar desafios significativos 
no processo de criação e aplicação do sistema. Essas burocracias, muitas vezes, 
envolvem procedimentos normativos, legislativos e regulatórios que demandam 
tempo e recursos para serem superados. A necessidade de cumprir esses trâmites 
é uma característica marcante na administração pública brasileira, conforme des-
tacado por Bresser-Pereira (1998), o que pode impactar a agilidade e eficiência na 
implementação de projetos inovadores como o SIGO.
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Além disso, para garantir o sucesso do sistema, é fundamental contar com 
servidores capacitados e treinados frequentemente para operá-lo de maneira efi-
caz. Borges (2016) ressalta a importância da capacitação contínua dos servidores 
públicos, especialmente em relação ao uso de novas tecnologias e ferramentas de 
gestão. Nesse sentido, é necessário investir em programas de treinamento e capa-
citação que preparem os servidores para lidar com as complexidades do sistema 
SIGO e extrair o máximo de seu potencial.

Outro aspecto relevante diz respeito à ferramenta de leitura dos dados, 
como o Power BI, e à necessidade de uma metodologia clara e acessível para in-
terpretá-los. Marconie Lakatos (2003) enfatizam a importância de uma linguagem 
simples e direta na comunicação de informações, especialmente em ambientes 
com diferentes níveis de escolaridade. Portanto, é essencial desenvolver uma me-
todologia que seja compreensível para todos os usuários do sistema, independen-
temente de sua formação acadêmica ou experiência prévia.

A inclusão de tecnologias como o sistema SIGO reflete uma tendência glo-
bal de modernização e digitalização em diversos setores, não apenas na adminis-
tração pública. Empresas de todos os tipos têm adotado cada vez mais soluções 
tecnológicas para melhorar seus processos internos, aumentar a eficiência opera-
cional e oferecer serviços de maior qualidade aos seus clientes. Nesse contexto, as 
previsões de resultado para a administração pública são igualmente promissoras.

Ao implementar sistemas como o SIGO, a administração pública pode me-
lhorar significativamente seu relacionamento com os cidadãos. A transparência e 
a participação cidadã são valores fundamentais em uma democracia, e o uso de 
tecnologias de informação e comunicação pode facilitar o acesso dos cidadãos às 
informações públicas e promover uma maior interação entre governo e socieda-
de. Dessa forma, o SIGO não apenas melhora a eficiência interna da ouvidoria, 
mas também fortalece a relação de confiança entre o governo e os cidadãos.

Além disso,a inclusão de tecnologias como o SIGO pode empoderar os 
cidadãos, permitindo que eles participem mais ativamente do processo de toma-
da de decisões e contribuam para a melhoria dos serviços públicos. Por meio do 
sistema,os cidadãos podem registrar suas demandas, acompanhar o andamento 
de suas solicitações e oferecer feedback sobre a qualidade dos serviços recebidos. 
Isso não apenas aumenta a accountability do governo, mas também promove uma 
cultura de colaboração e co-criação entre governo e sociedade.

Em suma, a adoção de tecnologias como o SIGO representa uma opor-
tunidade única para a administração pública brasileira. Ao investir em soluções 
inovadoras e orientadas para o cidadão, o governo pode não apenas aumentar sua 
eficiência operacional, mas também fortalecer sua legitimidade e prestígio junto à 
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população. Dessa forma, a inclusão de tecnologias na administração pública não 
é apenas uma necessidade, mas também uma oportunidade para promover uma 
gestão mais transparente, eficiente e participativa, alinhada com os valores demo-
cráticos da sociedade paranaense.

6.  DESAFIOS E OPORTUNIDADES

Os desafios na implementação da transformação digital na ouvidoria da 
Secretaria da Fazenda do Paraná são multifacetados e demandam uma abordagem 
holística. A resistência à mudança, frequentemente observada em contextos orga-
nizacionais, é apontada por autores como Chiavenato (2004) e Maximiano (2006) 
como um dos principais obstáculos a serem enfrentados. Além disso, a falta de ca-
pacitação dos colaboradores para lidar com as novas tecnologias é um desafio que 
requer investimento em treinamento e desenvolvimento de habilidades, conforme 
ressaltado por Marras (2000).

Questões relacionadas à segurança e privacidade dos dados dos cidadãos 
também merecem atenção especial. Autores como Rezende (2013) destacam a 
importância de estratégias eficazes de segurança da informação para proteger as 
informações sensíveis dos usuários. Ademais, a escassez de recursos financeiros 
e a infraestrutura tecnológica inadequada são obstáculos tangíveis que exigem 
investimentos e planejamento adequado, conforme argumentado por Cunha e 
Guimarães (2018).

No entanto, há uma série de oportunidades que a transformação digital 
oferece à ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná. A implementação de sis-
temas de gestão de informações integrados pode fornecer uma visão mais abran-
gente e detalhada das demandas dos cidadãos, conforme destacado por Cappelli 
e Baptista (2012). A utilização de análise de dados, conforme abordado por 
Machado e Furtado(2019), pode revelar insights valiosos sobre padrões e tendên-
cias nas solicitações recebidas, informando a tomada de decisões e a formulação 
de políticas públicas mais eficazes.

Além disso, a disponibilização de canais de comunicação online pode pro-
mover uma maior participação dos cidadãos e aumentar a confiança na adminis-
tração pública, conforme sugerido por Bortoletto e Borges (2016). No entanto, 
para aproveitar essas oportunidades, é fundamental investirem capacitação e trei-
namento dos colaboradores, promover uma cultura organizacional voltada para a 
inovação e a colaboração, conforme apontado por Almeida(2015).

Em suma, enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades oferecidas 
pela transformação digital na ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná re-
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quer um esforço conjunto e coordenado, envolvendo investimentos em recur-
sos humanos,tecnológicos e financeiros, bem como uma abordagem estratégica e 
orientada para resultados. Essas medidas contribuirão não apenas para uma ges-
tão pública mais eficiente e transparente, mas também para uma maior satisfação 
e confiança dos cidadãos nos serviços prestados pelo órgão.

7.  CONCLUSÃO

A transformação digital na ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná 
representa um marco significativo na modernização da administração pública do 
estado. Este processo transcende a mera adoção de novas tecnologias, exigindo 
uma reestruturação profunda da cultura e dos processos organizacionais. A digi-
talização busca não apenas a eficiência operacional, mas também a promoção de 
uma gestão pública mais transparente, responsiva e orientada para as necessidades 
do cidadão.

Para alcançar os objetivos da transformação digital, é fundamental inves-
tir em capacitação e treinamento contínuo dos colaboradores. A resistência à 
mudança é um dos principais desafios enfrentados pelas organizações públicas, 
e pode ser mitigada por meio de programas de desenvolvimento que preparem 
os funcionários para lidar com novas ferramentas e metodologias. Além disso, 
promover uma cultura organizacional que valorize a inovação, a colaboração e a 
adaptabilidade é essencial para a sustentabilidade das iniciativas digitais.

Outro aspecto crucial é a garantia da segurança e da privacidade dos 
dados dos cidadãos. A confiança do público nas plataformas digitais depen-
de diretamente da robustez das medidas de proteção de dados implementadas. 
Portanto, é imperativo que as tecnologias adotadas atendam aos mais altos pa-
drões de segurança cibernética, e que as políticas de privacidade sejam claras e 
transparentes para todos os usuários.

A implementação do sistema SIGO (Sistema de Informações Gerenciais 
e Ouvidoria) destaca-se como uma iniciativa inovadora nesse contexto. Em cola-
boração com a Controladoria Geral do Estado e a Celepar, o SIGO visa centrali-
zar e analisaras informações provenientes das manifestações dos cidadãos, como 
sugestões,solicitações, denúncias e reclamações. Essa centralização permite uma 
gestão mais ágil e eficiente das demandas, além de promover maior transparência 
nos processos administrativos. A integração do SIGO com ferramentas de análise 
de dados, como o Power BI, possibilita uma tomada de decisão mais embasada 
e estratégica, permitindo aos gestores públicos identificar padrões, tendências e 
áreas de melhoria.
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Os desafios enfrentados na implementação do sistema SIGO incluem as 
burocracias inerentes à administração pública, como procedimentos normativos, 
legislativos e regulatórios que demandam tempo e recursos para serem superados. 
No entanto, as oportunidades são igualmente significativas. A integração de siste-
mas de gestão de informações oferece uma visão abrangente das demandas dos 
cidadãos, enquanto a análise de dados pode revelar insights valiosos para a formu-
lação de políticas públicas mais eficazes.

Além disso, a disponibilização de canais de comunicação online aumenta 
a participação cidadã e fortalece a confiança na administração pública. Canais di-
gitais facilitam o acesso dos cidadãos aos serviços da ouvidoria, permitindo uma 
resposta mais rápida e precisa às suas demandas. Isso, por sua vez, promove uma 
maior transparência e a ccountability, elementos essenciais para uma governança 
democrática eficaz.

Em suma, a transformação digital na ouvidoria pública do Paraná é um 
esforço multifacetado que requer a colaboração de diversos stakeholders, incluin-
do governo,setor privado e sociedade civil. Enfrentar os desafios e aproveitar as 
oportunidades oferecidas pela digitalização exige investimentos contínuos em re-
cursos humanos,tecnológicos e financeiros. No longo prazo, essas medidas não 
apenas contribuirão para uma gestão pública mais eficiente e transparente, mas 
também para uma maior satisfação e confiança dos cidadãos nos serviços presta-
dos pela ouvidoria da Secretaria da Fazenda do Paraná.

Assim, a transformação digital não é um fim em si mesmo, mas um meio 
para alcançar uma administração pública mais moderna, inclusiva e centrada no 
cidadão. Ao implementar de forma eficaz as novas tecnologias e processos, a 
ouvidoria pública do Paraná pode servir como um modelo para outras regiões e 
instituições, promovendo uma gestão pública que realmente atenda às necessida-
des e expectativas da sociedade contemporânea.
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Capítulo 13

A importância da política pública em 
educação: uma revisão sobre as ações 

afirmativas com perspectivas das cotas em 
Universidades Públicas do Paraná

Isabel Cristina Modesto Pereira da Silva
Murilo Roberto Jesus Maganha

1.  INTRODUÇÃO

A Conferência Nacional de Educação – CONAE, em 2010, mobilizou, em 
âmbito nacional, diferentes segmentos da sociedade em torno da discussão de 
diretrizes e estratégias, com vistas a consolidar um“marco para a construção de 
um novo Plano Nacional de Educação” (CONAE,2010, p.14).

O tema central da CONAE 2010 – “Construindo o Sistema Nacional 
Articulado de Educação: Plano Nacional de Educação, diretrizes e estraté-
gias de ação” – em si já anunciava algumas de suas tarefas. Nos documentos da 
Conferência, os argumentos apregoam a mobilização nacional pela qualidade e 
valorização das propostas para políticas de Estado que expressem a efetivação 
do “direito social à educação com qualidade para todos” (CONAE, 2010, p.12). 
Destacam, também, a necessidade de que sejam garantidas as relações entre as 
políticas educacionais e outras políticas sociais.

Entre as ações importantes da CONAE 2010 encontrou-se a de fortale-
cer as medidas de inclusão, com diferentes adjetivações (“social”, “no processo 
educacional”, “de pessoas com deficiência”, “digital”), associando-as ao fim das 
desigualdades sociais e das educacionais ou a igualdade social, qualidade de vida e 
qualidade social.

É importante destacar a CONAE 2010, como subsídio de mobilização 
nacional pela qualidade e valorização da educação em sintonia com as ações 
afirmativas.

Outro fator impulsionador para a formulação e construção de leis em prol 
de ações afirmativas na educação, para a comunidade negra brasileira, resultante 
do Movimento negro organizado, foi a Lei Federal nº12.711/2012 (Brasil, 2012), 
conhecida como Lei de Cotas para o ensino superior, onde é determinado a re-
serva de 50% das vagas em instituições vinculadas ao Ministério da Educação 
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– MEC, nos cursos de graduação das instituições de ensino superior e das insti-
tuições federais de ensino técnico e de nível médio. Tais vagas são destinadas a es-
tudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, 
das quais um percentual é destinado a candidatos autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas; e para pessoas com deficiência, em proporção ao censo estatístico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Ações afirmativas são políticas e procedimentos obrigatórios ou voluntá-
rios desenhados com o objetivo de combater a discriminação e também de reti-
ficar os efeitos de práticas discriminatórias exercidas no passado. O objetivo da 
ação afirmativa é tornar a igualdade de oportunidades uma realidade, através de 
um nivelamento do campo. São políticas desenhadas para situações concretas, 
com a perspectiva da promoção de igualdade e oportunidades (Heringer, 2010).

Dentre os objetivos da criação da Lei nº 12.711/12,está o de introduzir e 
diminuir a desigualdade entre brancos e negros no país, realizando o que é chama-
do de reparação histórica, principalmente devido à escravidão. Ou seja, ela seria 
uma forma de realizar a reparação das desigualdades práticas da vida cidadã e das 
instituições, permitindo a atuação democrática das partes da sociedade, em com-
pleto respeito as suas diferenças.

Após vinte anos de experiências de Políticas de Ações Afirmativas – PAAno 
Ensino Superior e, em particular, quase uma década da sua implementação, na to-
talidade das instituições de ensino superior, conhecida popularmente como Lei de 
Cotas, tal modalidade de acesso tem sido universalizada nas instituições de ensino.

Segundo Brandão (2005), a partir da conferência em Durban, o Estado 
brasileiro deu um passo importante para amenizar as consequências do racismo e 
se comprometeu a criar ações afirmativas para a população negra. Com o objetivo 
de discutir ações concretas para viabilizar a sua erradicação,enfatizando a impe-
riosa necessidade de criar não apenas ações preventivas, mas também medidas 
contundentes e eficazes que possibilitem a reversão dos profundos e arraigados 
quadros de desigualdade social, que foram meticulosamente construídos e perpe-
tuados ao longo dos tempos. Ao utilizar o critério da raça para políticas de ações 
afirmativas como as cotas, o Estado reconhece legalmente a raça enquanto um 
definidor das relações sociais no Brasil.

O impacto econômico de uma instituição de ensino superior na região 
em que ela está inserida é sempre muito grande. A maioria dos trabalhos presen-
tes na literatura analisa o impacto sobre a demanda agregada regional. Além desse 
impacto, a presença da universidade também é importante no que se refere à qua-
lificação da força de trabalho, ao efeito gerado por suas pesquisas para o aumento 
da produtividade, à solução de problemas locais, ao aumento do nível geral de co-
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nhecimento e de cultura da região, à sua contribuição enquanto lócus de inovação 
e de constituição de cidadania. Esse impacto pode ser visto como de longo prazo 
sobre elementos da oferta na região.

Esta pesquisa tem como objetivo principal,a partir de uma revisão da lite-
ratura, identificara importância das políticas públicas em ações afirmativas na edu-
cação, com foco nas questões raciais e o debate sobre cotas em universidades es-
taduais do Paraná, abordando suas perspectivas.A partir do objetivo são revisadas 
as legislações produzidas pelos conselhos universitários de universidades públicas 
no Estado do Paraná, ou ações de teor semelhante e efeitos práticos similares. A 
partir de uma pesquisa bibliográfica,será indicada quais universidades estaduais 
do Paraná, produziram tais documentos, que tipo de processo desempenharam, 
qual a sua ingerência sobre os Programas de Pós-Graduação – PPGse discutidas 
suas ações para verificar seus empenhos em desenhar e implementar planos para a 
permanência dos/as estudantes na pós-graduação.

Por esse motivo, o estudo apresenta aspectos teóricos sobre as desigualda-
des (raciais e sociais) em que, as ações afirmativas, expressa no sistema de cotas, 
destacam-se como políticas públicas para população negra e/ou advindo da esco-
la pública nas universidades públicas. Indaga-se, portanto, quais são as condições 
de avaliar no âmbito das universidades estaduais do Paraná, qual o impacto das 
políticas existentes. Isso envolve a análise de resultados alcançados e perspectivas 
das lacunas que podem exigir ajustes.

2.  MÉTODO DE PESQUISA

As pesquisas das universidades estaduais possuem um papel muito impor-
tante na sociedade, auxiliando na qualificação de futuros profissionais, abrindo 
novos caminhos e incentivando novas descobertas que proporcionam inovações, 
além de possibilitar aos alunos o desenvolvimento de um potencial diferenciado 
em seus aspectos acadêmico e profissional (Alvarez; Kannebley Júnior; Carolo,  
2013; Lampert, 2008; Rolim; Serra, 2015).

Além de todos os benefícios sociais e individuais produzidos, as pesquisas 
também proporcionam benefícios ao Estado devido à sua contribuição para o 
desenvolvimento regional e tecnológico (Rapini, 2007).

A produção científica no Brasil tem sido consistente. No entanto, nos 
últimos anos, as universidades estaduais e federais têm sofrido ataques recor-
rentes, afetando também os produtos científicos desenvolvido dentro delas. 
Consequentemente, a desinformação tem dominado os processos informativos, 
aliada a posturas negacionistas de viés ideológico. Isso resulta no desconsiderar 
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ou ignorar pesquisas sólidas e confiáveis, que são baseadas em métodos rigorosos, 
avaliações criteriosas e experiências comprovadas1.

As ações afirmativas desempenham um papel crucial na promoção da di-
versidade, equidade e inclusão na pesquisa do Brasil. Elas visam corrigir desigual-
dades históricas e proporcionam oportunidades equitativas para grupos sub-re-
presentados. A inclusão de pesquisadores de diferentes origens sociais, étnicas e 
culturais, podem trazer novas perspectivas e abordagens inovadoras para a pes-
quisa, aumentando a representatividade de grupos historicamente excluídos no 
ambienteacadêmico, resultando uma pesquisa mais inclusiva e representativa da 
sociedade. 

Diversidade gera maior variedade de ideias, hipóteses e metodologias, en-
riquecendo o processo de investigação científica. As ações afirmativas podem in-
cluir programas de mentoria e suporte, ajudando novos pesquisadores a navegar 
no ambiente acadêmico, desenvolvendo suas carreiras, diversificando amplamente 
a melhoria das questões sociais em grandes comunidades.

Para tal pesquisa, no âmbito das universidades estaduais do Paraná, fo-
ram utilizados dados bibliográficos, realizando uma pesquisa nos instrumentos 
eletrônicos dos Programas de Pós-Graduação, bases indexadoras de trabalhos 
científicos Scientific Eletronic Library Online – SciELO, Google Acadêmico e traba-
lhos de conclusões de cursos disponibilizados nos repositórios de Universidades 
públicas do Paraná, ou ações de teor semelhante e efeitos práticos similares.

Foram analisados um acervo variado de documentos oficiais de todas as sete 
universidades estaduais do Paraná, sendo elas: Universidade Estadual de Londrina 
–UEL, Universidade Estadual de Maringá – UEM, Universidade Estadual de 
Ponta Grossa – UEPG, Universidade Estadual do Centro Oeste – UNICENTRO, 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, Universidade Estadual 
do Norte do Paraná – UENP e Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR. 
Parte dos dados foi encontrada nos próprios sítios eletrônicos das instituições. 
Outros foram disponibilizados pelos setores responsáveis por meio de solicita-
ções por endereços de e-mail. Basicamente este conjunto de dados foi composto 
por editais de programas de pós-graduações, com seleção das sete instituições es-
taduais, durante os quadriênios 2017 a 2020 ea análise abrange o período de 2012 
a 2022, com base nos micros dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP.

1.  Os ataques à ciência e à educação e a “fuga de cérebros” do Brasil: https://www.agaze-
ta.com.br/artigos/os-ataques-a-ciencia-e-a-educacao-e-a-fuga-de-cerebros-do-brasil-0721. Acesso 
em: 01 jul. 2024.
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3.  REVISÃO DA LITERATURA

No Brasil, é possível afirmar que as políticas de ações afirmativas ganharam 
destaque2 em 1988, com a elaboração da atual Constituição, prevendo a proteção 
do mercado de trabalho para a mulher e a reserva percentual de cargos e empre-
gos públicos para pessoas portadoras de deficiência (Brasil,1988). No ordenamen-
to jurídico do Brasil, em especial no texto constitucional, há aberturas para que 
medidas com o intuito de corrigir situações de exclusão possam ser estabelecidas. 
Brito Filho(2013) destaca que, estas podem ser decorrentes de políticas públicas 
concebidas pelo Poder Executivo, como é o caso em que o poder público insti-
tui medidas de ação afirmativa para a sua própria administração ou a partir dos 
estabelecimentos de obrigações para os particulares. Um exemplo dessa situação, 
pode ser visto no artigo 93 da Lei n° 8.213, de 1991, que estabelece a reserva de 
postos de trabalho para pessoas com deficiência ou trabalhadores reabilitados no 
setor privado (Brasil,1991).

No caso do ensino superior brasileiro, apenas no começo do século XXI 
iniciou-se um significativo tratamento em relação ao tema. O país se comprome-
teu a lutar contra a discriminação racial e a elaborar estratégias para a utilização de 
ações afirmativas em prol de negros e indígenas, após a III Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, 
realizada em Durban, África do Sul, em 2001. Antes disso, não existiam políticas 
de caráter étnico-racial no acesso às grandes universidades, principalmente públi-
cas, ignorando os resultados de pesquisas que apresentavam os negros e indíge-
nas brasileiros em situação de exclusão (Daflon; Feres Jr.; Campos, 2013; Oliven, 
2007; Souza; Portes, 2011).

A fomentação de lutas e consequentemente as conquistas, culminaram 
com aprovação da Lei Federal nº12.711/12, entretanto o Movimento negro or-
ganizado, é o marco na formulação e construção de leis que vieram a surgir em 
prol da comunidade negra brasileira. Após uma década de aplicação dessa lei, ain-
da através do protagonismo negro, iniciam-se ações concretas, pensadas para o 
ingresso no ensino superior que atendam realmente as minorias. É no fim do 
último milênio que surgem os primeiros editais de ações afirmativas raciais nas 

2. Em 1968 o governo brasileiro aprovou uma lei determinando que escolas de ensino mé-
dio agrícola e escolas superiores de agricultura e veterinária, mantidas pela União, deveriam reservar 
metade de suas vagas para candidatos agricultores ou que fossem filhos destes proprietários ou não 
de terras, e que residissem com suas famílias na zona rural (Brasil, 1968). Esta lei vigorou por 17 
anos e ficou conhecida como ‘Lei do Boi”. Os maiores beneficiados com esta lei foram os filhos dos 
grandes fazendeiros e proprietários de terras brasileiras. Isso culminou em duras críticas e, em 1995, 
houve a revogação da lei.
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universidades públicas, algumas por decretos ou leis estaduais e outras pelo prin-
cípio da autonomia universitária3(Vaz,2022).

3.1  O estado e as políticas públicas

O Estado é o órgão formado por pessoas, associações, sindicatos, partidos 
políticos, entre outros, que exercem funções com a finalidade de garantir direitos 
aos cidadãos. Segundo Alves (2015), o Estado possui cinco funções que são: de-
fesa dos indivíduos, a justiça, regular o mercado, investimento em infraestrutura e 
estimular a pesquisa e o desenvolvimento.

A quinta função do Estado e mais relevante para este artigo, a de estimu-
lar a pesquisa e o desenvolvimento ganhou forças ao longo do século XX, mais 
precisamente durante a Segunda Guerra Mundial, e depois com a Guerra Fria, 
em que foram observados desenvolvimentos tecnológicos através das pesquisas 
e, portanto, se transformaram em um importante componente das funções do 
Estado.

As medidas e programas criados pelos governos para alcançar as funções 
do Estado são as chamadas Políticas Públicas. As Políticas Públicas têm papel 
fundamental no que se refere à estratégia do governo em alcançar os objetivos 
dentro de suas funções.

As questões sociais abrangem uma ampla gama de desafios e oportunida-
des que afetam as comunidades e a sociedade como um todo. Alguns dos princi-
pais desafios incluem a desigualdade socioeconômica, a falta de acesso a serviços 
básicos como saúde e educação, a discriminação racial e de gênero, a violência, o 
desemprego e a exclusão social.

No entanto, esses desafios também apresentam oportunidades para pro-
mover mudanças positivas e construir uma sociedade mais justa e inclusiva. Por 
exemplo, políticas públicas eficazes podem reduzir a desigualdade e melhorar o 
acesso a serviços essenciais. A promoção da diversidade e da inclusão pode re-
duzir a discriminação e promover a coesão social. Investimentos em educação e 
capacitação podem reduzir o desemprego e melhorar as perspectivas econômicas 
das pessoas.

3.  A autonomia universitária consiste em: Os objetivos que a Constituição (art.207) prevê 
às universidades – pesquisa, ensino e extensão – e o regulamento jurídico próprio – a autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial[...] (REIS; ASSIS, 2021).
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3.2  Programas de graduação e pós-graduação e 
as ações afirmativas

Desde o ano de 2001, é crescente o número de universidades e outras 
Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, tanto no âmbito municipal, 
com o estadual e federal, que passaram a utilizar o critério racial como um de 
marcador político para seleção de estudantes.

As cotas raciais, para além de ampliar a presença de pessoas negras nas 
Universidades, têm se mostrado, condição fundamental para a promoção da justi-
ça curricular (Gaudio; Passos, 2021) e de de(s)colonização do imaginário social e 
transformação das universidades brasileiras (Gomes, 2021).

Ao considerar o sentido de equidade, pode-se compreender a política de 
cotas para o acesso ao ingresso em instituições públicas pela vertente social, que 
possibilita aos candidatos de menor renda e/ou de grupos étnicos e/ou pessoas 
com deficiência vislumbrar uma concorrência nos cursos de graduação que aten-
de e promove a equidade social dentro das demandas dos cidadãos brasileiros. 
Nesse sentido, [...] a teoria da informação é uma ferramenta para o tratamento da 
incerteza, da surpresa, do inesperado (Morin; Moigne, 2000), por mais complexa 
que seja a compreensão e aplicação dessa ação afirmativa, ela oportuniza o acesso 
ao ensino superior a todos os concluintes do ensino médio, seja no que se refere a 
ampla concorrência, seja no sistema de reserva de vagas nos termos da Lei.

O levantamento dos dados foi feito de forma criteriosa, a partir de um 
esforço para localizar nos sites das universidades estaduais do Paraná, editais,reso-
luções de conselhos, leis estaduais e municipais entre outros documentos formais 
das Instituições Estaduais de Ensino Superior em que constasse informações so-
bre as políticas afirmativas e sua efetivação nas IES. Nos programas de pós-gra-
duação e na graduação.

O resultado do levantamento de dados evidencia a necessidade de articular 
divulgação científica e mobilização social, para realizar as políticas de inclusão e 
democratizar as informações relevantes referentes ao tema. Trata-se de uma pes-
quisa que sinaliza os avanços das Políticas Afirmativas entre o final da primeira 
década dos anos 2000 e início da segunda, justamente quando é assinada a Lei 
Nacional de Cotas. 

3.2.1  Políticas públicas e as cotas das universidades públicas do Paraná

O debate acadêmico sobre a necessidade de ações afirmativas na pós-gra-
duação no Brasil existe, embora de forma incipiente, desde a década de 1990 
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(Venturini, 2021). Nas obras publicadas no início dos anos 2000, denunciando 
o “confinamento racial do mundo acadêmico brasileiro”, José Jorge de Carvalho 
defendeu a inclusão imediata de negros e indígenas, tanto na graduação quanto na 
pós-graduação, e no processo de seleção de docentes universitários: (...) precisa-
mos pensar imediatamente em modelos de ação afirmativa que abram as portas 
da pós-graduação, para sermos coerentes com todo o esforço de cotas nos ves-
tibulares que já estão acontecendo. Caso contrário, os jovens bacharéis negros 
serão barrados pelo mesmo funil apertadíssimo que já tem setenta anos de exis-
tência (...). Na verdade, acredito que o sistema de ações afirmativas só faz sentido 
completo se é introduzido simultaneamente em todos os níveis do sistema educa-
tivo (...) (Carvalho, 2003). 

A legislação que determina a adoção de cotas socioeconômicas e étnico-ra-
ciais nas instituições de ensino superior não exige sua implementação na pós-gra-
duação. Contudo, desde 2016, há um processo rápido de estabelecimento de cotas 
étnico-raciais na pós-graduação pública, pois a diversidade de origens sociais e 
experiências de vida entre os pesquisadores facilita a construção de um conheci-
mento científico profundo e transformador.

Em 2016, o Ministério da Educação, sob a gestão de Aloizio Mercadante, 
publicou a Portaria Normativa nº 13 (Brasil, 2016), com a finalidade de promo-
ver ações afirmativas na pós-graduação. Esta portaria determinou que as institui-
ções federais de ensino superior apresentassem, em até 90 dias, propostas para a 
inclusão de negros, indígenas e pessoas com deficiência em seus programas de 
pós-graduação. Além disso, a Portaria estipulou duas ações concretas que nun-
ca foram efetivadas: a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES deveria coordenar ações para incluir no censo da pós-gradua-
ção o monitoramento de medidas de ação afirmativa; e o Ministério da Educação 
– MECdeveria criar um Grupo de Trabalho para acompanhar as ações propostas 
na portaria (Brasil, 2016).

A partir de 2017, diversas universidades federais aderiram às diretrizes es-
tabelecidas pela Portaria Normativa MEC n.º 13/2016, instituindo programas de 
reserva de vagas na pós-graduação. Conforme observado em artigos acadêmicos, 
citado por Nilma Lino Gomes, a partir de 2018 mais de 25% dos programas de 
pós-graduação (mestrado e doutorado) de instituições públicas de ensino supe-
rior, tanto federais quanto estaduais, já haviam implementado algum tipo de ação 
afirmativa, destacando-se, principalmente, a reserva de vagas, seja na ampla con-
corrência ou em vagas suplementares.

As ações afirmativas nas universidades do Paraná começaram com o foco 
em cotas étnico-raciais, principalmente nas graduações, atendendo à necessidade 
de corrigir desigualdades históricas de acesso ao ensino superior. Posteriormente, 
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essas políticas foram ampliadas para incluir outros grupos historicamente excluí-
dos, como pessoas com deficiência, estudantes de baixa renda e populações indíge-
nas. Essa expansão teve um impacto significativo nas taxas de inclusão nos cursos 
de graduação, promovendo maior diversidade dentro das universidades. O Quadro 
1, a ser inserido a seguir, apresenta um resumo dessas políticas no âmbito da gra-
duação, detalhando as porcentagens e grupos beneficiados ao longo dos anos.

Quadro 1 – Instituições Estaduais – Sistemas de Ações Afirmativas na Graduação

Instituição Sistema de Ações Afirmativas na Graduação

UEL

Estabelece 45%, sendo 20% (vinte por cento) do total de vagas para candidatos 
que frequentaram integralmente as quatro últimas séries/anos do Ensino 
Fundamental e todas as séries do Ensino Médio em instituições públicas 
brasileiras de ensino; 20% (vinte por cento) do total de vagas para candidatos 
autodeclarados negros que frequentaram integralmente as quatro últimas séries/
anos do Ensino Fundamental e todas as séries do Ensino Médio em instituições 
públicas brasileiras de ensino; e 5% (cinco por cento) do total das vagas para 
candidatos autodeclarados negros de forma irrestrita independente do percurso 
de formação. ; 6 vagas para indígenas.

UEM

Estabelece 20% para Cotas Sociais; b) 20% para Cotas para Negros (pretos e 
pardos), sendo 3/4 dessas vagas para candidatos que atendam a um dos requisitos 
da alínea a e 1/4 dessas vagas independente desses critérios; c) 5% para pessoas 
com deficiência (PcD)I - tenham cursado as quatro últimas séries do Ensino 
Fundamental e todo o Ensino Médio em Instituição Pública de Ensino; ou II 
- possuam registro no cadastro único de família de baixa renda: a) com renda 
familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário mínimo; ou b) com renda 
familiar mensal de até três salários mínimos. ; 6 vagas para indígenas.

UENP

I – 20% do total das vagas para Cota Social (CS): candidatos que frequentaram 
integralmente todas as séries do Ensino Médio ou equivalente em instituições 
públicas brasileiras de ensino.II – 20% do total das vagas para Cota Sociorracial 
(CSR): candidatos autodeclarados negros e que tenham frequentado 
integralmente todas as séries do Ensino Médioou equivalente em instituições 
públicas brasileiras de ensino.III – 05% (cinco por cento) do total das vagas 
para Cota Pessoa com Deficiência (PcD): candidatos com deficiência, conforme 
Resolução nº 015/2021 – CEPE/UENP

UEPG

5% (cinco por cento), de forma irrestrita, para candidatos com deficiência, 
independente do percurso de formação escolar, 5% (cinco por cento), de forma 
irrestrita, para candidatos que se autodeclarem negros, independente do percurso 
de formação escolar, 10% (dez por cento) para candidatos que se autodeclarem 
negros oriundos de Instituições Públicas de Ensino, de até 40% (quarenta por 
cento) aos candidatos oriundos de Instituições Públicas de Ensino; 6 vagas para 
indígenas.

UNESPAR
20% das vagas de cada curso para candidatos(as)pretos(as) ou pardos(as)que 
tenham cursado integralmente o Ensino médio em escolas públicas; 6 vagas para 
indígenas.
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Instituição Sistema de Ações Afirmativas na Graduação

UNICENTRO

Cotas Raciais são vagas destinadas a candidatos que se autodeclaram negros 
e que possuem cor de pele preta ou parda e outros traços fenotípicos que o 
identifiquem como pertencente ao grupo racial negro.As vagas reservadas ao 
Sistema de Cotas Raciais dividem-se em duas categorias: I – autodeclarados 
negros (pretos e pardos), que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
instituições públicas de ensino ou tenham obtido certificado de conclusão com 
base no resultado do Exame Nacional do Ensino Médio, ENEM, ou do Exame 
Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos, ENCCEJA, ou 
de exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos 
realizados pelos sistemas públicos de ensino; II – autodeclarados negros (pretos 
e pardos), oriundos de qualquer percurso de formação; 6 vagas para indígenas.

UNIOESTE

I. Vaga EP (Escola Pública): para candidato que frequentou e concluiu todas as 
séries do Ensino Médio em escola da rede pública brasileira e não tenha curso de 
graduação concluído;II. Vaga PP (Pretos ou Pardos): para candidato que cumprir 
o requisito da Vaga EP e se autodeclarar preto ou pardo;III. Vaga PCD (Pessoa 
com Deficiência): para candidato que comprovar que se trata de pessoa com 
deficiência, nos termos da legislação em vigor;IV. Vaga PPR (Prova Paraná): para 
candidato que frequentou e concluiu todas as séries do Ensino Médio em escola 
da rede pública paranaense, desde que tenha participado de todas as edições 
trimestrais da Prova Paraná; 6 vagas para indígenas.

Fonte: Autoria própria (2024)

Nas universidades do estado do Paraná, a discussão sobre as afirmações de 
cotas étnicos raciais, no que tange os programas de pós-graduação é recente. A 
Universidade Federal do Paraná – UFPR, não possui uma resolução única e geral; 
cada programa tem autonomia para decidir sobre sua implantação. Entre seus 136 
programas de pós-graduação, alguns adotam políticas afirmativas nos processos 
seletivos, reservando vagas para a inclusão de pessoas negras e outros grupos mi-
noritários. Entre esses programas estão Desenvolvimento Territorial Sustentável, 
Antropologia, Educação, Meio Ambiente e Desenvolvimento, e Filosofia (Vanali; 
Silva, 2019).

Seguindo os passos da UFPR, as universidades estaduais do Paraná vêm tra-
çando suas políticas de inclusão na Pós-graduação, como é o caso da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL que acabou de aprovar cotas como uma política da 
instituição, ou seja, todos os programas de pós-graduação da instituição deverão 
adotar esta política em seus processos seletivos.

Foi realizado um panorama junto aos Colegiados dos Programas de Pós-
Graduação stricto sensu e Conselhos de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, so-
bre as mudanças nas ações afirmativas nos programas de pós-graduação de uni-
versidades públicas estaduais do Paraná. O apoio governamental foi crucial para 
a implementação dessas ações e contribuiu para maior diversidade nos programas 
de pós-graduação,identificando ações afirmativas diferentes.
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A Lei n.º 12.711/12, conhecida popularmente como “lei das cotas raciais”, 
é muitas vezes interpretada de maneira simplificada, como se tratasse exclusiva-
mente de uma política racial. No entanto, ela estabelece inicialmente um critério 
socioeconômico, ou seja, a reserva de vagas é destinada a estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino fundamental ou médio em escolas públicas, antes 
de considerar os critérios étnico-raciais. No caso das universidades estaduais do 
Paraná, embora haja iniciativas voltadas para a inclusão de grupos étnico-raciais, 
essas políticas ainda são limitadas, especialmente no contexto dos programas de 
pós-graduação. Essas ações afirmativas costumam ser vinculadas a órgãos foca-
dos na promoção da igualdade étnico-racial.

Na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), por exemplo, não 
existe uma política institucional formal para cotas na pós-graduação. Em vez disso, 
alguns programas de pós-graduação implementam suas próprias reservas de co-
tas de maneira individualizada. Atualmente, a Pró-reitora de Assuntos Estudantis 
(PRAE) e a comissão de cotas da universidade estão trabalhando na elaboração de 
uma proposta de política institucional de cotas para a pós-graduação. 

Quadro 2 - Resoluções de políticas afirmativas na pós-graduação

Instituição Resoluções pós-graduação/mestrado/doutorado

UEL

Portaria nº 1712/2022: Designa representante na Câmara de Graduação 
e Comissão Própria de Avaliação – CPA, na Comissão Permanente de 

Acompanhamento e Avaliação da Política de Cotas na UEL
Portaria nº 676/2021: Nomeia a Comissão de Homologação de Matrícula dos 

Candidatos que optarem pela reserva de vagas para negros, por meio do Sistema 
de Seleção Unificada – SISU e Processo Seletivo Vestibular 2022

UEM

114/2020-PPE: Política de Ações Afirmativas por meio do sistema de Cotas 
para alunos deficientes, indígenas e negros no Programa de Pós-Graduaçãoem 
Educação da UEM. Aprovada pelo Conselho Acadêmico do Programa de Pós-

Graduação em Educação.

UEPG 2021.10-CEPE Aprova implantação de Políticas de Ações Afirmativas para o 
ingresso no Programa de Pós-graduação em Educação da UEPG

UNIOESTE Lançou o primeiro edital de pós-graduação, com 30 % dasvagas destinadas a 
Cotas, em janeiro de 2021.

UNICENTRO

Instrução Normativa Nº001/2020 - Art. 1º O Programa de Pós-Graduação 
passa a contar com uma normatização a fim de implementar ações afirmativas, 
visando a entrada, permanência com qualidade e conclusão na pós-graduação, 

nível Mestrado em Educação, dos seguintes grupos: indígenas, negros, 
quilombolas e outros povos e comunidades tradicionais, pessoas com 

deficiência ou necessidades especiais.
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Instituição Resoluções pós-graduação/mestrado/doutorado

UENP

012/2022-CEPE: Art. 3º. O sistema de reserva de vagas ofertadas, em cada 
processo seletivo, será gerenciado pelos cursos e programas de pós-graduação 

da UENP garantindo-se, no mínimo, para o Stricto Sensu, a reserva dos 
seguintes grupos sociais: trinta por cento (30%)do quantitativo total para 

candidatos negros (pretos e pardos); cinco por cento (5%) do quantitativo total 
para candidatos indígenas; e cinco por cento do quantitativo total (5%) para 
pessoas com deficiência. Para o Lato Sensu, o percentual mínimo de reserva 

será de cinco por cento (5%) do quantitativo total de vagas, quando efetivadas 
ao menos 50% das matrículas do curso, para cotas de isenção de mensalidade 
às pessoas em condição de vulnerabilidade socioeconômica, com formação 
superior em instituições públicas de graduação ou em instituições privadas.

Fonte: Autoria própria (2024)

3.2.2  Análise das políticas públicas em ações afirmativas nas 
universidades públicas do Paraná

Ao comparar os marcos estabelecidos pela Conferência Nacional de 
Educação – CONAE2024 com o cenário educacional dos últimos dez anos, é 
possível identificar alguns progressos significativos, conforme destacado no Eixo 
III – 662: “Educação, direitos humanos, equidade, inclusão e diversidade: justiça 
social na garantia do direito à educação para todas as pessoas e combate às di-
ferentes e novas formas de desigualdades, discriminação e violência”(CONAE, 
2024). Em particular, destaca-se a proposição 725.1.17, que propõe a garantia e 
ampliação da oferta, por parte das instituições de ensino superior públicas, de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado sobre relações étnico-
-raciais no Brasil, bem como sobre a história e cultura afro-brasileira, africana, 
quilombola e indígena.

Para analisar as transformações no ensino superior, utilizou os indicado-
res de fluxo de ingressantes em cursos de graduação, com base nas informações 
coletadas pelo Censo da Educação Superior. O estudo adota uma abordagem lon-
gitudinal, acompanhando a trajetória cronológica dos estudantes desde o ingresso 
em um curso de graduação até a sua saída, seja por meio da conclusão ou desis-
tência. A análise abrange o período de 2012 a 2022, com base no micro dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. 

Os resultados revelam um crescimento modesto no número de graduandos 
que se autodeclaram ou são identificados como pardos e pretos, em comparação 
aos brancos, conforme Tabela 1.
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Tabela 1 – Número de graduandos que se autodeclaram ou são identificados como pardos e pretos, 
em comparação aos brancos

Ano 
Censo Cidade Instituição QTDOCEXBRA

NCA
QTDOCEXPRE

TA
QTDOCEXPAR

DA

2022 Londrina UEL 1370 22 126

2022 Maringá UEM 981 26 109

2022 Cascavel UNIOESTE 872 21 107

2022
Ponta 

Grossa UEPG 645 7 39

2022 Guarapuava UNICENTRO 747 12 64

2022 Jacarezinho UENP 307 2 22

2022 Paranavaí UNESPAR 729 13 85

2016 Londrina UEL 1296 18 92

2016 Maringá UEM 776 23 77

2016 Cascavel UNIOESTE 207 1 32

2016
Ponta 

Grossa UEPG 621 4 35

2016 Guarapuava UNICENTRO 673 2 2

2016 Jacarezinho UENP 324 3 10

2016 Paranavaí UNESPAR 617 17 55

continuação...

2012 Londrina UEL 316 0 19

2012 Maringá UEM 15 0 3

2012 Cascavel UNIOESTE 33 0 3

2012
Ponta 

Grossa UEPG 720 5 41

2012 Guarapuava UNICENTRO 551 1 2

2012 Jacarezinho UENP 254 3 11

2012 Paranavaí UNESPAR 481 9 30

Fonte: INEP (2024)

Esses dados revelam que, embora tenha havido um progresso no número 
de graduandos, ainda existem desafios significativos a serem superados para al-
cançar uma equidade mais ampla no acesso e na permanência de estudantes de 
diferentes grupos étnico-raciais no ensino superior público. O crescimento ob-
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servado indica que as políticas de ações afirmativas, embora eficazes em alguns 
aspectos, precisam ser continuamente fortalecidas e ampliadas para garantir que a 
diversidade étnico-racial se reflita de forma mais robusta nas universidades.

4.  CONCLUSÃO

Este estudo destaca como as políticas públicas de ações afirmativas são 
essenciais para promover justiça social e inclusão no ensino superior brasileiro. 
Analisados os sistemas de cotas dos programas de graduação e pós-graduação das 
universidades estaduais do Paraná e observadas as implementações de cotas ra-
ciais e sociais, resultando uma maior diversidade nos ambientes acadêmicos. Essa 
diversidade é crucial para reduzir desigualdades históricas enfrentadas por grupos 
sub-representações, especialmente negros, indígenas e pessoas de baixa renda.

As ações afirmativas não apenas aumentam a presença desses grupos nas 
universidades, mas também enriquecem o ambiente acadêmico com uma varie-
dade mais ampla de ideias e perspectivas. Esse enriquecimento beneficia toda a 
comunidade acadêmica, promovendo um espaço de aprendizagem mais inclusivo, 
dinâmico e inovador. Ao oferecer oportunidades educacionais mais equitativas, 
essas políticas ajudam a romper ciclos de exclusão e abrir novas possibilidades 
de desenvolvimento pessoal e profissional para indivíduos que, antes, não teriam 
acesso ao ensino superior.

Contudo, apesar dos avanços significativos, ainda existem desafios consi-
deráveis. É necessário criar e fortalecer políticas de permanência que garantam 
que os estudantes beneficiados pelas cotas consigam concluir seus cursos com 
sucesso. Isso inclui apoio financeiro, acadêmico e psicológico, para assegurar que 
esses alunos tenham todas as condições necessárias para sua formação completa. 

Pode-se reconhecer que, as políticas de ação afirmativas e as políticas de 
democratização do acesso e permanência ao ensino superior brasileiro, nesse es-
tudo focado nas universidades públicas do Paraná, devem continuar aprimorando 
suas estratégias de inclusão e suporte, trabalhando para identificar e eliminar bar-
reiras que ainda possam existir. Futuras pesquisas, desenvolvidas com instituições 
de ensino de outros estados do Brasil, precisam continuar para indicar com clare-
za, políticas de ações afirmativas.
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